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Nota à tradução portuguesa 

 

O presente livro saiu na Alemanha pouco mais de um ano ap·s ños devastadores ataques terroristas 

contra os EUA do 11 de Setembro de 2001 [que] tornaram claro, literalmente num abrir e fechar de 

olhos, o que já muito antes se conseguia adivinhar: a interligação social à escala mundial, não 

conseguida por intermédio de acordos conscientes e da autodeterminação humana, mas através das 

cegas leis da concorrência e dos mercados financeiros, produz não só novos tipos de crises 

estruturais, mas igualmente novos potenciais subjectivos de ódio e destruição, em que se manifesta 

a decomposi«o da ósubjectividade pol²ticaô burguesaò (citado da introdu«o) 

O autor teve a amabilidade de sintetizar as principais linhas de força do livro num curto texto então 

divulgado ñImperialismo de crise. Seis teses sobre as novas guerras de ordenamento mundialò que 

foi prontamente traduzido para português (online: http://www.obeco-online.org/rkurz122.htm). A 

partir daí ensaiou-se a tradução parcial do livro (Introdução, capítulos 1, 2, 4 e 7) em obeco. 

Mas, como constatou recentemente uma ñRecens«o tardiaò, em 2014 (http://www.obeco-

online.org/manfred_sohn.htm), ño livro é muito mais do que uma descrição brilhante do nosso 

mapa-múndi político. É também uma obra económica aprofundada e ï talvez mais que todas as 

outras publicações de Kurz ï uma obra filosófica. Isso faz com que o livro, para quem não está 

familiarizado com o mundo conceptual de nomos, ontologia, mito e pós-modernismo 

fenomenológico, se torne por vezes difícil e só se consiga ler com um léxico de palavras 

estrangeiras. Mas o essencial é no fundo simples e compreensível, mesmo para os filosoficamente 

leigos: O capitalismo é o sistema social que gira em torno da transformação de D (= dinheiro) em D' 

(= mais dinheiro) e, nesse sentido, o sistema que fez de um nada sem alma o seu núcleo essencial. 

Ao longo dos séculos do seu desenvolvimento, ele sugou as relações humanas cada vez mais para 

dentro deste buraco negro, esvaziou-as e destruiu-as. A esta ausência de alma e à tendência do 

capitalismo para puxar tudo o que vive para este vazio do D ï Dô sem sentido e morto chama Kurz a 

pulsão de morte do capitalismo, a qual, em sua fase de declínio e final, se manifesta logicamente no 

desprezo individual mesmo da própria vida, nos atentados suicidas em regiões em decadência do 

capitalismo e na perspectiva (para Kurz pr·xima) do inferno da desgraa nuclear iminente.ò 

Dada a complexidade e extensão da obra, apenas nos últimos três anos, numa conjugação de 

esforços de obeco e Editora Antígona, se concluiu a tradução e revisão de todo o texto. A Antígona 

vai publicar em papel parte do livro cujo texto integral se disponibiliza em obeco aos leitores de 

língua portuguesa. 

 

Abril de 2019 

Boaventura Antunes 
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INTRODUÇÃO -  
A CRISE DO SISTEMA M UNDIAL E O NOVO VAZIO CONCEPTUAL 

 

 

Num tempo em que o sistema dominante já parece dispensar qualquer tipo de legitimação, tanto 

quanto ainda se pensa reflectidamente, tal pensamento parece estranhamente anacrónico. Isto 

aplica-se não só ao conteúdo real, mas também às categorias em que esse conteúdo se apresenta. Tal 

como existem cada vez mais novas e gritantes contradições sociais, que, no entanto, já não podem 

ser explicadas recorrendo a modelos sociológicos claros e inequívocos, ou a conceitos de classe, 

também se podem observar à escala global novos conflitos económicos, lutas culturais e guerras, 

que já não podem ser descritos com os conceitos tradicionais da política económica, da política 

interna e externa. Embora o chamado debate da globalização, conduzido desde o início dos anos 90 

do século passado (a coincidir aproximadamente com o colapso da União Soviética), se aperceba de 

uma série de fenómenos novos, estes continuam a ser passados pelo velho crivo categorial, visto 

não estar disponível nenhum outro sistema conceptual de referência. Verifica-se assim, por um lado, 

uma perda de importância da política e um desvanecimento da soberania dos Estados, se bem que se 

teime, por outro, em exprimir essas manifestações empíricas recorrendo aos conceitos tradicionais 

da política e das relações entre Estados. 

Com isso se relaciona o facto de qualquer orientação, na medida em que é tentada, se voltar quase 

irremediavelmente para o passado, nomeadamente enquanto esperança e busca de concepções para 

alguma "recuperação da dimensão política"; e é precisamente por isso que a maneira de ver o novo 

se revela fenomenologicamente redutora, enquanto o sistema conceptual permanece o mesmo de 

sempre, sendo defendido desesperadamente. Isso manifesta-se até, e não em último lugar, ao nível 

das relações internacionais, ou entre Estados, quando, de um modo tão fanfarrão quanto desajustado, 

se fala de uma "política interna mundial". Esta frase feita, especialmente em voga e papagueada até 

à exaustão em círculos verdes e social-democratas, comprova imediatamente que tudo isto não 

passa de uma projecção de velhos conceitos burgueses, no pano de fundo de um desenvolvimento 

tão novo como incompreendido. 

Aqui impõe-se o paralelismo com o debate acerca da crise da sociedade do trabalho. Também a este 

respeito se realça continuamente a novidade dos fenómenos, ao passo que a categoria do trabalho 

propriamente dita, enquanto apriorismo tácito, permanece literalmente um tabu, e todas as 

concepções ou até receitas milagrosas acabam por conduzir à preservação dessa mesma categoria, 

sob uma forma qualquer e quase a qualquer preço. A analogia dos modos de proceder remete para a 

conexão interna entre ambos estes complexos: a crise do trabalho mundial e a crise da política 

mundial representam apenas aspectos diferentes do mesmo processo social mundial. 

Enquanto se agitava a Guerra Fria, como conflito sistémico entre duas manifestações ou fases de 

desenvolvimento assíncronas do moderno sistema produtor de mercadorias, ela sobrepunha-se a um 

problema mais basilar que assim passou despercebido. Sob o manto da Guerra Fria, foi-se 

constituindo uma estrutura de crise operante à escala global, que veio à luz sem aviso prévio com o 

colapso do capitalismo de Estado, mas que apenas pôde ser percebida de forma ideologicamente 

distorcida, sobre o pano de fundo da história do pós-guerra. 

O que parecia ser a "vitória" do capitalismo ocidental foi-se revelando, ao longo dos anos 90 do 

século passado, como um colapso socioeconómico irreversível, desde já de extensas partes da 

periferia do mercado mundial. No âmago deste processo de crise encontra-se o dissolver da 

substância real (produtora de valor real) do trabalho capitalista, por obra da terceira revolução 
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industrial, a crescente "incapacidade de exploração" do capital, devida aos seus próprios padrões 

tecnológicos de produtividade e, com isso, a dessubstanciação do dinheiro (desacoplamento dos 

mercados financeiros da economia real). Esta lógica interna da crise, contudo, não actua apenas 

como ruptura estrutural ao nível das relações mundiais de mercado (globalização do capital), mas 

também como ruptura estrutural ao nível do sistema político mundial (fim da soberania e do direito 

internacional). 

Sob este aspecto, aquilo que é apregoado sob o rótulo da globalização, como uma mudança à escala 

mundial, positiva e detentora de um grande potencial para o futuro, há muito que pode ser decifrado 

como o processo de desagregação do modo de produção e de vida dominante, o qual se bifurca num 

capitalismo minoritário global em contracção, por um lado, e nos produtos da sua barbarização, por 

outro. Neste contexto, a contradição estrutural imanente à relação de capital, entre o Estado e o 

mercado, ou entre a política e a economia, não pode ser sustentada por mais tempo, tanto ao nível 

dos Estados-nações como ao nível do sistema mundial. O que, em termos de política interna, se 

manifesta como processo de erosão da soberania do Estado, manifesta-se em termos de política 

externa como desmoronamento das relações internacionais. 

A ambos estes níveis se vai tornando difícil a resolução da contradição. Embora os Estados-nações 

continuem a existir, enquanto invólucros formais e enquanto aparelhos (que actuam, no âmbito da 

administração de crise, de um modo crescentemente repressivo), eles estão destituídos das bases 

coerentes da economia nacional. Os capitais transnacionais e os respectivos mercados, inversamente, 

embora consigam estender-se para além do tradicional sistema de referência nacional e 

internacional, por isso mesmo destroem cada vez mais as suas próprias condições de 

enquadramento. Surgem, assim, novas e incontroláveis formas de transição, em que culminam as 

irremediáveis contradições intrínsecas ao capital mundial. 

Não é apenas uma preguiça mental generalizada que impede o desenvolvimento de uma nova 

conceptualização que corresponda aos fenómenos novos. É que, no que diz respeito aos conceitos 

em causa, que são a economia nacional, o Estado-nação, a política nacional interna e externa ou 

uma política nacional de interesses e de "influência" (imperialismo) daí decorrente, não se trata de 

expressões de uma determinada fase evolutiva transitória, mas, à semelhança do conceito de 

trabalho, trata-se de categorias fundamentais do próprio sistema social moderno, em todas as suas 

variações. Os novos fenómenos são fenómenos de crise de um tipo inédito, uma vez que já não 

conduzem a um estado evolutivo superior da socialização burguesa, mediada pela produção de 

mercadorias, constituindo antes a sua própria crise categorial. 

Por tudo isso, o desenvolvimento também já não pode ser determinado sob o ponto de vista da 

ordem mundial vigente, mas unicamente do ponto de vista da sua autodestruição. Mais 

precisamente: já não existe qualquer "desenvolvimento" positivo e sustentável assente nesta base 

social. Isso significa que a análise tem de considerar, juntamente com o desmoronamento das 

relações sociais subjacentes, também o desmoronamento dos conceitos em que esta ordem se 

apresenta. E, deste ponto de vista, estão obsoletos não apenas os conceitos do sistema mundial 

económico, mas também os conceitos do sistema mundial político. 

Os devastadores ataques terroristas contra os EUA do 11 de Setembro de 2001 tornaram claro, 

literalmente num abrir e fechar de olhos, o que já muito antes se conseguia adivinhar: a interligação 

social à escala mundial, não conseguida por intermédio de acordos conscientes e da 

autodeterminação humana, mas através das cegas leis da concorrência e dos mercados financeiros, 

produz não só novos tipos de crises estruturais, mas igualmente novos potenciais subjectivos de 

ódio e destruição, em que se manifesta a decomposição da "subjectividade política" burguesa. Do 

sono da razão nascem monstros, batendo a "mão invisível" de um economismo totalitário 

desenfreado tão sem dó nem piedade como a outra "mão invisível", a de uma cega raiva "pós-

ideológica" e "pós-política", cujo balbuciar pseudo-religioso involuntariamente comprova que 

qualquer legitimação racionalista da chamada "modernização" se esgotou definitivamente. 

A ratio da sociedade mundial, baseada na valorização infinita enquanto automovimento do capital 

monetário, é, ela própria, esse sono da razão. No entanto, esta racionalidade moderna de um fim em 
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si irracional degenerada em "pragmatismo", ou seja, já incapaz de reflexão e auto-reflexão crítica, 

não pode nem quer ver os seus limites e, assim, prossegue obstinadamente no business as usual, 

tentando definir os seus próprios demónios como um "problema de segurança" estranho e exterior. 

Pretende-se deter a imparável desagregação da economia com meios económicos, enquanto se quer 

travar com meios políticos a igualmente imparável desagregação da política. Os senhores mundiais 

do capital já não compreendem o seu próprio mundo. 

Para se poder chegar a compreender o que parece incompreensível é necessário adoptar, bem 

contrariamente à ideologia pragmática das elites funcionais em exercício, que, hoje, em boa verdade, 

já apenas executam a pretensão totalitária da economia sobre o mundo, uma posição, muito pouco 

em voga, de distância e crítica radical. Somente a partir desta posição se torna possível reconhecer 

como tais os processos de decomposição e de autodestruição do sistema mundial, analisar todas 

estas correlações na sua dimensão histórica e, ao mesmo tempo, documentá-las como o limite da 

dinâmica capitalista que actualmente se nos apresenta. 
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1. AS METAMORFOSES DO IMPERIALISMO  

 

No mundo do moderno sistema produtor de mercadorias, a política é apenas a continuação da 

concorrência económica por outros meios, tal como a guerra (de acordo com uma frase de 

Clausewitz) é a continuação da política por outros meios. Esta identidade mediada entre 

concorrência, política e guerra implica a luta pela hegemonia planetária e tem escrito a história do 

capitalismo. 

A luta, inicialmente policêntrica, pelo domínio mundial capitalista foi, antes de mais, puramente 

europeia e teve as suas raízes na história da formação do modo de produção capitalista na Europa 

Ocidental e Central. Do século XVI até ao século XIX formaram-se, simultaneamente com o 

moderno sistema produtor de mercadorias, os Estados-nações territoriais europeus, cujo conceito de 

nação se expandiria para o resto do mundo e viria a determinar toda a história mundial, até ao fim 

do século XX. Mas as imensas extensões das regiões não-europeias surgiram, primeiro, como meros 

espaços politicamente vazios e como pomo de discórdia na expansão colonial da Europa. O 

processo europeu de construção de Estados e nações cedo se transformou numa escalada para um 

conflito pela hegemonia mundial destas entidades capitalistas emergentes, com base na economia 

nacional e no Estado-nação. 

Dado que a luta também foi sempre travada por territórios coloniais e, assim, no ultramar, o 

mercado mundial identificou-se, desde o início, com guerra mundial. A corrida dos Estados-nações 

europeus pela hegemonia acabaria por não ser decidida, porque, a partir das condições iniciais, 

nenhum deles dispunha de uma vantagem decisiva. Até ao final do século XVIII, o papel de 

potência dominante mudou várias vezes, coincidindo com o papel de pioneiro no processo do 

desenvolvimento capitalista. 

A Grã-Bretanha conseguiu, durante grande parte do século XIX, assumir a posição de primeira 

potência mundial, pois, ao impor o ritmo da industrialização, dominou por muito tempo a 

transformação decisiva, sobre cujo fundamento, apenas, começou a desenvolver-se o modo de 

produção capitalista nas suas próprias bases. Mas a corrida da França, e sobretudo da Alemanha, ao 

desenvolvimento industrial tornou este avanço apenas tangencial no princípio do século XX e repôs 

uma vez mais o equilíbrio político-militar das potências. Na época das duas guerras mundiais 

industrializadas e da crise económica mundial do período entre elas e a elas ligada, os Estados 

predadores nacionais europeus do capitalismo digladiaram-se e saíram mortalmente esgotados do 

campo de batalha. O mercado mundial colapsou; o comércio mundial recuou para um nível só 

comparável ao dos finais do século XIX. Surgiu com isso o perigo de se impedir a continuação do 

desenvolvimento capitalista nos mercados internos das economias nacionais e dos Estados fechados 

sobre si mesmos. 

Este colapso, causado pela luta europeia pelo domínio capitalista mundial, foi já o prenúncio de um 

limite absoluto do moderno sistema produtor de mercadorias. Mas foi apenas o prenúncio. Pois a 

vaga de catástrofes socioeconómicas mundiais da primeira metade do século XX foi, antes de mais, 

político-militarmente induzida, ou seja, em formas derivadas da relação de capital, estando o espaço 

de manobra económico do desenvolvimento capitalista mundial ainda longe de esgotado. É óbvio 

que, na altura, em cima dos acontecimentos, era impossível reconhecê-lo. Mas, do ponto de vista 

actual, pode dizer-se que a época das guerras mundiais e da crise mundial a elas ligada foi a última 

catástrofe resultante da implantação do modo de produção capitalista (ou seja, no interior de um 

movimento económico ainda ascendente), mas não o seu limite interno absoluto, que marcasse o 

fim do mesmo movimento económico ascendente. 
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A Pax Americana: a luta pelo domínio mundial capitalista está decidida 

 

Como consequência da época das guerras mundiais, o desenvolvimento resultante da luta perdida da 

Europa pela hegemonia capitalista mundial foi essencialmente determinado por um impasse 

político-militar, e isto num duplo sentido. 

Por um lado, as regiões dependentes ou "subdesenvolvidas" do ponto de vista capitalista, situadas 

na periferia do mercado mundial, aproveitaram as fraquezas dos Estados hegemónicos europeus do 

centro do capitalismo, que sangravam e lambiam as próprias feridas, para sacudir o domínio 

colonial da Europa e a sua dependência política externa. 

O tiro de partida deste movimento de descolonização e de "modernização atrasada", que atravessou 

todo o século XX, foi dado logo a seguir à Primeira Guerra Mundial pela Revolução de Outubro na 

Rússia, sem dúvida a Revolução Francesa do Leste. É verdade que o império dos czares fazia parte 

das potências europeias tradicionais, e ele próprio tinha acumulado um império colonial, 

expandindo-se, não no Ultramar, mas na massa continental da Eurásia. Contudo, a Rússia era 

simultaneamente periferia, sem qualquer base industrial própria, estando em muitos aspectos 

estruturalmente aparentada com as regiões coloniais e dependentes. Lenine viu a Revolução Russa 

sempre no duplo contexto de revolução contra o colonialismo europeu, por um lado, e de 

"modernização atrasada", como consciente "aprendizagem com a Europa Ocidental", por outro. 

A orientação a ela ligada, capitalista de Estado, embora ideologicamente mascarada de "socialismo", 

só podia ser a criação de uma base industrial independente e de um mercado interno no quadro de 

um Estado-nação, para poder participar no mercado mundial capitalista como sujeito nacional 

autónomo. E foi precisamente nesta perspectiva que o paradigma da Revolução de Outubro irradiou 

para toda a periferia, tornando a União Soviética o "contrapólo" agregador dos historicamente 

atrasados, em concorrência com o Ocidente. A simples massa de população, território e recursos 

naturais, mobilizados à maneira do capitalismo de Estado no processo repressivo de industrialização 

da era de Estaline, transformou o contrapólo soviético, também política e militarmente, em 

contrapotência mundial, à qual o centro europeu do capitalismo ocidental, esgotado com as lutas 

dilaceradoras pela hegemonia mundial, pouco poderia opor. 

Mas o mesmo processo que levou a luta europeia pela hegemonia capitalista mundial a terminar 

num empate de sujeitos nacionais esgotados e desmoralizados levou também o centro de poder 

capitalista ocidental a sofrer uma transformação decisiva e irreversível. Pois, paralelamente à 

emancipação político-militar e à "modernização atrasada" de todo o Leste e Sul, os EUA, de modo 

não totalmente despercebido, mas de certa maneira nas costas das potências europeias inicialmente 

centrais do capital, tornaram-se a potência mundial número um. 

O centro do poder do capitalismo deslocara-se sobre o Atlântico para a América do Norte. De modo 

muito parecido com a União Soviética, só que tendo por base uma tradição totalmente diferente, 

designadamente de concorrência capitalista em vez da tradição burocrática estatal, a simples massa 

da população numa base industrial há muito desenvolvida predestinou os EUA, um colosso em 

comparação com as minúsculas nações europeias, para serem a potência dirigente do capital. 

A extensão continental do território entre o Atlântico e o Pacífico (com o olhar de Jano virado, 

simultaneamente, para a Europa e para a Ásia), a aparente inesgotabilidade dos recursos naturais, tal 

como na Rússia, e, ao contrário dela, o poder de compra acumulado constituíram o maior mercado 

interno do mundo até hoje. 

Foi por isso que os mais importantes desenvolvimentos capitalistas, as mudanças de estrutura social 

e as tendências culturais e tecnológicas partiram crescentemente dos EUA, para atingirem todo o 

mundo em maior ou menor escala. Não admira que o século XX tenha sido considerado o "século 

americano" (em primeiro lugar, por Henry Lace em 1941, como observa o historiador americano 

Paul Kennedy). 

A partir desta base cresceu também o poder militar da potência mundial ascendente, os EUA, numa 



13 
 

dimensão até então desconhecida. As duas guerras mundiais só puderam ser decididas através da 

intervenção dos EUA e as potências europeias "vencedoras" viram-se numa situação semelhante à 

da Alemanha vencida, não apenas do ponto de vista dos prejuízos sofridos, mas também porque 

rapidamente foram obrigadas, mais ou menos envergonhada ou indisciplinadamente, a colocar-se 

sob a protecção feudal dos EUA para defenderem a sua "honra" imperial, numa situação em muitos 

aspectos semelhante à das divas, que, numa idade mais avançada, sonham com os sucessos dos 

tempos idos da juventude. 

No final da Segunda Guerra Mundial, a superioridade da nova potência mundial número um era sob 

todos os pontos de vista tão impressionante que superava as vantagens alternadas das anteriores 

potências europeias, só temporariamente dominantes. Não sem orgulho, escreve Paul Kennedy: 

"Porque o resto do mundo, no final da guerra, estava tão esgotado ou se encontrava ainda numa 

situação de 'subdesenvolvimento' colonial, o poder americano em 1945 ï na falta de melhor 

conceito ï parecia ser tão elevado como, por exemplo, o inglês em 1815. Apesar disso, em números 

absolutos as dimens»es de facto do seu poderio eram in®ditas [é] Na verdade, o crescimento 

industrial nos Estados Unidos de 1940 a 1944 ï mais de 15 por cento ao ano ï foi superior a 

qualquer outro período anterior ou posterior. O nível de vida e a produtividade per capita eram 

superiores aos de qualquer outro país. Os Estados Unidos foram o único país entre as grandes 

potências que, com a guerra, ficaram mais ricos ï e, na realidade, muito mais ricos ï e não mais 

pobres" (Kennedy 1991/1987, pp. 533ss). 

No final da Segunda Guerra Mundial, dois terços das reservas de ouro mundiais estavam guardados 

em Fort Knox, a casa forte de Washington. E a esta absoluta superioridade monetária correspondia 

a superioridade industrial: "Em 1945, três quartos do capital investido em todo o mundo e dois 

terços das capacidades industriais intactas encontravam-se nos Estados Unidos" (Ott/Schäfer 1984, 

420). Com esta esmagadora capacidade económica por detrás, emergiu a partir da Segunda Guerra 

Mundial a "economia de guerra permanente" dos EUA, cuja indústria de armamento, força militar, 

armamento tecnológico continuamente desenvolvido e presença militar global (hoje em 65 países 

em todos os continentes) se tornaram rapidamente inalcançáveis para as restantes potências do 

centro capitalista ocidental. 

Só a União Soviética, como contrapotência mundial que congregava os países historicamente 

atrasados, pôde oferecer resposta durante algum tempo ainda depois de 1945, assim como, 

inversamente, só os EUA, como primeira potência Ocidental no lugar das potências europeias 

abatidas, puderam manter em xeque o contra-sistema concorrente de capitalismo de Estado e o seu 

poder de irradiação para a periferia. 

Já no século XIX, o historiador e teórico social francês Alexis de Tocqueville previu correctamente 

esta constelação, num famoso e sempre citado prognóstico: "Existem hoje na Terra dois grandes 

povos, que, partindo de situações diferentes, parecem prosseguir os mesmos objectivos: o russo e o 

anglo-americano. Ambos se tornaram grandes às escondidas e, enquanto o olhar dos homens se 

voltava para outras direcções, eles surgiram de repente na primeira linha das nações, e o mundo teve 

conhecimento quase ao mesmo tempo do seu nascimento e da sua grandeza. Todos os outros povos 

parece terem atingido os limites que lhes foram impostos pela natureza, só existindo para se 

manterem; pelo contrário, eles crescem, enquanto os outros estagnam ou só muito custosamente 

continuam; só eles percorrem fácil e rapidamente um caminho cujo fim não pode ainda ser 

vislumbrado. O Americano luta contra os obstáculos que a natureza lhe impôs; o Russo luta contra 

os homens. Um luta contra a selva e a barbárie; o outro, contra a civilização equipada com todas as 

suas armas: assim, as conquistas do povo americano são feitas com o arado dos camponeses, e as do 

russo, com a espada dos soldados. Para atingir os seus fins, o primeiro apoia-se no proveito pessoal 

e deixa agir a força e a razão do indivíduo, sem o dirigir; o segundo reúne de certo modo num 

homem toda a força da sociedade. Para um, o principal meio é a liberdade; para o outro, é a 

servidão. Os seus pontos de partida são diferentes, os seus caminhos desiguais; no entanto, ambos 

parecem chamados, por um desígnio secreto da Providência, a ter um dia nas suas mãos o destino 

de metade do mundoò (Tocqueville, 1987/1835, 613). 

O que Tocqueville aqui formula na linguagem do século XIX apenas se tornou realidade no século 
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XX: a divisão do mundo entre os EUA e a União Soviética e o paroxismo da luta pela hegemonia 

mundial no quadro do moderno sistema produtor de mercadorias entre estas duas potências, que, na 

época da Guerra Fria, foram pertinentemente designadas por "superpotências", em contraponto com 

as anteriores grandes potências e pré-potências mundiais; ambas, na mesma medida e não por acaso, 

Estados federais multiétnicos de escala continental, que extravasaram o limitado conceito capitalista 

europeu de nação em todas as suas variantes. 

Até mesmo a estrutura antagónica destas duas potências que, depois de 1945, se expandiu 

conceptualmente como "conflito de sistemas" Tocqueville apreendeu de maneira aproximadamente 

correcta, em todo o caso, formulada de modo menos exagerado e sem as meias verdades dos 

protagonistas desse antagonismo, mais de um século depois. O mundo actual é tão incapaz de 

compreender o sistema de referência categorial geral da moderna produção de mercadorias, 

enquanto forma social historicamente distinta (em vez de como ontologia social a-histórica), como 

o do tempo de Tocqueville. O que já para este aparecia como antagonismo essencial são apenas os 

dois pólos da socialização capitalista de mercado e Estado; ambos igualmente repressivos, pois ao 

poder burocrático não se opõe simplesmente a "Liberdade", mas apenas a chamada liberdade do 

mercado, tornada despotismo através do imperativo da concorrência. 

O capitalismo de Estado foi, na realidade, a forma inicial de constituição do modo de produção 

capitalista não apenas na Rússia (já desde o czarismo), mas também na Europa Ocidental e Central 

ï foi essa a forma como esse modo de produção se sobrepôs à sociedade agrária do feudalismo. O 

que dá uma peculiaridade única à potência capitalista EUA, a par do grau de desenvolvimento 

industrial e da dimensão continental do seu mercado interno, é que esta forma inicial da 

transformação europeia foi aí desnecessária, e o capital pôde desenvolver-se desde logo em formas 

sistémicas avançadas, totalmente liberto de uma sedimentação histórica de modos de produção e 

culturas pré-modernas, pois os colonizadores europeus, libertos das estruturas sociais de que 

partiram, não apenas puderam partir do zero de um novo nível de desenvolvimento, como 

destruíram as sociedades dos indígenas, fazendo assim do "Novo Mundo", de certo modo, a terra 

virgem e o campo de experiência único da modernização. Logo que, no século XX, os capitais e o 

grau de industrialização dos EUA ultrapassaram o nível europeu, esta característica histórico-

cultural específica deu um impulso suplementar à sua ascensão a superpotência. 

Em comparação, das duas superpotências, os Estados Unidos eram de longe a sociedade mais 

avançada no campo do moderno sistema produtor de mercadorias. Por isso, não podia haver dúvidas 

acerca do resultado da luta final pelo domínio capitalista mundial. Tais dúvidas só surgiram, porque 

foi atribuída à União Soviética, enquanto sistema "socialista" supostamente alternativo, uma 

capacidade de resistência e de desenvolvimento que ela realmente não tinha, precisamente porque a 

sua qualidade comum de sociedade produtora de mercadorias mediada pelo mercado mundial ficou 

fora de uma análise crítica. Precisamente por causa dessa forma de base comum, a União Soviética 

nunca foi uma alternativa histórica, mas apenas a contrapotência mundial capitalista dos países 

historicamente retardatários e, como tal, destinada a ser vencida a prazo. 

Esta derrota manifestou-se também e não em menor medida do ponto de vista militar. Nem pela 

capacidade financeira nem pelos meios científico-tecnológicos, a União Soviética podia aguentar a 

permanente corrida aos armamentos. Assim como não foi possível ao contra-sistema de capitalismo 

de Estado fazer a transição para a terceira revolução industrial da microelectrónica, mantendo no 

seu conjunto as formas de reprodução social, também o poder militar soviético ficou cada vez mais 

para trás dos Estados Unidos, no que toca ao armamento electrónico com base em sistemas de alta 

tecnologia. Com isto, nos anos de 1980, o capitalismo de Estado do Leste fracassou 

economicamente no mercado mundial, por cujos critérios e normas tinha de se deixar avaliar como 

sistema produtor de mercadorias, tendo-se ao mesmo tempo esgotado até à morte pelo esforço 

armamentista. O colapso total foi a consequência lógica. 

Se a luta policêntrica das antigas potências capitalistas europeias pela hegemonia mundial se 

transformou, desde meados do século XX, numa luta bipolar, também no final do século XX se 

constituíram uma nova estrutura monocêntrica e um sistema mundial capitalista sob a exclusiva 
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égide dos EUA. Não existe nenhuma potência, com base na sociedade do moderno sistema produtor 

de mercadorias, capaz de rivalizar pela hegemonia mundial, nem do ponto de vista do poderio 

militar e tecnológico nem do ponto de vista da dimensão económica e política ou do poder 

financeiro. 

Os EUA são hoje realmente a "única potência mundial" como escreveu o politólogo americano 

Zbigniew Brezinski (professor de Relações Internacionais em Baltimore e conselheiro do "Centro 

de Estudos Estratégicos Internacionais"), no seu livro de 1997, com esse título, acerca da 

hegemonia global dos Estados Unidos: "Na última década do século XX, a situação mundial 

alterou-se profundamente. Pela primeira vez na história, um Estado não euro-asiático tornou-se não 

apenas o árbitro das relações de poder euro-asiáticas, mas a potência dirigente a nível mundial. Com 

o fracasso, e depois colapso, da União Soviética, um país do hemisfério ocidental, os Estados 

Unidos, tornou-se a única e na realidade a primeira verdadeira potência mundial" (Brezinski 1999, 

15). 

Esta nova característica da única superpotência sobrevivente não foi determinada apenas pelas 

especiais qualidades históricas e pela dimensão exterior dos EUA, mas também pelo estádio de 

desenvolvimento do capitalismo no final do século XX. Só a terceira revolução industrial da 

microelectrónica, na qual a contrapotência mundial, União Soviética, fracassou por falta de 

capacidade financeira, tornou possível uma potência mundial na plena acepção do termo, ou seja, 

com uma possibilidade de intervenção directa global. É certo que as grandes expedições militares 

continuam a precisar de uma ampla e dispendiosa logística territorial, mas esta é significativamente 

facilitada pela existência de uma tecnologia de comunicações que cobre o mundo inteiro. 

Enquanto as antigas potências europeias tinham de contentar-se com expedições militares pesadas e 

dificilmente controláveis, baseadas na industrialização clássica, e que hoje parecem antiquadas 

(como navios de guerra e exércitos de blindados), a máquina militar dos EUA pode na realidade, até 

certo ponto, considerar-se como omnipresente e capaz de intervir globalmente ï mas apenas no 

plano da guerra entre exércitos regulares. As grandes expedições militares como as duas guerras de 

ordenamento mundial que se seguiram à queda do capitalismo de Estado (contra a Jugoslávia 

restante e contra o Iraque) são não apenas facilitadas mas ainda complementadas com uma 

capacidade de ataque até então inexistente. Em vez de grandes operações terrestres ou navais (de 

resto, não totalmente supérfluas), podem ser desencadeados ataques aéreos muito flexíveis e 

conduzidos através da microelectrónica. 

É verdade que, até certo ponto, já a Alemanha nazi foi vencida, em grande parte, devido à 

impressionante superioridade aérea dos Aliados desde 1944 e à chuva de bombardeamentos aéreos 

(destruição das indústrias de guerra e das linhas de abastecimentos, etc.), embora não tenha sido 

esse o único factor a decidir a guerra. Mas, além disso, as próprias esquadrilhas tinham de ser 

levadas a muito custo até lugares donde o seu raio de acção lhes permitia alcançar os alvos. Se, até 

meados do século XX, a travessia aérea do Atlântico ainda era uma aventura, hoje a força aérea 

americana pode atingir qualquer lugar do mundo a partir do seu território, em tempo recorde. Por 

outro lado, a vigilância por satélite, também controlada por meio da microelectrónica, com uma 

capacidade de resolução muito precisa, possibilita o exercício de um controlo a partir do espaço de 

todos os movimentos e operações à superfície de todo o globo, que é mais abrangente do que 

alguma vez foi possível. Em ligação com a dimensão continental do seu território, com a força dos 

seus capitais e com o avanço da sua tecnologia de comunicações, o sistema de armamento de alta 

tecnologiados EUA, sem concorrente e em permanente desenvolvimento, criou um tipo 

qualitativamente novo de hegemonia global no mundo dos Estados capitalistas. 

Tal superioridade leva facilmente a absolutizar a capacidade de controlo da superpotência 

americana, elevando a um "mito das armas electrónicas" o alargamento das possibilidades de 

intervenção baseadas na microelectrónica, apesar de a capacidade de intervenção directa ao nível 

global não significar o mesmo que controlo absoluto (o que seria uma impossibilidade lógica e 

prática). Antes de mais, e devemos assentar neste ponto, a hegemonia político-militar dos EUA 

exerce-se apenas no mundo dos Estados-nações capitalistas e dos respectivos exércitos industriais 

"fordistas", ou seja, no plano "macro" das relações internacionais capitalistas. Nesta perspectiva, o 
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exército de alta tecnologia dos EUA tem uma superioridade inalcançável, e pode ganhar qualquer 

grande ou pequena guerra, contra qualquer exército de um ou vários Estados-nações do mundo. 

 

 

A última potência mundial nos limites históricos do sistema 

 

A hegemonia da única superpotência restante, os EUA, é esmagadora, em comparação com as 

outras ditas potências do mundo capitalista, quer seja a União Europeia (UE), o Japão, a Rússia em 

decadência e também militarmente degradada, ou as pseudopotências regionais, do Irão à Índia, 

passando pelo Paquistão ou até pela China, supostamente um colosso, cuja gigantesca massa 

populacional está em relação inversa com o seu poderio económico e político-militar. Com isto se 

revela uma das tendências fundamentais da evolução do capitalismo mundial, em que as 

desigualdades, as disparidades e os atrasos irrecuperáveis na capacidade de reprodução do capital se 

tornam tanto maiores quanto mais irresistivelmente a relação de capital se apresenta 

irreversivelmente como relação mundial directa, começando as fronteiras nacionais a diluir-se em 

muitos aspectos. 

Ironicamente, os EUA tornaram-se a inultrapassável potência mundial número um no momento em 

que o modo de produção capitalista, como tal, começou a esgotar-se. Enquanto as antigas potências 

europeias jogaram os seus trunfos nacionais em épocas determinadas da ascensão do sistema 

capitalista a sistema global, isto é, no quadro da história burguesa da modernização, a hegemonia 

dos EUA surgiu já nos limites do capitalismo como forma social de reprodução. Nesta base, os 

EUA são não apenas a única potência existente nos finais do século XX, mas a última potência 

mundial. É como nos contos de fadas: no momento em que o sonho se realiza, transforma-se em 

pesadelo e mentira, porque revela a fragilidade e até o absurdo dos seus pressupostos. 

O processo em que ocorreu a contínua ascensão dos EUA a única e última superpotência mundial 

foi também o processo de desenvolvimento da crise do moderno sistema produtor de mercadorias. 

Se a segunda revolução industrial, a do chamado "fordismo" (automobilização, milagre económico), 

no pós-guerra, ainda pôde desencadear uma espécie de "plano de desenvolvimento" mundial, a 

terceira revolução industrial, a da microelectrónica, agudizou de tal modo o declínio do 

desenvolvimento, ao nível global, que regiões inteiras começaram a ficar sem capacidade de 

reprodução capitalista. 

Simultaneamente, a partir dos anos 80 do século passado, o processo da crise socioeconómica 

começou até a devorar os centros do capital. O desaparecimento da "substância de trabalho" do 

capitalismo já só pode ser mascarado através da antecipação de rendimentos monetários e lucros 

futuros que na realidade nunca se verificarão, ou seja, através de um processo que degenera no 

endividamento global do conjunto dos sujeitos económicos (Estados, empresas, particulares) e 

através de bolhas especulativas nos mercados bolsistas, historicamente sem precedentes. A 

reciclagem de maciças quantidades sempre crescentes de "capital fictício" (Marx) no circuito 

económico fez da separação entre mercados financeiros e economia real a condição fundamental da 

valorização global do capital. O capital mundial atingiu um grau de simulação que polarizou como 

nunca a sociedade mundial: num dos pólos repetem-se a pobreza das massas e a miséria, e os 

processos de colapso económico sucedem-se a curtos intervalos; no outro pólo floresce uma riqueza 

monetária tão astronómica quanto sem substância, cuja fragilidade remete para o carácter precário 

assumido pelo modo de produção capitalista. 

A hegemonia monocêntrica dos EUA está no centro desta contradição amadurecida do capital 

mundial. Na verdade, a supremacia político-militar da última superpotência já não pode ser 

superada (e é "absoluta" apenas nesta medida), mas, simultaneamente, a política enquanto tal, 

mesmo na sua forma de política mundial hegemónica, sofre uma perda de importância 

relativamente aos processos económicos mundiais, que se autonomizaram de uma maneira 

qualitativamente nova no contexto da crise. Neste aspecto destaca-se, com alguma importância, o 

facto de o pessoal político, nos EUA como em todas as partes do mundo, ter descido a um nível de 
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terceira categoria relativamente à elite funcional económica. A última potência mundial vê-se 

confrontada com um processo de crise, tanto interno como externo, que abrange o mundo inteiro e 

que, pela sua própria natureza, não pode ser contido com recurso a nenhum potencial político-

militar. 

As contradições entre o carácter de potência monocêntrica dos EUA e o carácter de crise da terceira 

revolução industrial, que, mais tarde ou mais cedo, necessariamente conduzirão à prova de fogo, à 

medida que a crise destrói internamente o modo de produção dominante, tornam-se evidentes de 

múltiplos pontos de vista. 

As potências políticas só podem existir e desenvolver-se numa base estatal nacional, mesmo quando 

se trata de Estados que, devido à origem dos seus cidadãos, são grandes Estados multiétnicos de 

dimensão continental. Este carácter de Estado-nação, que até mesmo a última superpotência 

apresenta, está no entanto em contradição com a metamorfose transnacional do capital, devida ao 

processo de globalização. Ao mesmo tempo que a crise estrutural cria desemprego em massa e 

grandes sectores de baixos salários, desmantela o Estado social, etc., diminui o poder de compra nos 

mercados internos nacionais, e o capital é obrigado a espalhar-se empresarialmente, com um 

dinamismo inaudito, pelo mercado mundial, para aproveitar da melhor maneira a disparidade global 

de custos e, por outro lado, atrair para si poder de compra, onde quer que este ainda exista no 

mundo. 

Mas esta transnacionalização do capital e a fuga, simultânea e ainda mais transnacional, para o novo 

capitalismo financeiro simulado, estão a minar os fundamentos económicos do Estado-nação; e isto 

também se aplica à última superpotência, os EUA. Também o capital americano passa pela 

metamorfose transnacional, assim tornando involuntariamente obsoleto o Estado-potência mundial. 

Por outro lado, os EUA, enquanto Estado-nação limitado, apesar do seu estatuto de superpotência, 

não podem tão-pouco agir directamente como Estado mundial capaz de regular o sistema mundial ï 

que se transforma em transnacional ï da economia de crise capitalista, como até aqui os Estados-

nações tinham regulado as suas economias nacionais. Assim, a última potência mundial vê-se 

arrastada pelos imperativos e formas de evolução de um processo de crise mundial que há muito 

não é controlável por meios políticos, e contra o qual o seu invencível exército de alta tecnologia 

apenas pode reagir externa e, em última análise, inadequadamente. 

Que os EUA apenas são a potência dominante de um sistema mundial sem saída, em si mesmo 

doente e inquinado, demonstra-se pelo estado em que se encontra a sua própria economia interna, 

incluindo o Estado. No interior dos EUA, a riqueza monetária encontra-se não só polarizada ao 

máximo, no contexto do mundo ocidental, como o seu esplendor assenta essencialmente em 

pechisbeque económico. Pois os EUA são hoje, contrariamente à posição confortável e sem 

concorrência que tinham no final da Segunda Guerra Mundial, o país do mundo com o maior 

endividamento, quer interno, quer externo. A sua superioridade absoluta reduziu-se ao mero poderio 

militar. 

Poderia argumentar-se que o fluxo de capital-dinheiro proveniente de todo o mundo, originado pelo 

processo de incrível endividamento dos EUA, é precisamente o tributo que o mundo capitalista tem 

de pagar à sua potência dominante. Não se trata, no entanto, de um tributo de tipo tradicional, como 

aqueles a que estavam sujeitos os "povos" ou "nações" vencidos ou conquistados, mas de um fluxo 

de capital-dinheiro transnacional privado que, como dinheiro-crédito, representa um encargo 

perigoso para a economia americana, pois a qualquer momento pode ser retirado (ou "evaporar-se" 

devido a um crash financeiro), derrubando assim todo o poderio da potência mundial. 

Este perigo abrange, e não em último lugar, o próprio aparelho militar de alta tecnologia, que 

permanentemente devora somas astronómicas, dependendo por isso da seiva do capital financeiro 

transnacional. Pois trata-se de uma forma derivada de financiamento, que assim deveria assentar 

num poderio económico nacional efectivo e autónomo, que os EUA perderam há muito. O poderio 

militar, na sua forma até certo ponto "natural", não tem, por si mesmo, capacidade de sobrevivência, 

pois também ele, como tudo o mais no mundo capitalista, tem de passar pelo buraco da agulha da 

ñfinanciabilidadeò. 
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Isto não se aplica apenas às prestações do Estado social ou aos cuidados médicos, mas também aos 

mísseis de cruzeiro, aos bombardeiros furtivos e aos porta-aviões. De um ponto de vista puramente 

económico, o Estado social e o aparelho militar não se distinguem ïem ambos os casos, é 

necessário um financiamento mediado e externo, através de dinheiro que o Estado tem de sugar de 

algum lado. E, se há alguém ou alguma coisa que possa ser posto de joelhos com mísseis e 

bombardeiros de longo alcance, não são certamente os mercados financeiros transnacionais. Assim, 

se a bolha financeira global rebentar, a soberania militar mundial dos EUA imediatamente rebentará 

com ela. 

O colosso arrogante e militarmente musculado que é a última potência mundial está assente em pés 

de barro. Não porque um outro colosso possa vir a crescer a ponto de o derrubar, mas apenas porque 

o modo de produção capitalista, que esteve na base de todas as potências mundiais modernas, 

começa a esbarrar com o seu limite absoluto. Os EUA já não podem ser derrubados por nenhuma 

outra potência mundial concorrente, mas serão derrubados pela sua própria lógica, que é a lógica do 

dinheiro capitalizado. A capacidade de controlo global da última potência mundial desaparecerá 

juntamente com a pseudocivilização do dinheiro. 

É por isso que já não pode haver guerras mundiais do tipo das guerras da primeira metade do século 

XX, surgidas do facto de existirem várias potências da mesma grandeza a disputarem a hegemonia, 

no quadro de um sistema policêntrico. A estrutura bipolar da Guerra Fria bloqueara já a 

possibilidade deste choque, através do "equilíbrio do terror" nuclear. A União Soviética não pôde 

ser derrotada numa guerra mundial, mas teve de ser derrubada pela concorrência económica e 

esgotada pelo armamento militar. 

Sob a hegemonia monocêntrica da última potência mundial, deixou de haver qualquer tipo de 

concorrência neste plano, e nem sequer existe potencial para uma guerra mundial entre grandes 

potências de igual valor. Mas a concorrência de crise transnacional permite ainda menos a 

existência de uma "paz mundial capitalista" (o que seria uma contradição nos termos), 

desencadeando, pelo contrário, como sua continuação por outros meios, novas formas de conflitos 

armados, que já não se situam no plano dos conflitos entre as grandes potências, nem podem ser 

analisados com as respectivas categorias. Nesta nova constelação da crise mundial cumpre-se uma 

profunda metamorfose qualitativa da acção imperial, que teve o seu início na estrutura bipolar das 

superpotências da história do pós-guerra. 

 

 

Do imperialismo nacional territorial ao "imperialismo global ideal"  

 

No início do século XXI, os EUA não apenas são a última potência mundial e, por outro lado, a 

"primeira efectivamente" mundial, como adquiriram um estatuto diferente do de todas as potências 

imperiais anteriores. O carácter monocêntrico desta potência mundial, que, no limite histórico do 

modo de produção capitalista, até certo ponto, deve administrar todas as contradições globais, 

aponta para uma transformação do imperialismo, em que este já não corresponde à sua definição 

anterior, estando sediado noutro plano de contradição. 

No máximo do seu poderio, a posição dos EUA teria mesmo de se apresentar ï do ponto de vista do 

antigo entendimento, válido até meados do século XX ï como "pós-imperialista". A violência, a 

brutalidade e o cinismo das intervenções e da sua legitimação de modo nenhum se atenuaram, mas 

o seu conteúdo afastou-se qualitativamente do conceito original de um "império" moderno. Aos três 

estádios de evolução da hegemonia político-militar no mundo moderno ï o policêntrico, o bipolar e 

o monocêntrico ï corresponde um processo contínuo de alteração do carácter do imperialismo, que 

espelha a transição da fase de ascensão e imposição do sistema mundial capitalista para a fase da 

sua maturidade de crise. 

Na época do antigo imperialismo policêntrico das potências industriais europeias (aproximadamente 

entre 1870 e 1945), o que estava em causa era sobretudo a repartição territorial do mundo em 
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colónias nacionais e "zonas de influência". Este nacional-imperialismo europeu clássico estava 

enraizado no princípio territorial do Estado-nação burguês, tal como este se tinha constituído, em 

oposição ao princípio dinástico ou pessoal da sociedade agrária feudal. A expansão territorial dos 

Estados-nações capitalistas, já iniciada no começo da Idade Moderna, prosseguiu em larga escala 

com base na industrialização ï o seu objectivo era invariavelmente o alargamento do controlo 

territorial. Não era ainda um mercado mundial sem fronteiras que estava na base desta evolução, 

nem muito menos uma globalização transnacional do capital, mas, sim, a formação do processo de 

acumulação, cada vez mais assente na economia estatal e centrada na nação. A expansão do 

movimento económico assumiu, portanto, a forma de um esforço pela mera constituição de 

"economias mundiais" meramente parciais e relativas (no plural, a condizer com as nações), 

controladas por "grandes impérios" nacionais. 

Assim, o debate acerca da política externa e da política social em todas as grandes potências 

capitalistas europeias seguia o lema de uma frase, centrada na nação, do general Friedrich von 

Bernhardi, da época de Guilherme II: "Poder mundial ou morte" (citado por Gollwitzer, 1982/2, 25). 

Em termos de orientação estratégica, desenvolveu-se na Alemanha a chamada "geopolítica", 

sobretudo com Karl Haushofer (1869-1946), que no Reich nacional-socialista, ascendeu a chefe dos 

criadores de slogans estratégicos. Já o título da sua obra, em três volumes, Poder e Terra, remete 

para o carácter territorial da tendência de expansão imperial então vigente. Num outro texto 

significativo de Haushofer lê-se, em conson©ncia: "As grandes pot°ncias s«o óEstados 

expansionistasô [...]. Vemo-las, por isso, todas elas surgir com um séquito maior ou menor de zonas 

de influ°ncia, que pertencem ao conceito de grande pot°ncia, tal como a cauda aos cometas [é]" 

(citado por Gollwitzer, ibid., 562). 

Um dos conceitos nucleares desta expansão territorial era o de "grande região", ou seja, um império 

mundial parcial, dominado de modo nacional-imperial, com base numa coerente economia 

capitalista de "grande região", que não podia ser senão o alargamento de uma grande economia 

nacional às colónias, zonas dependentes e territórios simplesmente anexados. O sinistro jurista e 

teórico social reaccionário Carl Schmitt, que há muito se colocara ao serviço dos nazis, escreveu 

oportunamente, em 1939 (com a 4.ª edição já em 1941), um ensaio de teoria jurídica intitulado O 

Estatuto Jurídico Internacional da Grande Região e a Proibição da Intervenção de Potências 

Estrangeiras no Seu Âmbito. Contributo para o Conceito de Império no Direito Internacional 

(citado por Gollwitzer, ibid. p. 562). 

Este conceito geopolítico de grande região, frequentemente transformado vitalistamente em "espaço 

vital", pertencia também, como se sabe, ao vocabulário preferido de Hitler: Povo sem Espaço era o 

título de um oportuno romance best-seller do escritor etnocolonialista Hans Grimm (1926). Depois 

de o comércio mundial entre as grandes potências no período entre as duas guerras ter caído 

profundamente, envidaram-se esforços para conseguir uma autarcia nacional no Ultramar, que 

desde o início tinham a marca do imperialismo clássico. O objectivo desta política de autarcia, 

como declarou o economista Wilhelm Gerloff no começo dos anos 30 do século passado num 

congresso contra a economia liberal, era "a criação de um espaço económico auto-suficiente, do 

ponto de vista da produção e do consumo, com tanto espaço e tantas riquezas que pudesse suprir 

todas as necessidades económicas e culturais dos seus membros [...] (Gerloff 1932, 13). 

Que esta posição não era apenas motivada por rivalidades ideológicas, decorre da estratégia e da 

actuação político-económica dos nazis. Werner Daitz, um dos principais dirigentes económicos do 

Partido Nazi, formulou a tendência autárcica do nacional-imperialismo expressamente contra "o 

pensamento judaico-materialista dos economistas liberais", cujo "conceito antinacional de dinheiro" 

conduziu a economia alemã para a "economia mundial", ou seja, para "o comércio livre e para a 

divisão internacional do trabalho", em seu prejuízo na guerra mundial e na crise económica mundial. 

Daitz traça o programa autárcico dos nazis visando um império nacional autónomo contra a 

orientação económica liberal para o mercado mundial: "A descoberta de novos espaços livres e o 

seu povoamento (colonização) [...] só significarão um fortalecimento do crescimento e da força vital 

da economia pátria se não ficarem de fora da sua disciplina e do seu poder [...] cada povo deve 

disciplinar a sua liderança económica, de modo a que as últimas reservas em alimentos e matérias-
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primas estejam sempre dentro das suas fronteiras" (Daitz 1938 I, 64s.). 

É também neste sentido autárcico que ele define a "economia da grande região" europeia a formar 

pelo Reich nazi sob controlo alemão: "A Europa continental só poderá afirmar-se nas outras partes 

do mundo como uma unidade económica e cultural, se puder viver apenas dos recursos dos seus 

povos e do seu território, em caso de necessidade. Por isso, a Europa continental tem de ser uma 

unidade política, de Gibraltar aos Urais e do cabo Norte até à ilha de Chipre. Só neste espaço é que 

poderão existir todas as capacidades em produtos agrícolas e riquezas minerais capazes de permitir 

aos seus povos, mediante cooperação, e com a ajuda de uma tecnologia avançada, viver dos seus 

próprios recursos" (Daitz 1938 II, 45s.). 

Não se tratava de modo nenhum de um objectivo longínquo ou de um sonho dos estrategos nazis, 

mas já no momento da argumentação de Daitz era uma política económica e externa determinada e 

efectiva, que, no essencial, foi aprovada e apoiada pela direcção dos monopólios alemães no seu 

próprio interesse, tal como a historiografia desse período esclarece: "A decisão de Hitler de atingir 

uma auto-suficiência de 100 por cento, no espaço de quatro anos e sem olhar a custos, nos sectores 

dos combustíveis, da produção de ferro e da produção de borracha sintética, foi bem acolhida pelos 

principais líderes económicos, não só pelos lucros que daí poderiam advir, como devido às 

dificuldades em reorganizar o mercado mundial a curtíssimo prazo. As indústrias do ferro, do 

carvão e do aço, habituadas ao proteccionismo estatal desde 1879, desejavam alargar a sua 

hegemonia continental, pois no plano mundial não eram concorrenciais, e tinham como ambição 

política, à semelhança dos planos de paz dos pangermânicos na Primeira Guerra Mundial, a criação 

de um grande espaço económico dominado pelos Alemães no centro da Europa" (Martin 1989, 203). 

A política de auto-suficiência dos nazis, portanto, apenas prosseguiu a tendência nacional-

imperialista já iniciada antes da Primeira Guerra Mundial. Mas o Reich alemão não optou por esta 

lógica devido apenas à evolução especialmente nacionalista seguida desde a época imperial. Um 

pensamento autárcico, virado para a criação de um "amplo espaço económico" de tipo nacional-

imperial, encontra-se, quer no período anterior à guerra, quer no período entre as duas guerras, em 

todos os países do centro capitalista, muito embora seguramente no campo anglo-saxónico não seja 

tão vincado como no regime nazi. 

Lenine caracterizou o esforço nacional-imperialista, de acordo com a situação real e com o discurso 

imperial dominante, no seu famoso ensaio O Imperialismo como Estádio Supremo do Capitalismo 

(1917), sobretudo como uma política de anexação territorial: "Vemos, agora, que começa uma 

gigantesca ócorridaô ¨ conquista colonial e que se agudiza em alto grau a luta pela divis«o territorial 

do mundo [...]. A corrida de todos os Estados capitalistas às colónias em finais do século XIX, em 

especial, desde os anos 80, é um facto bem conhecido de todos na história da diplomacia e da 

política externa [...]. O que é característico do imperialismo é o esforço de anexação não apenas de 

territórios agrícolas, mas também de territórios industriais muito desenvolvidos (a cobiça alemã da 

Bélgica; a francesa, da Lorena), pois, por um lado, a repartição da Terra obriga a que, em cada nova 

repartição, se deite a mão a todo o bocado de terra cobiçado, e, por outro, a concorrência 

imperialista entre algumas grandes potências na sua luta pela hegemonia, ou seja, pela conquista de 

territórios, não é em si tão importante directamente, servindo sobretudo para enfraquecer os 

concorrentes e para consolidar a própria hegemonia [...]" (Lenine, 1970/1917, 82s., 97). 

Ainda que a análise de Lenine parta de um conceito redutor de capital, limitado pela visão do 

marxismo do movimento operário, que implica uma falsa oposição entre o capitalismo 

concorrencial e o chamado capitalismo monopolista, a sua caracterização do imperialismo como 

política nacional policêntica de anexação corresponde bem às formas reais do desenvolvimento 

capitalista mundial de então. Essa época, que terminou em 1945, não foi contudo o "último e 

supremo estádio do capitalismo", que Lenine, condicionado pelo seu tempo, não via sob o aspecto 

de uma crise categorial das formas económicas, mas sobretudo como a queda da constelação, até 

então em vigor, do capitalismo mundial. 

Enquanto os EUA se desenvolveram ainda à sombra das potências europeias policêntricas, em luta 

pela hegemonia mundial, no século XIX e no princípio do século XX, seguiram, no entanto, a 
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lógica de uma potência imperial nacional em expansão. Já em 1823 o presidente americano da 

altura, James Monroe, formulou a doutrina que tem o seu nome, de acordo com a qual os EUA não 

tolerariam qualquer intervenção europeia em solo americano. A Doutrina Monroe, que tinha como 

pano de fundo a luta pela independência da América Latina contra a Espanha, e que levou a que os 

EUA se autonomeassem "potência protectora" da parte sul do continente, tornou-se até um 

precedente: não foi por acaso que Carl Schmitt a referiu no seu ensaio O Estatuto Jurídico da 

Grande Região e a Proibição de Intervenção. Também a política nacional imperial de anexação 

directa não era alheia aos EUA: em 1848, após a guerra em que derrotaram o México, deitaram a 

mão ao Texas, ao Novo México e à Califórnia, bem como às jazidas de ouro aí localizadas; em 

1898, na sequência da guerra contra a Espanha, anexaram as Filipinas, que só em 1946 (depois da 

ocupação japonesa na Segunda Guerra Mundial) alcançaram a independência nacional. 

Já na época do "milagre económico" e da Guerra Fria, em que os EUA ascenderam à posição de 

única potência dirigente do capitalismo ocidental, a situação alterou-se radicalmente. Com a 

cobertura da Pax Americana, o estatuto de potência mundial sofreu, conjuntamente com o 

desenvolvimento do capital mundial, uma metamorfose decisiva, a partir da qual a antiga política 

expansionista dos impérios nacionais começou a ficar obsoleta. Como primeira potência mundial, 

os EUA literalmente já não podiam ser uma "potência de expansão territorial", e muito menos os 

Estados-nações europeus, agora dependentes, como potências hegemónicas despromovidas. Esta 

metamorfose fundamental foi determinada sobretudo por dois momentos: um, político-militar; outro, 

económico. 

Por um lado, a Guerra Fria com a contrapotência mundial da "modernização atrasada" já não foi, 

desde o início, conduzida ao estilo de um controlo territorial com base na economia nacional sobre 

um "império mundial" particular, mas apenas como orientação estratégica de longo prazo numa 

escala imediatamente global. "Polícia mundial", com a auto-atribuída missão de liquidar o contra-

império do capitalismo de Estado e "Império do Mal" (Reagan), o imperialismo americano teve de 

se tornar de certo modo um "imperialismo global ideal", ou seja, de operar num "metaplano", para 

além da simples expansão nacional. 

Nessa medida, o que estava em causa não era uma nova constelação no interior da antiga lógica dos 

conflitos, mas o carácter transitório do próprio conflito. A própria expressão "polícia mundial", 

inicialmente usada em sentido crítico, remete involuntariamente para o facto de se tratar de uma 

opção por um monopólio de controlo global com apoio militar, em vez do crescimento para o 

exterior, como alargamento do próprio território. 

Neste plano, já não era decisiva uma visão orientada para uma "grande região" imperial e para a 

respectiva "economia de grande região", mas a segurança global do modo de produção capitalista. 

Os EUA tornaram-se assim a "potência protectora" do capital a nível mundial, apenas sendo aceite a 

forma ocidental privada e concorrencial, e sendo as variantes de capitalismo de Estado do Leste e 

do Sul consideradas como princípio perturbador hostil. 

A pressão era no sentido de destruir a Cortina de Ferro e de "abrir" o mundo inteiro ao movimento 

do capital privado (qualquer que fosse a sua nacionalidade), ou seja, de produzir um sistema 

capitalista mundial unitário. Neste sentido, os EUA fundaram a NATO em 1949, cujo âmbito 

organizativo servia para envolver directamente os Estados-nações europeus, entretanto 

transformados em potências de segundo ou terceiro grau, nas operações estratégicas dos EUA 

enquanto "potência protectora" do capitalismo mundial, utilizando-os como "porta-aviões" das 

forças armadas americanas. 

Mas como este estatuto de potência mundial implicava um carácter "imperialista global ideal", e 

este já não podia identificar-se imediatamente com um interesse expansionista nacional imperialista, 

a contradição entre os EUA, como Estado-nação, e os EUA, como potência mundial de um novo 

tipo, tornou-se perceptível através de crescentes perdas por atrito. É verdade que os EUA, por 

hábito, sempre utilizaram inocentemente, até hoje, o conceito de "interesse nacional" para 

designarem a sua actividade de "polícia mundial", servindo-se de facto da sua posição de potência 

mundial, do papel do dólar como moeda mundial, etc., naturalmente também no seu próprio 
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interesse, sempre que possível. Apesar disso, os prejuízos sofridos no decurso da Guerra Fria pela 

potência mundial que, no fim da Segunda Guerra Mundial, atingira o estatuto de absoluta 

superpotência económica, tais como a redução da sua quota nacional no mercado mundial, a queda 

relativa da produtividade industrial e, finalmente, o enorme endividamento interno e externo, 

devem-se em grande parte ao peso do "consumo" político-militar de "potência mundial", 

improdutivo do ponto de vista capitalista. 

Esta situação tem sido repetidamente descrita e lamentada, ultimamente por Paul Kennedy, que 

traça analogias com as anteriores hegemonias da história da modernização desde o século XVI 

(Kennedy, 1991/1987). O papel de "polícia mundial" ou de "imperialista global ideal" permanece 

assim controverso, no debate sobre a política externa e social dos EUA; mas foi o desenvolvimento 

mundial do capitalismo que condenou os EUA a assumirem esse papel. 

Por outro lado, a antiga política de anexação territorial nacional imperialista tornou-se obsoleta, não 

só em virtude da constelação externa da política mundial durante a Guerra Fria, com a sua estrutura 

bipolar, mas também devido ao processo económico intrínseco ao modo de produção capitalista ï 

para o que, no entanto, a unificação política do capital privado no plano mundial, operada pela 

superpotência EUA, não deixou de constituir uma condição de enquadramento. Pois só sob o tecto 

da Pax Americana se tornou real em grande escala a exportação de capital, já proclamada por 

Lenine e por Rudolf Hilferding, como nova característica estrutural do capital. 

Lenine ainda tinha encarado a exportação de capital (em oposição à simples exportação de 

mercadorias) no contexto da antiga constela«o das ñpot°ncias expansionistasò centradas na 

economia nacional. Mas, neste nível de desenvolvimento, a exportação de capital ainda não podia 

ter nenhum papel relevante. Na verdade, até 1913, o comércio mundial expandiu-se continuamente 

sob o domínio das economias nacionais, permanecendo os investimentos no estrangeiro (sobretudo 

em capital fixo) limitados quase totalmente às próprias colónias ou zonas de influência nacionais, 

portanto, ¨ respectiva ñgrande regi«oò imperial nacional. Na luta polic°ntrica das grandes potências 

europeias pela hegemonia capitalista, outra coisa não seria possível. 

No quadro da Pax Americana, após a Segunda Guerra Mundial, pelo contrário, não só o sistema 

mundial foi subsumido no conceito bipolar de"conflito sistémico" entre capitalismo privado e 

capitalismo de Estado, como, ao mesmo tempo, o hemisfério ocidental já estava orientado para o 

monocentrismo. Sob a batuta política deste monocentrismo é que foi possível criar as condições 

para um rápido crescimento da exportação de capital: designadamente, a possibilidade de exportar 

capital numa medida nunca vista no âmbito dos próprios países capitalistas industriais 

desenvolvidos, ou seja, de abrir grandes empresas de produção em antigos "países inimigos". Neste 

aspecto, a Pax Americana não significou senão que as grandes empresas multinacionais surgidas 

neste contexto começaram gradualmente a autonomizar-se do contexto da economia nacional. 

Tornaram-se, assim, visíveis os primeiros contornos da estrutura de crise de uma nova contradição 

entre capital, por um lado, e economia nacional ou estalidade nacional, por outro. 

 

 

Do pacifismo ñde boas pessoasò nacional ao belicismo intervencionista global 

 

No processo de globalização da economia empresarial, a ideologia do imperialismo americano 

tornado "imperialista global ideal" sofreu uma metamorfose peculiar que a transformou, em 

consonância com o estatuto dos EUA, em ideologia global do capitalismo privado ocidental. Nos 

EUA existiu sempre, contra a antiga política imperial de anexação, uma oposição "de boas pessoas", 

que se alimentava das ilusões democráticas acerca do carácter do capitalismo e se reclamava do 

ideal burguês (uma "paz perpétua" kantiana entre nações comerciantes) contra a realidade do 

capitalismo de então (guerras nacional-imperialistas de rapina). Este pacifismo originalmente anti-

imperialista revelou-se no pós-guerra progressivamente como uma nova legitimação do renovado 

papel de "polícia mundial" dos EUA. 
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Se tal ideologia era, na anterior constelação, essencialmente "isolacionista", isto é, dirigida contra as 

intervenções externas dos EUA, na nova constelação, com os EUA como única superpotência 

ocidental, ela pôde de repente passar a funcionar como legitimação das intervenções. Pois, agora, já 

não se tratava, em primeira linha, da expansão da "grande região" definida pelo imperialismo 

nacional americano, mas da manutenção e expansão global do "princípio" do capital privado, do 

liberalismo económico e do seu quadro de legitimação democrática. O ideal burguês podia neste 

sentido ser chamado a dar cobertura à realidade capitalista, cada vez mais insatisfatória, porque já 

não se tratava de evidentes interesses nacionais de rapina, mas da suposta manutenção e 

implantação da "paz mundial democrática" contra os chamados "inimigos da paz não democráticos"; 

definidos em primeiro lugar, na estrutura bipolar das superpotências, como o "império do mal" 

totalitário, do Leste e seus vassalos. 

O novo papel de potência mundial dos EUA podia portanto ser assumido com um empenhamento 

que já quase tinha algo de religioso: a superpotência ocidental converteu-se no propagandista global 

e até no missionário do modo de produção e do modo de vida do capitalismo privado e 

concorrencial, incluindo os seus componentes culturais (american way of life). Neste sentido, o 

presidente Truman, logo em 1947, pôs de lado a Doutrina Monroe, limitada à perspectiva nacional 

imperialista, e, com a "Doutrina Truman", prometeu a suposta ajuda dos EUA aos "Povos Livres 

ameaçados na sua Liberdade", o que implicava o intervencionismo num metaplano do sistema 

mundial, para lá de simples interesses expansionistas, meramente nacionais. 

Ao fazê-lo, Truman não operou num espaço ideologicamente vazio. Ele apenas prosseguiu o 

espírito da ideologia da "comunidade dos povos" democráticos, enraizada no antigo idealismo 

americano originalmente anti-intervencionista, tal como já fora formulada relativamente à política 

externa pelo presidente americano Woodrow Wilson (1856-1924), no seu programa de catorze 

pontos, de 1918, uma antecipação da posterior liderança doutrinal americana. 

Neste constructo idealista, correspondente à visão do mundo harmonista das tradicionais classes 

médias democráticas, a concorrência brutal e a luta pela sobrevivência no mercado mundial foram 

solenemente redefinidas como colaboração pacífica entre Estados animados de boa vontade e 

legitimados pela "soberania popular"; uma interpretação profundamente hipócrita da realidade 

mundial do capitalismo, que apadrinhou quer a criação da chamada Sociedade das Nações (1920), 

sugerida por Wilson, quer a sua renovação no final da Segunda Guerra Mundial como Organização 

das Nações Unidas (ONU). 

Que a União Soviética, como contrapotência mundial da "modernização atrasada", se tivesse 

deixado inscrever numas Nações Unidas indiscutivelmente dominadas pelos países ocidentais, sob a 

liderança dos EUA, foi apenas a consequência lógica, no plano político, do facto económico de que 

o capitalismo de Estado, como sistema produtor de mercadorias, tinha naturalmente de participar no 

mercado mundial e de se adaptar aos seus critérios. Com o colapso da contrapotência mundial em 

1989 e a ascensão dos EUA ao estatuto de última potência mundial, o seu papel de "imperialista 

global ideal" de um sistema capitalista mundial, doravante unificado à escala planetária, alterou-se 

mais uma vez. 

Apesar de todos os desmentidos, de todas as idealizações e falsas esperanças, a progressiva crise 

mundial e a globalização do capital a ela ligada constituem o pano de fundo que explica a razão por 

que a Pax Americana, agora efectivamente universal, produz tudo menos um mundo pacificado. 

Muito longe de se tornar supérflua para a dominação capitalista universal, a importância dos EUA 

como polícia mundial, pelo contrário, aumentou, como demonstram as duas guerras de 

ordenamento mundial dos anos 90 do século passado. Agora, já não se tratava de combater uma 

suposta contrapotência claramente definida, mas de conseguir manter, a bem ou a mal, o sistema 

capitalista unificado, embora ele já não seja capaz de reproduzir, a nível global, a grande maioria da 

humanidade. Por outras palavras, a própria luta do "polícia mundial" e dos seus xerifes ajudantes 

europeus contra a crise das categorias capitalistas tem forçosamente de assumir o carácter de uma 

campanha contra fantasmas ou, já quase ao estilo de Dom Quixote, contra moinhos de vento. 

Nesta refrega globalizada contra os demónios da crise capitalista mundial, desvanece-se, ainda mais 
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do que nos tempos da Guerra Fria, o paradigma dos velhos "Estados expansionistas" dos impérios 

nacionais. Também esta metamorfose em curso tem novamente um momento político-militar e um 

momento económico. Ainda muito mais fortemente do que no caso do estrangulamento estratégico 

do sistema capitalista de Estado, a "geopolítica" centrada em qualquer Estado-nação tornou-se 

irrelevante e contraproducente na luta sem esperança por uma "pacificação" do processo de crise 

mundial do capitalismo. De todo o modo, o mundo está supranacionalmente unificado pelo capital, 

mas por baixo da fina camada de verniz do sistema mundial comum vai-se avolumando a crise, que 

conduz, hoje aqui, amanhã acolá, a erupções catastróficas. Quer política quer militarmente, já só 

está na ordem do dia uma estratégia de "intervenção flexível" a nível mundial, através de uma 

diplomacia ambulante de crise, de "forças móveis de intervenção" e de ataques aéreos selectivos. 

A isto corresponde simultaneamente a metamorfose do capital na economia de crise, numa 

globalização directa da economia empresarial, para além da mera exportação de capital. Onde a 

grande maioria da "mão-de-obra" se tornou supérflua, do ponto de vista capitalista, a "apropriação" 

de territórios e dos seus povos já não constitui, nem por sonhos, uma opção para a acumulação; as 

anexações territoriais perderam definitivamente o sentido na lógica capitalista, e só poderiam 

constituir um peso, em vez de um ganho. Ao mesmo tempo que a reprodução do capital em termos 

de economia empresarial entra em conflito com os Estados-nações, o capital, financeiro e real, 

transnacionalmente disperso por todo o globo (naturalmente com densidades extremamente 

variáveis), já não permite a formulação de uma estratégia de expansão capitalista nacionalmente 

centrada. 

Em consonância com esta nova situação mundial, a ideologia intervencionista ocidental de freedom 

and democracy (originalmente enraizada no pacifismo "de boas pessoas" dos EUA) desenvolvida 

durante a Guerra Fria foi do dia para a noite transformada na paradoxal "guerra de pacificação" 

global da NATO sob a liderança dos EUA. É assim que o actual discurso hegemónico liberal 

interpreta as reacções do Ocidente à crise global causada pelo seu próprio terrorismo económico 

"objectivo", com o repertório de chavões da mesma filosofia charlatã democrática que já 

caracterizara a época precedente. 

Coerentemente, na Europa, o pacifismo idealista do movimento pacifista "de boas pessoas" em 

poucos anos deu lugar a um belicismo intervencionista de orientação global. Com isso, as "boas 

pessoas" da esquerda burguesa europeia apenas repetem aquela viragem e metamorfose operada 

pelos seus primos americanos, que já evoluíra desde os tempos do presidente Wilson. A contradição 

ideológica interna do capitalismo, entre políticos intervencionistas do interesse nacional-imperial e 

idealistas anti-intervencionistas, desmorona-se definitivamente na crise mundial: a impiedosa 

manutenção do sistema, a auto-afirmação do capitalismo a qualquer preço e o fraseado 

democrático-idealista tornam-se imediatamente idênticos no "pensamento de polícia mundial", 

contra os monstros da crise aparentemente surgidos dos abismos da História. 

As expedições punitivas conduzidas pelo Ocidente contra a periferia capitalista, mergulhada no 

caos a partir do salto histórico de 1989, são apresentadas, de acordo com este espírito, como acções 

legítimas da "comunidade internacional", da "comunidade democrática dos povos", etc. O consenso 

mundial democrático omite sistemática e mentirosamente o facto de a maravilhosa economia de 

mercado mundial ser ela própria o ventre que, juntamente com a crise e o colapso da reprodução 

socioeconómica, pare aquela "falta de paz", contra a qual então os simpáticos membros da categoria 

superior da Humanidade põem em campo precisamente a mesma economia de mercado mundial, 

impregnada de idealismo e de bombardeamentos extensivos. A falsidade desta legitimação revela-se, 

desde logo, pelo facto de ser acompanhada de um histérico espírito de cruzada, estimulado em 

uníssono pelos media capitalistas democráticos, como se estivessem todos sob as ordens de um 

censor omnipotente. 
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A NATO como prolongamento supranacional do "imperialista global ideal" 

 

A NATO constitui o enquadramento político-militar da Pax Americana e da globalização de crise 

do capital que se inicia nesta época. Neste âmbito de referência, ela tinha de se distinguir 

fundamentalmente, à partida, das constelações de alianças imperiais anteriores. Nem podia tratar-se 

de uma relação apenas exterior entre uma potência hegemónica e os respectivos vassalos, no sentido 

imperial tradicional, nem de uma aliança entre potências imperialistas nacionais, mais ou menos em 

pé de igualdade. Pelo contrário, o contraditório estatuto duplo dos EUA, como Estado-nação ou 

economia nacional, por um lado, e como "capitalista global ideal", por outro, exigia aos Estados 

europeus do centro capitalista tornados secundários uma metamorfose análoga, com um carácter 

igualmente contraditório: por um lado, tal como os EUA, não podem deixar de ser Estados-nações; 

por outro, têm de integrar-se na nova estrutura de um pretenso controlo a nível global, sem poderem 

tornar-se imediatamente parte integrante dos EUA. 

Deste modo contraditório, a NATO transformou-se, para lá da função meramente militar, na 

instância política comum de todo o Ocidente, a fim de integrar os Estados europeus do centro 

capitalista no sistema hegemónico do novo "capitalista global ideal", embutindo-os, por assim dizer, 

neste sistema, ou seja, fazendo com que, de "potências" de apenas segunda ordem do velho tipo se 

transformassem, eles próprios, em partes integrantes de um "imperialismo global ideal". A 

alternativa já não consiste em escolher entre um estatuto independente como velha potência 

imperialista nacional e um estatuto de vassalo perante a superpotência EUA, mas entre um estatuto 

de maior ou menor peso no seio da NATO, como prolongamento político e legitimador da 

hegemonia mundial de novo tipo dos EUA. 

Assim, por um lado, a NATO comprova ser de facto uma estrutura supranacional de um pretenso 

controlo capitalista global, perante um mundo tomado de assalto por uma globalização da economia 

empresarial e uma simultânea desagregação de crise. Por outro lado, ela nem sequer pode ser 

imaginada sem o aparelho de administração de violência de alta tecnologia dos EUA, que continua 

centrado e controlado por um Estado-nação, e cuja falta de paralelo mantém de pé a hegemonia dos 

EUA no seio da contraditória obra de arte total do imperialismo mundial. Numa ordem bárbara, em 

última instância, quem manda acaba sempre por ser aquele que for capaz de brandir a moca maior. 

E, no âmbito dos critérios capitalistas e da tecnologia capitalista, a Europa nunca mais poderá ter a 

maior moca. 

O raciocínio burguês europeu pensa no assunto de um modo lapidar e sóbrio, por exemplo, no 

diário económico Handelsblatt: "Uma identidade europeia em termos de segurança é em princípio 

desejável, mas de momento não é realizável. Os programas de armamento que para tal seriam 

necessários não podem ser financiados [...]. A recente intervenção no Kosovo revelou uma vez mais 

até que ponto os Europeus são inferiores aos EUA, quando se trata de impor poder militar para além 

das próprias fronteiras nacionais. Quase 80 por cento de todas as missões de combate e 90 por cento 

das bombas e dos mísseis utilizados foram-no por conta dos EUA. Até à sua própria porta, os 

Europeus não conseguiram dar mais que um contributo marginal para a derrota de uma potência 

militar de terceira ordem [...]. Enquanto os EUA continuarem a ser um parceiro de segurança fiável, 

não deve ser prosseguida qualquer política armamentista europeia que prejudique a consolidação 

orçamental" (Wolf 1999). 

Com efeito, os Estados europeus do centro capitalista não têm capacidade de intervenção militar em 

maior escala ï nem este ou aquele por si, nem todos em conjunto. Para tal faltam pura e 

simplesmente os meios militares, tais como frotas de bombardeiros estratégicos, porta-aviões e 

arsenais de mísseis ï não apenas em termos quantitativos, mas igualmente no plano tecnológico. Se 

hoje a Alemanha, por exemplo, se encontra a este respeito aproximadamente ao nível de um polícia 

de aldeia global, a Grã-Bretanha e a França, apesar das suas experiências com guerras pós-coloniais 

e das pretensões militares daí decorrentes até ao presente, não se encontram em situação muito 

melhor. Na absurda guerra das Malvinas, os Britânicos conseguiram impor-se à marinha argentina 

por uma unha negra; e as diversas mini-intervenções francesas em África mal merecem o epíteto de 

militares. A imprensa francesa escarneceu acerca do desastre do porta-aviões "Charles de Gaulle", 
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que sofreu uma avaria, mal tinha entrado em serviço, tendo de ser rebocado a muito custo pelo seu 

predecessor, já abatido à carga, o "Clemenceau". 

Se levarmos em linha de conta que, no seio da UE, entre 60 e 70 por cento de todos os meios 

despendidos com o desenvolvimento e aprovisionamento militar são da responsabilidade da Grã-

Bretanha e da França, já se vislumbra a estreita margem europeia para um programa armamentista e 

intervencionista. Não admira que a planeada força militar da UE seja, logo à partida, designada por 

"tropa de papel". 

Uma alteração fundamental da relação militar de forças, ainda que fosse pretendida, é de facto 

utópica, mesmo sob o ponto de vista financeiro. Seria a ruína económica, se a UE quisesse, num 

tourde force em termos de política armamentista (para o qual, para mais, nunca conseguiria estar 

suficientemente unificada), igualar o poderio militar dos EUA. Em lado nenhum se vislumbram 

quaisquer factores que demonstrem como seria possível a inversão de sentido dos fluxos globais de 

capital para isso necessários; e, se tal ainda assim fosse conseguido, a economia mundial seria 

desestabilizada ainda mais, e o já frágil edifício do capitalismo financeiro global desmoronar-se-ia. 

Nem sequer os opinion makers políticos mais influentes têm quaisquer ilusões acerca da 

possibilidade de a relação de forças actual poder vir a ser alterada: "Não existe qualquer sinal de 

uma alteração fundamental dos pesos relativos [...]. A base económica da Europa para 

eventualmente desafiar os EUA e os seus planos de ordenamento mundial [...] não se tem alargado, 

tendo antes ficado mais diminuta [...]. Na área militar, a discrepância transatlântica é ainda mais 

visível. Assim, os Estados europeus da NATO despenderam com o aprovisionamento militar, nos 

últimos cinco anos, apenas aproximadamente metade do que foi despendido pelos EUA no mesmo 

período. No âmbito da investigação e do desenvolvimento, o fosso ainda se alargou mais" (Wolf 

2001). Mas trata-se de considerações meramente hipotéticas, visto que, para além de tudo isto, já 

nem sequer existe qualquer motivo económico e "materialista" para estratégias de anexação e de 

"influência" territorial, no âmbito de um grande conflito dentro do imperialismo. 

Tal não significa que não existam tentativas europeias de se perfilar perante a última potência 

mundial que são os EUA, embora, em todo o caso, estas partam mais da França do que da 

Alemanha. Mas tais atitudes não passam de disputas de competências e de guerras de capelinhas, no 

seio da ordem estabelecida do "imperialismo global ideal", sob a hegemonia incontroversa dos EUA, 

não configurando a afirmação de uma pretensão imperial autónoma. Também cada vez mais voltam 

à liça as contradições económicas e sobretudo comerciais entre a UE e os EUA, mas sem que 

alguma vez seja seriamente posta em causa a cobertura global comum da Pax Americana. 

John C. Kornblum, até 2001 embaixador dos EUA na Alemanha, exprime, num abrir e fechar de 

olhos, quer a inevitabilidade capitalista da aliança encarnada na NATO, quer o problema da mesma: 

"O medo de que os Europeus e os Americanos se dividam em campos mutuamente concorrentes 

carece de qualquer justificação. Os laços que unem a Europa com os Estados Unidos são tão fortes 

que uma ruptura é inimaginável [...]. O que é tão especial na situação presente? Muito poucas vezes 

um Governo americano recém-eleito assumiu funções num tempo tão volátil. E foram igualmente 

raras as vezes que os Europeus e os Americanos sentiram uma tão idêntica perplexidade [como] 

perante esta confusão planetária" (Kornblum 2001). O "tempo volátil" e a "confusão planetária", 

uma formulação em termos conceptuais tão aconceptual como lamechas do colapso do moderno 

sistema produtor de mercadorias com base nas suas próprias contradições internas, faz da NATO, 

após o fim da Guerra Fria, ainda mais, a instância do capitalismo global, cuja razão obriga todos os 

conflitos internos e atritos a passar para segundo plano. 

Isso também se aplica a pontos polémicos, como o novo bombardeamento injustificado do Iraque 

pelos EUA, sob a nova liderança do presidente ultraconservador Bush, os planos de Washington 

para uma "defesa nacional antimíssil" (NMD) ou, inversamente, o projecto de uma política europeia 

comum de segurança e defesa (PESD). Neste contexto, cada vez que se fala em "arrufos" na relação 

entre os EUA e a UE, tal conceito, que não passa de uma pequena diferença, aponta mais para a 

necessidade objectiva de uma política hegemónica imperial global do que para uma ruptura dessa 

coesão. 
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Todas as especulações de que semelhantes "desavenças" mútuas poderiam constituir o início de 

uma alteração profunda na constelação mundial capitalista carecem de qualquer fundamento: "Com 

estas reflexões orientadas pela política quotidiana, os cépticos não vêem com clareza [...] o 

significado fundamental de factores estruturais que actuam a médio e longo prazo e que abonam 

inequivocamente a favor da continuidade da parceria transatlântica. Embora continue a haver 

arrufos, estes não conduzirão a conflitos duradouros ou mesmo a uma rivalidade geopolítica" (Wolf 

2001). 

Embora as desavenças, os chamados arrufos, as tentativas de ganhar protagonismo e as exibições de 

um poder discricionário remetam para a continuação da existência da forma do Estado-nação, 

insuperável para a relação de capital, com a sua lógica própria, e, simultaneamente, para as 

contradições inerentes à estrutura do "imperialismo global ideal", no entanto, este assumiu 

irreversivelmente a forma supranacional da NATO. Esta inevitabilidade da NATO, como força de 

intervenção ocidental global sob a liderança dos EUA, também corresponde aos interesses 

capitalistas dominantes, que, no âmbito da crise e da globalização, afinal também se tornaram 

directamente transnacionais. Assim, "a integração global dos mercados dá mais força àqueles que 

retiram proveito da globalização e que por isso estão interessados na cooperação entre Estados. Isto 

aplica-se sobretudo às grandes empresas transnacionais, assim como aos investidores de capital 

financeiro" (Wolf 2001). Se traduzirmos a fórmula eufemística da "cooperação entre Estados" na da 

"guerra de ordenamento mundial imperial global", fica assim designado o pano de fundo real dos 

interesses capitalistas hoje dominantes. Se as contradições no plano do sistema mundial se 

agravarem dramaticamente, há que contar muito mais com acções unilaterais de um Governo dos 

EUA a entrar em pânico do que com um desafio europeu aos EUA. 

O contexto imperial global e o contexto económico da globalização também se aplicam estritamente 

à própria indústria do armamento, que, tal como todos os restantes capitais, se tem integrado a toda 

a velocidade em estruturas transnacionais. As fábricas de material bélico, outrora dotadas de uma 

orientação estritamente nacional e intimamente associadas ao respectivo aparelho de Estado-nação e 

às suas pretensões de controlo e de expansão territorial, tornaram-se em grande parte global players, 

dotados de larga diversificação económico-industrial, com ramificações tanto nos EUA como na 

UE (e, em parte, no espaço asiático). No sector do armamento existem, por isso, tal como em todas 

as outras áreas, participações transatlânticas cruzadas, "alianças estratégicas", fusões e aquisições, 

estando a indústria de armamento dos EUA a dominar claramente o panorama. 

Assim, por exemplo, por razões económicas, todas as agulhas foram apontadas no sentido de a 

grande empresa de armamento espanhola Santa Bárbara Blindados (SBB), no âmbito da sua 

privatização, não ser controlada por uma empresa de armamento europeia, mas sim pelo gigante de 

armamento americano General Dynamics, que, através desta aquisição, poderá também obter uma 

participação na fábrica de tanques de Munique Krauss-Maffei Wegmann (KMW); SBB constrói sob 

licença o tanque Leopard da KMW. Inversamente, a grande empresa europeia de material 

aeronáutico e espacial EADS (a casa-mãe da Airbus) pretende construir aviões militares nos EUA 

juntamente com um parceiro dos EUA (Lockheed Martin ou Northrop), a fim de conseguir aceder a 

lucrativas encomendas do Pentágono. Entretanto, a EADS já colabora com a Boeing na defesa 

antimíssil. Também está decidida a tomada do controlo dos estaleiros navais militares alemães 

HDW, através de uma participação maioritária do investidor financeiro dos EUA, One Equity 

Partners (OEP), que é interpretada como uma aquisição encapotada pelo gigante de armamento 

americano General Dynamics. A HDW constrói e vende submarinos, desde o Outono de 2002, 

juntamente com a empresa de armamento americana Northrop-Grumman. Embora existam reservas 

por parte da Comissão Europeia, segundo um lobista alemão de armamento, mais cedo ou mais 

tarde, toda a indústria de armamento europeia dependerá do mercado de aprovisionamento dos EUA 

e terá de se adaptar à situação através do estabelecimento de participações transnacionais: "Sem a 

América, nada é possível" (Wirtschaftswoche 40/2001). 

Ao arrepio de todos os "arrufos" e tentativas de obstrução das classes políticas nacionais, a 

transnacionalização da indústria de armamento entre os centros capitalistas ocidentais progredirá; já 

existem projectos de um mercado de aprovisionamento electrónico transnacional para as grandes 
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empresas de armamento e aeronáuticas. 

Afinal, já não há qualquer motivo essencial para que as empresas de armamento se cinjam ao plano 

nacional, ou mesmo ao da UE; os debates e as reservas a este propósito já não são de carácter 

estratégico nem, por isso, de primeira ordem, mas desenrolam-se ao nível das disputas secundárias 

de competências. A NATO constitui uma força de intervenção imperial global e um plano 

capitalista global de ordenamento mundial não só no que diz respeito às bases económicas gerais do 

capitalismo de crise globalizado, mas também directamente, em termos da tecnologia e da 

economia do armamento. 

O conceito de "imperialista global ideal", elaborado por analogia com a formulação de Marx, 

segundo a qual o Estado-nação constitui o "capitalista global ideal", evidentemente, tal como este 

último, não remete porventura para um exercício de influência meramente "imaterial"; trata-se, sim, 

de um aparelho abrangente de violência de alta tecnologia e de intervenção política, em todo o 

mundo, que intenta estabelecer um enquadramento para a acção capitalista com validade universal e, 

neste sentido, tem de erguer uma pretensão de controlo igualmente universal. No entanto o 

"imperialista global ideal" mundializado encontra-se muito mais limitado no plano político-militar 

do que outrora o foi o "capitalista global ideal" no seio do Estado-nação: ele não reúne os capitais 

da sua área de poder num enquadramento ordenador também económico, pelo contrário, tem de 

obedecer à concorrência desenfreada dos capitais que destrói qualquer quadro ordenador, e sobre a 

qual já só pode reagir superficialmente e sem uma capacidade de intervenção político-económica 

autónoma. 

A NATO, tal como os EUA, não constitui um "Estado mundial" que possa tomar conta das velhas 

funções do Estado-nação a um nível superior, supranacional. Ela mais não é do que o "imperialista 

global ideal" (alargado), ou seja, uma pura instância de violência e de pressão política, e não a 

instância de uma regulação mais abrangente. Assim sendo, a NATO não pode resolver a 

contradição do capitalismo de crise global, podendo apenas, na sua própria estrutura contraditória 

como organismo supranacional sob a hegemonia do Estado-nação da "última potência mundial", 

exprimi-la em mostras periódicas de violência. 

À primeira vista este "imperialismo global ideal" monocêntrico do início do século XXI poderia 

recordar o conceito quase esquecido de um chamado "ultra-imperialismo", que o velho ideólogo-

mor dos sociais-democratas alemães, Karl Kautsky, tinha criado no início do século XX, no âmbito 

do debate acerca do imperialismo com Rosa Luxemburgo e Lenine. Mas a analogia é apenas muito 

superficial. Kautsky escreveu em 1914, no Neue Zeit: "Não há qualquer necessidade económica de 

continuar a corrida aos armamentos depois da guerra mundial, nem mesmo do ponto de vista da 

própria classe capitalista, mas, quando muito, do ponto de vista de alguns interesses armamentistas. 

Inversamente, a economia capitalista é a primeira a ser fortemente ameaçada pelas contradições 

entre os respectivos Estados. Qualquer capitalista perspicaz tem hoje de dirigir aos seus consócios o 

seguinte apelo: Capitalistas de todos os países, uni-vos! [...]. Como é evidente, se a política actual 

do imperialismo fosse imprescindível ao prosseguimento do modo de produção capitalista, os 

factores acabados de enunciar não conseguiriam causar uma impressão duradoura nas classes 

governantes, não as levando a imprimir uma outra direcção às suas tendências imperialistas. No 

entanto, isso é possível, se o imperialismo, o esforço de cada grande Estado capitalista no sentido de 

expandir o seu próprio império colonial em detrimento dos outros impérios de tipo semelhante, 

constituir apenas um entre diversos meios de promover a expansão do capitalismo [...]. A 

exacerbada concorrência entre empresas gigantescas, bancos gigantescos e multimilionários criou a 

ideia de cartel das grandes potências financeiras que absorveram as pequenas. Do mesmo modo, 

também agora pode resultar da guerra mundial das grandes potências imperialistas uma união entre 

as mais fortes que porá termo à corrida aos armamentos. Portanto, não se pode excluir, do ponto de 

vista puramente económico, que o capitalismo ainda conheça uma nova fase, uma transferência da 

política de cartel para a política externa, uma fase do ultra-imperialismo, contra o qual, 

evidentemente, teríamos de lutar com a mesma energia que contra o imperialismo, mas cujos 

perigos seriam de índole diferente da corrida aos armamentos e da ameaça à paz mundial" (Kautsky 

1914, 920s.). 
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Vê-se bem que a argumentação de Kautsky andava longe da realidade do seu tempo (e assim 

continuaria ao longo de décadas), porque a época da expansão nacional imperial na altura ainda não 

se esgotara. Mas, se o olharmos mais de perto, Kautsky também não é um bom profeta de um futuro 

ainda longínquo. Embora tenha visto com muito acerto (do mesmo modo que Lenine, sem ter 

elaborado um conceito das formas sociais capitalistas abrangentes) a possibilidade abstracta de uma 

outra constelação imperial global, não o fez contudo sob o aspecto de uma desagregação social 

mundial, nos limites internos do modo de produção capitalista, mas apenas como "outros meios de 

promover a expansão do capitalismo". É que a posição de Kautsky encontra-se inteiramente 

determinada pelo discurso social-democrata da viragem do século XIX para o século XX, que 

oficialmente pusera de parte a teoria da crise e do colapso, apostando numa capacidade de 

desenvolvimento ulterior do capitalismo, a ser coroada pelo movimento operário com uma transição 

pacífica e parlamentar para o socialismo de Estado. 

Tal como em Lenine, também em Kautsky o tema não é a crise e a crítica (na altura "impensáveis") 

das formas sociais transversais às classes, mas a "vontade de classe", apenas sociologicamente 

fundamentada e politicamente manifestada, de ñexplora«oò, por um lado, e da respectiva 

suplantação, por outro. Contrariamente a Lenine, porém, ele não desenvolve esta análise redutora 

no campo dos factos históricos efectivos, ou seja, da real concorrência entre potências 

expansionistas imperialistas nacionais, mas como uma fantasmagoria vergonhosamente oportunista. 

Não resta dúvida de que é necessário um misto de ilusionismo e de auto-engano para se postular, 

mesmo no meio do troar dos canhões que anunciava o início da guerra mundial industrial, uma 

aliança pacífica do imperialismo global ou do ultra-imperialismo para a comum "exploração do 

mundo" após a guerra mundial, como se a realidade desta última nem sequer existisse ou já tivesse 

passado à História (uma atitude até hoje típica do raciocínio democrático reformista, a propósito de 

questões "perigosas"). 

No entanto, é precisamente por isso que a "visão ao estilo de Nostradamus" de Kautsky, de um 

democrático fala-barato de salão, muito menos se aplica ao "imperialismo global ideal", hoje real, 

da NATO. É que, primeiro, o que está em causa já não é uma tranquila "exploração comum" de 

regiões do mundo ainda não acessíveis ao capitalismo, mas sim o problema de uma crise mundial 

em contínua progressão e que se define precisamente pelo facto de o capitalismo do centro, no nível 

alcançado pelo seu próprio standard de produtividade e rentabilidade, se ir tornando cada vez mais 

"incapaz de explorar", e de o mercado mundial ir deixando atrás de si crescentes zonas de "terra 

queimada" em termos económicos, já incapazes de ser exploradas pelo capitalismo. 

E, em segundo lugar, a NATO constitui também uma aliança pouco ou nada pacífica do 

imperialismo global, precisamente porque ela está totalmente concentrada em flagelar as 

consequências político-militares e barbarizantes da crise, sem solução possível. Assim sendo, 

embora corresponda à realidade o facto de, 80 anos depois das teses de Kautsky, já não existir 

qualquer conflito entre imperialismos semelhante ao da Primeira Guerra Mundial, o contraditório 

carácter supranacional da NATO baseia-se em desenvolvimentos em tudo diferentes dos que 

Kautsky tivera em mente; e assim, lá está, não se trata de uma era de paz capitalista que possa ser 

transformada pela via parlamentar, mas de uma bárbara guerra de ordenamento mundial, sem 

qualquer perspectiva civilizatória. A analogia entre o constructo de Kautsky do "ultra-imperialismo" 

e o real "imperialismo global ideal" da NATO é perfeitamente superficial e inverídica. 

Mas o que faz crer que no século XXI não venhamos a assistir a uma reedição das anteriores lutas 

de influência territorial imperialistas nacionais pela hegemonia mundial não são apenas os factos 

económicos e político-militares no contexto da Pax Americana e da globalização. Também o 

desenvolvimento cultural e ideológico não comporta os mínimos sinais de que as velhas potências 

da época das guerras mundiais venham em breve a preparar-se para iniciar o terceiro round, não 

passando a NATO de apenas uma manifestação transitória circunscrita à época da Guerra Fria. 

É que, numa constelação de conflito político mundial, as sociedades envolvidas têm de ser formadas 

e preparadas, não só nos planos político, económico e militar, mas também a nível cultural e 

ideológico. Basta vermos o enorme esforço e alcance histórico com que foram criadas e cultivadas 

as imagens dos respectivos inimigos, tanto na época das guerras mundiais, entre 1870 e 1945, como 
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na constelação bipolar do pós-guerra, entre 1945 e 1989. A "pérfida Albion", a França como 

"inimigo hereditário" e, inversamente, os "hunos" alemães, etc., ou posteriormente o "totalitário 

império do mal" no Leste, foram objecto de um culto e de uma coloração não apenas propagandistas, 

mas também artísticos e culturais, no plano tanto nacional como popular, que conseguiram chegar 

até aos pormenores da vida quotidiana. Para tal, foram aproveitados todos os registos mediáticos, da 

polémica académica ao livro infantil, da conservação do património à poesia lírica patriótica. Hoje 

em dia é impossível falar de uma tal construção sistemática de novas e mútuas imagens do inimigo 

no interior do campo imperialista. Até o tradicional antiamericanismo europeu não apenas se tornou 

marginal, mas ele próprio já está "americanizado". 

Isto de modo algum significa que padrões culturais e ideológicos nacionalistas, anti-semitas, 

racistas, etc., não regressem, ou que o recurso aos mesmos não se torne mais frequente nos 

processos de crise da globalização. Mas, contrariamente à época das guerras mundiais, tais padrões 

não se encaixam no contexto de uma formação imperialista nacional, para a luta de morte entre as 

grandes potências capitalistas em torno de "grandes espaços geoestratégicos". Já a imagem do 

inimigo do "império do mal" soviético tinha sido formada num patamar diferente; ela já não 

reflectia a concorrência mútua entre os Estados imperialistas nacionais do centro ocidental do 

capitalismo industrial, mas sim a concorrência do centro como um todo com os retardatários 

históricos da periferia e o respectivo "contra-sistema", que não deixava de se manter enquadrado no 

paradigma capitalista. 

Depois do colapso da União Soviética e do fim da Guerra Fria não regressam as anteriores imagens 

do inimigo, mas vai-se criando uma nova imagem do inimigo, substancialmente mais difusa, já não 

determinada em primeira linha por alguma concorrência prolongada como política imperial no seio 

do modo de produção capitalista (o que apenas se aplicava ao processo de ascensão histórica do 

mesmo), mas, e imediatamente, pelas manifestações de desagregação que pontuam a crise mundial 

capitalista: trata-se de exteriorizar e personificar ideologicamente estas últimas, a fim de manter 

obnubilado o carácter das manifestações da crise e encobrir as respectivas causas. 
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2. OS FANTASMAS REAIS DA C RISE MUNDIAL  

 

A ideologia democrática capitalista naturalmente não quer admitir que o novo inimigo mundial é o 

produto da decomposição global do seu próprio sistema. Também por isso falta à definição oficial 

da situação qualquer análise realista. Pelo contrário, na tentativa de identificar o alvo, ergue-se, em 

caleidoscópio, toda uma panóplia de regimes estranhos, clãs anacrónicos, grupos terroristas, 

movimentos fundamentalistas, "Estados vilões", etc. Os patifes máximos e os inimigos principais, 

os monstros antidemocráticos e as figuras de magarefe vão-se revezando em sequência rápida, sem 

que nunca se obtenha uma imagem clara do inimigo. Do ponto de vista do sistema mundial 

capitalista, faltam pura e simplesmente os conceitos necessários. 

O que se pode verificar é uma certa gradação nas obscuras imagens do inimigo da democracia 

mundial e no modo de proceder. No caso do Iraque e do seu ditador Saddam Hussein, por um lado, 

trata-se de certo modo de um resquício da Guerra Fria e das suas "quentes" guerras por procuração, 

uma vez que o Iraque, tal como muitos Estados do Terceiro Mundo, tinha seguido uma política de 

oscilação entre os dois blocos de poder, cozinhando à sombra deles o seu próprio caldinho na 

corrida aos armamentos a nível regional. Por outro lado, este armamento do Iraque também já 

estava determinado pela nova constelação da crise mundial, depois do fim de uma época, na medida 

em que, ironicamente, fora o próprio Ocidente a fornecer o armamento para a sangrenta Guerra do 

Golfo dos anos 80 do século passado, contra o vizinho regime dos mulás do Irão. 

Saddam Hussein, inicialmente protegido pela União Soviética nos tempos da Guerra Fria, tinha-se 

convertido nos anos 80 do século passado (tal como figuras ditatoriais semelhantes da periferia, 

antes e depois dele) no monstruoso baby dos próprios democratas mundiais ocidentais, que o 

tinham apaparicado, a fim de o mandar para uma nova espécie de guerra por procuração contra o 

"Estado vilão" número um da época, o Irão. A muito custo, esta opção voltou a ser revista, e o 

Ocidente viu-se constrangido a desfazer a tiro e à bomba os sistemas de armamento de segunda 

categoria e fora de prazo que ele próprio fornecera, o que não abona propriamente a favor da 

existência de uma concepção coerente entre os guerreiros da ordem mundial. 

Para se poder entender melhor o problema propriamente dito, é necessário fazer aquilo que as 

ideologias ocidentais e democráticas da guerra de ordenamento mundial tentam evitar a todo o custo: 

nomeadamente, relacionar as definições oscilantes dos "inimigos do mundo" com o verdadeiro 

processo da crise mundial capitalista, de cuja trajectória apenas se podem retirar ilações 

relativamente ao desenvolvimento da imagem do inimigo. Se a encararmos assim, a constelação da 

guerra contra o Iraque do início dos anos 90 do século passado revela-se como um fenómeno de 

transição. 

 

 

Os potentados de crise e as novas guerras civis 

 

Se a primeira guerra democrática de ordenamento mundial contra o Iraque ainda pode em parte ser 

entendida como um problema que sobrou da Guerra Fria, depois do fim de uma época, a segunda 

guerra de ordenamento mundial contra a Jugoslávia restante trazia já com muito mais clareza a 

marca das consequências da nova crise mundial. Contrariamente a Saddam Hussein, que, antes das 

sanções, ainda tivera acesso a todas as benesses da riqueza assente no petróleo, o novo papão 

Milosevic já não era um ditador fossilizado da época da Guerra Fria, mas sim um potentado de crise 
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típico, fruto do colapso da economia nacional jugoslava desbaratada pelo mercado mundial. Nesta 

medida, a crise jugoslava remete para uma qualidade diferente, superior, da guerra de ordenamento 

mundial ï o que está em causa nos Balcãs já não é amestrar uma das velhas ditaduras que se tornou 

disfuncional, mas, sim, intervir contra as consequências político-militares de processos de 

desmoronamento económico. 

Mas também o tipo do potentado de crise representado por Milosevic ainda não constitui a última 

fase na fenomenologia das formas de decomposição político-económica. Nos lugares onde a 

decadência induzida pelo capitalismo mundial já alcançou o nível subestatal, a imagem democrática 

do inimigo fica definitivamente reduzida à irracionalidade. A já quase mítica figura de um Osama 

bin Laden, por exemplo, dá a entender que o vazio conceptual da moribunda política burguesa anda 

à procura de imagens e imaginações, para dar uma espécie de rosto que possa ser esbofeteado 

àquilo que escapa ao seu acervo conceptual. Máfias, bandos de salteadores, guerreiros de Deus, 

príncipes ocultos do terror: o que se segue ao tipo dos Milosevic, no mundo em fragmentação das 

inconsequentes guerras de ordenamento mundial, já se situa para lá do conflito político-militar 

moderno, tal como ainda pôde ser levado a efeito, ao menos em termos formais, no caso do regime 

iraquiano e no da Jugoslávia restante. 

De qualquer modo, porém, os conflitos primordiais que subjazem ao foco de cada distúrbio 

configuram guerras civis tão ferozes quanto aparentemente atávicas, que, de facto, se direccionam 

menos para o exterior do que para o interior ï significando o "interior" uma economia nacional mais 

ou menos doente ou já destruída, cujo enquadramento estatal está a romper-se. Mesmo no Iraque, 

cujo potencial de conflito, em parte, ainda parecia situar-se num outro plano (designadamente no 

que diz respeito à intentada anexação do Kuwait), tal momento revestiu-se sem dúvida de alguma 

importância, por exemplo na guerra interna contra a população das zonas curdas. A guerra 

jugoslava constitui já uma típica guerra civil da concorrência de crise interna, tal como há muito 

tempo existe na quase totalidade do continente africano e, mais recentemente, também em grandes 

partes dos países do anterior boom asiático. As imagens do Kosovo e da Bósnia, do Leste da 

Turquia, do Cáucaso, do Afeganistão, da Indonésia e das Filipinas, do Ruanda, do Uganda ou do 

Congo assemelham-se umas às outras até ao mais ínfimo pormenor. 

Se os Dayaks na ilha de Bornéu organizam cortejos de automóvel, em que se fazem acompanhar 

das cabeças espetadas dos seus vizinhos imigrados de Madrasta, tal não constitui um indício de 

regresso a padrões comportamentais atávicos, de restos de mentalidades pré-modernas ou até de 

maquinações assassinas de antigos caçadores de cabeças, como muitas das interpretações correntes 

gostariam que fossem; trata-se, clara e inequivocamente, de actos de desespero de uma competição 

pela sobrevivência que, não menos clara e inequivocamente, são induzidos em última instância pelo 

mercado mundial e pelas leis do funcionamento do sistema capitalista mundial. Há um nexo de 

causa e efeito entre as "reformas estruturais de introdução ou reforço da economia de mercado", que 

vão sendo impostas pelos conselheiros do Banco Mundial e pelos governos-sombras do FMI, por 

um lado, e, por outro, os massacres perpetrados à catanada, as violações maciças e os gigantescos 

fluxos de refugiados, com os quais os media capitalistas excitam o idealismo democrático. 

No essencial, é a "continuação da concorrência por outros meios" que dá origem à violência nas 

regiões de crise e colapso generalizados. De certo modo, este novo tipo de reacção não deixa de 

evidenciar algum parentesco com a velha política capitalista e com a velha lógica de expansão 

imperial. Também a política burguesa enquanto tal não constitui, afinal, outra coisa senão a 

"continuação da concorrência por outros meios"; e esta nunca deixou de desembocar no uso não 

regulado da violência, sob a forma de uma política externa imperial. A violência da concorrência de 

crise no limiar do século XXI, no entanto, apenas constitui uma cruel caricatura desta relação 

burguesa fundamental. E o facto de a violência se virar essencialmente para o interior, e não para o 

exterior, é mais um sinal de decadência da subjacente pseudocivilização do dinheiro. A relação 

inverteu-se: já não é o inimigo externo, mas, sim, o inimigo interno a determinar a definição do 

conflito. Agora a imagem do inimigo interno é construída e desenvolvida até à explosão desmedida, 

com o mesmo esforço cultural e psíquico outrora usado para definir a imagem do inimigo externo. 

Neste contexto, pelos vistos é perfeitamente indiferente se são desenterrados machados de guerra 
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antigos e já meio esquecidos entre determinados segmentos de uma população, ou se se inventam 

imagens do inimigo novinhas em folha. Também não faz diferença se o que domina a concorrência 

de crise são atribuições étnicas e racistas, religiosas ou outras. Trata-se muitas vezes de eclectismos 

perfeitamente arbitrários, como, por exemplo, quando, na guerra da Jugoslávia, alguns dos 

contendores eram definidos pela língua (os "kosovares"), outros através da religião (os 

"muçulmanos" bósnios) e outros, ainda, por padrões étnicos e culturais ("sérvios", "croatas"). Não 

tem importância, tão-pouco, se determinados grupos de pessoas são excluídos e expulsos com 

recurso a meios violentos (como na Bósnia ou no Ruanda), ou se, pelo contrário, a violência de que 

são alvo serve para manter o respectivo confinamento e sujeição a um determinado aparelho estatal 

(como no Kosovo ou nas províncias curdas da Turquia). 

Todos os trajes ideológicos, se e quando, de algum modo, ainda são envergados, tornaram-se mais 

que transparentes e esfarrapados, já não passando de meros pretextos as capas ideais e metafísicas. 

O mesmo se diga também quanto ao recurso consciente a mundividências aparentemente pré-

modernas. O chamado "fundamentalismo islâmico", por exemplo, pouco ou nada tem em comum 

com as culturas islâmicas reais do passado, constituindo, pelo contrário, a manifestação típica de 

um "asselvajamento pós-moderno do patriarcado" (Scholz 2000). 

Há muito que se tornaram fluidas as transições entre estruturas mafiosas, seitas, separatismos 

étnicos, bandos nazis, quadrilhas de salteadores, grupos de guerrilha, etc. E o fenótipo das chacinas 

é o mesmo em toda a parte: o "jovem" entre os 15 e os 35 anos de idade, degradado em termos 

morais e culturais e totalmente desprovido de vínculos, como executor da concorrência de crise ï 

um verdadeiro "empresário individual", de telemóvel e ténis Reebok ou Adidas, trazendo, a tiracolo, 

de modo dengosamente descuidado, a fria pistola-metralhadora, como acessório de moda e 

instrumento assassino, que se regala com o poder físico directo e com o medo da caça humana à sua 

disposição, porque nada mais lhe resta: "É uma ambiência de High Noon. Os homens envergam 

fardas extravagantes e variegadas, acompanhadas de chapéus cómicos e óculos escuros da moda. 

Conforme o respectivo estatuto, trazem pistolas-metralhadoras ou Kalashnikovs" (Neue Zürcher 

Zeitung, 26.3.2001). Esta impressão de um "ambiente à Faroeste", recolhida na zona-tampão do Sul 

da Sérvia, aplica-se a todas as regiões em conflito no one world em desagregação do capital. Talvez 

a maior parte da superfície terrestre já se encontre realmente sujeita a um domínio deste tipo. 

 

 

A economia de saque global 

 

A loucura que ganha terreno nestas situações é apenas um desenvolvimento ulterior da loucura 

capitalista perfeitamente normal, sujeita às condições da crise mundial qualitativamente nova. É por 

isso, também, que este comportamento assassino não deixa de obedecer a uma certa racionalidade 

económica; só que esta regressa ï a bem dizer, não se pode dizer "regressa", visto a passagem 

histórica pela forma capitalista ser evidentemente irreversível ï da regulação e juridicização 

externas das relações capitalistas e de uma forma de consciência vinculada às mesmas, a relações de 

violência imediatas, no interior da própria sociedade. O que aqui está a despontar não são relações 

imediatas de violência integradas numa cultura, como acontecia nas sociedades agrárias pré-

modernas, mas estruturas de violência "desintegradas", que resultam da decomposição da 

anticivilização do dinheiro, produtora de mercadorias. 

É certo que a brutalidade imediata desta violência parece, à primeira vista, arcaica (por oposição à 

"barbárie civilizada" dos burocratas e criminosos de colarinho branco do capitalismo, até à sua 

agudização extrema na máquina assassina nazi); no entanto, por detrás oculta-se uma consciência 

formada pela concorrência económica burguesa e pela individualização a ela associada, mas ao 

mesmo tempo caída fora das relações jurídicas burguesas. 

A ratio económica do irracional que resulta desta "libertação" negativa é, desde logo, a 

racionalidade violenta de uma economia de saque, que, em boa verdade, já constitui a forma 

predominante das relações capitalistas modernas nas grandes regiões de crise e desmoronamento do 



34 
 

mundo. Evidentemente, as vertigens sanguinárias, os massacres e as crueldades espontâneas das 

"guerras civis" que proliferam já por todo o mundo (o próprio conceito de "guerra civil" tornou-se 

entretanto frágil, dando apenas uma vaga ideia do panorama real) já não obedecem a qualquer 

lógica económica. Mas a maior parte dos guerreiros de Deus ou dos bandidos étnicos tem vontade 

de auto-afirmação, formada por critérios capitalistas, suficiente para cobiçar o dinheiro e os bens 

associados ao consumo de massas moderno ou "pós-moderno"; ainda que, por outro lado, a referida 

auto-afirmação de certo modo já não o seja, uma vez que deixou de estar integrada no contexto 

funcional da reprodução capitalista. 

É bom de ver que esta economia de saque deixou de corresponder ao modo de produção da 

economia empresarial, precisamente porque esta, localmente, ou se encontra em adiantado estado 

de decomposição, ou já se desmoronou por completo, ou saiu pela calada, já não podendo a 

concorrência concretizar-se na esfera de realização do mercado, mas apenas na esfera de realização 

da agressão armada. Os pressupostos assemelham-se tal e qual aos dos guerreiros da barbárie 

secundária: endividamento externo descontrolado e desaparecimento da identidade da economia 

nacional; empregados e funcionários públicos a receber salários apenas esporadicamente, ou nem 

sequer os recebendo; abandono e liquidação de infra-estruturas (na medida em que ainda existem), 

desde a recolha do lixo até ao sistema de saúde; regresso de grandes partes da população a uma 

primitiva economia de subsistência, etc. 

Trata-se de uma "geração perdida" de jovens, tão cheios de energia quão desorientados, que reagem 

violentamente ao facto de se terem tornado "supérfluos" para o capitalismo, acabando por aderir às 

milícias desesperadas deste mundo. É óbvio que não se pode saquear o que não tenha sido 

produzido. Em alguns países, a oferta disponível é, por exemplo, o que resta de uma produção de 

matérias-primas legais e ilegais (drogas) para o mercado mundial. Deste modo, os talibãs afegãos, 

supostamente islamistas radicais, nos anos 90 do século passado tornaram-se os maiores traficantes 

de heroína do mundo, ultrapassando a máfia da droga colombiana. 

Naturalmente que tais estruturas económicas de crime e de saque, já quase à escala de uma 

economia nacional, ultrapassam o potencial de energia destrutiva de jovens desempregados armados. 

Quem organiza e domina o sistema da economia de saque são "padrinhos". Por um lado, o crime 

organizado, nas regiões pouco concorrenciais e, por fim, desligadas do mercado mundial regular, 

torna-se um factor económico secundário decisivo, já muito antes do manifesto desmoronamento da 

economia nacional. São os cabecilhas mafiosos e os chefes dos bandos do negócio ilegal de drogas, 

mulheres e armas que, no contexto das convulsões sociais induzidas pela lei do mercado mundial, 

rapidamente se vêem promovidos a quase chefes militares, adquirindo um estatuto pseudopolítico, 

que se torna parte integrante da transição para a economia de saque (na velha terminologia marxista: 

de certo modo, a sua "superstrutura política"). Assim, por exemplo, o núcleo duro do chamado 

"exército bósnio", no início da guerra civil com os Sérvios, mais não era que a estrutura de 

comando da criminalidade local equipada com pistolas-metralhadoras. 

Não raramente, no entanto, também se trata, desde logo, de vulgares homens de negócios, 

comerciantes, directores de fábricas, banqueiros, etc. (que em muitas regiões do mundo são mais ou 

menos os chefes de clãs patriarcais), para os quais, evidentemente, numa região em colapso, com a 

alteração do ramo de negócios se altera também o comportamento profissional. Podem, assim, 

compensar a sua falência no contexto da economia regular, tornando-se padrinhos da economia de 

saque. Se ainda dispuserem de capital suficiente, abrem-se campos de investimento novos, enquanto 

os velhos do mercado regular se tornam inseguros ou desaparecem por completo. 

Anteriormente já era fluida a transição da actividade comercial maior ou menor para a 

criminalidade, como o comprova o caso do sérvio Zeljoko Raznatovic, entretanto baleado 

mortalmente em circunstâncias dúbias, que adquirira uma fama sinistra sob o nome de guerra de 

"Arkan": "Este [...] senhor da guerra começou por ganhar a vida como taberneiro em Belgrado. No 

entanto, o seu estabelecimento, situado nas imediações do estádio de futebol de Belgrado, sendo 

frequentado sobretudo pelas claques do Estrela Vermelha de Belgrado, não dava lucros de monta. 

Por conseguinte, Raznatovic, para começar, mudou de métier e foi para o estrangeiro. Após alguns 

anos, procurado com ordem de captura por assaltos a bancos na Suécia, na República Federal da 
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Alemanha, na Bélgica e na Holanda, e perante a pressão crescente da perseguição que lhe era 

movida pela Interpol, Raznatovic retirou-se para a sua Jugoslávia natal, que na altura estava em 

plena desagregação. Ali soube aproveitar os velhos contactos de taberneiro e, com a ajuda dos 

antigos clientes habituais, montou a sua óUnidade de Tigresô" (Lohoff 1996, p. 165s.). 

É preciso não esquecer os padrinhos da diáspora: vindos da Europa Ocidental ou dos EUA, onde 

tinham conseguido juntar dinheiro como homens de negócios, regressam agora armados em 

benfeitores da economia em desmoronamento da sua terra natal, arvorando-se em "cooperantes" do 

desenvolvimento da economia de mercado. Se não conseguem aproveitar-se dos fundos 

provenientes, por exemplo, dos créditos do FMI e do Banco Mundial, através de negócios 

aparentemente normais, muitos deleitam-se com o papel de financiadores desta ou daquela milícia, 

ou então entram logo em cena eles próprios como generais de tempos livres. 

Finalmente, é preciso não esquecer os quadros do aparelho de Estado, quase reduzido à 

insignificância, que tanto mais facilmente assumem o papel de padrinhos da economia de saque, 

quanto mais já antes se tinham regalado com a corrupção, no âmbito dos processos 

socioeconómicos de crise que lentamente iam grassando: "Abandonado na desgraça pela sociedade 

ingrata, o aparelho de Estado à deriva, no entanto, não se limita a desaparecer sem deixar rasto. Se 

os funcionários públicos já não podem contar com um rendimento digno de registo através do erário 

fiscal, vêem-se obrigados a assegurar a sua subsistência a partir de outras fontes [...]. Despedidos da 

relação simbiótica ideal com a sociedade, mas continuando providos de direitos de soberania e das 

possibilidades de imposição inerentes aos mesmos, partes do aparelho do Estado consideram natural 

passarem a dedicar-se ao saque da sociedade" (Lohoff 1996, p. 163). Esta decadência, aqui referida 

a partir de um estudo da evolução da Jugoslávia, encontra-se por toda a parte na periferia arrasada 

pelo mercado mundial, derrubada pela concorrência e em colapso. Entre os saqueadores destacam-

se, e não em último lugar, as forças armadas, policiais e de segurança oficiais, há muito 

indisciplinadas e embrutecidas. O passo de chefe administrativo ou policial para chefe de um bando 

não será, afinal, assim tão grande. 

As motivações de todos estes padrinhos, assim como as dos seus clientes e dos seus peões armados, 

são por demais transparentes; quaisquer justificações ideológicas, para eles, não valem um tostão 

furado. Entretanto, até as instituições oficiais supranacionais têm de levar em conta uma 

interpretação vilmente económica dos "potenciais de perturbação" globais. Um estudo do Banco 

Mundial, do Verão de 2000, da autoria de Paul Collier, director de investigação do Departamento de 

Economia do Desenvolvimento, chega à seguinte conclusão: "Os conflitos internos armados por 

todo o mundo, contrariamente ao que habitualmente se pensa ou ao modo habitual de o público os 

encarar, raramente têm por base objectivos políticos ou disputas étnicas ou religiosas, mas sim 

motivações decididamente económicas [...]. As motivações políticas [...] na maior parte dos casos 

são usadas apenas como fachada justificativa e para fins de relações públicas internacionais. Collier 

alega que as organizações rebeldes têm muitas vezes tantas ou tão poucas motivações ideológicas 

como a Máfia [...]. Como maior factor de risco de conflitos armados internos, o relatório refere uma 

elevada dependência de exportações de matérias-primas. Diamantes, café e outras matérias-primas 

são fáceis de saquear, sendo utilizadas por organizações de guerrilha como fonte de financiamento" 

(Neue Zürcher Zeitung, 17.6.2000). 

O jornal suíço pioneiro do liberalismo económico acrescenta ingenuamente: "No caso das 

desordens na Jugoslávia, contudo, a tese de Collier deverá ter dificuldades em comprovar-se" 

(ibidem). Na realidade, porém, todos os "distúrbios" e "guerras civis" do início do século XXI 

constituem, sem excepção, momentos de uma economia de saque. A ocupação de campos 

diamantíferos, etc. em África (Angola, Congo) representa apenas um caso específico deste 

fenómeno global. A maioria dos bandos, milícias, senhores da guerra, príncipes regionais, etc. tem 

de se contentar com formas mais rudimentares de saque, como destacam todos os relatos vindos da 

Chechénia, da antiga Jugoslávia, do Afeganistão ou da Somália. Antes de mais, o produto do saque 

tende a ser procurado junto do adversário oficial, etnorreligioso ou outro, da respectiva guerra civil; 

não obstante, nenhum dos lados deixa de saquear também a "própria gente". 

Em parte trata-se de circuitos secundários do mercado mundial, à semelhança do empresariado de 
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miséria, que entretanto também já se pode observar nos centros, os quais, no entanto, não se 

concluem com a troca das mercadorias (mercadorias ou serviços de miséria) e do dinheiro, mas com 

o disparo de uma pistola-metralhadora. É verdade que, para poder transformar-se em dinheiro ou 

mercadoria, o produto do saque tem de regressar ao mercado e, assim, a relações de troca; mas há 

sempre um lugar em que a troca de mercadorias e dinheiro é interrompida por uma relação de 

violência imediata. 

No plano do dinheiro trata-se, na maior parte dos casos, de poupanças em divisas (dólares ou 

marcos alemães) trazidas por trabalhadores migrantes, regressados da UE ou da América do Norte, 

ou enviadas por familiares que aí trabalham; no banco, porém, caso ainda exista, o dinheiro não se 

encontra em segurança, porque se "evapora", é congelado ou confiscado pelo Governo, tal como, 

para sua infelicidade, aconteceu aos trabalhadores migrantes jugoslavos, e não só. Assim, as divisas 

vão parar ao pé de meia ou ao colchão, à maneira das nossas avós ï tornando-se presa fácil para os 

fãs da Kalashnikov. No plano das mercadorias trata-se frequentemente de todo o tipo de bens 

provenientes da ajuda humanitária do Ocidente, destinada às regiões de crise e de fome, e que se 

convertem em bens saqueados que alimentam os circuitos secundários. 

As regiões em colapso também servem de placas giratórias para organizações mafiosas que operam 

à escala global. A Albânia ou o Montenegro, por exemplo, vivem em grande medida do 

contrabando de drogas, armas e prostitutas forçadas, através do mar Adriático, em direcção à UE. 

No Kosovo, os "combatentes da liberdade" apanham raparigas menores em plena rua; e quando não 

está disponível material humano para saquear do grupo populacional "inimigo", também serve a 

carne da "própria etnia", como mostra um relato vindo do Kosovo "libertado": "Depois das 20 horas, 

a avenida principal de Pristina fica deserta. As mulheres e as raparigas mais jovens ficam em casa 

[...]. Só em Pristina desapareceram, alegadamente, cerca de vinte mulheres albanesas. Ninguém 

conhece o número exacto [...]. Serão as mulheres levadas para Itália e ali obrigadas à prostituição? 

[...]. A violência há muito que deixou de ter por alvo apenas gente pertencente às minorias do 

Kosovo maioritariamente albanês" (Handelsblatt, 16.12.1999). No Afeganistão, membros de 

milícias até criaram bordéis com rapazes, cujos elencos eram arbitrariamente escolhidos entre a 

população. Não existe um bando ou milícia que na sua área não tenha exercido um reino de terror. 

Por fim, a economia de saque reproduz-se simplesmente através do desmantelamento das ruínas 

económicas e do roubo de bens ainda existentes do passado. Assim refere uma notícia sobre a 

Chechénia: "Os cabos de alumínio não são a única coisa que dá dinheiro. Toda a infra-estrutura, de 

maquinarias industriais, até canos de água, é desmantelada, também o ferro-velho pode ser vendido 

[...]. São arrancadas e furtadas condutas, vedações, equipamentos e outros objectos metálicos [...]" 

(Avenarius 2000). No caso do saque individual, as vítimas são despojadas do dinheiro, do 

automóvel, do televisor, da máquina de lavar e de aparelhos electrónicos ï por esta ordem. Grande 

parte dos bens roubados deste tipo volta a aparecer nos mercados de artigos em segunda mão, legais 

e semilegais, que cobrem o continente de lés a lés (no Leste e Sudeste da Europa, das fronteiras 

ocidental e oriental da Polónia até Istambul). 

No nível mais baixo da economia de saque, já se trata apenas de alimentos e frutos da primitiva 

economia de subsistência. As hortas operárias do perímetro urbano de Moscovo são pilhadas, do 

mesmo modo que os campos de hortaliças na Ásia. Uma reportagem acerca dos abusos de polícias 

sérvios contra albaneses que vivem no Sul da Sérvia refere que os membros das forças paramilitares 

exigiram, de arma em riste, que lhes "fizessem o almoço". 

Dos potentados de crise e senhores da guerra locais até estas baixezas do roubo directo de alimentos, 

formou-se todo um espectro de manifestações e concatenações da economia de saque global, que 

segue o processo de globalização de crise da economia empresarial do capital, como se de uma 

sombra se tratasse. De ambos os lados desvanecem-se os tradicionais motivos políticos e 

ideológicos, visto que a barbárie secundária pós-moderna, resultante da desagregação do moderno 

sistema produtor de mercadorias, não é menos parte integrante da "economia real" do que o 

capitalismo transnacional, que está a ultrapassar as suas próprias categorias. 

O conceito de "economismo", aqui, está longe de designar um modo defeituoso ou insuficiente de 
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reflexão teórica social, que porventura descure outras áreas da vida, complexos causais e contextos 

motivacionais ï o que tem vindo a tornar-se um argumento barato, para todo o serviço, de 

ignorantes, tanto de esquerda como de direita e liberais, que apenas aspiram a poder continuar a 

pensar nas categorias em vigor, e, de tanta suposta multicausalidade e contingência, etc., já não 

querem perceber o núcleo duro do sistema com uma lógica destruidora do mundo. Pelo contrário, é 

precisamente esse núcleo duro que é animado por um economismo, não apenas subjectivo ou 

teórico, mas objectivo e prático, como sua essência estruturante; precisamente um "economismo 

real" de critérios capitalistas intransigentes, que, na sua unidimensionalidade, afastou de si todas as 

outras "lógicas sectoriais" que usurpou sistematicamente e acabou por esmagar ï e que a todos os 

níveis se vai infiltrando em todos os contextos motivacionais. 

Sendo desde sempre uma característica essencial do modo de produção e de vida capitalista, de 

modo embrionário e latente, este "economismo real" foi-se afirmando, ao longo da história da 

ascensão e imposição do sistema mundial produtor de mercadorias, cada vez mais claramente, 

apenas amortecido e supostamente contrariado pelos processos de formação ideológica e política, 

aparentemente "exteriores à economia", que resultaram da decomposição e transformação dos 

modos de vida agrários, das lealdades tradicionais, de resquícios pré-modernos etc. No início do 

século XXI, nos limites do sistema, o reducionismo económico inerente à relação de capital torna-se 

visível, até na intimidade, de modo tão ofuscante como nunca antes; não só nas pequenas empresas 

de alta tecnologia da new economy e no seu modo de pensar erigido como modelo no Ocidente (se é 

que aqui ainda se pode falar em "pensamento"), mas também e mais ainda nas estruturas e 

motivações da economia de saque global, que, como reverso do capitalismo financeiro fora da 

realidade, representa, ela própria, uma new economy. 

 

 

Sociedade do risco, constrangimento objectivo e relações de violência 

 

À consciência burguesa comum talvez possa parecer que o economismo real do sistema produtor de 

mercadorias, o modo que lhe está associado de perseguir os "interesses" e o instinto de 

autopreservação específico que lhe é inerente se coadunam mal com as estruturas de violência e 

risco de uma economia de saque, porque afinal o "risco comercial", neste caso, inclui mesmo a 

possibilidade da própria eliminação física. Não deve ter sido essa a ideia do sociólogo alemão 

Ulrich Beck, quando nos anos 80 do século passado divulgou o seu fenomenologicamente redutor 

teorema de uma alegre "sociedade do risco". 

Como o modo de produção capitalista representa um sistema de concorrência universal, obviamente 

implica também, por princípio, a lógica do "risco", e a ameaça de perda não se refere apenas a 

oscilações conjunturais ou pessoais dos rendimentos, mas, sim, à pura e simples existência social ou 

mesmo física. Para a maioria das pessoas que vivem sob o jugo capitalista, o "risco" sempre foi um 

risco de pobreza e de miséria. E a violenta "continuação da concorrência por outros meios" desde 

sempre tratou de apresentar periodicamente o imediato risco de morte como última instância. 

A ideia do carácter no fundo pacífico dos "negócios", em nome do imperativo de valorização 

sistémico, nunca foi outra coisa senão uma mentira piedosa dos grandes e pequenos burgueses das 

zonas privilegiadas onde moram os que ganham melhor, e onde a fera da concorrência violenta 

apenas vai dormitando, enquanto puderem delegar o trabalho sangrento e sujo nas suas tropas 

especiais e nas suas criaturas violentas nas zonas menos felizes do planeta. É verdade que Ulrich 

Beck já há mais de quinze anos se via "sobre o vulcão da civilização" (Beck 1986, p. 23), mas, 

pelos vistos, da perspectiva de um lugar de camarote, ainda confortável, no seio da sociedade 

mundial. 

Na realidade, a percepção superficial de um novo grau de desenvolvimento da relação de capital, 

em que os indivíduos abstractos e atomizados, desvinculados de "estruturas de classe" formadas 

social, cultural e políticamente, se vêem confrontados com um aparelho de risco social anónimo, 

tecnologicamente autonomizado (que na altura se manifestou na catástrofe nuclear de Chernobyl), 



38 
 

não deixava de corresponder à realidade sob alguns aspectos. Mas, como a reflexão de Beck se 

manteve circunscrita ao plano dos fenómenos, ele não retirou daí a consequência de uma crítica 

radical do capitalismo, renovada a um nível de abstracção superior, antes pelo contrário, esforçou-se 

por avistar, "para além de muitos riscos e perigos", carradas de "oportunidades" na sua maravilhosa 

"sociedade do risco", composta por indivíduos abstractos e não-solidários. Nesta perspectiva, a 

modernização capitalista deveria prosseguir sob uma forma "reflexiva" e o potencial de risco 

manter-se controlável por acção de uma chamada subpolítica e política de cidadania, através de uma 

"generalizada capacidade de resistência dos cidadãos no sentido de cooperação e reacção activas" 

(Beck 1986, p. 371). Beck invocou deste modo "a configuração e a percepção consciente das 

margens de manobra que a modernidade, entretanto, colocou ao nosso dispor" (ibidem, p. 372) e 

afirmou: "Já não há constrangimentos objectivos, se não os deixarmos nem fizermos prevalecer" 

(ibidem). 

É impossível entender e interpretar o capitalismo em geral e o desenvolvimento contemporâneo do 

início do século XXI de modo mais profundamente errado. Beck, que desde essa altura se limitou a 

esmiuçar a sua fenomenologia das oportunidades de optimista profissional nos suplementos 

culturais da sociologia, não só limita a sua análise de um modo erróneo ao centro capitalista, 

recorrendo sobretudo ao exemplo da República Federal Alemã, pressupondo, contrariamente aos 

factos, a irreversibilidade dos sistemas de segurança do Estado social, como se limita a reduzir o 

conceito de risco apenas a potenciais tecnológicos de perigo. Pelo contrário, desde o início, passa ao 

lado da essência da relação de capital, ao representar os "constrangimentos objectivos" no plano das 

manifestações acessíveis à negociação democrática, "sub-política" etc. e, assim, em princípio como 

ultrapassados, quando na realidade se desenrolam num plano sem sujeito de processos sistémicos 

cegos, desde sempre pressupostos aos indivíduos e hoje tornados mais avassaladores do que nunca. 

O capitalismo é o impiedoso constrangimento objectivo da lógica objectivada da valorização e da 

concorrência, e nada mais. Os falsos constrangimentos objectivos apenas podem cessar de se impor 

se a sociedade, num movimento revolucionário, se emancipar da forma de reprodução capitalista, 

isto é, da coacção da "valorização do valor". O que já qualquer criança sabe, da sua própria amarga 

experiência, e que qualquer administrador dos constrangimentos objectivos do terror económico 

tem no seu repertório standard, como questão fatídica democrática da "capacidade de concorrência" 

e da "capacidade de financiamento", os que alardeiam uma "reinvenção da esfera política" (Beck) e 

os inspiradores académicos de um "novo centro" ou de um New Labour querem ignorá-lo à força, 

assobiando para o lado. 

Beck pressupõe indivíduos capazes de decidir livremente, sem compreender (como todos os 

democratas) que o ñconstrangimento objectivoò j§ se encontra determinado na pr·pria forma 

apriorística do sujeito do dinheiro e da concorrência. O seu conceito de crise é tão superficial como 

a sua análise, ao circunscrever-se a coloridas manifestações "contingentes" e supostamente 

susceptíveis de resolução, uma a uma, enquanto a realidade da crise mundial, como autocontradição 

interna, atinge a própria forma burguesa de sujeito. No contexto do asselvajamento da concorrência 

de crise global a todos os níveis, também se tornam selvagens os sujeitos, cuja forma se desintegra, 

revelando em novos moldes o seu núcleo violento. 

A violência, o sangue e o medo não se revelam como fenómenos vindos do exterior, que vêm 

juntar-se ao reducionismo económico, mas como suas partes componentes e integrantes. No final do 

capitalismo, a economia de saque pós-moderna e as suas atrocidades apontam traiçoeiramente para 

os seus começos e para os seus crimes fundadores; é que, contrariamente às suas lendas 

legitimadoras, a moderna máquina de fazer dinheiro não nasceu de um pacífico ambiente de 

comércio e troca, mas, sim, da economia das armas de fogo dos primórdios da modernidade e dos 

seus despotismos militares. A constituição e imposição da modernidade foram gravadas com terror, 

massacres e coacção violenta, com pilhagens e trabalhos forçados, não externamente, mas no âmago, 

como fundamento primordial do trabalho assalariado "livre" e da individualização capitalista, que 

apenas interiorizaram a relação de coacção. 
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A lógica da dissociação e a crise da relação entre os sexos 

 

A relação social de coacção nascida de tais crimes fundadores sempre constituiu, em simultâneo, 

uma correspondente relação entre os sexos. Uma vez mais, ao arrepio de todas as lendas iluministas, 

a modernidade produtora de mercadorias não amenizou a opressão da mulher, e muito menos a 

ultrapassou como pretende ï pelo contrário, agudizou-a numa sistemática "relação de dissociação" 

(Roswitha Scholz), o que se explica pelas suas origens da revolução militar moderna. Na sua 

essência, o capitalismo não é outra coisa senão a militarização da reprodução social; e não só pela 

referência externa às exigências económicas da produção de armas de fogo, que caracterizou os 

seus primórdios, mas também pela formação quase militar de todo o modo de produção, na forma 

dos "exércitos do trabalho", na forma da concorrência universal, como uma guerra económica 

permanente de todos contra todos, etc. Todos os momentos da reprodução e da vida que não se 

enquadram nestas formas são conotados com o "feminino", dissociados, tornados "não-oficiais", 

definidos como inferiores e excluídos. O sujeito da mercadoria é, portanto, "masculino" na sua 

essência, e um sujeito de violência latente ou manifesta, mesmo que parcialmente inclua mulheres. 

E neste sentido a sociedade capitalista contém o momento da predisposição para a violência até nos 

poros do quotidiano. 

Este cerne violento do capital, que manifestamente caracterizou a história da colonização externa e 

interna, manteve-se presente até aos dias de hoje e através de todas as formas do regime capitalista. 

Não é por acaso que as democracias ocidentais contemporâneas dispõem de um arsenal militar e de 

capacidades destrutivas, sem qualquer precedente histórico, enquanto o aparelho capitalista da 

administração interna de seres humanos, também sem precedentes, está policialmente armado até 

aos dentes e preparado para reagir instantaneamente com violência a quaisquer "perturbações da 

ordem interna", ou mesmo a qualquer oposição aos processos de decisão capitalistas. 

A relação de violência que obriga as pessoas a uma actividade heterodeterminada e em muitos 

aspectos irracional, mas que estas ao mesmo tempo já há muito carregam consigo e "são" elas 

mesmas, na sua forma burguesa de sujeito, até no momento "feminino" dissociado da reprodução, 

consolidou-se em formas económicas e jurídicas tácitas, sendo, na sua latência, também perceptível 

no dia-a-dia, através da violência masculina directa. Nos centros capitalistas apenas se tornou mais 

velada e (também quanto à relação entre os sexos) se mascarou com a típica caricatura democrática 

da participação que, em boa verdade, não é senão a coacção ao escárnio de si mesmo, uma vez que 

as decisões reais estão desde sempre pré-programadas pelo cego andamento dos processos do 

mercado e da concorrência. Nas regiões em colapso, o latente carácter violento do capitalismo 

revela-se abertamente, uma vez que já não pode ser camuflado e provisoriamente pacificado por 

meios jurídicos e pelo recurso a políticas sociais. A violência da economia e a economia da 

violência são apenas as duas faces da mesma moeda. 

Mesmo nas formas pós-modernas mais rebuscadas, volta a afirmar-se imediatamente o carácter 

masculino, patriarcal e violento da economia, por muito domesticado que possa ter parecido aos 

ingénuos propagandistas pós-modernos da democracia de ambos os sexos. Ainda as (ex-)feministas 

do "novo centro" estavam a festejar a suposta nova igualdade dos sexos como sinónimo da 

igualdade capitalista de oportunidades, e, em vez disso, já era visível precisamente o referido 

"asselvajamento do patriarcado" nas estruturas da economia global de saque. 

Nas precárias economias secundárias à margem do mercado mundial, que também já começam a 

proliferar no próprio centro, e que, na periferia, estão estreitamente interligadas com a economia de 

saque, o carácter dissociador da relação moderna entre os sexos volta também a manifestar-se, onde 

aparentemente as mulheres se vão tornando cada vez mais socialmente "masculinas", e os homens, 

cada vez mais socialmente "efeminados" pela depravação: "O resultado final desta dissociação não 

superada, em vias de decomposição e mudança de forma, é e continua a ser visto no essencial como 

uma preterição da mulher na oposição ao homem, nomeadamente também em época de crise [...]. 

Assim, acontece que hoje as mulheres s«o respons§veis 'pelo dinheiro e pelo (sobre)viverô. O facto 

de as mulheres agora assumirem funções que tradicionalmente eram reservadas aos homens não se 

aplica apenas aos ópa²ses do Terceiro Mundoô, em consequ°ncia nomeadamente de vagas 
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migratórias, mas também aos países altamente industrializados. Por exemplo, na Alemanha, as mães 

monoparentais vêem-se muitas vezes obrigadas a desempenhar os papéis de mãe e de pai ao mesmo 

tempo [...]. Entretanto, por muito que o desgaste do patriarcado produtor de mercadorias seja visível, 

o androcentrismo continua a fazer estragos [...] como ófen·meno psicogen®tico de baseô, mesmo em 

modelos comportamentais, estados emocionais e códigos modificados que surgem a par de uma 

situação económica alterada" (Scholz 2000, pp. 132s.). 

Se, por exemplo, nas regiões em crise e colapso, são as mulheres quem assegura quase a 100 por 

cento o funcionamento das diversas organizações de auto-ajuda (cf. Scholz, ibidem, p. 125), tal não 

é acompanhado de uma valorização "política", mas é apenas expressão da desvalorização e 

dissolução da política, situação em que a "feminilidade" dissociada tem de tirar as castanhas do 

lume. O mesmo se aplica à assunção de funções económicas e sociais "masculinas" por mães 

monoparentais, tanto no centro como na periferia: Também neste sentido não existe uma 

valorização do "feminino" dissociado, mas, sim, uma desvalorização da reprodução socioeconómica 

no seu todo, a favor da violência masculina imediata. O homem já não é um pater familias, mas tal 

situação, em vez de reverter a favor das mulheres, apenas se traduz na sua constituição num sujeito 

concorrencial monádico e perfeitamente desenraizado, que, como sujeito da violência, leva à 

manifestação do limite absoluto da constituição social moderna. É quase exclusivamente masculino 

o elenco dos "exércitos" da economia de saque; "vadios" sem qualquer espécie de responsabilidade, 

frequentemente ainda meio crianças, que, através do cano de uma Kalashnikov, reproduzem os 

códigos mais primordiais do patriarcado produtor de mercadorias, como se de um pesadelo absurdo 

se tratasse. A criança masculina armada como a derradeira figura misógina de terror da 

modernidade já é mais que uma ameaça anunciada. 

Talvez em nenhum outro ponto a ideologia pós-moderna das "oportunidades" tenha sido tão 

cruelmente envergonhada como na relação entre os sexos. De facto, a tão invocada individualização 

no âmbito da "sociedade do risco" global apresenta-se bem diferente às mulheres e aos homens, a 

não ser que façam carreira no novo capitalismo financeiro e nas suas bizarras formas secundárias. O 

âmago do sujeito económico da modernidade mostra ser, afinal, um energúmeno masculino, tal 

como nos primórdios mais remotos dessa mesma forma de sujeito. O economismo real masculino 

pós-moderno responde à precária "feminização do emprego", ou até ao desmoronamento puro e 

simples da reprodução capitalista, de um modo antiemancipatório, com crescente violência contra 

mulheres e crianças, com violações, assaltos e assassínios. 

 

 

A frieza para com o próprio eu 

 

Certamente que o economismo real de saque não deve ser entendido como contexto motivacional 

em falsa imediatidade. O que constitui o pano de fundo e a força motriz da economia de saque 

(masculina) é a motivação do dinheiro e da concorrência, que já não pode ser exercida senão com 

recurso à violência. Apesar disso, é necessária a "definição do inimigo" não imediatamente 

económica, mesmo que o conteúdo dessa definição seja aleatório, e a violência de modo nenhum se 

circunscreva à população mais ou menos arbitrariamente definida como inimiga. A ideologia, 

qualquer que seja a sua cor, torna-se selvagem e abandalha-se, do mesmo modo que a concorrência 

e a sua forma de sujeito, mas não desaparece. 

Para mais, não existe apenas uma relação directa entre a proliferação da miséria e o poder dos 

bandos. A miséria produz o húmus social da violência, mas não se manifesta necessariamente, ela 

própria, como violenta, ou pelo menos não é a única a fazê-lo. As camadas verdadeiramente 

lazarentas na maior parte dos casos já nem são capazes de pegar numa arma. Já apenas servem de 

massa sacrificada ou ficam de todo reduzidas a um exangue estado vegetativo. As milícias 

recrutam-se, antes de mais, de entre uma juventude masculina que ficou sem perspectivas, 

proveniente do operariado industrial, que, até há pouco tempo, ainda podia ostentar uma certa 

fachada de normalidade, ou então da classe média. E há também um grande número de 
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representantes da jeunesse dorée, dos que, apesar da crise, ainda gozam de uma situação 

privilegiada, dos ricos e dos super-ricos, dos que retiram lucros da crise e da globalização. 

Pois é, a miséria também assusta aqueles a cujas portas ainda não tocou, na medida em que 

representa uma ameaça para o próprio futuro. A miséria não produz necessariamente compaixão ou 

crítica social emancipatória, mas também produz raiva aos miseráveis e uma degradação dos 

costumes, precisamente entre aqueles que ainda se encontram na mó de cima no seio da sociedade 

da miséria. Da "geração perdida" não fazem parte só os jovens desempregados de longa duração e 

"supérfluos", também os jovens não (ou ainda não) directamente afectados são moralmente 

marcados pelo clima de crise social e de asselvajamento. Por conseguinte, a maioria das milícias e 

bandos nas regiões em crise e desmoronamento constitui uma estranha amálgama de 

desempregados barbarizados e representantes de uma jeunesse dorée igualmente barbarizada (cujos 

pais, não raramente, fazem de padrinhos e subpadrinhos). 

Quando a reprodução social como um todo já não funciona, quando a quantidade de pobreza, 

miséria e desespero ultrapassa um certo limiar, já não pode haver qualquer imaculada ilha de 

decência. O fluido do medo e do ódio atravessa sem qualquer esforço todas as cercas de alta 

segurança, por detrás das quais se entrincheirou a obscenidade da riqueza de crise. O acoplamento 

de minorias "de sucesso" à globalização, mesmo até nas regiões arruinadas, não constitui qualquer 

espaço social que possa manter-se mental e psiquicamente como extraterritorial. Ao fim e ao cabo, 

a sociedade é sempre indivisível. O negócio e a violência, que nunca andaram de costas 

completamente voltadas, começam a fundir-se ï e esta fusão do núcleo da razão capitalista alastra 

num abrir e fechar de olhos às zonas do mundo onde supostamente reinam a normalidade e a 

legalidade. 

No contexto da crise mundial, a concorrência transforma-se em concorrência de aniquilação 

económica e, assim, em concorrência pela vida no seio da sociedade, degenerando na imediata 

concorrência da força "masculinista". Se o risco da própria morte violenta se torna o pão de cada dia, 

agora na microárea do mundo do dia-a-dia como outrora nas trincheiras das guerras mundiais, tal 

não contradiz necessariamente o "interesse egoísta" e as cobiças de consumo de mercadorias. O que 

aqui se revela é a literalmente assassina autocontradição do sujeito da concorrência, na medida em 

que a contradição interna da lógica capitalista ï agudizada pela crise ï se reproduz nos próprios 

indivíduos; e sobretudo nos masculinos, devido à sua socialização. O beco sem saída da forma 

capitalista dilacera as motivações, os pensamentos e os sentimentos em contradições antagónicas, 

inconciliáveis e impossíveis de viver. A sede de sucesso, de consumo, etc., sob esta forma é 

contrariada pela total aridez e esterilidade mental do imperativo económico, cujos conteúdos se 

apresentam cada vez mais disparatados e, ao mesmo tempo, cada vez mais destrutivos. 

No clima sufocante destas contradições levadas ao rubro, a consciência concorrencial facilmente 

degenera num estado que aponta para além dos conceitos de mero "risco" ou de "interesse": A 

indiferença para com todos os outros converte-se na indiferença para com o próprio eu. Os 

primeiros indícios desta nova qualidade da frieza social, como "frieza para consigo próprio", já se 

manifestaram nas grandes crises recorrentes da primeira metade do século XX, mesmo que essas 

experiências tenham parecido transitórias. Hannah Arendt, no seu famoso livroAs Origens do 

Totalitarismo, verificou que o tempo entre as duas guerras mundiais se caracterizou por uma 

"generalizada atmosfera de decomposição", em que, a seu ver, teria nascido uma cultura da "perda 

de si próprio" (Arendt 1986/1951). E já nesses dias os principais afectados eram homens e, 

sobretudo, homens muito jovens. 

Segundo Arendt, era muito mais que a mera perda da segurança profissional e material que fazia 

com que esses indivíduos estivessem no seu íntimo dispostos a sacrificar-se cegamente: "No entanto, 

mesmo esta amargura egocêntrica que, encarada sob o ponto de vista da psicologia individual, se 

tornou a imagem de marca de toda uma geração, não era algo que eles tivessem em comum, embora 

todas as diferenças individuais acabassem por se fundir num ressentimento generalizado; o 

egocentrismo não permitia que surgissem interesses comuns, sendo, por isso, muito frequentemente 

acompanhado de uma característica debilitação do instinto de autopreservação. A abnegação, não 

como bondade, mas como sensação de que a própria pessoa não tem importância, de que o próprio 
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eu pode, a qualquer momento, ser substituído por outro, tornou-se um abrangente fenómeno de 

massas, bem capaz de levar o indivíduo a arriscar a própria vida, mas sem a mínima semelhança 

com o que se costuma entender por idealismo. Essa gente [...] já tinha perdido muito mais que a 

cadeia da miséria e da exploração quando o interesse por si mesma lhe foi extorquido [...]. Perante 

uma tal negação do mundo, os monges cristãos poder-se-iam considerar apegados ao mundo, quase 

que transbordando de interesse por assuntos terrenos. Desde o início do século XIX que muitos 

historiadores e homens de Estado importantes têm vaticinado a chegada de uma época de massas 

[...]. Todas essas profecias se realizaram agora de facto, mas, como costuma acontecer com as 

profecias na maior parte dos casos, de um modo que afinal não fora previsto pelos profetas. O que 

eles não previram ou, mesmo prevendo, não avaliaram acertadamente, no que diz respeito às suas 

consequências verdadeiras, foi este fenómeno de uma perda radical de si mesmo, essa indiferença 

cínica ou aborrecida com que as massas encararam a sua própria morte ou outras catástrofes 

pessoais, e a sua surpreendente predisposição para aderir às ideias mais abstractas, essa obsessão 

por organizarem a vida segundo conceitos destituídos de qualquer sentido, se isso lhes permitisse 

fugir ao quotidiano e ao bom senso, que acima de tudo desprezavam [...]. A falta de uma verdadeira 

capacidade de discernimento anda aqui de mãos dadas com a estranha abnegação moderna, e ambas 

encontram uma correspondência por demais óbvia na atracção das massas por um mundo fictício 

[...]" (Arendt 1986/1951, pp. 510s., 539). 

Tal como acontece em relação a numerosos outros momentos da sua análise do totalitarismo, 

Hannah Arendt não repara que aqui descreve muito mais que um determinado desenvolvimento 

histórico do totalitarismo político após a Primeira Guerra Mundial, a "catástrofe primordial" 

burguesa do século XX. O momento totalitário residiu no interior do moderno sistema produtor de 

mercadorias desde o início; constitui o seu âmago, que é um âmago violento: a submissão total do 

homem em carne e osso, de corpo e alma, com armas e bagagens, ao abstracto princípio da 

valorização do capital, em si absolutamente sem conteúdo, e do qual o Estado moderno (o princípio 

de soberania) é uma mera expressão secundária. Como os imperativos desta lógica irracional 

transformaram a sociedade num deserto natural secundário da luta pela sobrevivência, a auto-

afirmação abstracta dos indivíduos apenas aparentemente se constituiu como princípio supremo dos 

indivíduos (na sua forma moderna, como sujeitos estruturalmente "masculinos"). Pelo contrário, por 

detrás espreita a não menos abstracta abnegação de si próprio; melhor dizendo: a auto-afirmação e a 

abnegação, na sua total separação de qualquer comunhão social, são no fundo idênticas, e esta 

identidade também se manifesta em termos práticos nas grandes catástrofes sociais do capitalismo. 

Elementos disso mesmo já se encontram nos primórdios da história da moderna subjectividade 

burguesa e masculina, no início da chamada modernidade, nos bandos de saqueadores da Guerra 

dos Trinta Anos e nos protagonistas dessas inúmeras guerras civis que formaram o sistema social 

moderno. A abnegação e a perda de si mesmas das massas na época de transição do totalitarismo 

político manifestaram, a um alto nível de desenvolvimento, o mesmo âmago da subjectividade 

moderna que se revelou na segunda metade do século XX, nesse economismo real do sistema 

mundial em vias de se tornar aquilo que sempre foi, isto é, o totalitarismo económico. 

Tal como todas as qualidades gerais do totalitarismo, que Hannah Arendt referiu como 

supostamente limitadas (segundo o seu entendimento) à forma política de imposição ou de disfarce 

do regime totalitário, podem ser reencontradas sob uma forma muito mais apurada no totalitarismo 

económico da relação de capital que se globaliza, o mesmo se aplica também, e não em último lugar, 

a essa cultura da abnegação, da perdição e do esquecimento de si mesmo, a essa perda total da 

capacidade de discernimento. Esta perda total de si mesmos dos indivíduos abstractos, implícita no 

imperativo económico total, expande-se no final do século XX, no seio da nova crise mundial no 

limite interno absoluto da relação de capital, com uma veemência e uma amplitude nunca antes 

vistas. O que no passado era apenas um estado temporário torna-se o estado normal e permanente; o 

próprio quotidiano "civil" se torna no estado de total perda de si mesmos dos seres humanos. 

Que pessoas terão sido mais drasticamente "espoliadas do interesse por si mesmas" e mais 

constrangidas a sentir que "a pessoa em si não tem importância" e que todos os indivíduos podem 

ser substituídos a qualquer momento por indiferentes máscaras de carácter do movimento global de 
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valorização, do que as massas "supérfluas" da terceira revolução industrial e as máscaras de carácter 

da economia do capital financeiro globalizado? E isso atinge novamente, em primeiro lugar, a 

própria imagem masculina, ainda que este estado de perdição, em determinadas áreas da economia, 

não atinja menos as mulheres empíricas. Trata-se de uma perda de si que caracteriza os bandos de 

arruaceiros, saqueadores e violadores, do mesmo modo que os exploradores de si mesmos da new 

economy ou os trabalhadores em frente do monitor do investment banking. 

 

 

A economia da autodestruição: A globalização e a "incapacidade de exploração" do capital 

 

Hans Magnus Enzensberger tentou, de acordo com o pensamento de Hannah Arendt, descrever o 

denominador comum da abnegação que caracteriza as guerras civis da nova época de crise, tanto as 

generalizadas a todo um território como as "moleculares": "O que salta à vista repetidamente é, por 

um lado, o carácter autista dos autores de actos de violência e, por outro, a sua incapacidade de 

distinguir entre destruição e autodestruição. Nas guerras civis contemporâneas, desapareceu 

qualquer espécie de legitimação [...]. A única conclusão possível é que a automutilação colectiva 

não constitui um efeito colateral aceite como inevitável, mas, sim, o objectivo propriamente dito. Os 

combatentes sabem muito bem que apenas podem perder, que não há vitória possível. Fazem o que 

podem para agravar ao m§ximo a sua situa«o. N«o querem transformar em óescumalhaô apenas os 

outros, querem também fazer o mesmo a si próprios. Um funcionário da segurança social diz das 

banlieues de Paris: óJ§ destruíram tudo, as caixas do correio, as portas, as escadarias. Vandalizaram 

e saquearam a policlínica, onde os seus irmãos mais novos recebiam tratamento gratuito. Não 

reconhecem qualquer espécie de regras. Reduzem a escombros consultórios de médicos e dentistas 

e destroem as próprias escolas. Se lhes fizerem um campo de futebol, eles cortam as traves às 

balizasô. As imagens das guerras civis, tanto moleculares como macrosc·picas, assemelham-se 

umas às outras até ao mais ínfimo pormenor. Uma testemunha ocular relata o que viu em 

Mogadíscio. A pessoa em questão pôde assistir à destruição de um hospital por um grupo de 

homens armados. Não se tratava de uma acção militar. Ninguém ameaçava os homens; não se 

ouviam tiros na cidade. O hospital já estava gravemente danificado e equipado apenas com os 

apetrechos essenciais. Os arruaceiros procederam com uma violência meticulosa. Rasgaram os 

colchões às camas, partiram frascos de plasma sanguíneo e de medicamentos; em seguida, os 

homens armados, nos seus camuflados imundos, atiraram-se aos poucos aparelhos existentes. 

Apenas se deram por satisfeitos depois de terem inutilizado o único aparelho de raios X, o 

esterilizador e a máquina do oxigénio. Qualquer desses zombies sabia que o fim dos confrontos não 

estava à vista; todos sabiam que as suas vidas continuavam a depender da existência de um médico 

que os tratasse, mas, pelos vistos, eles desejavam era mesmo a aniquilação da menor hipótese de 

sobrevivência. Tal poderia ser designado por reductio ad insanitatem [redução à insanidade]. No 

amoque colectivo, a categoria futuro desapareceu. Já só existe o presente. As consequências 

deixaram de existir. O elemento regulador da autoconservação foi desactivado" (Enzensberger 1993, 

p. 20, 31s.). 

A descrição está certa, os factos são analisados com argúcia, e nem sequer falta a chamada de 

atenção para a caracterização sexual dos criminosos. Mas, tal como acontece, embora 

diferentemente, em Hannah Arendt, também Enzensberger não vai ao fundo do problema. É 

evidente o esforço para delimitar de algum modo a fenomenologia do horror da perda de si mesmo 

e da autodestruição como algo de estranho e exterior, para, assim, a excluir do próprio mundo do 

dia-a-dia, para não ter nada a ver pessoalmente com o assunto. Mesmo assim, Enzensberger não 

deixa de referir (ainda que o faça, antes de mais, como se de algo de acessório se tratasse) a 

conexão social exterior entre a globalização capitalista, as novas guerras civis e os protagonistas dos 

desacatos: "Sem dúvida que o mercado mundial, desde que deixou de ser uma visão de futuro para 

se tornar uma realidade global, produz cada ano que passa menos vencedores e mais perdedores, e 

não só no Segundo e no Terceiro Mundo, mas também nos países centrais do capitalismo. Se por lá 

países, e até continentes inteiros, acabam por se ver excluídos das relações de troca internacionais, 
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aqui são partes crescentes da população que deixam de ser capazes de participar na competição das 

qualificações, que se agrava a olhos vistos" (Enzensberger, ibidem, p. 39). 

É certo que este realismo dos factos, à primeira vista, se distingue agradavelmente do falso 

optimismo profissional da retórica oficial das "oportunidades", representada pela economia política 

académica ou pelos spin doctors do New Labour e do "novo centro". Mas Enzensberger vira do 

avesso o reconhecimento dos factos negativos, num volte-face afirmativo; o potencial socialmente 

destrutivo da globalização capitalista converte-se milagrosamente numa miserável apologética do 

Ocidente: "As consequências políticas previstas pelos teóricos marxistas, no entanto, não se 

verificaram. Comprova-se, assim, a falsidade das suas teses. A luta de classes internacional não se 

verifica [...]. Os derrotados, longe de se unirem sob um estandarte comum, trabalham para a sua 

autodestruição, e o capital retira-se, sempre que pode, dos cenários de guerra. Neste sentido, é 

necessário pôr um travão à arreigada convicção de que as relações de exploração podem ser 

reduzidas a um mero problema de distribuição, como se se tratasse da divisão justa ou injusta de um 

bolo de um determinado tamanho [...]. Recorre-se (a este lugar-comum) afirmando-se, sobretudo 

que ón·sô vivemos ¨ custa do Terceiro Mundo; supostamente, somos ricos, porque n·s, isto ®, os 

países industrializados, os exploramos. Quem bate no peito desta maneira deve ter uma relação 

perturbada com os factos. Basta referir um único indicador: a quota-parte de África nas exportações 

mundiais é de, aproximadamente, 1,3 por cento, a da América Latina anda à volta dos 4,3 por cento. 

Economistas que se ocuparam da questão acham que, se as regiões mais pobres desaparecessem do 

mapa, a população dos países mais ricos nem sequer disso se aperceberia [...]. As teorias que 

explicam a pobreza dos pobres baseadas apenas em factores externos não só dão alimento barato à 

indignação moral como ainda têm outra vantagem: ilibam os governantes do mundo pobre, 

imputando ao Ocidente a responsabilidade exclusiva pela miséria [...]. Dos africanos que já se 

aperceberam deste truque ouvimos, entretanto, que só existe uma coisa pior que ser explorado pelas 

multinacionais, a saber, não ser explorado por elas [...]" (Enzensberger, ibidem, pp. 40s.). 

Enzensberger tenta fugir à questão, projectando a problemática do novo capitalismo de crise 

universal, do limite interno absoluto do modo de produção e de vida capitalista tornado planetário, 

sobre a passada linha ascendente do capitalismo, sobre a história da sua imposição com as suas lutas 

internas. O conflito central neste sentido foi de facto a chamada luta de classes que, no entanto, pela 

sua essência e natureza, não foi outra coisa senão a "luta pelo reconhecimento" do trabalho 

assalariado nas formas jurídicas e políticas do capital (incluindo a relação capitalista entre os sexos) 

e, em segundo lugar, a luta económica pela distribuição de "quotas-partes", no interior do 

movimento de valorização do capital. 

Em ambos os casos tratava-se de lutas de sujeitos constituídos à maneira capitalista, no interior das 

formas do sistema produtor de mercadorias, que não eram minimamente postas em causa. Por 

outras palavras: tratava-se de uma confrontação social "imanente" que, precisamente graças ao 

contínuo movimento de ascensão e expansão da forma capitalista, pôde desenvolver-se na "jaula de 

ferro" (Max Weber) dessa forma, sem ir para além dela; ou seja, não era precisamente (ainda) uma 

"imanência" que, devido à própria dinâmica de crise interna do sistema mundial, tivesse sido 

empurrada para além dos limites do mesmo e obrigada a rebentar essa tal "jaula de ferro" da forma 

(e, com isso, da própria forma do sujeito). 

O facto de a "luta de classes", que se mantém no âmbito da imanência, já não poder ocorrer no novo 

terreno de crise torna-se, para Enzensberger, o argumento para se esquivar ao problema da forma 

das relações sociais e da forma do sujeito, em vez de aí reconhecer o limite, a crise e a 

insustentabilidade dessa mesma forma. Porque não poderá a "luta de classes" continuar a ocorrer no 

interior das categorias burguesas, porque será que sobretudo os derrotados masculinos (e não apenas 

os derrotados notórios!) já apenas trabalham na sua autodestruição? Precisamente porque já não 

ocorre nenhum desenvolvimento sustentável no interior das formas categoriais da modernidade 

produtora de mercadorias, porque já não se pode ter uma perspectiva civilizatória, ainda que ilusória. 

Mas o que significa, afinal, o facto de partes cada vez maiores da população mundial já não serem 

sequer exploradas, tornando-se "supérfluas", e de continentes inteiros desaparecerem quase de todo 

do mapa da economia do capital? Não será outra coisa senão que a forma capitalista, a forma social 
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da modernidade, ou seja, o próprio sistema produtor de mercadorias se torna incapaz de se 

reproduzir para a maioria global (e em última instância para todos); impondo-se, assim, a crítica e a 

ultrapassagem da jaula da forma em que a defunta "luta de classes" ainda se podia mover. 

Enzensberger, porém, faz do facto de as pessoas "já nem sequer serem exploradas" um argumento 

absurdo a favor do capitalismo, ou do centro ocidental do capitalismo. O facto de já não se tratar 

realmente de um mero problema de distribuição no interior da forma da riqueza produzida no 

capitalismo torna-se para ele a justificação dessa forma, o que evidentemente não quer dizer outra 

coisa senão que ele a encara como uma condição ontológica incontornável da existência humana em 

geral, em vez de uma formação histórica limitada no tempo. No entanto, a pobreza dos pobres não 

pode ser reduzida apenas a "factores externos" (esse foi o paradigma erróneo e redutor dos 

movimentos de libertação nacional meramente anticoloniais do passado), na medida em que o 

capitalismo se transformou, de uma relação colonial entre o centro e a periferia, num sistema 

mundial imediato, negativamente universal, que deixou de ter um "exterior". 

Nas condições da terceira revolução industrial, que tornou esta imediatidade do mercado mundial 

uma realidade, as forças produtivas e os meios de produção da maior parte do mundo são 

paralisados por falta de rentabilidade em termos de economia empresarial, mas sem que as pessoas 

sejam dispensadas também da forma capitalista (que há muito constitui também a sua forma interior 

de sujeito), forma de sujeito que também sofre sempre a carga da moderna relação entre os sexos, 

ou seja, é sexualmente modificada. 

Onde não são pura e simplesmente desactivados, os meios de produção (não em último lugar, as 

terras agrícolas férteis) sofrem uma reorientação forçada para o mercado mundial universal, o que 

significa, por exemplo, no âmbito do agribusiness, a produção pouco exigente em termos de mão-

de-obra de produtos de alta tecnologia, de bens de luxo como ramos de flores ou alimentos 

seleccionados para os centros ocidentais, sendo a população local expulsa das suas terras e privada 

dos seus recursos vitais, que não (ou já não) podem ser representados na forma do valor económico, 

sem poder ser integrada na produção para o mercado mundial no novo patamar das forças 

produtivas, nem sequer de modo meramente repressivo como "mão-de-obra". 

É um facto que os fluxos de mercadorias e de dinheiro, em que se representam a produção agrária 

marginalizada ou situações pontuais de aproveitamento assalariado barato, são de uma dimensão 

negligenciavelmente reduzida perante a totalidade do produto global e, em especial, perante o 

volume do capital financeiro vazio de conteúdo; mas é precisamente nesta dimensão relativamente 

microscópica da criação de riqueza "válida" a nível mundial que desaparece a vida de enormes 

massas populacionais de "supérfluos". A riqueza (ela própria apenas abstracta e destrutiva) dos 

países centrais do Ocidente não depende da massa de ramos de flores baratos, provenientes da 

Colômbia ou da África Central, transportados por via aérea para as metrópoles; mas é por essa meia 

dúzia de ramos de flores que populações inteiras são sacrificadas socialmente, precisamente porque 

a existência no âmbito do mercado mundial está ferreamente estabelecida como a única forma de 

existência possível. 

A argumentação de Enzensberger é transparentemente apologética, e ele deverá ser o primeiro a 

sabê-lo. Pelos vistos, ele opta por converter em cinismo uma impotência sem perspectivas. Da 

problemática historicamente concreta, ele refugia-se assim em supostas inevitabilidades 

antropológicas, num existencialismo e num niilismo a-históricos: "Nesta situação, velhas questões 

antropológicas colocam-se de uma forma nova" (ibidem, p. 11). No seguimento disto, a propósito 

da forma qualitativamente nova de aniquilação de indefesos, o discurso torna-se desgraçadamente 

autista e fala de uma "acumulação de energia da juventude, induzida pelos níveis de testosterona" 

(ibidem, p. 22). Deste modo, a relação entre a forma moderna do sujeito e a relação moderna entre 

os sexos, no limite da crise global, não é criticamente tematizada, mas ideologicamente 

antropologizada, para não ter de se enfrentar essa mesma crise. Como "verdadeiros culpados" 

perfilam-se então os bárbaros "governantes do mundo pobre" (ibidem, p. 41), etc. O Ocidente, o 

centro da forma universal da relação de capital que destrói o mundo, deve declarar-se não 

responsável pelo seu próprio sistema mundial, não devendo o público ocidental ser mais 

incomodado com as "motivações incompreensíveis" (ibidem, p. 78) das loucas facções assassinas 
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desta ou daquela região exótica. 

O eurocentrismo positivo da competência ocidental universal em nome do universalismo abstracto, 

que era sinónimo da possibilidade de exploração capitalista do mundo, converte-se em 

Enzensberger num eurocentrismo negativo da ignorância, que se esforça por exteriorizar e recalcar 

as catástrofes no interior do sistema mundial, precisamente porque este mundo se torna inexplorável 

com os meios capitalistas. O adeus às "fantasias de omnipotência moral" (ibidem, p. 86) converte-se 

assim na velha sabedoria anquilosada de uma política de campanário: "No entanto, toda a gente 

sabe no seu íntimo que, antes de mais nada, tem de se ocupar dos seus filhos, dos seus vizinhos, de 

tudo o que imediatamente o rodeia" (ibidem, p. 87). Tal constitui apenas a versão invertida da 

política ocidental de intervenção militar, mas não uma crítica das relações a ela subjacentes. Assim, 

Enzensberger pôde ser acusado por um filósofo intervencionista como André Glucksmann de "fugir 

à responsabilidade", consistindo a "responsabilidade", para Glucksmann, em bombardear as zonas 

de crise incontroláveis. 

De um modo ou de outro, não parece estar na ordem do dia uma crítica alargada, que vise a forma 

do sistema moderno e da sua subjectividade, mas, como Enzensberger pensa, a "triagem", a 

selecção necessária como "constrangimento" (ibidem, 88s.) no quadro de condições existenciais 

ontológicas inalteráveis do sistema produtor de mercadorias. "O que deverá ser de Angola terá de 

ser decidido, em primeira linha, pelos Angolanos" (ibidem, p. 90) ï como se a globalização não 

tornasse os bandos assassinos angolanos "vizinhos" tão imediatos como os bandos assassinos 

juvenis alemães em "Hoyerswerda e Rostock, Mölln e Solingen" (ibidem, p. 90). O "interior" 

universal não pode ser externalizado e particularizado. 

 

 

A metafísica da modernidade e a pulsão de morte do sujeito que deixou de ter limites 

 

Põe-se evidentemente a questão de saber como pode Enzensberger cair de uma análise que não 

deixa de ser lúcida numa ignorância de tal modo propositada e numa coexistência pacífica com a 

não resolução de "situações difíceis". Afinal, a alternativa à intervenção militar ocidental contra os 

processos de barbarização, induzidos pela própria relação de capital global, não é a retirada, sem 

perspectivas, para a suposta competência de resolução no próprio quintal, mas justamente o 

alargamento da crítica social, que já só pode ser formulada no contexto global, às formas tornadas 

insustentáveis do moderno sistema produtor de mercadorias e da sua subjectividade 

(estruturalmente "masculina"). O paradigma da luta de classes, imanente à forma, deverá ser 

substituído pelo paradigma da crítica do contexto da forma comum, transversal às classes, de uma 

moderna socialidade negativa, baseada na monetarização e na concorrência anónimas, assim como 

na relação de dissociação sexual. 

Qual é então a origem da relutância, e não só de Enzensberger, em adoptar essa crítica da forma? A 

razão deverá estar no facto de que essa crítica, de maior alcance e categorial da modernidade, teria 

de abandonar todo o terreno conhecido. Toda a crítica social anterior, e não só a do movimento 

operário em sentido estrito, no âmbito do movimento de ascensão e expansão do capitalismo, 

referia-se positivamente ao sistema de ideias do Iluminismo burguês do século XVIII e, portanto, à 

constituição do sujeito burguês. Este sujeito, desde sempre pensado como primariamente masculino, 

devia actuar de modo emancipatório precisamente por via da sua forma, fosse qual fosse a capa 

ideológica. Não só a chamada nova esquerda herdou do velho movimento operário este mundo 

imaginário tendencioso, categorialmente na forma da mercadoria, como também, e em especial, a 

intelligentsia alemã do pós-guerra o invocou, contra a fatalidade da história alemã. Iluminismo, 

sujeito, política, democracia: foi isso que foram Marx e os profetas. 

Tanto mais difícil é, hoje em dia, chegar à conclusão de que a história alemã e o nacional-

socialismo foram parte integrante da história do capitalismo mundial, que no interior dessa forma já 

não existe qualquer alternativa que possa ser conotada positivamente, e que o que está no centro da 

actual miséria mundial é a própria forma do sujeito burguês moderno, que se tornou absolutamente 
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disfuncional e sem solução possível. Agora, nos limites do Iluminismo burguês e da reprodução na 

forma de mercadoria, a metafísica real da modernidade revela-se na sua maneira mais repugnante. 

Depois de o sujeito burguês esclarecido se ter despojado das suas vestes, torna-se evidente que sob 

essas vestes NADA  existe: que o âmago desse sujeito é um vazio; que se trata de uma forma "em si", 

sem qualquer conteúdo. O que Enzensberger quer tornar exótico é o seu próprio ser social, como 

sujeito do Iluminismo burguês (e evidentemente masculino). Quando pensa estar a descrever o 

exotismo do "incompreensível", retrata a metafísica da própria modernidade ocidental: "O que 

confere à guerra civil da actualidade uma nova e assombrosa qualidade é o facto de ser conduzida 

sem qualquer empenho, de literalmente nada estar em causa" (ibidem, p. 35). Mas precisamente, 

este horror não é o alheio, o exterior; pelo contrário, o que nele vem à luz é apenas o mais íntimo eu 

do sujeito da mercadoria, do dinheiro e da concorrência, a essência do cidadão democrático. O nada 

de que se trata é o vazio absoluto do "sujeito automático" (Marx) da modernidade, que se 

autovaloriza. 

É que a forma do valor que se exprime no dinheiro, e que, como abstracção real metafísica 

objectivada, domina a existência moderna como um deus secularizado e reificado, e da qual a 

metafísica da cidadania democrática mais não é do que o reverso, não tem "em si" qualquer 

conteúdo sensível ou social; existe neste mundo como força negativa, mas não é deste mundo. Por 

detrás das lutas de interesses, aparentemente tão racionais, e da aparente vontade de auto-afirmação 

dos indivíduos abstractos, está o vazio metafísico do valor. Gente como Beck e Enzensberger 

prefere não tomar nota desta cabeça de Górgona do vazio desligado do mundo no centro da 

modernidade. Mas é precisamente esta monstruosidade metafísica que surge de trás da máscara do, 

alegremente individualizado, "gestor de si mesmo" da pós-modernidade. 

Num clima mundial de concorrência de aniquilação mútua, de ameaça permanente da existência 

social e, ao mesmo tempo, de uma precária riqueza monetária especulativa que a qualquer momento 

se pode desvanecer, floresce uma vontade de aniquilação difusa, que actua para além de "situações 

de risco" exteriores, e que é tão abstracta e tão vazia de conteúdo como a forma social que constitui 

a base do processo de valorização do capital. A forma "valor", e, assim, a forma "sujeito", (dinheiro 

e Estado) é pela sua essência metafísica auto-suficiente e, ainda assim, tem de se "exteriorizar" no 

mundo real; mas apenas para regressar sempre a si mesma. Esta expressão metafísica do movimento 

de valorização aparentemente banal (e, sob o aspecto sensível e social, de facto horrivelmente banal) 

constitui o verdadeiro tema de toda a filosofia do Iluminismo, muito evidente em Kant e 

especialmente em Hegel, que retratou exacta e afirmativamente a forma dialéctica do movimento 

deste "processo de exteriorização" de um vazio metafísico no mundo real. 

Nesta auto-suficiência, todavia com necessário movimento de exteriorização, e, em última instância, 

auto-referencialidade da vazia forma metafísica "valor" e "sujeito", reside um potencial de 

destruição do mundo, uma vez que a contradição entre o vazio metafísico e a "obrigatoriedade da 

representação" do valor no mundo sensível só pode ser resolvida no nada e, portanto, na aniquilação. 

O vazio de conteúdo de valor, dinheiro e Estado tem de se exteriorizar sem excepção em todas as 

coisas deste mundo, para poder representar-se como real: desde a escova de dentes até à mais subtil 

emoção, do objecto utilitário mais simples à reflexão filosófica ou à transformação de paisagens e 

continentes inteiros. Vida e morte, todos os seres humanos e toda a natureza servem apenas esta 

capacidade de auto-representação multiforme do vazio social metafísico de capital e Estado. 

Neste interminável movimento do fim em si metafísico (os objectivos dos desejos dos indivíduos 

competindo uns com os outros estão incluídos neste processo hierarquicamente superior de auto-

reflexão do "sujeito automático"), as coisas deste mundo e o desejo dos indivíduos não são 

reconhecidos pela sua qualidade intrínseca, antes pelo contrário, esta é-lhes retirada, para os 

transformar em meras "gelatinas" (Marx) do vazio metafísico, integrando-os assim na forma do 

valor sempre igual a si própria (sob uma perspectiva superficial: "economificando-os", ou seja, 

tornando-os um simples e indiferente material do movimento de valorização). 

Tal dá origem a um potencial destrutivo duplo: um "comum", por assim dizer quotidiano, que 

sempre resulta do processo de reprodução do capital, e outro por assim dizer final, quando o 

"processo de exteriorização" esbarra nos limites absolutos. A metafísica real do moderno sistema 



48 
 

produtor de mercadorias destrói o mundo parcialmente, como "efeito colateral" da sua 

exteriorização "bem sucedida"; e torna-se uma vontade absoluta de destruir o mundo, mal deixa de 

conseguir retratar-se a si mesma nas coisas do mundo. Poder-se-ia falar, assim, de uma pulsão de 

morte da humanidade moderna constituída à maneira capitalista, que também tem uma origem 

sexualmente especificada. No centro da filosofia do Iluminismo está a respectiva expressão ideal, a 

adoração da abstracção vazia de "uma forma enquanto tal" (Kant). 

Esta lógica de aniquilação pode manifestar-se de modo banal no andamento perfeitamente normal 

dos negócios, por exemplo, na destruição das condições naturais da vida pela externalização de 

"custos" da economia empresarial, no abastecimento deficiente de grupos populacionais inteiros em 

alimentos e ajuda médica por falta de "capacidade de financiamento", na desnecessária morte em 

massa de lactentes e crianças pequenas nas regiões globais da pobreza, etc. 

Mas a mesma lógica de aniquilação também pode manifestar-se imediatamente como explosão de 

violência e, nesse acto, provocar essa dissolução da consciência de si, que pôde ser observada não 

só nas frentes de batalha das guerras capitalistas, mas também nos grandes surtos de crise do século 

XX. Hoje esse desfazer do eu parece tornar-se o princípio que preside ao mundo. A vontade de 

aniquilação final do sujeito metafisicamente constituído dirige-se por fim contra esse próprio sujeito, 

na medida em que ele é deste mundo, ou seja, sensivelmente existente. E não é de modo nenhum 

por acaso que, nesta orgia da autodestruição, a essência "masculina" de tal sujeito volta a irromper 

bem obviamente à superfície. 

Naturalmente que não é o vazio metafísico real do valor, da forma social do movimento do capital, 

que actua imediatamente "no" sujeito, mas esta actuação de crise, esta transição para a violência 

sem limites ocorre através da transmissão de formas de socialização e de mecanismos psíquicos. 

Aqui se revela precisamente a tão festejada individualização pós-moderna, que na verdade é apenas 

a forma mais exacerbada da subjectividade abstracta (separada) do ser humano constituído à 

maneira capitalista, até ao grau do abandono total, como forma de transição para a absoluta perda 

do eu, em que os mecanismos psíquicos da pulsão de morte se desenvolvem até à manifestação 

imediata, como o cientista social e psicólogo prisional Götz Eisenberg descreve de modo 

convincente: "Os conflitos sociais são reprivatizados e vão-se adensando num espaço anímico 

interior, inadequado à absorção de tais energias. É demasiado estreito. A infelicidade encarcerada 

não pode parar, procura uma saída [...]. Por detrás das imagens de humilhações sofridas emergem 

actualmente imagens do passado da própria vida, vindas da infância, mas só agora reveladas. 

Funcionando como amplificador, experiências de ofensas e rejeições muito antigas juntam-se às 

humilhações actuais, conferindo assim a estas o seu peso [...]. A energia emocional recolhida no 

interior difunde-se, recompõe-se noutro lugar, desloca-se e forma novas ligas [...]. O mundo interior 

transforma-se num caleidoscópio de fragmentos que se entrecruzam, criando imagens cada vez mais 

grotescas e assustadoras. Parcelas psicóticas da personalidade, que todos transportamos dentro de 

n·s enquanto seres apenas óparcialmente socializadosô (Mitscherlich), passam para primeiro plano, 

ganhando assim uma espécie de hegemonia psíquica. Vai-se adensando um ódio arcaico a objectos 

que nos perseguem dentro e fora de nós, a percepção vai-se turvando, o mundo vai escurecendo, até 

que, por fim, tudo se torna um objecto ómal®fico e persecut·rioô. Agora, a calma e o dom²nio de si 

próprio já só funcionam com muito esforço; estão a chocar algo. Fantasias paranóicas começam a 

preencher a totalidade do campo visual interior. Agora já só falta um último impulso, e a mecânica 

da desgraça entra em acção" (Eisenberg 2002, p. 24s.). 

A abstracção desta vontade de aniquilação reflecte a dupla autocontradição da relação de capital: 

Por um lado, ela visa a aniquilação dos "outros", aparentemente com a finalidade da sua 

autopreservação a qualquer preço; por outro lado, é também uma vontade de auto-aniquilação, que 

executa a falta de sentido da própria existência na economia de mercado. Por outras palavras: a 

fronteira entre o assassínio e o suicídio vai-se esbatendo. Trata-se, bem para lá do "risco" da 

concorrência, de uma fúria de aniquilação tão ilimitada que a distinção entre o próprio eu e o dos 

outros começa a desaparecer, o que, mais uma vez, pode apresentar-se como um mecanismo 

psíquico: "Para escapar à própria catástrofe narcisista e afastar insuportáveis sentimentos de medo, 

impotência e desamparo, o próprio interior é virado do avesso, encenando-se de modo assassino e 
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suicida. Pode acontecer que a preservação do valor próprio e da integridade da personalidade 

constitua uma motivação do comportamento humano com mais peso do que a protecção da própria 

sobrevivência menorizada. Antes que tensões internas destruam o eu, o criminoso destrói partes do 

mundo exterior numa espécie de defesa preventiva [...]. A fúria destruidora da criancinha que se 

sente abandonada, desrespeitada e desesperada, e por isso muito gostaria de partir tudo em seu redor, 

encontra-se limitada pela sua falta de força física; mas é outra coisa essa mesma raiva explosiva no 

corpo de um adulto, que pode ter acesso a armas, automóveis ou mesmo aviões" (Eisenberg, ibidem, 

pp. 25s.). 

O eu abstracto do sujeito do dinheiro dissolve-se na concorrência de crise final, trazendo à luz o 

essencial daquilo que sempre esteve latente no seu interior, ou seja, o vazio da sua existência, que 

equivale à autodestruição. Nos cada vez mais frequentes colapsos das relações socioeconómicas 

provocados pelo mercado mundial da globalização, no processo de decomposição de sociedades 

inteiras, torna-se impossível que os indivíduos se definam a si mesmos, enquanto continuarem a 

mover-se no interior da forma social dominante (o que até à data fazem espontaneamente). O 

palavreado democrático só pode aumentar e atiçar a raiva, porque ele próprio mais não é que uma 

expressão hipócrita e beata da mesma lógica de aniquilação do ser humano e da natureza. 

Os fenómenos de perdição e aniquilação de si mesmo, que Enzensberger descreve na juventude 

masculina, tornaram-se hoje em dia universais, sob vários aspectos. Por um lado, não são apenas os 

autores de actos imediatos de aniquilação e auto-aniquilação (mais frequentes de ano para ano) que 

representam esta perda de si mesmos. Os autores evidentes de actos de violência constituem apenas 

a ponta do icebergue, o fenómeno manifesto de um estado da sociedade que é muito mais 

generalizado. A cada assassino suicida correspondem milhares e milhões de outros com sentimentos 

semelhantes, mas que (ainda) não passaram aos actos, antes brincando com eles na sua imaginação, 

ou descarregando-os em produtos mediáticos condizentes (o simples facto de tais produtos, os 

chamados videojogos de grande violência e numerosas outras formas da sua glorificação mediática, 

poderem ser fabricados em termos de lucrativa produção em massa é um sinal claro de quão 

profundamente este problema afecta a sociedade). 

Em segundo lugar, acontece que não são apenas os vencidos declarados, como os das banlieues ou 

de Mogadíscio, que se matam uns aos outros, ou que cortam conscientemente o fio que os prende à 

vida. A guerra civil molecular desenrola-se também, e com particular incidência, entre a juventude 

isolada na pseudonormalidade dos que auferem salários acima da média, dos vencedores da crise e 

dos fanáticos da decência, cuja indigência mental e perda de si nada ficam a dever às dos assassinos 

juvenis dos subúrbios degradados. O culto do assassínio e da violação, encarados como modalidade 

desportiva, tal como o culto do suicídio encenado, também grassam nos bairros chiques do Rio de 

Janeiro, de Nova Iorque ou de Tóquio. O já proverbial amoque com subsequente auto-execução nas 

high schools dos EUA é um fruto da imaginação dos rebentos das classes médias endinheiradas. E 

também os bombistas suicidas palestinianos ou do Sri Lanka são em regra provenientes de "boas 

famílias". 

Finalmente, cabe esclarecer que não se trata da erupção de camadas mais antigas de uma cultura 

pré-moderna, que, sob a capa da modernidade capitalista e da universalidade global, se evidenciaria 

nos "excluídos", por exemplo, sob a forma do islamismo que prolifera no mundo muçulmano. 

Embora o sistema único, universal, da metafísica real global do capital tenha um colorido cultural 

diferente nas várias regiões do mundo, de acordo com os padrões de tradições ancestrais, 

concepções religiosas, comportamentos sociais e estéticos etc., esse colorido, essa diferença cultural, 

não constitui o essencial, o âmago profundo, em relação com o qual a constituição capitalista e a 

integração no mercado mundial não passariam de uma espécie de verniz meramente exterior. A 

situação é precisamente a inversa. Após séculos de história de ajustamento ao capitalismo e após a 

imposição da relação de capital como relação mundial imediata, a mesma e única forma universal 

de sujeito, que "encarna" o vazio metafísico do valor idêntico em toda a parte, é que constitui o eu 

interior dos indivíduos, como essência totalmente incolor e mesmo sem quaisquer qualidades, 

representando a diferença cultural já apenas uma capa exterior, quase que folclórica. 

É também por isso que as "bombas vivas" (Enzensberger, ibidem, p. 36) que erram pelo mundo do 
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capital globalizado são os produtos mais genuínos desse mesmo mundo: sujeitos idênticos da 

mesma metafísica real, em que se tornou manifesta a pulsão de morte própria desta socialização 

negativa. Os perpetradores dos amoques nas high schools dos EUA e os bombistas suicidas 

islâmicos estão mais unidos pela sua forma de sujeito e, daí, pelos seus actos, do que separados 

pelos seus diferentes panos de fundo culturais. 

O que é evidente nos perpetradores dos amoques também se aplica aos bombistas suicidas, que 

aparentemente são mais influenciados por motivos ideológicos. Também entre eles, à semelhança 

do que Hannah Arendt já identificara na geração perdida do tempo entre as duas guerras mundiais, a 

predisposição para sacrificarem a própria vida não tem "a mínima semelhança com o que 

costumamos entender por idealismo". Os motivos religiosos que, não por acaso, substituíram as 

ideologias modernas propriamente ditas, são expressão dessa universal perda de si mesmo, que 

conduz ao "desejo apaixonado de organizar a sua vida segundo conceitos destituídos de qualquer 

sentido", acabando por deitá-la fora como um lenço de papel usado. 

A loucura religiosa que grassa em todo o mundo e que também no Ocidente deu origem a um sem-

número de seitas (incluindo mesmo "seitas suicidas" declaradas) já não possui qualquer tipo de 

coerência; ela compõe-se sincreticamente de todo o tipo de elementos religiosos desgarrados e 

enriquece-se com produtos da decomposição de ideologias passadas, desde o culto de Hitler até à 

"missa negra". O absurdo culto do mal corresponde à pulsão de morte no centro vazio da razão 

iluminista, que é posto a descoberto. 

Esse processo já se tinha iniciado na era das guerras mundiais, tendo sido apenas interrompido pelo 

último surto de desenvolvimento fordista após 1945. Com efeito, o nazismo pode ser considerado 

uma espécie de precursor ou protótipo da venenosa mixórdia de ideias que hoje circula por todo o 

mundo, em receitas variadas. Também os nazis misturaram a sua patológica "mundividência" a 

partir de motivos pseudo-religiosos desconexos, mitos arcaicos sintéticos, ideologias modernas e 

produtos colaterais do pensamento das ciências da natureza associado à ascensão do capitalismo. 

Também os nazis se caracterizaram pelo culto da "masculinidade" violenta especificamente 

moderna e respectivos códigos. E, também já para os nazis, o que estava em causa não eram, ou 

pelo menos não eram apenas, os interesses imperiais, mas, igualmente, uma fúria de aniquilação 

com todos os contornos de um fim em si, que culminou numa orgia de auto-aniquilação e auto-

imolação. 

Hoje, contudo, o mesmo contexto motivacional já não se apresenta nacional e especificamente 

alemão, mas global e universal; a vertigem assassina já não se organiza como um Reich nacional e 

imperial, mas, sim, no contexto do "imperialismo global ideal" e na dispersão molecular por todo o 

globo terrestre. 

A enfatização exacerbada de actos cultuais exteriores, tanto nas seitas ocidentais como entre os 

islamistas, remete para o mesmo vazio de conteúdo. Se as religiões antigas sempre tiveram como 

pano de fundo a reprodução das civilizações agrárias, já não se pode verificar nada do género para 

as ideias zombies destas novas "gerações perdidas", agora globais, para as quais não pode existir 

qualquer futuro na sua constituição capitalista. Por outro lado, o "pano de fundo dos interesses" das 

anteriores ideologias modernas da história da ascensão do capitalismo já não consegue estabelecer 

qualquer coerência ideal. O próprio "interesse" se asselvaja e decompõe, e com ele a ideologia, 

também ela despojada de qualquer conteúdo coerente. 

A avidez de êxito no mercado entre os rebentos dos minoritários ganhadores da globalização e a 

avidez da economia de saque de "mercadorias ocidentais" nas regiões em colapso transformam-se 

imediatamente no vazio do desinteresse total do jovem sujeito masculino do amoque e do suicídio. 

O McDonaldôs e a jihad [guerra santa] constituem, de facto, as duas faces da mesma moeda, ainda 

muito mais horríveis do que as representadas por Benjamin Barber no seu livro "Coca-Cola e 

Guerra Santa" (Barber 1996). A "sede de morte" não é um motivo especificamente islâmico, mas, 

sim, o universal grito de desespero de uma humanidade que se auto-executa na sua forma mundial 

capitalista. E os autores são, a 90 ou quase a 100 por cento, homens em violenta competição, no fim 

tal como no início desta extraordinária"civilização". 
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3. A POLÍCIA MUNDIAL PÓS -MODERNA 

 

 

O novo ñinimigoò dos democratas mundiais que bombardeiam high tech já não é um adversário 

imperial, no mesmo plano estrutural de poder e de critérios político-económicos. Isto percebe-se 

desde logo pelo tipo de preparativos militares. À primeira vista, poderíamos ser tentados a 

confundir com desarmamento os reagrupamentos dos aparelhos militares em curso, desde o fim da 

Guerra Fria. Pois em toda a parte a dimens«o dos ex®rcitos ® reduzida e a ñpesadaò ind¼stria 

clássica de armamento é parcialmente desmontada, por entre lamentos do lobby dos interesses dela 

dependentes. Na Alemanha, as foras armadas federais est«o a ser afectadas pelos ñcortesò do 

governo verde-rubro. Especula-se na imprensa sobre a ñameaa ¨ capacidade de interven«oò das 

unidades de blindados, e os burgomestres de nada menos que 59 comunidades, em que se pretende 

encerrar as ñbasesò militares, juntaram-se por razões económicas, numa lamurienta comissão de 

defesa da guarnição. Reformas semelhantes estão cada vez mais na agenda política em todos os 

países da NATO, à medida que a época da Guerra Fria se vai tornando uma recordação longínqua. 

 

 

A nova doutrina militar e a nova economia de guerra 

 

Contudo, não se trata aqui de de desarmamento, mas sim de rearmamento para outras tarefas. A 

redução dos aparelhos militares não se limita a seguir a política empresarial de redução de custos, 

declarada uma religião universalmente benéfica, mas também resulta de uma reorientação da 

própria doutrina militar, através do paradigma económico. A estratégia já não pode ser determinada 

pela lógica de um poder expansivo nacional imperial, nem tão pouco pelo objectivo de derrotar um 

contrapoder do pólo oposto no plano global. 

Uma vez que, assim, deixa de fazer sentido a opção de conquistar militarmente grandes espaços 

territoriais, ou de os defender e manter ocupados, todos os aspectos territoriais da questão militar, e 

o próprio equipamento técnico, têm de passar para um plano secund§rio. A ñdesterritorializa«oò da 

sociedade, que se manifesta economicamente no processo de crise da globalização e politicamente 

na ausência de regulamentação por parte do Estado-nação, manifesta-se também militarmente 

através do desmantelamento dos grandes exércitos nacionais tradicionais, em que as tropas de 

infantaria e as divisões blindadas, bem como a artilharia clássica, a respectiva logística etc. sofrem 

uma certa perda de importância. 

O que irá em parte ocupar o lugar dos exércitos nacionais tradicionais, passando claramente a ser o 

centro da estrat®gia militar, s«o precisamente essas ñtropas de interven«o m·veisò e equipamentos 

de alta tecnologia para ñataques a®reosò (frotas de bombardeiros e sistemas de m²sseis com todo o 

tipo de equipamento electrónico) que foram postos à prova em larga escala nas duas guerras de 

ordenamento mundial da década de 90 do século passado. Não é por acaso que o vocabulário deste 

reequipamento militar faz lembrar as campanhas de ñflexibiliza«o da fora de trabalhoò, tornando 

agora clara a ligação estrutural nunca rompida entre a economia de guerra e o desenvolvimento 

capitalista da modernidade: tal como na reprodução precária do capital de crise surge, em lugar dos 

ñex®rcitos de trabalhoò fordistas, maciços e altamente concentrados, um sistema de domínios 

funcionais da economia empresarial, globalmente diversificados e extremamente reduzidos, de 

grande mobilidade, organizados caso a caso como profit centers nómadas, com grandes exigências 
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de flexibilidade ï também militarmente o paradigma de unidades móveis, flexíveis e globais de 

tropas especiais ñreduzidasò, com equipamento de alta tecnologia, operando sobretudo a partir do ar, 

substitui o paradigma dos exércitos maciços de infantaria e blindados. 

O desenvolvimento económico e o desenvolvimento militar na sequência da terceira revolução 

industrial correspondem-se, não só no perfil de exigência, mas também na lógica fundamental: a 

força de trabalho humana torna-se supérflua, mesmo como força de aniquilação ï o cérebro das 

opera»es militares tamb®m j§ quase n«o precisa de ñm«o-de-obraò. Produz-se cada vez mais e 

também se mata cada vez mais, com cada vez menos energia humana. A relação entre capital real e 

trabalho vivo inverteu-se definitivamente, tanto no sector das forças produtivas como no sector das 

foras destrutivas. ê ñcomposi«o org©nica do capitalò (Marx) corresponde a ñcomposi«o 

org©nicaò do aparelho de exterm²nio. A utiliza«o de meios tecnol·gicos torna-se decisiva, tanto na 

produção como nas forças armadas. 

À primeira revolução industrial (introdução da máquina a vapor, etc.) não se seguiu ainda qualquer 

mudança decisiva na condução da guerra e na doutrina militar; pelo contrário, esta revolução 

industrial é que foi, ela própria, consequência da anterior revolução militar (tecnologia das armas de 

fogo) a partir dos s®culos XV/XVI. Apenas na segunda revolu«o industrial do ñfordismoò, no 

início do século XX, esta relação se inverteu; agora as novas tecnologias capitalistas (motor de 

combustão interna, aviões, submarinos, novos sistemas electrónicos de informação etc.) 

revolucionaram por sua vez o aparelho de violência, sendo a própria guerra industrializada em 

grande escala. Na fase do ñtrabalho em massaò industrial fordista desenvolveram-se não só as 

respectivas indústrias de armamento, mas também os correspondentes novos exércitos de 

trabalhadores industriais especializados, ou seja, ñtrabalhadores em massaò da morte, constituindo 

infantaria motorizada, tropas blindadas e ñfora a®reaò. Dado que a terceira revolução industrial 

transforma a guerra continuamente, através da electrónica e da robótica, resta apenas um resíduo de 

tropas especiais humanas, com armamentos gigantescos e equipamentos altamente desenvolvidos. 

Os custos por ñposto de trabalhoò, tal como os custos por ñposto de homic²dioò, crescem 

desmesuradamente, com a utilização muitíssimo elevada de capital real; daí que baixem 

correspondentemente os custos de produção, tanto por automóvel como por cadáver. 

Uma característica destas mudanças é que as forças armadas acabam por ser um domínio 

enquadrado em termos sociopolíticos. Tornam-se um ñempregoò para profissionais bem treinados, 

tal como assentar ladrilhos ou vender autom·veis. Ser§ poss²vel imaginar a ñprivatiza«oò da 

polícia mundial de alta tecnologia? Porque não, se até as prisões estão a ser privatizadas. Por isso, o 

fim dos ex®rcitos de servio militar obrigat·rio, ou ñex®rcitos de cidad«osò, faz parte da l·gica 

deste rearmamento, que implica a redução numérica das forças combatentes. Por outro lado, isto 

significa ainda que os ñsup®rfluosò da ind¼stria tamb®m se tornam militarmente ñsup®rfluosò; os 

exércitos já não constituem uma reserva capaz de absorver as crises do ciclo económico. A 

militarização da sociedade não atinge as massas reais, ficando confinada ao sector ideológico ï 

mais uma contradi«o interna da transforma«o do ñimperialismo global idealò em pol²cia mundial 

capitalista, com pretensões de controlo a nível global. 

É evidente que, em si mesmas, estas unidades de polícia mundial ï mais uma vez, em analogia com 

o desenvolvimento económico ï à partida se organizam multinacional ou transnacionalmente, no 

quadro da NATO. Já no início dos anos 90 do século passado, após o colapso da União Soviética, 

houve planos para desenvolver as primeiras unidades de uma nova tropa de intervenção 

ñmultinacional aerotransportadaò: ñPerante a altera«o profunda da pol²tica de segurana entretanto 

ocorrida na Europa, que permite que novas realidades estratégicas e operacionais se constituam, 

passa a existir uma tendência abrangente para a multinacionalidade. Assim, para as tropas de 

intervenção rápida da Aliança, deve ser reunido um corpo multinacional, o 'Allied Rapid Reaction 

Corps' (ARRC) ï formado por duas divisões britânicas, uma divisão alemã e uma unidade 

multinacional, sob comando brit©nico [...]ò (Neue Zürcher Zeitung, 27.9.91). Hoje estas novas 

estruturas militares estão já amplamente desenvolvidas, fazendo já parte do quotidiano também para 

as forças armadas federais alemãs. Assim, no campo militar de Hammelburg, treinam regularmente 
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soldados para intervir como ñforas de reac«o ¨ criseò ï significativamente num país fictício 

chamado ñKrisovoò, com centenas de figurantes cujo aspecto parece mesmo oriental (Pfeiffer 1999). 

O aparelho militar da ñ¼ltima pot°ncia mundialò, os EUA, serve de modelo para esta reorganiza«o: 

ñDesde os anos 80, o ex®rcito foi reduzido 40 por cento ï de 780 000 para 470 000 soldados. Já 

dispuseram de dezoito divisões; actualmente são apenas dez, sendo seis de blindados e quatro de 

infantaria ligeira ou pára-quedistas. No entanto, as forças armadas continuam com tanto para fazer 

[!] como antesò (Myers 1999). Os restantes Estados da NATO seguem mais ou menos rapidamente 

as linhas de orientação dos EUA nas suas reformas; os diversos debates sobre critérios para a 

redução das forças armadas e a redução, limitação ou simples supressão do serviço militar 

obrigatório vão todos nesse sentido, gizado pela lógica do novo intervencionismo. 

É apenas neste contexto que o conceito de ñpol²cia mundialò adquire o seu pleno sentido, indo al®m 

de um entendimento meramente metafórico e tornando-se literal. Como resultado surgem, para além 

da anterior estrutura da NATO, as tropas de policiamento mundial organizadas supranacionalmente, 

sem que isso supere a contradição entre a forma estatal nacional e a função global supranacional. 

A mesma contradição, que surge na oposição entre a forma do Estado-nação, imprescindível ao 

capitalismo, e a pretensão de controlo global, também se exprime na discrepância entre a função 

policial, a bem dizer limitada ao interior do Estado, e o âmbito global da intervenção, entre o 

potencial militar de exterm²nio orientado para grandes extens»es e as ñfun»es de seguranaò 

policiais orientadas para pessoas e grupos, entre a acção anónima a longa distância permitida pela 

alta tecnologia e a proximidade social associada ao conceito de polícia. As milagrosas armas do 

equipamento electrónico tidas como de precisão, destinadas, em princípio, a possibilitarem uma 

intervenção selectiva à polícia mundial, são na realidade pesadas armas militares de dispersão, que 

destroem tudo à sua passagem, que devastam paisagens inteiras, deixando ruas e bairros em 

escombros e cinzas. Matam-se, assim, muito mais civis não envolvidos e juridicamente inocentes do 

que ñinimigosò determinados, que s«o dif²ceis de distinguir da ñpopula«oò das regi»es em crise 

arruinadas pelo mercado mundial, e cuja definição, de qualquer modo, é vaga e duvidosa. 

Na consciência do quotidiano dos funcionários da polícia mundial, a patologia de todas estas 

contradições, compulsivamente comprimidas no quotidiano economificado, adquire formas 

francamente monstruosas, parecendo as máquinas de extermínio de alta tecnologia ñpostos de 

trabalhoò normais. £ o que consta de uma reportagem acerca dos bombardeamentos dos EUA na 

Jugosl§via: ñH§ dias, o piloto de um bombardeiro B-52 da força aérea dos EUA voou de Knob 

Noster, Missouri, até à Jugoslávia. Aí lançou mais de duzentas bombas de 900 quilos, capazes de 

destruir bunkers. Deu meia volta e pilotou sem escala o seu avião de regresso à base, no centro-

oeste dos EUA. Chegado a casa, diz o piloto, óa minha mulher deu-me um beijo e disse: vê se cortas 

a relva, que entretanto eu vou buscar os miúdos. Depois de cumpridas as tarefas caseiras, fomos à 

Pizza Hut, comemorar' ï a sua primeira intervenção em combate correra bem. Pela primeira vez na 

história, os EUA conduzem uma guerra de bombardeamento continuado, a partir em parte do seu 

próprio solo. Um bombardeiro furtivo, com 52,5 metros de envergadura, mais parecendo uma nave 

espacial em forma de bumerangue, voou no mês passado mais de trinta vezes, ida e volta, em 

missão de 30 horas, entre a base aérea de Whiteman e a Jugoslávia. Os 45 pilotos dos bombardeiros 

estacionados em Whiteman vivem algo único na história das forças armadas dos EUA: estão a viver 

em casa e simultaneamente a combater, numa guerra num país distante, da qual os seus vizinhos 

pouco sabem. 'A primeira intervenção dele foi no dia em que fez anos', diz a mulher de um piloto. 

'Fiz-lhe uma merenda para levar e um bolo de aniversário. No dia seguinte, o meu filho foi jogar à 

bola e marcou o seu primeiro golo'. O marido, entretanto regressado, ficou todo orgulhoso. Passou 

então pela raríssima experiência de 'primeiro lançar bombas, depois regressar a casa e ir ver o jogo 

de futebol do filho'. É 'de facto um pouco estranho fardar-se na casa de banho em casa e ir depois 

entrar em combate', conta também um piloto [...]. Ao sair do espaço aéreo inimigo, um oficial liga 

para a base, para a mulher que está em casa em Knob Noster [...]. 'Depois', diz um outro, 'somos 

recuperados pela realidade'. Ao regressar a casa após o primeiro ataque aéreo, a mulher ainda estava 

a trabalhar. 'Tomei um grande duche, dormi duas horas e depois cozi esparguete, para o jantar da 

minha mulher [...]" (Ricks 1999). 
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Estamos assim perante uma polarização que corresponde exactamente aos dois lados da crise e da 

globalização: lá em cima, o pequeno-burguês pós-moderno, que larga a sua carga de bombas e 

pensa no descanso doméstico pós-laboral; cá em baixo, o pós-moderno aparentemente arcaico, que, 

de caçadeira, machado e faca em riste, saqueia e destrói tudo à sua volta. E não há como decidir 

qual dos dois representa o pior monstro. Ambos estão igualmente marcados pela ignorância e pela 

falta de ideia dos contextos sociais que os produziram. 

A némesis da ignorância democrática do mundo, no entanto, revela-se na retumbante 

inconsequência das guerras de ordenamento mundial, se compararmos o seu resultado com o seu 

verdadeiro objectivo. Exércitos como o iraquiano ou o jugoslavo são de facto derrotados uns atrás 

dos outros, mas afinal o problema não reside nesse plano e também não é aí que pode ser resolvido. 

Onde a autodenominada polícia mundial falha necessariamente é na sua missão policial, que não 

deve ser confundida com as missões político-militares do passado. O ñimperialismo global idealò 

não tem qualquer hipótese de ganhar a luta contra uma hidra cujas cabeças ele próprio diariamente 

faz crescer, através do seu próprio sistema, que, embora dominando o mundo, já não é capaz de se 

reproduzir. Ele cria simultaneamente aquilo que pretende matar. 

O assunto que ainda recorda mais os aspectos militares da antiga política externa e da antiga política 

mundial é o desarmamento coercivo e a pacificação de ditaduras tornadas disfuncionais, de 

aparelhos de Estados vilões e antiquados exércitos fordistas, com seus sistemas de armamento que 

são produto de uma industrialização falhada, que se autonomizam e asselvajam nos escombros das 

tentativas de modernização. Mas tal programa é contraproducente. A cada potentado de crise 

derrubado só pode seguir-se um outro, possivelmente ainda pior. Muitas vezes, os arsenais não 

controlados, que não constituem um desafio em termos de um contrapoder imperial, mas, sim, um 

instrumento de poder para ñpotenciais de perturba«oò, n«o tardam a encher-se novamente. Uma 

ex-potência mundial em colapso, assente num enorme arsenal nuclear, como a Rússia (e num futuro 

próximo possivelmente a China), está fora de qualquer opção da polícia mundial. Aparelhos de 

Estado abandonados de economias em crise e colapso, como a Índia e o Paquistão, acederam agora 

com êxito à bomba nuclear, assim fazendo subir imediatamente o risco inerente às intervenções da 

polícia mundial. 

Foi precisamente por isso que os EUA se foram meter no projecto NMD [National Missile Defense], 

projecto esse provavelmente tão pouco exequível do ponto de vista técnico quanto dificilmente 

poderá ser pago. Estes aparelhos de violência em crescimento desordenado e sem perspectiva, na 

periferia que se afunda em termos económicos e civilizacionais, são demasiado irrelevantes do 

ponto de vista da estratégia militar, contudo, vistos em termos de polícia mundial, são demasiado 

imprevisíveis para os meios de intervenção do todo imperial. É impossível desencadear uma grande 

guerra nuclear contra eles, nem podem ser obrigados a armar-se até à morte como a União Soviética 

(justamente porque não operam à partida como contrapoder global), nem tão-pouco podem ser 

pacificados com recurso a ataques a®reos ñcir¼rgicosò e tropas de interven«o m·veis. O formato 

estratégico fica sempre além ou aquém desta realidade. 

Os senhores da guerra e os bandos armados em guerra civil acabam, simplesmente, por desaparecer 

a paisagem, sob os aparelhos de violência de alta tecnologia, tal como acontece com os grupos 

terroristas da globalmente ramificada economia de saque, que, movidos por alucinações religiosas, 

operam por detrás das fachadas esburacadas de diversos Estados. As suas ñguerrasò saem fora do 

âmbito de intervenção de qualquer programa de pacificação da democracia mundial, que consiste 

precisamente em pretender ignorar à força os efeitos do capitalismo global de crise. Um guerrilheiro 

com catana não pode competir com bombardeiros furtivos, mas o inversa também é verdadeira. De 

facto já não existe qualquer plano de combate que tenham em comum. 

As ñforasò, j§ h§ muito p·s-políticas e de certo modo também pós-militares, nem sequer são 

claramente captadas no plano organizacional pela rede de percep«o da pol²cia mundial: ñO que 

caracteriza estes grupos é não terem níveis definidos de comando e direcção, como acontecia, por 

exemplo, na Fracção do Exército Vermelho ou no Exército Republicano Irlandês. Pelo contrário, 

estamos perante formações amorfas e muitas vezes formadas ao acaso, com hierarquias horizontais, 

grande autonomia e formas de organiza«o descentralizadas [...]ò (Neue Zürcher Zeitung, 6.5.2000) 
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É a barbárie, ela própria flexibilizada e individualizada, que não consegue negar a sua origem no 

capitalismo mundial democrático da globalização. O terror flexibilizado e desterritorializado e a 

polícia mundial de alta tecnologia flexibilizada e desterritorializada também neste plano são o 

espelho um do outro. Quanto mais arcaico se apresenta o padrão do procedimento, tanto mais 

evidente se torna, em simultâneo, a subjectividade pós-moderna que se move mediaticamente, e que 

é apenas um bocadinho diferente: é assim que os senhores da guerra chechenos, tal como os 

bandidos do Abu Sayyaf filipino que se intitulam ñrebeldes muulmanosò, se apresentam na 

Internet como homens de negócios perfeitamente normais (que de certa maneira também são). 

A superioridade militar ® in¼til numa ñguerra civil molecularò (Enzensberger) da concorrência de 

crise. As tropas da força de estabilização da NATO no Kosovo ou na Bósnia, na Macedónia ou 

noutros lados parecem um xerife armado até aos dentes numa favela, que basta dar meia-volta ï e já 

se ouvem tiros outra vez, precisamente porque não deverá ser mais que o garante sem esperança da 

manutenção da paz na favela. Não se pode colocar um agente da polícia mundial atrás de cada 

ñsup®rfluoò do capital mundial, ou de cada jovem moralmente depravado da ñgera«o perdidaò. A 

tentativa de a polícia mundial de alta tecnologia manter sob controlo amplas extensões de território 

devastadas pelo mercado mundial, num mundo economicamente desterritorializado, está condenada 

ao fracasso. É por isso que pode persistir por muito tempo, até que o crash dos mercados 

financeiros mostre à húbris democrática mundial os seus limites, e retire à polícia mundial a base 

financeira.  

 

 

O ñChoque de Civilizaçõesò como ideologia de guerra  

 

A nova polícia mundial e as suas tropas de intervenção de alta tecnologiasão determinadas pela 

ñcriminalidade pol²tica mundialò, tal como ela se apresenta ao entendimento da l·gica capitalista e 

em muitos aspectos substitui o anterior ñimp®rio do malò do capitalismo de Estado: volta a haver 

um inimigo comum, apenas de maneira diferente, contra o qual continuam a diluir-se as diferenças 

no interior do centro capitalista (se é que estas não ficaram em todo o caso sem efeito, devido ao 

estatuto do EUA). Trata-se aqui, perante os senhores da guerra e as estruturas da economia de saque, 

da perturbação manifesta ou receada das leis de funcionamento do capitalismo, que nunca é 

deduzida a partir do interior desta mesma lógica, mas sempre a partir da conduta incorrecta, 

subjectiva e exterior de pessoas, institui»es e ñpoderesò de todo o tipo, moralmente condenáveis. 

Em certos casos estes são declarados inimigos, que também têm de ser combatidos militarmente 

pela polícia mundial. 

Mas, ao contrário da concorrência imperial no mesmo plano, o conflito nesta nova constelação não 

pode ser exposto claramente. Como os polícias mundiais democráticos, em comparação com a 

ñcontinua«o da concorr°ncia por outros meiosò em termos pol²tico-militares de épocas passadas, 

dificilmente conseguem construir uma imagem coerente do inimigo, relativamente aos 

ñperturbadoresò do sistema mundial capitalista, insinua-se uma estranha arbitrariedade nas 

definições. Quanto mais oscilantes são as definições, mais deplorável é o moralismo democrático de 

duas caras. Não admira, pois o é preciso perseguir são os próprios fantasmas da crise, justamente 

para manter em todas as circunstâncias o modo de produção que está na base dessa crise: mais uma 

indicação de que a irracionalidade capitalista adquiriu uma dimensão nova e acrescida.  

Na urgência do poder de definição absoluto que, no entanto, já não consegue definir nada, há 

tentativas, como a do professor de Harvard, Samuel P. Hutington, de elevar a guerra democrática de 

ordenamento mundial do Ocidente contra os seus próprios demónios a um Choque de Civilizações 

(The Clash of Civilizations, Huntington 1996), a fim de dar ao ñimperialismo global idealò uma 

nova imagem do inimigo; particularmente contra o ñarco de crise isl©micoò, do Paquist«o ao Norte 

de África. Huntington tenta escamotear o espaço total negativamente universalizado do sistema 

mundial unificado da economia real, como mudo pano de fundo, a fim de reinterpretar os processos 

de barbariza«o que surgem nesse espao como uma luta livre de ñculturasò ou ñciviliza»esò, 
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exteriores e estranhas entre si. Enquanto o ñimperialismo global idealò ocidental domina com m«o 

pesada um mundo formado de uma ponta à outra à sua imagem, no seu processo de reprodução 

material, mundo com o qual em grande parte já não consegue fazer nada, Huntington exorciza, 

contra a evidência dos factos, um suposto ñpoder crescente dos c²rculos culturais n«o ocidentaisò 

(Huntington 1996, 507). 

Dado que, excluindo a China descrita como ñconfucionistaò, s· podem ser apresentados como 

exemplo desta arriscada afirmação os movimento sectários, grupos terroristas, movimentos de 

massas, etc. islâmicos (inimigos entre si, de modo nenhum unidos), e dado o armamento 

relativamente miser§vel e atrasado dos ñEstados vil»esò isl©micos, Huntington tem de construir 

uma inimizade histórica entre o Ocidente e o Islão, que é quase tão esclarecedora da actual situação 

mundial como os conflitos descritos no Antigo Testamento, o combate nos campos da Catalunha ou 

as Cruzadas dos séculos XI e XII.  

Huntington não deixa subsistir qualquer dúvida de que esta referência anacrónica não tem por 

objectivo o controlo policial mundial dos ataques terroristas, mas sim a construção de uma imagem 

do inimigo abrangente e com pretensões estratégicas globais; pois ataca expressamente todos os 

ocidentais ñmedrososò e multiculturalistas: ñAlguns ocidentais, entre eles o presidente Bill Clinton, 

têm afirmado que o Ocidente não tem problemas com o Islão, mas apenas com os fundamentalistas 

islâmicos violentos. Mil e quatrocentos anos [!] de história provam o contrário. As relações entre o 

islamismo e o cristianismo, tanto ortodoxo como ocidental, foram frequentemente tempestuosas. 

Cada um é o Outro do outro. O conflito do século XX entre a democracia liberal e o marxismo-

leninismo não passou de um fenómeno histórico fugaz e superficial, se comparado com a relação 

continuada e profundamente conflituosa entre o islamismo e o cristianismo. Em alguns períodos, 

prevaleceu uma coexistência pacífica, mas na maioria das vezes essa relação foi de intensa 

rivalidadee de diversos graus de guerra quente [é] As causas dos renovados conflitos entre o Islão 

e o Ocidente residem, assim, nas questões fundamentais de poder e cultura. Quem vai dominar? 

Quem vai ser dominado? Esta questão fundamental da política, como Lenine a definiu [!], é a raiz 

do confronto entre o Isl«o e o Ocidente [é] Enquanto o Isl«o continuar a ser o Isl«o (como 

continuará) e o Ocidente continuar a ser o Ocidente (o que já é mais duvidoso), esse conflito 

fundamental entre as duas grandes civilizações e estilos de vida continuará a definir as suas relações 

no futuro, tal como as definiu durante os ¼ltimos catorze s®culos [é] O problema subjacente para o 

Ocidente não é o fundamentalismo islâmico. É o Islão, uma civilização diferente, cujas pessoas 

estão convencidas da superioridade da sua cultura e obcecadas pela inferioridade do seu poderio. O 

problema para o Islão não é a CIA ou o Departamento de Defesa dos Estados Unidos. É o Ocidente, 

uma civilização diferente cujas pessoas estão convencidas da universalidade da sua cultura e 

acreditam que o seu poderio superior, mesmo que em declínio, lhes impõe a obrigação de estender a 

sua cultura por todo o mundo. Esses são os ingredientes básicos que alimentam o conflito entre o 

Isl«o e o Ocidenteò (Huntington, ibidem, 334s., 339). 

Tais observações ainda há pouco não seriam normalmente toleradas a qualquer aluno do primeiro 

semestre do curso de História. O facto de Huntington ser em geral levado a sério mostra bem quanto 

desceu o nível intelectual dos ideólogos democratas ocidentais. É uma desfaçatez apresentar 

equiparações e atribuições assim disparatadas e arbitrárias, cujo carácter meramente fantasioso é 

óbvio. Se o conflito entre a democracia de mercado ocidental e a ditadura de partido do Leste, entre 

o capitalismo privado e o capitalismo de Estado, entre o sistema concorrencial e o planeamento 

burocrático ainda foi um verdadeiro conflito da modernização, nomeadamente entre o centro 

capitalista ocidental e os historicamente atrasados da periferia, o constructo de Huntington já não 

tem qualquer relação com a realidade. Pelo contrário, trata-se da tentativa de manter o processo de 

decomposição do moderno sistema produtor de mercadorias, que já não é compreensível nas 

categorias desse mesmo sistema, no quadro de um conflito convencional entre ñpot°nciasò, e de o 

reinterpretar no quadro de uma ñmoderniza«oò que supostamente prossegue, e que o Isl«o 

supostamente rejeita ï embora a maior parte do mundo (e não apenas os países islâmicos) já tenha 

passado pelo completo fracasso da ñmoderniza«oò, n«o sendo de esperar qualquer ñmoderniza«oò 

ulterior. 



57 
 

Interpretar o potencial de desumanização daqui resultante e a sua violenta descarga como a 

pseudocontinua«o de uma luta de 1400 anos entre duas religi»es, ou ñc²rculos culturaisò, pertence 

à rubrica irracional da mundivid°ncia pol²tica; compar§vel talvez ao mito sint®tico da ñraa arianaò 

e da sua luta ancestral contra a raa estranha ñsemitaò, etc. Na verdade, a oposi«o ideal entre 

Osama bin Laden e o presidente Bush dos EUA ainda se assemelha mais ao conflito entre a Coca 

Cola e a Pepsi Cola do que às formulações religiosas de conflito das civilizações agrárias pré-

modernas. 

O rearmamento que Huntington recomenda e pratica em termos de política da identidade não tem 

qualquer carácter persuasivo intelectual que possa provar; é teoricamente irrelevante e sem 

fundamento. Mas isso também não tem importância. Trata-se somente de uma legitimação a 

divulgar mediaticamente, por muito absurda que seja, para o ataque militar da polícia mundial 

capitalista ocidental contra os ñpotenciais de perturba«oò e ñfocos de dist¼rbioò, nos quais de 

algum modo tem de haver uma indicação do inimigo. Que se trata de atacar e nada mais, também 

sobre isso o novo Gobineau, ou Chamberlain, n«o deixa qualquer d¼vida: ñCom o virtual 

desaparecimento de uma ameaça militar vinda do Leste, o planeamento da NATO está cada vez 

mais dirigido contra ameaças potenciais provenientes do Sul. Um analista do exército norte-

americano assinalou em 1992 que 'a Linha Meridional' está a substituir a Frente Central e 'está a 

tornar-se rapidamente a nova linha de frente da NATO' [é] Essas ameaas tamb®m s«o a base para 

a perman°ncia de uma substancial presena militar dos Estados Unidos na Europa [é] Tendo em 

conta a maneira como muçulmanos e ocidentais se vêem uns aos outros e a ascensão do extremismo 

islâmico, não é de surpreender que, logo após a Revolução Iraniana de 1979, tenha irrompido uma 

quase-guerra intercultural entre o Isl«o e o Ocidente [é] Al®m disso, ambos os lados consideraram 

esse conflito uma guerra [é] Do lado ocidental, os Estados Unidos classificaram sete pa²ses como 

'Estados terroristas', sendo cinco deles muulmanos [é] ò (Huntington, ibidem, 346s.). 

Agora, porém, a polícia mundial bem pode bater com força que não atingirá realmente o inimigo, 

porque não consegue atribuir-lhe o nome certo. Tentativas como a de Huntington (que apesar, ou 

talvez por causa da sua superficialidade, atingiu uma certa proeminência) não conseguem trazer de 

volta uma imagem coerente do inimigo. Esta desapareceu com o fim do conflito mundial bipolar, 

pois o sistema mundial monocêntrico e praticamente universalizado da globalização já não tem 

qualquer ñexteriorò, n«o possibilitando por isso qualquer externaliza«o da imagem do inimigo. 

 

 

A ideologia e a lógica dos direitos humanos 

 

O que ® agora o novo ñdem·nioò (n«o no sentido de ac»es meramente violentas ou de algum modo 

inaceitáveis, mas pela sua natureza social) já não pode ser definido claramente em si mesmo, do 

ilusório ponto de vista democrático, pelo contrário, já apenas pode definir-se ex negativo uma 

imagem difusa dos factos bárbaros, contrapondo-os ¨ idealiza«o dos ñvalores ocidentaisò. Pois, 

naturalmente, ® um axioma inquestion§vel desta ideologia que ñeconomia de mercado e 

democraciaò representam, desde sempre, o ñbomò em si (ou, pelo menos, o melhor poss²vel para a 

humanidade). 

ê hipocrisia conceptual a isto associada pertence tamb®m a categoria dos ñdireitos humanosò, 

entretanto desgastada até à exaustão, que é vendida como antídoto para o fundamentalismo de crise 

dos que caíram fora e dos transviados. Depois de ter lançado economicamente na barbárie grande 

parte do mundo com a sua muda lógica funcional, o capitalismo insurge-se ñem termos de direitos 

humanosò justamente contra essa barb§rie que ele mesmo causou, desejando agora de bombardeá-la 

militarmente, porque já não lhe ocorre mais nada.  

No entanto, os chamados direitos humanos, já pela sua origem no Iluminismo burguês, só fazem 

sentido sob as condi»es da forma do sujeito e da reprodu«o capitalistas ñfuncionalò ï ainda que 

apenas num sentido ideológico, que encobre com fórmulas de uma linguagem orwelliana as 

rela»es sociais negativas e coercivas que est«o na sua base: ñser humanoò, neste sentido, na 
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verdade não é senão um ser produtor de mercadorias e ganhador de dinheiro, que só pode desfrutar 

dos elementares direitos da exist°ncia, incluindo o direito ¨ ñvida e ¨ integridade f²sicaò, se tiver 

algo para vender, quanto mais não seja, ele próprio (e, em caso extremo, os seus órgãos), isto é, se 

conseguir ser solvente. 

Um ser humano apenas tem capacidade jurídica, incluindo direitos humanos, no sentido em que 

consegue funcionar nas leis funcionais do capitalismo, que foram declaradas lei natural da 

sociedade. Basta ver os tópicos essenciais desde há 200 anos repetidos pelo Iluminismo, liberalismo, 

teoria econ·mica e pol²tica democr§tica, para se compreender que ñser humanoò aqui n«o significa 

exist°ncia f²sica dos indiv²duos, mas ¼nica e simplesmente exist°ncia de sujeitos do ñtrabalhoò 

abstracto, no espaço funcional da economia empresarial e da troca de mercadorias (ou melhor: da 

esfera de realização da valorização do capital). Subentende-se que o ñser humanoò ter§ vindo ao 

mundo nesta forma, que no decurso da hist·ria apenas se teria ñdiferenciadoò sistemicamente. E 

subentende-se que o ñser humanoò, como ser humano em geral, apenas pode apresentar-se nesta 

forma, que garantiria um aproveitamento óptimo das suas possibilidades de desenvolvimento.  

Não está previsto o caso de os seres humanos, enquanto seres humanos, caírem fora destes 

pressupostos. Mas foi justamente o que ocorreu em massa, à escala mundial, no decurso da terceira 

revolução industrial. A maior parte da população mundial já não consegue, nem com a melhor boa 

vontade, funcionar de acordo com as leis capitalistas, tendo-se tornado simplesmente supérflua. 

Supõe-se que este cair fora seja apenas passageiro. Mas até o mais estúpido dos ideólogos dos 

direitos humanos sabe perfeitamente que, perante o standard de produtividade do capital real 

electronicamente equipado, nunca mais será possível restabelecer a operacionalidade para a maioria 

dos ñsup®rfluosò nas regi»es em colapso. Este ®, afinal, o reverso da nova doutrina militar em nome 

dos ñdireitos humanosò.  

Mas assim já não se aplica a estas pessoas o pressuposto constante da definição capitalista-

iluminista de ser humano. Por conseguinte, no caso delas, e de acordo com a muda lógica capitalista, 

tamb®m j§ n«o se trata da categoria ñser humanoò, ainda que isso poucas vezes se diga abertamente, 

estando apenas implicitamente incluído na própria definição. No sentido deste mudo pressuposto, 

portanto, os pr·prios ñdireitos humanosò s«o reduzidos ao absurdo nas regi»es do globo em colapso. 

Os executores da concorrência de crise apenas demonstram de maneira chocante esta verdade, da 

qual o raciocínio democrático mundial não quer simplesmente tomar conhecimento. 

Neste sentido, não contradiz de modo nenhum o conceito de direitos humanos o facto de a 

perseguição, a tortura, o saque e o assassínio de grupos populacionais serem conscientemente 

tolerados pela polícia mundial, nos locais em que os detentores do poder, os senhores da guerra, etc. 

mostram bom comportamento, permitindo o estacionamento no seu território, por exemplo, dos 

caças-bombardeiros dos EUA (como a Turquia ou a Arábia Saudita). Este procedimento, que já se 

evidenciara no caso das diversas ñguerras por procura«oò, na ®poca da bipolaridade das 

superpotências, prossegue tanto mais desenfreadamente, no contexto da guerra de ordenamento 

mundial monocêntrica, quanto mais a imagem do inimigo se torna vaga, imprecisa e estranha.  

Uma vez que a defini«o de ñser humanoò, na pr§tica, est§ reduzida ¨ compatibilidade com os 

critérios capitalistas, isso significa, em caso de dúvida, que o direito de intervenção prevalece sobre 

o direito à vida física, podendo então os seres humanos serem cortados às fatias. Já na guerra do 

Vietname e em intervenções menores semelhantes, os esclarecidos EUA tinham sido de tal modo 

bárbaros a matar que Gengiscão teria certamente ficado p§lido de inveja. E os pretensos ñataques de 

precis«o cir¼rgicaò das novas guerras de ordenamento mundial, o bombardeamento rotineiro do 

Iraque, as diversas intervenções na ex-Jugoslávia, etc. tiveram também consequências assassinas 

levianamente assumidas. Só no Iraque morreram mais de 100 000 pessoas sob as armas ocidentais 

de alta tecnologia, tendo a comunidade democrática de bombardeiros apenas a lamentar os custos 

crescentes do capital real exterminador. 

O carácter pérfido da legitimação pelos direitos humanos faz-se notar embaraçosamente, por vezes 

mesmo em atritos diplomáticos entre os sujeitos institucionais, como se viu, por exemplo, durante a 

Guerra do Kosovo: ñA comiss§ria dos direitos humanos da ONU, Mary Robinson, criticou 
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acerbamente a condução da guerra pela NATO, após o seu regresso da Jugoslávia e de outros 

Estados da região. Numa entrevista à BBC, ela falou de ataques quase indiscriminados a alvos civis 

e militaresò (Neue Zürcher Zeitung, 15.05.1999). Mas tais declarações, tal como em qualquer 

ditadura, tornam rapidamente uma entidade oficial, que ousa ver a realidade, persona non grata 

perante as instâncias centrais de poder da democracia mundial, só conseguindo reabilitar-se com um 

bom comportamento ainda mais agressivo. Naturalmente que tal deslize fica mediaticamente 

escondido, na letra miudinha e completamente sem consequências. Nem o constructo legitimatório 

nem o procedimento factual são afectados por isso.  

Contrariamente ¨s t·rridas ñbatalhas por procura«oò da Guerra Fria na Coreia, no Vietname, etc., 

já não há heróis de guerra do lado ocidental, porque também já não há inimigos equiparáveis 

(agindo no mesmo plano imperial) e claramente definíveis em termos ideológicos, cujo combate 

pudesse trazer louros. As guerras policiais conduzidas pela última potência mundial fazem lembrar 

mais uma espécie de extermínio químico-electrónico de ervas daninhas e de parasitas, ou 

assemelham-se para a opinião pública à intervenção de especialistas qualificados, em caso de 

incêndios florestais ou de terramotos. Esta reificação da matança faz parte do conceito de direitos 

humanos, na medida em que o ser humano reificado pelo capitalismo, na figura do caído fora, nem 

sequer chega a ser uma coisa. 

Por muito pouco clara que seja a consciência deste contexto, é o que se exprime justamente no auto-

abandono dos indivíduos, que desde sempre integra o cerne da subjectividade moderna, e que 

irrompe tanto mais violentamente quanto mais claramente o caído fora perde objectivamente a 

qualidade de ser humano democrático. Os direitos humanos, de acordo com a sua própria lógica 

interna, acabam por desembocar no puro e total ñdireito ¨ abnega«oò e ¨ auto-rejeição, que 

actualmente é percebido maciçamente como última e única opção.  

Assim se torna de facto pouco credível a legitimação oficial, que naturalmente interpreta de modo 

puramente positivo o conceito de direitos humanos; mas, ao fim e ao cabo, a credibilidade também 

j§ n«o importa. O decisivo ® apenas a ñcapacidade de aceita«oò, a produ«o de ñopini»esò 

condizentes e a sua encenação. Embora a militarização social em grande escala já não consiga na 

prática ultrapassar o domínio ideológico-mediático, os estrategos militares dos media trabalham 

intensamente para ultrapassar a frieza e a indiferença objectivas da sociedade relativamente à 

polícia mundial assassina, e para transformar a militarização limitada aos media apesar disso numa 

paixão quente. 

Talvez ainda possamos assistir, no que respeita aos protagonistas principais, apresentados pelos 

nomes, à formação de clubes de fãs aquando das matanças de alta tecnologia, e à venda de objectos 

alusivos aos aficionados,a fim de tornar entusiasmantes as intervenções da polícia mundial, tal 

como são comercializados a fundo o campeonato mundial de futebol, o circo do esqui e do ténis ou 

a F·rmula 1. Hoje em dia os lanadores electr·nicos de bombas s«o apresentados como ñbons 

rapazesò, com potencial de fairness em termos de direitos humanos, enquanto o ñinimigoò 

construído surge como um Alien monstruoso. 

Enquanto a cobardia democrática faz de cada arranhão no corpo de um piloto de caça um título de 

caixa alta, ponderando sobre o ñsentidoò do derramamento de sangue, as v²timas dos 

bombardeamentos, tão anónimas quão numerosas, surgem sob a palavra-chave de ñdanos 

colateraisò, como o efeito secundário da acção de uma empresa de desinfestação (e este cheirinho a 

objectividade, de facto, dificilmente pode ser reinterpretado como o charme desportivo da 

democrática caça ao homem). Nada poderia tornar mais claro o que em última instância significa 

ñdireitos humanosò: a literal aus°ncia de valor dos que n«o conseguem vender-se, que mesmo como 

cad§veres queimados ainda ñperturbamò a imagem ñc²vicaò da comunidade democr§tica mundial. 

Eles não passam realmente de parasitas, cujo rosto humano foi carimbado como inválido pelo 

processo democrático. 

Daqui se vê como é desesperadamente ingénuo que os benevolentes moralizadores amigos da paz e 

da humanidade procurem, por sua vez, criticar as guerras bárbaras da polícia mundial, invocando os 

direitos humanos, ou defendam as vítimas, precisamente em nome do princípio que as vitimou.  
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Seria com certeza completamente errado subsumir a actividade de diversas organizações civis de 

direitos humanos, como a Amnistia Internacional e outras, simplesmente à ideologia capitalista dos 

direitos humanos, e rejeitá-las por isso. Com a sua intervenção imediata a favor das vítimas da 

guerra e da perseguição, com a sua integridade e coragem muitas vezes mostradas contra os poderes 

dominantes, elas constituem uma importante instância de ajuda prática, e mesmo de crítica e de 

acusação empíricas. Mas é justamente aí que também estão limitadas. Elas não podem substituir a 

necessária crítica social; a sua acção não pode atingir as causas da violência e da perseguição, tal 

como a Cruz Vermelha não conseguiu impedir a Primeira Guerra Mundial. Mas, sobretudo, o título 

ideológico da sua autodenominação não realiza a sua própria actividade empírica, tornando a sua 

legitimação uma faca de dois gumes. Elas de certo modo criticam ideologicamente os efeitos em 

nome das causas. Por isso correm até o risco de a sua existência e a sua acção serem invocadas para 

legitimar o ocidental imperialismo global, sendo para isso instrumentalizadas. 

Os ide·logos dos direitos humanos ñdo outro ladoò, apesar de tudo auxiliar e cr²tico, n«o 

perceberam o carácter da forma jurídica burguesa em geral, nem dos direitos humanos em particular. 

Estes direitos não são uma promessa, mas sim uma ameaça: se deixas de ser funcional, deixas de ter 

capacidade jurídica, e, deixando de ter capacidade jurídica, já não és um ser humano. 

Por isso ® de prever que o procedimento contra os ñperturbadoresò guerreiros de Deus, senhores da 

guerra, gangues e padrinhos da economia de saque, etc. se torne cada vez mais uma secreta 

campanha de exterm²nio, em ¼ltima an§lise j§ n«o assim t«o secreta, contra os ñsup®rfluosò desta 

Terra. A campanha pelos direitos humanos é, por natureza, uma campanha pela forma capitalista do 

ser humano, que é definida como única e exclusiva, implicando, portanto, necessariamente uma 

campanha de aniquilação contra todos os seres humanos que, em consequência do desenvolvimento 

capitalista, caem fora desta defini«o (em perspectiva, a maioria global), e por isso ñperturbamò, 

não só como guerreiros de Deus ou bandidos de crise, mas também pela sua simples existência 

física. 

 

 

Da economia política ao culturalismo pós-moderno 

 

É significativo o modo como a ligação óbvia entre crise e globalização, entre mercado mundial e 

barbárie surge na visão distorcida da consciência da economia de mercado democrática mundial e 

nos seus media. O descarado cinismo de pretender ver no empresariado de miséria global em 

expansão, nas tristes feiras da ladra onde os reformados vendem ao desbarato os últimos haveres, ou 

nos mercados de segunda mão da economia de saque global uma espécie de folclore da economia 

empresarial, confiante no futuro (ñtudo t«o belo e multicolor por aquiò) corresponde ¨ 

externalização ideológica dos fenómenos de violência e destruição, como se isto não estivesse tudo 

ligado. 

Assim se ensaiou uma cantiga democrática mundial, segundo a qual a existência de potentados de 

crise, de gangues e milícias, etc. é periodicamente explicada como se fossem estes fenómenos que 

impedem o funcionamento, realmente necessário e possível, do modo de produção capitalista da 

economia de mercado e da sua abençoada prosperidade. A questão de saber de onde vêm então 

todos estes fantasmas negativos e destruidores, ou permanece oculta, ou a sua resposta esconde 

sistematicamente a força de destruição económico-social procedente do mercado mundial. Mas a 

crise, que continua a arder em lume brando, tem de ser de algum modo designada pelo nome, e tem 

de ser explicada. 

Neste aspecto, operou-se, na última década do século XX, uma clara mudança no padrão de 

explicação. No início dos anos 90 do século passado, quando o mundo ainda estava plenamente sob 

a égide da Guerra Fria e do conflito sistémico entre capitalismo de Estado e capitalismo 

concorrencial, vindo desde meados do século XX, a importância da discussão da economia política, 

entre orientação estatal e orientação de mercado, era determinante. Nas universidades ocidentais, as 

ciências políticas e a economia política tiveram grande importância até meados dos anos 80 do 
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século passado, como raramente antes. Correspondentemente, o colapso do capitalismo de Estado 

no fim dessa década foi percebido sobretudo nas categorias da economia política. A sentença, 

ofuscada pela aparência dos fenómenos, dizia então: a orientação económica estatal é um pecado 

mortal. De repente, todos eram ardentes defensores da economia de mercado, até a maioria dos ex-

neomarxistas. Na euforia da vitória, o neoliberalismo proclamou, para todas as regiões em crise e 

em colapso, a única doutrina que levaria à salvação, a das ñreformas da economia de mercadoò: ou 

seja, desmantelamento do Estado social, desregulamentação, privatização, comércio livre, 

desencadeamento da concorrência. 

Esta interpretação tinha de passar ao lado da realidade, porque não queria perceber que Estado e 

mercado mais não são que os dois pólos da socialização capitalista, e não podem ser lançados um 

contra o outro. Em todo o espectro ideológico procedeu-se, bem à maneira do liberalismo 

económico clássico, como se o Estado fosse uma espécie de corpo estranho ao mecanismo 

capitalista, em vez de o reconhecer como o reverso lógico do mercado. A oposição entre mercado e 

Estado não é uma oposição entre capitalismo e não-capitalismo, mas sim uma oposição dentro do 

próprio capitalismo. Na sua ilusão, o triunfalismo da economia de mercado apenas conseguiu 

perceber a orientação económica estatal como a imagem ideológica do inimigo, em vez de a 

entender na sua condicionalidade histórica. Deste ponto de vista redutor, a propriedade estatal e a 

intervenção estatal n«o passavam de ñerros e equ²vocosò, que teriam de levar necessariamente ao 

fracasso. 

Mas assim confundiu-se a causa com o efeito. Se olharmos para a história do século XX no seu 

conjunto, vemos que não foi a economia estatal que provocou a crise, pelo contrário, ela foi uma 

resposta a crises anteriores. O desnível do desenvolvimento capitalista global, que não podia ser 

ultrapassado por meio da concorrência da economia de mercado, produzira no Leste e no Sul, desde 

o fim da Primeira Guerra Mundial, como ideia e como pr§xis da ñmoderniza«o atrasadaò, o Estado 

como ñempres§rio colectivo nacionalò; tal como o intervencionismo estatal keynesiano ocidental 

fora uma reacção à experiência catastrófica da crise económica mundial. 

Em suma, poder-se-ia daí retirar a conclusão de que não é uma determinada orientação da política 

económica, no interior do sistema de mercado e Estado, que produz a crise, mas sim a lógica basilar 

do próprio sistema, do processo de valorização da economia empresarial. Por isso o capitalismo de 

Estado do Leste e o keynesianismo do Oeste não puderam, afinal, vencer a crise e o 

ñsubdesenvolvimentoò, pelo contr§rio, ap·s um per²odo de incuba«o de v§rias d®cadas, tiveram de 

falhar pelos critérios do sistema. Mas ainda mais célere é o falhanço actual do radicalismo de 

mercado neoliberal, cujas receitas mais agravaram do que venceram a crise em vastas regiões 

mundiais. Tal como, por exemplo, a guerra civil jugoslava no início dos anos 90 do século passado 

j§ tinha sido o resultado das ñreformas da economia de mercadoò no interior do capitalismo de 

Estado de Tito, também agora, uma década depois, se torna claro que o prosseguimento das 

reformas ñda economia de mercadoò, sob a ®gide neoliberal, mergulham completamente no caos 

zonas inteiras de todo o mundo, fazendo brotar ainda mais, quais cogumelos depois da chuva, 

milícias, senhores da guerra, terroristas, fundamentalistas, etc. 

Mas, em vez de reconhecerem a paralisia do moderno sistema produtor de mercadorias, em todas as 

suas variantes, os ideólogos da democracia e os mandarins da ciência conseguiram, no decurso 

desses anos 90 do século passado, ignorar simplesmente o problema da economia política, tornado 

insolúvel à escala global, e desviar-se para um campo completamente diferente, para poderem dar a 

impressão de uma explicação conformista e de uma perspectiva de domínio do assunto. Esta recente 

viragem do mainstream intelectual, que entretanto foi assumida em todo o mundo pela política e 

pelos media, foi constituída por diversos momentos ou forças propulsoras, confluindo num novo 

padrão de interpretação. 

Em primeiro lugar, trata-se aqui de uma mudança fundamental, e há muito preparada, das modas 

nas ciências sociais e humanas. Desde a segunda metade dos anos 80 do século passado que a 

marcha triunfal das chamadas teorias pós-modernas ou pós-estruturalistas, partindo de França, de 

filósofos como Lyotard, Derrida, Baudrillard, Foucault e outros, chegou até aos seminários de 

introdução aos cursos e às mesas das cantinas universitárias. Apesar de todas as diferenças e 
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contradições nos pormenores, pode reconhecer-se um traço característico comum nessas teorias: o 

paradigma da economia política foi substituído pelo paradigma do culturalismo. Com o mesmo 

fervor com que nos anteriores anos 70 se estudavam as lutas de classes e as teorias da crise, 

estudavam-se agora formas culturais, ñcapital culturalò (Bourdieu), estilos de vida, formas de 

identidade, etc. 

Não por acaso, nem por mera simultaneidade, esta viragem intelectual ligou-se complementarmente 

à viragem na política social e económica do neoliberalismo. A sociedade já não é percebida 

essencialmente como produto da economia pol²tica, mas sim como produto de um ñdiscurso 

culturalò, em vez de se relacionar o momento cultural com a din©mica da acumula«o de capital e 

das suas crises (Pierre Bourdieu, que tentou isso de modo meramente superficial, e portanto redutor, 

na fenomenologia sociol·gica, n«o se considerou como ñp·s-modernoò, bem pelo contr§rio, mas 

acabou por dar involuntariamente bananas ao macaco pós-moderno, com a sua concepção de 

ñcapital culturalò). Para as teorias p·s-modernas, portanto, os movimentos sociais, as intervenções e 

as mudanas da sociedade n«o resultam de estruturas ñr²gidasò, mas sim, ñperformativamenteò, do 

ñdiscursoò em sentido amplo, da atitude cultural, do design social e da auto-apresentação simbólica. 

Por consequência, a economia política já não é objecto de qualquer reflexão, nem mesmo de crítica 

(quando muito fala-se ainda de ñestilos econ·micosò, que n«o tocam na estrutura categorial da 

valorização capitalista, mas apenas expõem a sua vestimenta cultural). As categorias e processos 

político-econ·micos constituem apenas o vago ru²do de fundo do ñdiscursoò. Nesta percep«o 

ocorre uma estranha inversão: quanto mais a cultura era economificada na realidade social dos anos 

80 e 90 do século passado, tanto mais, inversamente, a economia era culturalizada no pensamento 

ideológico. Neste processo paradoxal torna-se claro que estamos perante um trabalho colectivo de 

recalcamento da consciência social, que penetrou na interpretação da crise mundial e das guerras de 

ordenamento mundial no decurso dos anos 90 do século passado.  

O economismo intelectual de vistas curtas, dentro dos limites do sistema, portanto, apenas foi 

trocado por um ainda mais deficitário culturalismo intelectual, perante o pano de fundo já não 

tematizado das formas do sistema, precisamente quando este começou a revelar o seu economismo 

real totalitário. Na arbitrariedade superficial e na mudança rápida para a orientação culturalista 

exprime-se, por um lado, a arbitrariedade do consumo de mercadorias, sendo tal orientação, por 

outro lado, também a mais apropriada para se esquivar aos problemas não solucionados e insolúveis 

da economia política. 

Para grande parte da intelligentsia de esquerda, o culturalismo pós-moderno ofereceu um alívio 

intelectual: era possível ir na onda do espírito do tempo e, apesar disso, continuar a apresentar-se 

como ñradicalmente cr²ticoò, num plano simb·lico-performativo. A possibilidade de alívio 

intelectual através de elementos do pensamento pós-moderno era ainda mais tentadora para os 

ideólogos do mercado total: um vez que eles pretendiam curar as falhas do Estado através do 

mercado puro, podem agora ignorar ou fugir à explicação das falhas do mercado, que não se 

fizeram esperar, apenas de outra maneira, virando-se para a interpretação culturalista, assim 

apontando para ñcausas extra-econ·micasò. 

A ñviragem culturalistaò veio mesmo a calhar para a hipocrisia e a ignor©ncia da democracia 

mundial, que agora pode insistir ainda mais em atribuições e pseudo-explicações redutoramente 

ñ®tnicasò ou ñreligiosasò das estruturas de viol°ncia, que se v«o expandindo globalmente, 

evidentemente sem nunca mencionar a relação do mercado mundial e da globalização com a crise 

económica, o terrorismo e a economia de saque. Como razão para a guerra da Jugoslávia, não 

ocorreu ¨ imprensa ocidental outra interpreta«o que n«o fosse um ñ·dio profundoò popular e 

culturalmente mediado dos diversos povos, que o regime de Tito teria mantido artificialmente 

oculto: ñO comunismo manteve juntos, com m«o de ferro, os desavindos povos eslavos do Sulò 

dizia a Der Spiegel na Primavera de 1999. 

Nem uma palavra acerca da história da doença e do colapso socioeconómico da economia jugoslava, 

já desde os anos 70, embora sobre isso pudessem ter sido lidas análises críticas pormenorizadas (ver 
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sobretudo Lohoff 1996). Mas não se quer tomar conhecimento de tais análises, porque apontam 

para os devastadores mecanismos de destruição da sagrada economia de mercado mundial. 

Assim, nos anos 90 do século passado, houve apenas algumas vozes isoladas que não se deixaram 

levar completamente pelo consenso democrático global, pondo em questão, mesmo do ponto de 

vista académico especializado, o superficial padrão explicativo culturalista, para destacarem o pano 

de fundo socioeconómico real, ainda que não através de uma análise político-económica crítica dos 

processos do mercado mundial. 

O etnólogo berlinense Georg Elwert, por exemplo, elaborou em meados dos anos 90 do século 

passado um conceito histórico-emp²rico de ñmercados da viol°nciaò, em que assinala o regresso dos 

processos catastróficos dos surtos iniciais da modernização (por exemplo, na China, em África, etc.): 

ñOuve-se constantemente que são as emoções, o ódio e a solidariedade tribal que conduzem à 

violência. Existem mesmo cientistas que defendem este tipo de explicação. Mas a acção estratégica 

e a logística militar pressupõem cabeça fria e planeamento de longo prazo. Por isso gostaria de 

apresentar outra explicação. É uma acção económica racionalmente compreensível que determina 

os padrões racionais, estáveis no longo prazo, destes mercados da violência. Emoções como o ódio 

e sobretudo o medo são usadas neste quadro, mas não são os seus componentes estruturais [é] £-

nos difícil ver trabalho ou mercados em acções e estruturas que nos repugnam. Assim apenas 

denunciamos que, para lá da nossa definição especializada, dotamos estes conceitos de conotações 

emocionais positivas [é] O acto de 'saquear' [é] o roubo sistem§tico perpetrado por soldados, ® 

[é] uma forma ·bvia de reprodu«o da fora de trabalho. Achamos mesmo que est§ a criar-se um 

mercado para o saque. Quer dizer, paga-se o perigo para poder participar em assaltos organizados 

[é] Em espaos abertos à violência constitui-se uma economia de mercado completamente 

desregulada, radicalmente livre. A perspectiva culturalista não permite compreender esta estrutura. 

Nestas guerras civis, as partes em conflito não são etnias e clãs, mas sim interesses económicos (que 

v«o do lucro ao soldo, do rendimento dos bens roubados at® ¨ simples subsist°ncia) [é]ò (Elwert 

1996). 

Elwert v° os ñmercados da viol°nciaò directamente como uma ñforma de moderniza«oò e p»e 

assim mais ou menos em questão esta expressão democrática em voga, embora ele próprio ainda 

continue apegado ¨ ideologia democr§tica: ñFalar dos mercados da viol°ncia como parte da 

modernização sublinha a fragilidade do nosso próprio projecto de 'modernidade', e lembra que na 

Bósnia não se combateram reminiscências de tempos passados, possuídas por atavismos, mas 

pessoas dum Estado industrial burocrático, cujos dirigentes, quase sem excepção, estiveram 

emigrados, como trabalhadores na indústria ou intelectuais, na Europa Ocidental altamente 

industrializadaò (Elwert 1996).  

Esta argumentação é empírica e objectivamente acertada, e destaca-se positivamente do esquema de 

justificação ideológica dos democratas mundiais. Mas permanece ainda assim incoerente, na 

medida em que faz da fenomenologia dos ñmercados da viol°nciaò apenas uma poss²vel vers«o da 

modernização (talvez errada, podendo ser substituída por uma alternativa melhor, no seio do mesmo 

horizonte), sem a colocar sistematicamente em relação com o desenvolvimento e a crise do 

moderno sistema produtor de mercadorias. Esta incoerência apenas pode ser suplantada através de 

uma adequada fundamenta«o na teoria da crise, em que a ñmoderniza«oò perca definitivamente a 

sua falsa aur®ola. A partir de uma tal perspectiva de mais longo alcance, os actuais ñmercados da 

viol°nciaò n«o constituem porventura uma deplor§vel via secund§ria desta eterna ñmoderniza«oò, 

nem sequer uma mera analogia com versões semelhantes noutros lugares e noutros tempos, mas sim 

a sua consequência e o seu fim desastroso; pois a actual economia de saque global, contrariamente 

às crises de transformação protomodernas, não está no início, mas sim no fim da história da 

moderniza«o. Ela constitui hoje, na maior parte do mundo, o resultado da ñmoderniza«o atrasadaò 

que falhou, apontando para os limites do moderno sistema produtor de mercadorias. 

Por isso seria tempo, n«o apenas de deixar os conceitos de ñtrabalhoò e de ñmercadoò perderem o 

seu tom emocional positivo, e de deixar de os aceitar como conceitos ontológicos neutros que 

podem ser preenchidos à vontade, para, pelo contrário, passar a determinar, num metaplano para 
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além da velha orientação socialista de Estado ou capitalista de Estado, a sua negatividade 

fundamental e o seu carácter repressivo e destruidor. 

Para conseguir continuar a recalcar o verdadeiro carácter da crise mundial, o consenso democrático 

mundial nos últimos anos ampliou e flanqueou o modelo de explicação etnorreligioso, com as suas 

falsas atribuições, de certo modo em termos de teoria económica. Com essa finalidade, o 

culturalismo pós-moderno é associado a uma determinada orientação no interior da teoria 

econ·mica, que desde o in²cio do s®culo XX d§ pelo nome de ñinstitucionalismoò ou ñeconomia 

institucionalò, e que durante muito tempo tinha levado uma exist°ncia mais na sombra. Tal 

abordagem, fundada por Thorstein Veblen, apresentava-se inicialmente como uma crítica 

pragmática ao economismo da teoria económica clássica: o ser humano não devia ser encarado 

unilateralmente como homo economicus, mas sim como ser social num sentido abrangente, 

tornando-se, assim, necessário enriquecer a teoria económica com outras ciências sociais, a fim de 

analisar a actividade económica e as suas instituições na interacção com outras formas sociais de 

organização, motivos e modelos de actividade (direito, tradições, ideologias, religiões, normas 

extra-económicas, modos de vida e de comportamento, etc. ï e precisamente ñculturaò, no mais 

amplo sentido). 

Por muito pertinente que fosse em princípio esta crítica ao economismo unidimensional, ela 

revelou-se muito limitada, na medida em que não desenvolveu nenhum conceito crítico do sistema 

global, pondo apenas lado a lado, exteriormente, as diferentes formas de acção social e as 

respectivas instituições. Por isso o institucionalismo, entendido criticamente por Veblen, também se 

revelou propenso a uma instrumentalização em conformidade com o sistema. 

Desta viragem apolog®tica tratou a chamada ñnova economia institucionalò, ap·s a Segunda Guerra 

Mundial, representada sobretudo pelo neoliberal hardcore James M. Buchanan, que recebeu o 

Prémio Nobel em 1986 ï precisamente a tempo de aplicar o institucionalismo new look, como arma 

de grande nomeada (e em ligação com a abordagem culturalista), à necessária explicação da 

economia política nos anos 90 do século passado. Buchanan e outros economistas com a mesma 

orientação, ao contrário de Veblen, analisam o papel das instituições extra-económicas inteiramente 

no sentido do totalitarismo económico: formas jurídicas, tradições, regras, atitudes perante a vida e 

modelos culturais, etc. não são considerados neutralmente, na sua inter-relação com a economia 

capitalista, mas são apreciados normativamente, para saber se abrem ou não caminho ao homo 

economicus, como sendo o ñverdadeiro ser humanoò. 

Por outras palavras: a consideração das formas de actividade extra-económicas tem unicamente por 

objectivo definir condições de enquadramento institucional óptimas para o funcionamento do 

mercado total. Aqui se incluem, segundo Buchanan, as normas jurídicas constitucionais em defesa 

dos indiv²duos abastados contra o ñsector p¼blicoò, a segurana jur²dica das transac»es capitalistas 

e a garantia do direito à propriedade privada (property rights), ou seja, a possibilidade de os 

proprietários excluírem outras pessoas do acesso aos bens pretensamente ñescassosò.  

De acordo com este ñnovo institucionalismoò, n«o pode haver qualquer falha do mercado, mas 

apenas falta de condições estruturais de enquadramento (jurídicas, culturais e outras): ou seja, falta 

de orientação cultural de toda a vida para o totalitarismo económico. Em ligação com o culturalismo 

pós-modermo, criou-se à pressa, no decurso dos anos 90 do século passado, o novo paradigma de 

um maior ou menor auge de ñcultura econ·mica e pol²ticaò.  

Para além de Buchanan, desempenha aqui um papel destacado a correspondente teoria do 

economista Mancur Olson. O desenvolvimento específico do institucionalismo feito por Olson 

insiste no modelo da maior ou menor possibilidade de ñcoliga»es de interessesò capitalistas, 

estruturas de compromisso e negociação, etc. que, tendo por fundo o mecanismo do mercado, 

devem constituir uma esp®cie de ñsegunda m«o invis²velò. Assim, a mais improdutiva forma 

econ·mica ser§ a ñditadura inst§velò, a ñditadura est§velò ser§ de algum modo mais produtiva, mas 

a mais produtiva de todas, naturalmente, será a maravilhosa democracia dos sujeitos económicos 

capitalistas, porque implica o m²nimo de ñrela»es contr§rias ao mercadoò. Al®m dos property 

rights e de outros pressupostos institucionais seriam, portanto, as condições de enquadramento das 
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estruturas de interesses democraticamente negociáveis que permitiriam o maior ou menor sucesso 

do mecanismo de mercado, em si mesmo justo e ñnaturalò (ver Olson 2000). 

Ligado a estes constructos das teorias económicas institucionalistas, pôde desenvolver-se o novo 

paradigma ideológico de justificação do capitalismo, perante a crise mundial que avançava, sem ter 

de enfrentar a falha do mecanismo de mercado global. Tornou-se moda falar de ñcultura 

empresarialò dos gestores, ou de ñcultura do empreendedorismoò nacional, de ñcultura bolsistaò, ou 

de ñcultura da segurana jur²dicaò de um pa²s, de ñcultura de negocia«oò e, finalmente, da pura e 

simples ñcultura democr§ticaò, n«o apenas como modelo a implantar a n²vel mundial, mas como 

pressuposto institucional do crescimento económico, sem o qual o abençoado mecanismo do 

mercado, infelizmente, não conseguiria funcionar.  

E logo foi possível ligar esta amálgama ideológica de economia institucional e culturalismo com a 

nova imagem do inimigo global do Ocidente. Huntington forneceu o quadro adequado de 

interpretação, com o seu mote do Choque de Civilizações. Quanto Huntington se alimenta do 

culturalismo pós-moderno, é o que mostra a sua definição da sociedade e da história, 

axiomaticamente subjacente ao constructo da imagem do inimigo: ñA hist·ria da humanidade ® a 

história das culturas. É impossível pensar com outros conceitos o desenvolvimento da humanidade 

[!] [é] Em todos os tempos, as culturas foram para os seres humanos o objecto da sua completa 

identifica«oò (Huntington, ibidem, 49). O conceito de ñculturaò ou ñciviliza«oò ® separado do seu 

contexto de reprodução material, a fim de, por um lado, apresentar a forma capitalista de 

reprodução (inicialmente saída do Ocidente) a-historicamente no plano dos processos e leis naturais, 

e, por outro lado, medir o modelo cultural na sua compatibilidade com esta forma capitalista 

pretensamente ñnaturalò da sociedade. 

S· era preciso alargar este contexto ¨ quest«o da ñculturaò institucional e económica, para 

escamotear do domínio da economia política o maçador problema das crises e dos colapsos, que se 

sucedem cada vez mais frequentemente, apesar de todas as ñreformas da economia de mercadoò. As 

causas não serão o abençoado modo de produção capitalista nem a abertura sem filtros ao mercado 

mundial, diz-se, mas o facto de aos ñB§rbarosò do Leste e do Sul, incivilizados em termos de 

cultura económica, faltarem ainda as condições de enquadramento institucional, a consciência da 

economia de mercado, os procedimentos democráticos, os property rightse a ñcultura empresarialò 

em geral. 

Esta mais recente ideologia da justificação ocidental pretende, mesmo no caso do Japão abalado 

pela crise e no dos tigres asiáticos que estão de rastos, ambos há pouco celebrados como modelo 

impressionante de um capitalismo ñasi§ticoò ou ñconfucianoò de sucesso, identificar agora de 

repente apenas estruturas de lealdade ñn«o modernasò, autoritarismo disfuncional, corrup«o, 

cleptocracia, economia de clã e nepotismo. Estas faltas de estrutura institucional, de consciência 

nacional e de ñcultura econ·micaò constituir«o pretensamente o solo f®rtil para ñdist¼rbiosò e 

fundamentalismos, máfias, senhores da guerra, etc., quando na realidade é a falta de capacidade 

financeira, objectiva e sistemicamente condicionada pelo capitalismo (portanto insusceptível de ser 

resolvida por qualquer reforma meramente cultural ou institucional), que faz as sociedades entrar 

em ruptura, umas a seguir às outras, na crise mundial da terceira revolução industrial. 

Na nova ideologia do culturalismo económico, a relação entre causa e efeito é virada de pernas para 

o ar, tal como antes a relação entre crise e economia estatizada. Na realidade não são a corrupção, o 

domínio da máfia, o terrorismo, as meras ñrela»es contr§rias ao mercadoò e os respectivos modelos 

culturais, etc. que geram a crise, tal como antes não eram as orientações económicas estatais a criá-

la, pelo contrário, é a crise económico-social, derivada do fracasso do respectivo país no mercado 

mundial, que destr·i ou nem sequer deixa surgir o contexto institucional de ñsegurana jur²dicaò e 

ñculturaò c²vicas. 

Mas, uma vez que, com o paradigma de capitalismo de Estado da ñmoderniza«o atrasadaò, tamb®m 

foi removida qualquer crítica da economia, o verdadeiro complexo causal da crise já não pode ser 

nomeado. Assim, tamb®m os ide·logos da ñsociedade civilò, que fornecem as palavras de ordem 

aos verdes-rubros, ao new labor, etc. e aos respectivos governos ñneoliberais de esquerdaò, se 
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refugiam no fraco argumento da economia institucional mobilizada pelo culturalismo, para 

minimizarem a essência económica da crise, invocarem agora reformas do enquadramento 

democrático-institucional e fornecerem, juntamente com o constructo de Huntington, a legitimação 

para a imagem do inimigo da democracia mundial. 

Este argumento barato, pondo os factos de pernas para o ar, tornou-se a bíblia até de muitos ex-

cr²ticos da socializa«o de mercado mundial capitalista: ñSem segurana jur²dica n«o pode haver 

desenvolvimento econ·micoò (Cremer 2001), ® o que se ouve agora tamb®m da parte de antigas 

iniciativas anticapitalistas para combater a miséria do Terceiro Mundo.  

Tanto a ideologia da ñsociedade civilò dos realistas como a viragem ñinstitucionalistaò, 

impulsionada pelo conformismo de grande parte do movimento de solidariedade com o Terceiro 

Mundo, fazem parte do contexto a que tamb®m pertence a ñteoria da regula«oò; tamb®m ela um 

produto de combates de retaguarda e de movimentos evasivos da esquerda e ex-esquerda. Neste 

teorema, que saiu de França no início dos anos 80 do século passado e foi acolhido na Alemanha 

nos meios de esquerda, entende-se por ñregula«oò os procedimentos institucionais, culturais, 

políticos, etc. da acumulação de capital. 

Em vez de passar do entendimento positivista e redutor da economia política no capitalismo de 

Estado para a crítica inevitável das categorias fundamentais do moderno sistema produtor de 

mercadorias, ou seja, do ñtrabalhoò, da forma do valor, do dinheiro, do mercado, da racionalidade 

da economia empresarial e do Estado, são precisamente estas categorias que continuam fora da 

reflexão, passando, em vez delas, para o centro das atenções os modos específicos como vigoram: 

não se trata da coisa em si, mas, de certo modo, apenas da sua música de fundo. Consequentemente, 

para a ñteoria da regula«oò, as distor»es globais desde o fim dos anos 80 do s®culo passado n«o 

constituem uma crise categorial da modernidade produtora de mercadorias, mas sim uma simples 

crise de uma determinada ñacumula«oò e, portanto, do ñmodelo de regula«oò ï donde se conclui, 

depois, que a quest«o n«o seria a cr²tica categorial do capitalismo, mas apenas ñintervir 

criticamenteò no promissor ñmodelo de regula«oò que se segue (do qual em lado nenhum se 

vislumbra qualquer pista), nos seus procedimentos institucionais e políticos, por assim dizer, na sua 

ñcultura de regula«oò. 

£ f§cil de entender que tamb®m a ñteoria da regula«oò, do ponto de vista te·rico e pol²tico-social, é 

parte integrante da grande viragem mundial caracterizada quer pelo neoliberalismo, quer pelo 

culturalismo pós-moderno. No fundo, trata-se de uma variante ñde esquerdaò do ñnovo 

institucionalismoò de Buchanan e Olson. Ou seja, a paradoxal am§lgama ñneoliberal de esquerdaò 

não se encontra apenas entre os verdes-rubros e o new labor, mas atravessa, em múltiplas e 

mescladas formas de culturalismo, economia institucional e lamechices da sociedade civil, todo o 

espectro da crítica social que está a capitular gradualmente de diversas maneiras. Não admira que 

hoje grande parte dos anteriores movimentos de solidariedade, contaminados pelo ñrealismoò da 

economia de mercado, estejam, na figura das chamadas organizações não governamentais, lado a 

lado com o Banco Mundial, numa frente de campanhas ridiculamente inócuas contra a corrupção. 

A democracia mundial unida pretende agora por toda a parte explicar também a miséria económica 

do que resta da Jugoslávia no sentido das pseudo-análises culturalistas e institucionalistas, culpando 

por ela exclusivamente o regime de Milosevic: ñOs S®rvios sentem-se roubados por ele. Treze anos 

de trabalho foram feitos desaparecer pelo seu regime mafioso e traficados no estrangeiro aos 

milh»es em divisasò (Schmidt-Häuer 2001). Contra esta interpretação nunca será de mais frisar que 

foi o mercado mundial que muito antes volatilizou o ñtrabalho de uma vidaò dos sujeitos s®rvios da 

mercadoria, através do colapso financeiro ï e que Milosevic foi o produto desta crise, e não o seu 

causador.  

Quanto está na moda a solução fácil de declarar como causa última da miséria a corrupção e os 

ñregimes mafiososò ï como se eles tivessem caído do céu ï é o que mostra a carreira da iniciativa 

contra a corrupção Transparency International (TI): ñNo decurso da d®cada de 1990, de uma 

pequena iniciativa nasceu um grande movimento, a cujas reuniões comparecem chefes de Estado, 

ministros, banqueiros, industriais e até o secretário geral da Interpol. O índice anual da corrupção da 
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Transparency é estudado pelos chefes das grandes empresas, e alguns governos temem-no com 

razão ï ele influencia fluxos de investimento, atribuições de crédito e apoios ao desenvolvimento. 

Este ano será publicada pela primeira vez também uma tabela classificativa mundial dos Estados 

existentesò (Grill 1999). O congresso da TI tornou-se um grande acontecimento, com delegados de 

135 países. Assume traços grotescos o facto de se juntarem aqui entidades oficiais e não oficiais, de 

esquerda e de direita, para jurarem que a SIDA se pega a partir das manchas vermelhas na pele.  

Surfando nesta onda do espírito do tempo, o velho historiador económico dos EUA, David Landes, 

conseguiu fazer um best-seller a nível mundial, no fim dos anos 90 do século passado, da sua obra 

A Riqueza e a Pobreza das Nações. Porque São Algumas Tão Ricas e Outras Tão Pobres (Landes 

1999). Landes tem o descaramento de, numa falsificação da história incrivelmente tosca, que 

projecta anacronicamente os critérios capitalistas modernos para trás, até à Antiguidade e através da 

Idade Média, redefinir todas as indecências da história europeia como outros tantos factores 

culturais competitivos para a produção geral de riqueza, e apresentar a constituição sangrenta do 

capitalismo como uma ñculturaò de um id²lio comercial: ñQuando os Europeus se consideraram 

razoavelmente seguros quanto à agressão externa (do século XI em diante) puderam, como nunca 

antes em nenhum outro lugar, lutar pelos pr·prios interesses [é] A oportunidade de desviar os 

belicistas para fora das suas fronteiras (pense-se nas cruzadas) contribuiu para a pacifica«o [é] A 

expansão económica da Europa medieval foi assim promovida por uma sucessão de inovações e 

adapta»es organizacionais [é] Os senhores, mesmo locais, esforavam-se por acompanhar o ritmo, 

mostrar-se hospitaleiros, oferecer mão-de-obra disponível [!], atrair empreendimentos e as receitas 

por eles geradas. Ao mesmo tempo, a comunidade dos negócios inventou novas formas de 

associa«o, contrato e troca, criadas para assegurar o investimento e facilitar o pagamento [é] 

Quase toda essa 'revolu«o comercial' teve origem na comunidade mercantil [é] Conseguiram 

assim uma segurana substancialmente incrementada [é] e uma amplia«o do mercado que 

promoveu a especialização e a divisão do trabalho. Era já o mundo de Adam Smith a ganhar forma, 

quinhentos anos antes do seu tempoò (Landes 1999, 55, 59s.) 

Este forjar da História é um simples produto dos paradigmas da economia institucional e do 

culturalismo, segundo cujo padrão acontecimentos históricos completamente divergentes são 

anacronicamente nivelados, de modo que o seu resultado j§ nada tem de surpreendente: ñSe 

aprendemos alguma coisa da história do desenvolvimento económico é isto: a cultura faz a 

diferena decisiva [é] Os °xitos econ·micos do Jap«o e da Alemanha ap·s a Segunda Guerra 

Mundial podiam ser perfeitamente previstos através da observação da cultura. O mesmo se aplica à 

Coreia do Sul, em compara«o com a Turquia, e ¨ Indon®sia, em compara«o com a Nig®ria [é] 

Também a reacção contrária é possível: a cultura pode opor-se às iniciativas empresariais. É o caso 

da Rússia, onde 75 anos de uma ideologia hostil ao mercado e ao lucro e de uma economia de 

privil®gios cimentaram e estabeleceram atitudes contr§rias ¨s empresas [é] Particularmente s®rio ® 

o problema em países onde as actividades empresariais são raras. Num mundo em rápida mudança e 

de concorrência internacional, uma sociedade dificilmente se pode dar ao luxo de ficar à espera da 

iniciativa privada [é]ò (Landes 1999, 517s.) 

Landes torna-se culpado de um duplo pecado intelectual, que provém de um idêntico erro de 

raciocínio ideológico. Por um lado, afere uma história de milénios pelos critérios do irracional fim 

em si capitalista da valorização do valor, e julga assim depois todos os países e culturas, desde a 

Grécia antiga e a antiga China até ao actual mundo dos Estados, no sentido de saber se (na sua 

opinião) foram úteis à constituição das estruturas capitalistas ou não. No que toca à actual periferia 

capitalista, os seus critérios, mesmo considerados de modo puramente imanente, foram postos a 

ridículo logo no momento do aparecimento do livro, pois, após o colapso dos tigres asiáticos, 

aproximaram-se bastante, do ponto de vista económico, a Coreia do Sul da Turquia, e a Indonésia 

da Nigéria. Este desastre, no entanto, não pudera ser previsto por qualquer ñconsidera«o culturalò. 

Por outro lado, Landes apresenta como argumentação um penoso círculo vicioso em que, sob os 

pressupostos cegos das condições de produção capitalistas, uma cultura mais adequada às 

motivações capitalistas é, quem diria, ñmais bem sucedidaò do que outras, n«o se esquecendo 

sequer de acrescentar que o sucesso implica vencedores e perdedores, num plano perfeitamente 
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existencial. O descaramento da argumentação consiste, como geralmente na ideologia burguesa, em 

que o capitalismo é apresentado, já não como formação social histórica, mas simplesmente como 

condição humana supra-histórica. Landes consegue assim inverter claramente o culturalismo pós-

moderno, fazendo dele o veículo de um novo eurocentrismo explícito, situação em que ele se 

considera um ñquebrador de tabusò, o que, por assim dizer, lhe d§ imenso gozo: a vers«o ocidental 

do ser humano surge mais uma vez como superior, sob o signo da totalitária economia de mercado. 

Este novo eurocentrismo, por assim dizer secundário, submerge agora a crítica culturalista de muito 

curtas vistas do velho eurocentrismo (colonialista). O pós-modernismo de esquerda é derrotado com 

as suas próprias armas e apologeticamente instrumentalizado. O espírito pós-moderno neoliberal 

anticrítico instala-se, mesmo nas próprias regiões em crise ou em colapso, como falsa alternativa à 

barbárie dos senhores da guerra corruptos e da economia de saque. São sobretudo os bons alunos, 

intelectualmente educados no Ocidente e no espírito do tempo ocidental, que agora querem procurar 

as causas da mis®ria, j§ n«o no ñterror da economiaò capitalista, mas no atraso institucional e 

cultural das massas humanas cuspidas pelo mercado mundial. Assim afirma, por exemplo, a 

africana Axelle Kabou, com o aplauso retumbante dos ideólogos da legitimação ocidental e dos 

media mais influentes: ñA Ćfrica n«o est§ moribunda, mas est§ a suicidar-se, numa espécie de 

embriaguez cultural [!] que causa tão-somente satisfação moral. As grandes injecções de capital não 

conseguirão mudar nada disso. Seria preciso, em primeiro lugar, desintoxicar [!] a mentalidade 

africana, acertar [!] o relógio e confrontar as pessoas em África com as suas responsabilidades [!] 

[...]ò (Kabou, 1993, 40). 

É algo patético como intelectuais africanos, ñintelectualmente intoxicadosò pelo esp²rito do tempo 

capitalista, assumem aqui a velha matriz colonialista, reformulada à maneira pós-moderna, a fim de 

coagirem os ñnegros preguiososò, finalmente, a uma ñcultura de responsabilidadeò capitalista, 

apesar de a Ćfrica representar j§ o grosso dos ñsup®rfluosò no sistema mundial. 

Pela mesma cartilha lê o famigerado ñeconomista do desenvolvimentoò peruano, Hernando de Sotto, 

que j§ antes se destacara ao enaltecer a economia da mis®ria como ñeconomia de mercado a partir 

de baixoò, exigindo agora ñliberdade para o capitalò (de Sotto 2000), surfando tamb®m a onda da 

ñeconomia institucionalò, a fim de mastigar uma vez mais a ideologia da ñfalta de institui»es de 

confianaò, j§ mais que mastigada, ñchamando a aten«oò para ela com pompa e circunst©ncia.  

Assim, a ideologia culturalista do politicamente correcto, interpretada como formalmente 

emancipatória sobretudo nos EUA, se revela como um novo instrumento de dominação, 

perfeitamente no sentido de Landes. A tendência pós-moderna, muito superficial em termos de 

cr²tica social, de reconhecer oficialmente as ñidentidadesò e tradi»es das pessoas de cor e das 

culturas não europeias, e de as aceitar nos cânones académicos, dando-lhes garantias de quotas, é 

agora virada contra os seus supostos beneficiários: os beatos do mercado amarram-nos agora 

pejorativamente ¨s suas identidades ñ®tnicasò e culturais, que, de repente, se revelam como uma 

nódoa e um estigma de falta de compatibilidade com o todo-poderoso totalitarismo económico. 

Assim se tornam eles próprios culpados da sua pobreza e das suas crises, por não terem suficiente 

ñcultura capitalistaò, nas suas cabeas e nas suas institui»es. 

ñCultura capitalistaò que agora lhes deve ser misericordiosamente administrada pelo glorioso 

Ocidente, como de costume, como ñajuda ao desenvolvimentoò, ajuda que ® puramente ideol·gica e 

portanto nada custa. A guardar a vinha global da humanidade é posto o maior de todos os ladrões, 

precisamente o sistema mundial capitalista, com todos os seus honoráveis representantes, 

conseguindo assim redefinir-se os efeitos da crise sistémica como sendo as suas causas externas. 

Temos culpados, e está salva a própria ignorância socioeconómica. 

Por fim, a novíssima moda da ideologia de legitimação capitalista chega aos grandes paquidermes 

institucionais, tendo, entretanto o Banco Mundial entrado também na viagem do culturalismo pós-

moderno e da economia institucional: ñInstitui»es para criar mercadosò (Banco Mundial 2002), foi 

como ele intitulou um dos mais recentes relatórios sobre o desenvolvimento mundial, para assim, 

com f® e confiana, reclamar ño entendimento do papel das institui»es que suportam o mercadoò 

(Wolfensohn 2002) e em conformidade reinterpretar a sua ñmiss«oò: ñA cria«o de instituiões 
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eficazes é uma exigência decisiva para a missão do Banco Mundial de combater a pobreza. Estando 

nós conscientes da importância fundamental das instituições no processo de desenvolvimento, 

criámos um quadro de desenvolvimento abrangente (comprehensive developement framework) que 

realça a estreita associação entre as instituições e os aspectos humanos, físicos e macroeconómicos 

do desenvolvimentoò (Wolfensohn, ibid.) 

Assim se inverte alegremente a relação causal entre a crise e a degradação das instituições, sendo 

ideologicamente impermeabilizada a ignorância capitalista, o que de facto em nada altera o 

desenvolvimento dos processos reais de crise e de colapso. Enquanto o terror económico vai 

encurtando os horizontes a uma crescente maioria da humanidade, a começar pela juventude, um 

artista alemão da palavra e pensador-mestre do equilíbrio liberal-democrático dá-se ao luxo de 

efabular acerca dos ñhorizontes abertos com que a juventude de hoje se vai familiarizandoò, e 

anunciar, imperturbável perante a realidade factual do mundo, uma ñsegunda faseò da gloriosa 

globaliza«o do capital: ñFar-se-á, assim, na segunda fase da globalização, uma dupla descoberta no 

terreno: o mundo no seu conjunto e, sobretudo, os antigos Estados industrializados, tornar-se-ão 

mais ricos economicamente e em geral [é] A crescente riqueza econ·mica das na»es chega como 

que sponte sua, espontaneamente, em consequência das leis da economia, do progresso tecnológico 

e da divis«o internacional do trabalhoò (Dettling 2001). Mas isso, obviamente, apenas se os seres 

humanos se abrirem ñculturalò e institucionalmente ao encanto do capital e aos seus desaforos. 

Sponte sua vai a democracia mundial dando repetidamente expressão à sua palavra de ordem geral 

que diz: o descaramento vencerá! Pelos factos vergonhosos é agora responsável a imagem do 

inimigo, destilada a partir do culturalismo e da economia institucional, de uma corrupção mundial, 

de uma criminalidade mundial, de uma barbárie mundial, etc., contrapostas como corpos estranhos 

e exteriores ¨ economia de mercado em si ñboaò. Estes fen·menos, deixados completamente por 

esclarecer na sua génese, são considerados como forças destruidoras, surgidas, sem se saber como 

nem porqu°, do ñmalò em si mesmo, situa«o em que a imagem do mundo capitalista em crise, 

completamente distorcida e invertida, é enriquecida com uma contraposição igualmente culturalista 

do ñOcidenteò aos adversos mundos africano, asi§tico, isl©mico, etc. ficticiamente reconstru²dos. E 

este modelo de explicação, vergonhosamente deturpado, infiltrou-se no idealismo democrático das 

ñboas pessoasò, primeiro devotado ¨ economia de mercado e depois convertido ao belicismo, que s· 

assim pode justificar a sua intervenção. 

 

 

O imperialismo da segurança  

 

Levanta-se naturalmente a questão: para qu° tanto esforo? Por que raz«o pretende o ñimperialismo 

global idealò da NATO, sob a liderana inquestion§vel dos EUA, pacificar militarmente o mundo 

com uma legitimação ideológica assim tão frágil, mundo com o qual de qualquer modo já não 

consegue lidar na maior parte dos seus territórios? Porque não abandona ele simplesmente a massa 

dos ñca²dos foraò ao seu destino e ¨ sua sombria tend°ncia para se matarem uns aos outros, na 

continuação da concorrência capitalista por outros meios? 

Num caso ou noutro, esta pode perfeitamente ser a opção. Assim, a intervenção na Somália, ainda 

com mandato da ONU, em 1993, foi miseravelmente interrompida, depois de as tropas de 

intervenção vindas de muitos Estados-membros da ONU correrem o risco de ser aniquiladas em 

combates penosamente mal-sucedidos com milícias de clãs locais, e de já nem sequer ser possível 

encontrar algo como um contacto ñpol²ticoò, no impenetr§vel contexto de um desmoronamento 

estatal já muito avançado. Teve um carácter simbólico o facto de o então ministro da Defesa alemão, 

Volker Rühe, numa pomposa visita às tropas, ter tropeçado e caído nas areias do deserto, perante as 

câmaras. 

A retirada foi das mais miseráveis, e acompanhada por acontecimentos inesquecíveis no aeroporto 

de Mogad²scio: ñAo amanhecer, ainda os carros de combate dos capacetes azuis paquistaneses não 

se tinham retirado, a multidão irrompeu no recinto e levou rapidamente móveis, tapetes, 
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electrodomésticos e tudo o que pudesse ter algum valor. Os 1500 paquistaneses em retirada, os 

últimos capacetes azuis na Somália, recuaram para o porto de Mogadíscio, para trás das linhas dos 

fuzileiros navais americanos e italianos, que asseguraram a evacuação dos capacetes azuis. 

Partidários armados do chefe de milícia somali Mohammed Farah Aidid expulsaram finalmente os 

saqueadores com tiros a partir do aeroporto e conseguiram controlar a situa«oò (dpa [Ag°ncia de 

Imprensa Alemã], Março 1995). O único resultado de toda a operação resumiu-se, assim, ao facto 

de a desorganizada economia de saque regressar ao domínio organizado dos gangues. 

Desta experiência chegou-se à já bem sabida conclusão de concentrar as acções da polícia mundial 

mais na NATO, em forças militares de alta tecnologia e em ataques aéreos selectivos, como os que 

depois foram utilizados sobretudo contra a Jugoslávia e no subsequente conflito interminável com o 

Iraque. No entanto, o raio de acção da polícia mundial capitalista, assim, já está severamente 

reduzido: por um lado, há países e regiões, como a Rússia, a China, o Paquistão, a Índia, etc., que, 

mesmo em caso de uma necessidade capitalista de pacificação, dificilmente alguém se atreverá a 

abordar; por outro lado, a experiência da Somália levou a que outros países e regiões, como toda a 

África central, etc., tenham sido classificados como sem importância, e de facto, para já, 

abandonados à fatalidade das suas convulsões internas, na barbarizada concorrência de crise. 

Mas a pretensão de domínio da polícia mundial não pode ser abandonada. O que diz Enzensberger ï 

que o capital e os representantes do seu dom²nio ñse retiram dos palcos da guerraò ï não é verdade. 

A pretensão de controlo tem de continuar a expressar-se manifestamente, e até ser reforçada, onde o 

permitir a classifica«o de risco e o ñvalor da interven«oò; e tem de permanecer latente, como 

ameaça fundamental, também para o resto do mundo. Como não podia deixar de ser, sob condições 

capitalistas, este ñvalor da interven«oò tamb®m pode em ¼ltima inst©ncia ser explicado como 

determinação económica. 

Aqui é preciso lembrar duas coisas. Por um lado, a crise da terceira revolução industrial atingiu há 

muito também os Estados do centro capitalista. De facto a crise mundial não está aí tão avançada 

como nos grandes espaços da periferia, mas a sua presença já é suficiente para colocar amplos 

constrangimentos à acção. Também no Ocidente o poder de compra das grandes massas está a 

diminuir, tamb®m no Ocidente se formou j§ uma base humana de ñsup®rfluosò, tamb®m no 

Ocidente a capacidade de reprodução do capital está, em última instância, comprometida.  

Por outro lado, a globalização levou a que os capitais individuais se dispersassem empresarialmente 

por todo o globo, como reacção a este problema. Em lugar dos espaços territoriais de reprodução do 

capital, surgem ilhas desterritorializadas de lucro e produtividade: cadeias empresariais de produção 

de valor a nível mundial, que se desenvolvem através dos territórios das economias nacionais 

depauperadas. A economia empresarial desterritorializada simula um mundo do capital com 

capacidade de reprodu«o, que pretende j§ n«o ter nada a ver com os territ·rios dos ñsup®rfluosò, 

pretendendo, no entanto, manter estes sob rédea curta. 

Naturalmente que esta economia empresarial do capital transnacional se distribui com diferentes 

densidades pelo globo. Na tríade do centro capitalista (Japão, América do Norte, Europa Ocidental) 

encontra-se também a maior densidade do capital transnacional; a parte de leão das cadeias 

globalizadas de criação de valor, bem como dos investimentos e fluxos de capital financeiro que 

lhes estão associados, concentra-se nestas regiões mundiais relativamente pequenas, enquanto a 

densidade da globalização na periferia diminui cada vez mais e, em África sobretudo, já somente se 

regista em doses quase homeopáticas. 

Mas grão a grão enche a galinha o papo. Isto é, quanto mais claramente se manifesta o limite 

interno do modo de produção capitalista, maior se torna a necessidade de o capital transnacional 

conseguir aproveitar as mais pequenas ilhas de rentabilidade das aplicações, de poder de compra e 

de possibilidade de lucro. A desterritorialização exige omnipresença pontual, em todas zonas com 

capacidade de reprodução capitalista, para poder arrecadar onde ainda há algo para arrecadar. 

Este interesse pontual pode assumir diversas formas, nos enormes espaços da periferia em grande 

parte inaproveitáveis. Mesmo o mais pequeno dos regatos do cada vez mais reduzido poder de 

compra deve ser desviado para os moinhos do capital transnacional, nem que seja através da 
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economia de saque. O mesmo se aplica às pequenas e mesmo mínimas ilhas de produtividade, onde 

se revelam lucrativos (muitas vezes apenas transitoriamente) processos de trabalho qualificado no 

quadro das cadeias transnacionais de criação de valor, embora a grande massa da população não 

sirva para nada. 

Mas os espaços da periferia do capitalismo têm de se manter sobretudo como reservatórios de 

matérias-primas ï desde os metais raros até às reservas farmacológicas das florestas tropicais, cuja 

possibilidade de exploração deve ser garantida enquanto elas ainda existirem, numa corrida contra o 

tempo com a destruição dessas florestas pelo capitalismo. Finalmente há interesse em manter à 

disposição do turismo, também pontual, dos mais bem remunerados dos centros (também aqui, 

obviamente, enquanto os houver!) os recursos climáticos e paisagísticos das regiões mundiais 

periféricas, enquanto não forem também arruinados pelo capitalismo. 

A democracia mundial capitalista exige, portanto, a uma grande parte do mundo tornada 

inaproveitável, que o processo de valorização e de destruição possa continuar à vontade, mesmo 

onde isso já só for possível em pequena escala. Os que não prestam para nada devem conformar-se 

com o seu destino, e mendigar a aten«o dos ñinvestidoresò, com ofertas muito baratas em termos 

de ñpol²tica de localiza«o do investimentoò; o acesso ¨s ilhas de rentabilidade, no oceano da 

mis®ria, deve ser ñlivreò e sem entraves; as coisas boas do mundo, no inutiliz§vel resto, devem 

alimentar sem fim o circuito da reprodução capitalista, ou apodrecer. Os miseráveis devem ser 

afastados, o mais solicitamente possível, ao chegarem à praia, de modo que a sua visão não perturbe 

a vista dos democratas mundiais, e que as mãos estendidas não incomodem o divertimento 

descontraído das pessoas que trabalham arduamente na economia de mercado. Quem abre uma loja 

gourmet para os que ainda têm poder de compra, numa zona de fome, deve poder prosseguir os seus 

neg·cios, certamente ben®ficos para a regi«o, sem ser prejudicado pela ñinvejaò dos que n«o 

prestam para nada; e em princípio até mesmo um senhor da guerra do potentado vizinho só deve ser 

morto depois de ter pago o seu Mercedes. Numa palavra: o interesse está em manter o capitalismo, 

com a sua ñeconomia de mercado e democraciaò, como ¼nica forma de reprodução válida, mesmo 

onde o capital já não consegue ser uma relação social geral. 

Trata-se, portanto, de um controlo, j§ n«o territorial, mas social, ñp·s-pol²ticoò e policial mundial, 

para uma delimitação dos subsequentes processos catastróficos, que os contínuos colapsos 

económicos causam em cadeia cerrada. O conceito central para o problema que aqui surge é o de 

ñseguranaò. O ñimperialismo global idealò da NATO, portanto, ® no essencial um imperialismo da 

segurança: a segurança do curso dos negócios entre as ilhas das cadeias transnacionais de criação de 

valor, do fornecimento de matérias-primas, dos investimentos financeiros, etc. deve ser assegurada 

nos territórios mundiais que não prestam para nada a não ser para isso, ignorando a respectiva 

incapacidade de reprodução social geral. 

Podem verificar-se indesejados factores de perturbação desta segurança, no plano macro e no plano 

micro. No plano macro s«o regimes de natureza estatal ou semiestatal intrat§veis, ñmeio-malucosò, 

vindos de outras conjunturas, ou então que se furtam ao controlo das instituições financeiras 

internacionais, que interferem e se opõem ao livre acesso do capital transnacional aos recursos 

naturais, aos mercados restantes, etc., ou pretendem desesperadamente agarrar-se a velhas regras do 

Estado-nação e da economia nacional na política monetária e económica (frequentemente já em 

ligação com interesses da economia de saque, ou puramente cleptocráticos), ou que ameaçam a 

segurança dos negócios com operações militares arbitrárias no interior da sociedade, sendo 

considerados ñapoiantes do terrorismoò, etc. 

Candidatos ao estatuto de regime criminoso ou Estado bandido, neste sentido policial mundial, não 

faltam. Além do Iraque e do resto da Jugoslávia, já receberam este título o Irão, o Sudão e a Líbia; a 

Indonésia, a Malásia, as Filipinas e o Zimbabué de Mugabe escaparam ocasionalmente por um triz à 

classificação. Um problema no caso da missão na Somália foi precisamente o de não ter sido 

definido a tempo e claramente esse estatuto de vilão-mor. 

No plano micro trata-se dos inúmeros grupos terroristas, gangues mafiosos, senhores da guerra 

locais, de resquícios desgovernados de aparelhos de Estado em decomposição, que se dedicam à 
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pilhagem, de organizações de guerrilha que ficaram sem objectivo, e finalmente também de 

múltiplas manifestações de uma criminalidade individual maciça, que surgem necessariamente dos 

processos de crise e colapso socioeconómico. 

Perturba o contexto funcional capitalista que na América Latina sejam raptados gerentes norte-

americanos do capital transnacional, já quase por rotina, com vista à obtenção de um resgate (aqui 

desenvolveu-se uma verdadeira ñind¼stria dos raptosò), que jovens assaltantes chacinem um gerente 

alemão da Siemens com a família no interior da China, que turistas europeus sejam mantidos 

durante um mês como reféns dos separatistas nas Filipinas, sejam roubados e violentados por vadios 

desempregados no Quénia, sejam queimados e esquartejados por fundamentalistas islâmicos no 

Egipto.  

O drama da família alem« Wallert, sequestrada num parque de campismo na Mal§sia por ñrebeldes 

muulmanosò filipinos, por exemplo, tornou-se tema da imprensa sensacionalista, e levou até os 

mais estúpidos pequenos-burgueses alemães amantes do turismo a perceber um pouco a 

barbarização da sociedade capitalista mundial, fora dos idílios provincianos dos que ganham melhor. 

Mas, tal como no caso de outras manifestações de crise, também estas foram consideradas 

secundárias pela consciência capitalista e pelo seu sentido de negócio. Os media internacionais 

foram em peregrinação até aos raptores das Filipinas e fizeram uma encenação prenhe de audiência, 

tendo como base a actuação da senhora Wallert, que deveria representar a relação entre histeria e 

incompreensão, na democrática cabeça de uma turista ocidental, com direito de reclamação, 

confrontada com a realidade do Terceiro Mundo. Perante catástrofes reais, tais solistas do pânico, 

aos quais nada falta, mas que encenam em voz alta e eficazmente o seu direito prioritário ao resgate, 

são a maior parte das vezes resgatados de facto em primeiro lugar, quase sempre à custa do mais 

silencioso desespero e de feridos graves. Os trocistas poderiam dizer que só faltou que os raptores 

tivessem oferecido o pagamento de um resgate para se verem livres da senhora, porque jamais lhes 

havia passado pela cabeça quão horrorosa poderia ser uma alemã da classe média. Está de acordo 

com isso o facto de a família Wallert ter comercializado mediaticamente a sua aventura, com 

sentido do negócio, a acreditar nos relatos da imprensa. 

Tais fenómenos surgem cada vez mais no contexto das zonas de crise turísticas. Aqui se vai 

esboçando um perverso mercado secundário para o turismo de aventura; por exemplo, quando 

turistas ocidentais viajam de propósito para o Iémen, para serem raptados por clãs locais e poderem 

depois ser libertados pelas respectivas embaixadas ou consulados. Nada é impossível no que 

respeita à fúria consumista e desejo de aventura absurdos do meio mentecapto ganhador de dinheiro. 

Mas estes fenómenos são secundários. No seu conjunto, a crescente falta de segurança nas regiões 

de crise do globo é areia na engrenagem do sistema mundial, e os seus efeitos repercutem-se 

negativamente, como perdas e custos nas contas. 

Perturbações sensíveis notam-se também nas vias comerciais e linhas de abastecimento marítimas 

do capital transnacional. Pois a economia de saque não se refere apenas ao facto de as economias 

nacionais em colapso serem desmanteladas, e os grupos étnicos definidos como inimigos, ou 

simplesmente quaisquer famílias ou indivíduos serem assaltados nas regiões socioeconomicamente 

abandonadas. Saqueados s«o tamb®m ños navios com os tesouros da economia mundialò (Der 

Spiegel, 34/2001). Constitui um forte indício do processo de colapso global da modernidade 

produtora de mercadorias o facto de regressar maciçamente um fenómeno dos seus tempos iniciais: 

a pirataria. No Pacífico asiático, no oceano Índico, no mar da Arábia, no Atlântico entre África e a 

Am®rica do Sul ñressurge a caveiraò (ibid.). Com catanas e machados, como nos tempos clássicos, 

mas há muito também com modernas lanchas rápidas, com espingardas automáticas e mesmo com 

armas pesadas, os piratas atacam os cargueiros e os simples barcos de pesca. E, tal como os 

senhores da guerra em terra, tamb®m a nova pirataria j§ criou a sua figura lend§ria: ñUm dos mais 

brutais descendentes dos corsários é Aliasa Bungalos, que ataca nas águas do Sul das Filipinas, 

intitulando-se comandante Alexò (ibid.). Tudo é apresado, pois nada está absolutamente seguro: 

dinheiro, jóias, bens materiais, mas também navios inteiros. A brutalidade assume aqui, tal como no 

caso da economia de saque em terra firme, traos de louca embriaguez sanguin§ria: ñOs piratas 

entraram numa noite de Novembro de 1998, com farda da guarda fiscal, no cargueiro ñCheung Sonò, 
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que devia transportar escória dos altos fornos de Xangai para a Malásia. Dominaram e 

amordaçaram a tripulação. Dez dias depois de terem capturado o navio, os piratas assassinaram os 

prisioneiros; lançaram borda fora os 23 mortos, acorrentados a pesos [é] Tamb®m os assassinos 

não sobreviveram muito ao banho de sangue. Polícias do Sul da China encontraram numa rusga 

imagens dos piratas, que se tinham fotografado uns aos outros durante o massacre. Os carniceiros 

foram executadosò (Der Spiegel, ibid.). 

A rápida queda do padrão de segurança nos mares de todo o mundo alarmou associações de 

companhias de navegação, seguradoras e empresas de turismo, e não só. Com o crescente 

profissionalismo dos piratas, perdem-se cada vez mais cargas valiosas, incluindo petroleiros com 

toda a carga, que depois é vendida ao desbarato nos mercados negros transnacionais. O Japão, 

particularmente dependente do transporte marítimo, já receia pelas suas principais vias de 

abastecimento. E a pirataria em crescimento, tal como as suas empresas irmãs em terra, pode ser 

claramente reduzida aos processos de colapso socioeconómico causados pela lógica do mercado 

mundial; é o caso no Sudeste Asiático, onde as consequências sociais da crise de 1997/98 se fazem 

sentir bem, enquanto no plano dos mercados financeiros foi dado um fim de alerta (falacioso e de 

vistas curtas): ñOs piratas de hoje s«o v²timas e portanto tamb®m resultantes do colapso dos tigres 

asiáticos. As falências de empresas em 1998 repercutiram-se com atraso nas aldeias ao longo da 

costa: as lojas estavam vazias; as poupanças, esgotadas ï e lá fora, sobre o mar, estavam navegando 

ao largo tesouros da economia mundial: electr·nica, alimentos, petr·leoò (Der Spiegel, ibid.). 

Esta ligação real entre causa e efeito só raramente surge nos media ocidentais, mas nunca na 

argumentação da ideologia democrática mundial. Se no Sudeste Asiático as poupanças das pessoas 

ñdesapareceramò, ent«o naturalmente foi porque a sua queima, em termos de capital financeiro, 

coincidiu com a recuperação dos investidores ocidentais pelo FMI. 

Seja rapto, pilhagem e assass²nio de turistas, ou simples pirataria: no plano micro da ñinseguranaò 

global, em cada caso há também intervenções no modo de actuar dos serviços secretos, observação 

por satélite, utilização de comandos especiais, etc. Assim são elaborados cada vez mais planos 

pormenorizados para intervenções no estrangeiro à escala micro, que já não têm nada a ver com as 

velhas estratégias nacionais imperiais, mas assumem o car§cter de policiamento mundial: ñAs 

forças armadas federais [alemãs] planeiam uma nova tropa especial para intervenções em costas 

distantes. O inspector geral Harald Kujat quer formar um regimento de fuzileiros navais e infantaria 

com cerca de 1000 soldados, ¨ semelhana dos marines dos EUA [é] A marinha deve adquirir [é] 

dois grandes navios de desembarque para o transporte das tropas. Devem transportar helicópteros e 

servir de comando central flutuante e de hospital militar ï por exemplo, em caso de libertação de 

turistas das m«os dos raptoresò (Der Spiegel, 29/2001). 

Em regra, este campo é obviamente demasiado vasto, para que possa ser acessível à intervenção 

directa de um imperialismo da segurança global. Em vez disso, os diversos regimes são 

periodicamente exortados a elevar os seus ñpadr»es de seguranaò, recebem ofertas de ajuda de toda 

a espécie da polícia mundial (por exemplo, formação de forças policiais), etc. Neste aspecto, 

também é possível fazer a distinção entre regimes e potentados de crise com mais ou menos boa 

vontade, a fim de se poder acenar com restrições ou com prémios (em primeira linha, através de 

créditos do FMI e do Banco Mundial). 

Os planos micro e macro do imperialismo da segurança e dos seus motivos convertem-se 

permanentemente um no outro; a crise mundial progressiva cria neste aspecto acontecimentos 

sempre novos e surpreendentes. A verdade ® que a desejada ñseguranaò, afinal, n«o pode ser 

construída, precisamente porque o totalitarismo económico da democracia mundial capitalista é que 

constitui, ele próprio, a causa da perda geral de segurança. 

Assim, por um lado, o capital globalizado foi-se adaptando cada vez mais a ter de viver com ñriscos 

de seguranaò, num n¼mero crescente de regi»es mundiais. Apesar disso, os neg·cios pontuais são 

feitos, os gerentes e empregados colocados no local têm de suportar esse risco, juntamente com as 

famílias. Para a maioria dos países de África, da Ásia e da América Latina (e entretanto também 

para a Europa de Leste) existem ñguias de seguranaò, com os respectivos conselhos; são 
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frequentemente recrutados guarda-costas locais, ou existem mesmo serviços de segurança próprios. 

Por outro lado, o aparelho político e militar do imperialismo da segurança preparou-se para 

conduzir uma guerra sem fim contra os ñpotenciais de perturba«oò, que de facto nunca poder§ ser 

ganha, mas que pode contê-los temporariamente. 

As grandes intervenções no plano macro de situações e conflitos estatais ou pseudo-estatais 

representam apenas a actividade mais visível deste intervencionismo global. Somente as 

intervenções que atingem a ordem de grandeza de verdadeiras guerras de ordenamento mundial, 

como as expedições punitivas contra os regimes de Saddam Hussein e Milosevic, são 

estrategicamente calculadas. Na maior parte dos casos trata-se sobretudo de acções simbólicas, que 

mostram presença e pretendem evidenciar o poder de intimidação da democracia mundial. 

Assim, por exemplo, o facto de uma inofensiva fábrica de medicamentos e fertilizantes no Sudão ter 

sido reduzida a escombros e cinza por bombardeiros dos EUA, a título de demonstração, causou 

pouca excitação, porque aqui o que estava em causa não era um objectivo militar táctico, mas sim o 

mero efeito intimidatório ï e porque este motivo é amplamente partilhado pela opinião pública 

democr§tica mundial. Desde que se trate da ñseguranaò da pr·pria imagem tacanha do mundo, a 

questão da verdade empírica fica sem efeito, e os media ñlivresò revelam-se como um muro de 

silêncio. As populações das regiões de crise e risco esmagadas pelo mercado mundial não só são 

reféns dos seus potentados de crise, mas também são carne para canhão para o imperialismo da 

segurança ocidental, a fim de ensinar boas maneiras aos maiores ou menores detentores do poder e 

manter de algum modo sob controlo a perigosa massa dos caídos fora. 

 

 

O imperialismo do petróleo e do gás: a segurança das reservas estratégicas de matérias-

primas 

 

Da multiplicidade dos fenómenos de potentados de crise, economia de saque e imperialismo da 

segurança policial mundial, destaca-se no entanto um aspecto, que vai além do interesse pelas mais 

diversas possibilidades de valorização pontuais; trata-se da segurança das reservas estratégicas de 

matérias-primas, sobretudo petróleo e gás. Neste ponto, a governação democrática mundial do 

terror económico não está mesmo nada para brincadeiras, pois as fontes de energia fósseis, com o 

petróleo à cabeça, constituem o combustível da máquina mundial capitalista. 

Mesmo para os mais tacanhos actores do sistema mundial, tem de ser claro que a descomunal 

exploração exaustiva, através da economia de crescimento permanente sistemicamente 

condicionado, transporte individual, jactos, aparelho militar e turismo, seguramente esgotará os 

limitados jazigos de energia fóssil com condições de algum modo favoráveis, no decurso das 

próximas décadas (apesar de todos os fins de alerta periodicamente repetidos a este respeito). Mas, 

também a este respeito, aplica-se ao capitalismo democr§tico mundial o princ²pio ñdepois de n·s, o 

dil¼vioò, e, precisamente por isso, a segurança militar do acesso a este recurso natural decisivo e do 

seu fluxo permanente para as indústrias capitalistas centrais são de uma grande importância para o 

ñimperialismo global idealò e para a sua pol²cia mundial. 

O centro deste interesse número um do imperialismo da segurança reside, como sempre, no Médio 

Oriente; mas a área do mar Cáspio, com os seus jazigos até agora pouco acessíveis, está cada vez 

mais sob a mira dos estrategos da segurança da democracia mundial, uma vez que esta região do 

mundo, após o colapso da União Soviética capitalista de Estado, entrou nos típicos 

desenvolvimentos de desmoronamento do Estado, economia de saque, etc., assim apresentando um 

alto nível de insegurança no que respeita a reservas estratégicas de energia e revelando também 

ñnecessidade de pacifica«oò. 

Seria, no entanto, errado derivar as anteriores guerras de ordenamento mundial e as intervenções da 

polícia mundial, desde o fim da constelação bipolar, directa e unidimensionalmente deste interesse 

da política energética, e pressupor uma estratégia do imperialismo da segurança, tão abrangente 
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quanto ampla, apenas a isso referida, estratégia essa em que particularmente as intervenções nos 

Balcãs tivessem um estatuto evidente. Tão-pouco se trata da continuação da antiga ñgeopol²ticaò, 

agora reduzida aos puros interesses da política energética, e que por natureza era determinada em 

termos nacional-imperiais e territoriais. 

Pelo contrário, nas diversas intervenções sobrepõem-se interesses econ·micos gerais, ñsimb·licosò 

(estabelecidos como exemplos) e, especificamente, da política energética do imperialismo da 

segurança, o qual, além disso, está eivado de grandes confusões e é movido por medos e 

constrangimentos irracionais, sendo, portanto, ele mesmo um momento dum processo cego de crise 

mundial, e tudo menos um actor soberano.  

Importante aqui, no sentido do interesse bruto, mas não isolável, da política energética, já não é 

qualquer controlo nacional da região das matérias-primas, sobretudo no Médio Oriente e, 

recentemente, no mar Cáspio; isso também já não faria sentido nenhum, perante a dispersão da 

economia empresarial em todos os espaços da valorização do capital. O que também se aplica à 

indústria petrolífera instalada no espaço do Cáspio, que se pretende agora tornar acessível. Através 

da banca, os protagonistas mais importantes são as grandes empresas petrolíferas transnacionais. Se 

alguma tónica nacional se pode ver ainda neste contexto é a preponderância das empresas-mães dos 

EUA, o que corresponde apenas à irreversível hegemonia político-militar dos EUA neste sector 

estratégico.  

Abstraindo disso, são sobretudo consórcios, constituídos por grandes empresas petrolíferas 

transnacionais; incluindo, além de empresas dos EUA, sobretudo empresas francesas, italianas e 

norueguesas ï e também alemãs, mas por enquanto sem posição de destaque. Nomes de empresas 

que apontem para a sua pertença nacional são em todo o caso irrelevantes, pois as relações de 

concorrência dos consórcios na área do Cáspio desenvolvem-se numa linha completamente 

diferente das relações de pertença nacional. Isto vale também para as relações de propriedade, nas 

quais, como aliás também na economia globalizada do capital, se podem constituir cada vez menos 

pertenças nacionais: tal como uma empresa alemã se pode encontrar realmente na posse de 

japoneses, americanos, franceses, etc. (e reciprocamente), também a exploração e a pesquisa da 

matéria-prima estratégica número um são cada vez mais feitas por conglomerados de grandes 

empresas, em mistura variada e por vezes impenetrável. 

Assim, em muitos projectos de gasodutosda região do Cáspio, a sociedade argentina Bridas foi a 

principal concorrente da empresa de petróleos californiana Unocal, o que de modo nenhum aponta 

para um posicionamento estratégico do ñimperialismo nacional argentinoò na Ćsia Central (como 

teria de parecer do ponto de vista dos not·rios charlat«es da ñgeopol²ticaò). O cons·rcio 

ñKazgermunaiò para a explora«o de campos de petr·leo no Cazaquist«o, em que participam as 

empresas alemãs RWE-DEA Aktiengesellschaft für Mineralöl und Chemie e Erdöl-Erdgas 

Gommern Gmbh, com 42,5 por cento, a filial do Banco Mundial International Finance Corporation, 

com 7,5 por cento, e a empresa local KazachOil, com 50 por cento, seria por sua vez um mau 

exemplo da suposta estratégia nacional imperial alemã para o petróleo ï pois a KazachOil há muito 

foi tomada pela canadiana Hurricane Kumkol Munai (HKM). 

Perante uma economia do capital globalizada e a atingir ao mesmo tempo os seus limites, o que 

interessa não são as relações nacionais de poder para a segurança das reservas estratégicas de 

matérias-primas; mesmo os EUA, tanto no Médio Oriente como na área do Cáspio, intervêm neste 

sentido, não como protagonistas imperiais nacionais, mas como cabeça do imperialismo global da 

segurana, em nome do ñlivre aceso internacionalò ¨s reservas de petr·leo, de acordo com a 

capacidade de pagamento. O importante ® ¼nica e exclusivamente que a ñmat®riaò fulcral, o elixir 

da vida, para a destrutiva cultura de combustão capitalista, continue a poder fluir abundantemente e 

sem restrições, e o mais possível também a baixos preços. 

Tal como noutros aspectos, tamb®m na pol²tica energ®tica o ñimperialismo global idealò se torna o 

garante das insaciáveis necessidades do capital transnacional, que por sua vez são a condição da sua 

existência. E, tal como em todos os outros planos, também no que respeita às reservas estratégicas 

de matérias-primas as rivalidades nacionais remanescentes têm de passar para segundo plano. 
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Precisamente no caso do póquer em torno do petróleo do Cáspio, as principais disputas do lado 

ocidental ocorrem menos entre diferentes ñinteresses nacionaisò do que entre os protagonistas 

económicos e político-militares: enquanto as multinacionais do petróleo, sobretudo dos EUA, 

apoiam veementemente, por puras razões de custos, rotas dos pipelines através do território russo 

(ou sob controlo russo) ou mesmo iraniano, os estrategos da administração do imperialismo da 

segurança, sobretudo também dos EUA, querem a todo o custo impor rotas através da Turquia, 

bastante dispendiosas e pouco rentáveis. Mas, por enquanto, não há investidores para este 

ñoleodutopol²ticoò. 

Naturalmente que também as reservas do imperialismo da segurança face à Rússia, à China e ao 

Irão, na Ásia Central, n«o t°m base ñgeoestrat®gicaò, no velho sentido do imperialismo nacional, 

mas assentam na suspeita de que estes protagonistas estatais-nacionais são, eles próprios, 

demasiadamente instáveis e imprevisíveis, para poderem funcionar como garantes das reservas de 

matérias-primas no Cáspio e serem utilizados como tais. Para todas as regiões de matérias-primas 

estrat®gicas, vale que a prioridade ® a ñestabilidadeò e a ñliberdade de acessoò capitalista a qualquer 

preço, independentemente de quem as apoia e com que meios. 

De resto, a corrida ao petróleo do Cáspio também não deve ser sobreavaliada. Independentemente 

dos enormes custos de exploração e transporte, a capacidade dos jazigos é provavelmente menor do 

que inicialmente previsto: ñAs reservas estimadas de petróleo no mar Cáspio não podem ser 

comparadas, nem de longe, com as da região do Golfo. Os stocks presumidos são da ordem de 

grandeza das reservas do mar do Norte, talvez um pouco mais, ou seja, abaixo de 5 por cento das 

reservas mundiais estimadasò (Neue Zürcher Zeitung, 14.12.1998). A euforia de meados dos anos 

90 do s®culo passado sobre uma suposta ñsegunda regi«o do Golfoò tamb®m se foi dissipando 

entretanto; os projectos de gasodutosnão foram em grande parte realizados, e as empresas 

petrolíferas reduziram a sua presença a uma dimensão relativamente pequena. 

A Ásia Central não sofrerá uma espécie de showdown estratégico mundial como região de matérias-

primas, nem no sentido do fantasista ñimperialismo nacional geoestrat®gicoò, nem no sentido do 

imperialismo da segurança real. O que resta é a importância da opção de flanquear as reservas de 

petróleo da região do Golfo, que continuam fulcralmente estratégicas: o esgotamento, lento mas 

seguro, de outras reservas (incluindo as do mar do Norte), em virtude da exaustiva exploração 

capitalista, apesar de todas as medidas de diversificação, actualmente elevou já de tal modo às 

alturas a quota-parte do Médio Oriente na exploração global de petróleo (até 2010 vai subir aos 50 

por cento), que a riqueza petrolífera do Cáspio permanece interessante, como reserva de recurso a 

longo prazo, mesmo com expectativas modestas. 

Seja no M®dio Oriente, na §rea do C§spio ou noutro lado, o ñimperialismo global idealò do 

Ocidente pousa o seu punho blindado sobre tudo, e também as últimas reservas de energia fóssil 

desta Terra. Quanto mais se aproxima do fim socioeconómico a cultura capitalista de combustão, e 

mais se esgotam também as reservas físicas, tanto mais implacavelmente os aparelhos político-

militares do capitalismo transnacional t°m de abrir ¨ fora o ñacesso sem entravesò ¨s ¼ltimas 

fontes de petróleo. Os combustíveis fósseis, e em primeiro lugar o petróleo, são e continuam a ser a 

base energética da economia do fim em si capitalista; no terreno deste modo de produção e de vida, 

no quadro do seu entendimento da natureza e do seu modo de pensar, não há qualquer outra 

possibilidade. E o mundo pode estar certo de que, para satisfazer a avidez da sua máquina mundial 

do combustível que se esgota, a democracia mundial unida reduzirá a escombros, se necessário, não 

apenas ñEstados vil»esò isolados, mas at® meios continentes. 
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4. O MÉDIO ORIENTE E A SÍ NDROME DO ANTI -SEMITISMO 

 

 

No processo de barbarização e autodestruição do sistema mundial dominante, existe um foco de 

tensão em que se enredam singularmente nos seus limites sistémicos históricos a destrutiva 

globalização capitalista, a história e a constituição ideológica do mundo moderno ï é o Médio 

Oriente, com Israel e o chamado conflito palestiniano no centro. À primeira vista parece tratar-se, 

antes de mais, do campo mais importante do imperialismo ocidental do petróleo. O que, 

naturalmente, é verdade, tendo em conta o bruto interesse da cultura de combustão capitalista. Mas 

o conflito não se resume de modo nenhum a esse aspecto; pelo contrário, inclui ainda outra 

dimensão essencial, completamente diferente, que é a lógica do anti-semitismo, como ideologia de 

crise capitalista central, e a constituição do Estado de Israel a ela associada, Estado este que por isso 

mesmo não é um Estado como os outros. 

 

 

A religião de combustão capitalista e os regimes do petróleo 

 

Ainda assim, o quadro seria incompleto e enganador se deixássemos totalmente de parte o pano de 

fundo dos interesses do imperialismo ocidental do petróleo, relativamente ao conflito do Médio 

Oriente. Como o Médio Oriente, devido a motivos naturais e geográficos que se prendem com a 

localização das jazidas, é e continua a ser a fonte principal de combustível da máquina mundial 

capitalista, também tem de se concentrar aqui a intervenção do "imperialista global ideal" como 

polícia mundial. Trata-se de um aspecto não despiciendo da definição culturalista do inimigo contra 

o Islão; pois é precisamente junto às sacrossantas fontes da religião de combustão capitalista, na 

qual o fim em si irracional da "valorização do valor" por assim dizer se materializa em termos 

energéticos, que os produtos islâmicos da barbarização induzida pela globalização são forçosamente 

sentidos como especialmente "perturbadores" e perigosos (muito mais do que, por exemplo, no 

Paquistão ou na Indonésia). 

Como em qualquer outro aspecto, também e especialmente neste terreno específico da globalização 

e da intervenção policial mundial, o "imperialismo global ideal" se envolve em contradições 

insolúveis, que deixam transparecer, por detrás do pragmatismo da racionalidade do objectivo, a 

loucura objectivada do sistema e dos seus protagonistas. 

É o caso, antes de mais, do posicionamento perante o próprio mundo árabe e muçulmano. Uma 

ditadura ocidental evidente sobre todo o espaço central da extracção de petróleo seria um estado de 

necessidade dificilmente sustentável por muito tempo, e que teria muito provavelmente 

repercussões catastróficas na frágil construção babélica do etéreo capital financeiro transnacional. 

Por isso, a polícia mundial do imperialismo global tem de envidar todos os esforços, segundo um 

padrão bem tradicional, para atrair à sua esfera de influência os regimes autóctones da região, a fim 

de os utilizar como vice-reis legitimatórios, "porta-aviões" e polícias militares auxiliares. 

No caldeirão fervilhante de um espaço em que vivem centenas de milhões de pessoas, que de ano 

para ano vão sendo cada vez mais socialmente esmagadas sob a roda de Juggernaut da globalização 

capitalista, tal estratégia de policiamento mundial só pode acabar por dar maus resultados. A 

riqueza do petróleo, que, devido ao seu estatuto especial na estrutura do sistema mundial, é um 

objecto especulativo que se materializa a um nível de preços sujeito a oscilações intempestivas, tem 
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um carácter que propicia a exclusão: a esmagadora maioria dos árabes é empurrada para a pobreza e 

miséria, ao passo que a minúscula classe alta da riqueza energética de crise se apresenta uma 

obscenidade até neste Terceiro Mundo excepcional. Os "projectos de desenvolvimento" das 

economias dos diversos regimes petrolíferos árabes, com especial destaque para os da região do 

Golfo, que contam de longe com os maiores níveis de extracção e de reservas, quase não passaram 

de meras palavras e de operações de cosmética, apesar da sua imensa capacidade financeira ï a 

maior parte dos "petrodólares" tem sido e vai sendo bombeada para os mercados financeiros 

transnacionais, em vez de ser aplicada em investimentos reais, constituindo um segmento do 

"capital fictício", na superstrutura financeira especulativa da terceira revolução industrial. 

Ainda assim, vistos em conjunto, os regimes petrolíferos do Médio Oriente, incluindo os países 

árabes e o Irão, subdividem-se em duas formas diferentes, ainda hoje visíveis, embora já mitigadas, 

e que remetem para pontos de partida diametralmente opostos. Por um lado, temos os antigos 

regimes de modernização atrasada, com projectos de industrialização, entretanto todos eles falhados, 

mas que em tempos foram prosseguidos com toda a seriedade, apresentando uma constituição 

republicana e um ditatorial "culto do líder", de que Saddam Hussein e Khaddafi são exemplos. Por 

outro lado, há as monarquias formalmente arcaicas, com regimes de terror clericais-feudais, e que 

parecem saídas de uma versão hollywoodesca das "trevas medievais", ou das fantasias para jovens 

de um Karl May. Se os regimes de modernização republicanos e ditatoriais, como no Egipto, no 

Iraque, na Argélia, etc., foram em regra laicos, as monarquias (todas elas sunitas), os sultanatos, 

emiratos, etc., com suas bizarras linhagens de príncipes, constituíram desde o início "teocracias" 

sintéticas, com uma legitimação islamista arqui-reaccionária, cuja expressão religiosa não remonta 

de modo nenhum ao islão pré-moderno, resultando pelo contrário da sua inserção absurda e 

intrinsecamente contraditória na modernidade e no mercado mundial capitalistas. 

Isto aplica-se especialmente ao regime do deserto saudita, que só no século XX surgiu sob a sua 

forma estatal actual. A dinastia saudita deriva do movimento sunita dos wahabitas, fundado no 

século XVIII pelo líder de uma seita religiosa chamado Abd-al-Wahhab, e ao qual aderiu o xeque 

do deserto Ibn Saud. Os wahabitas empenharam-se desde o início no "regresso" reaccionário a uma 

fantasmagórica "forma original" do islão, entendida comotosca literalidadee associada a 

formalidades rituais extremamente rígidas, a uma dominação de carrascos especialmente draconiana 

e a uma opressão exacerbada das mulheres. Sob a forma da monarquia saudita, esta louca 

construção religiosa ï uma versão muçulmana precoce das seitas mais ou menos político-religiosas, 

que hoje se expandem globalmente e em grande quantidade, no âmbito do processo de 

desagregação pós-moderno ï assumiu a forma exterior de um Estado moderno, insuflado pela 

riqueza do petróleo proporcionada pelo capitalismo. 

Uma posição intermédia, entre os falhados regimes de modernização laicos e as teocracias 

monárquicas reaccionárias, que sempre foram apenas nichos político-religiosos e ao mesmo tempo 

um segmento dependente do capitalismo financeiro global, é a do regime do islamismo xiita no Irão, 

saído da deposição violenta da monarquia do Xá (1979): aqui entrecruzam-se tentativas de 

modernização, sob a forma de projectos industriais, com uma teocracia retrógrada, assim como um 

regime formalmente republicano com uma constituição quase religiosa, o que impediu (deixando de 

parte a iconização, mais religiosa que política, da figura de Khomeini) a formação de um culto do 

líder, como no caso das ditaduras laicas. 

Ora, no processo de crise da globalização, também no Médio Oriente as tentativas de modernização 

independente foram entretanto destruídas e arrasadas em todos os regimes da região, tendo-se 

iniciado um processo de asselvajamento e de reconversão. Os últimos ditadores-dinossauros da 

industrialização falhada, que já não podem agora oscilar entre as superpotências, como durante a 

Guerra Fria, tornam-se imprevisíveis e prestam-se a aventuras fantasistas, como por exemplo 

Saddam Hussein; a coberto de caducas fachadas das formas de Estado, vai-se estabelecendo o 

domínio dos clãs e dos bandos armados, como no resto do mundo; e o momento ideológico da 

universalidade social vai-se deslocando cada vez mais para a forma da loucura pseudo-religiosa 

militante. 

Neste contexto, na base da produção capitalista de mercadorias e do mercado mundial, a religião 
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não pode voltar a ser a constituição reprodutiva da sociedade, como nas sociedades agrárias pré-

modernas, nem pode substituir-se à política moderna; antes se convertendo, no Médio Oriente 

muito mais extremadamente do que em qualquer outro lado, numa destruidora e assassina ideologia 

de crise que, longe de superar o insustentável regime das relações capitalistas de concorrência, o 

exacerba numa configuração fantasista, dando expressão à pulsão de morte da razão moderna no 

momento da sua falência mundial. Uma vez que o Médio Oriente sob muitos aspectos constitui um 

foco das contradições do capitalismo mundial actual, também é aí que a manifesta pulsão de morte 

assume proporções sociais especialmente drásticas. Neste sentido todos os países muçulmanos do 

Médio Oriente, mesmo os que até à data têm sido laicos, resvalam para um processo de 

decomposição islamista e carregam-se de ideias pseudo-religiosas de ódio. 

É eloquente o facto de o imperialismo do petróleo e da segurança de todo o Ocidente, sob a égide 

dos EUA, ter desde o início tentado cimentar o seu domínio sobre este espaço eminentemente 

estratégico, apoiando-se prioritariamente nas teocracias monárquicas reaccionárias. Para sub-

representantes autóctones, não se optou pelos regimes laicos de modernização, que à primeira vista 

eram muito mais próximos do modo de vida ocidental, mas sim pelos regimes de pesadelo político-

clericais da monarquia saudita, dos sultanatos, dos emiratos e dos reinos da tortura, perfeitamente 

disfuncionais quanto à modernização. Tal aconteceu precisamente porque, na sua essência, são 

especialmente sinistros e, ao mesmo tempo, absolutamente incapazes de independência económica 

ou militar. E não foi de modo nenhum por acaso que, por outro lado, Estados como o Iraque, a Líbia 

e a república islâmica xiita do Irão foram declarados "Estados vilões", embora se saiba que nesses 

países, por exemplo, ainda hoje a posição da mulher é relativamente melhor do que nas monarquias 

teocráticas reaccionárias. 

O "imperialismo global ideal" tem escolhido para "potências amigas" da região petrolífera central, 

com uma pontaria infalível, os regimes de loucura e terror mais instáveis e mais absurdos, como que 

saídos de um sanguinário conto de fadas. Indirecta e involuntariamente, trata-se de uma dupla 

confissão: em primeiro lugar, de que a pretensão ocidental de dominação é ela própria na sua 

essência maligna e irracional; e, em segundo lugar, que o "desenvolvimento" e a "modernização", 

ao contrário da ideologia oficial, na realidade nunca estiveram especialmente previstos para a mais 

importante região produtora de petróleo. Foram necessários pactos diabólicos com os piores e mais 

reaccionários monstros feudais, caracterizados desde o início pela hipocrisia islâmica e pelo reinado 

do terror de uma "xária" interpretada de modo arcaico, para proteger os costados do reles e pseudo-

racional materialismo dos interesses da cultura de combustão capitalista na mais importante região 

petrolífera. Quanto mais países o Ocidente define como "Estados vilões", mais os seus próprios 

amigos e ajudantes nas regiões de crise se assemelharão a gangsters hollywoodescos, ou a figuras 

nascidas da imaginação de Hieronymus Bosch. 

A némesis desta espécie de monstros com legitimação imperial não se fez rogada. Nas rupturas e 

abalos da globalização, que desestabilizaram as bases socioeconómicas de todos os regimes do 

Médio Oriente ou até já deram cabo delas, os regimes clericais-feudais amigos do Ocidente 

constituem precisamente o seio de onde brotam os demónios do islamismo "antiocidental" sem 

qualquer perspectiva de vida emancipatória. À semelhança do que ocorre em todo o mundo e no seu 

próprio interior, também aqui e sobretudo aqui são as próprias criaturas do "imperialismo global 

ideal" que, perante a nova qualidade dos processos de decomposição social, escapam dos seus 

laboratórios politico-estratégicos, para vagabundearem com especial intensidade através do império 

do petróleo, como "factores de perturbação" de um terror cego. 

Não é de modo nenhum por acaso que justamente a versão wahabita do islão, um credo sectário 

especialmente primitivo e brutal, que ao mesmo tempo constitui a religião de Estado do reino 

saudita, se tornou o terreno de onde brota grande parte do submundo do terrorismo islâmico e das 

suas várias correntes. Os príncipes do terror, encabeçados pelo tristemente famoso Osama bin 

Laden, os seus ideólogos e os colaboradores mais próximos são a 90 por cento descendentes dos 

mesmos clãs clericais-feudais em que o Ocidente se apoia, pois as suas figuras de terror são as que 

melhor se adequam à própria pretensão de domínio imperial. No decorrer da crise socioeconómica, 

porém, que cada vez mais escapa a qualquer controlo, os demónios por si criados rapidamente se 
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tornam muito mais imprevisíveis e perigosos do que os dinossauros remanescentes dos regimes da 

modernização falhada. O Ocidente recebe das sociedades secretas do terror, wahabitas e afins, não 

só o que merece, mas também o que ele próprio alimentou e educou. 

 

 

O anti-imperialismo e a ideologia anti-semita de crise  

 

Os regimes petrolíferos, de modo completamente anacrónico clericais-feudais, mas, ao mesmo 

tempo, do capitalismo financeiro, sempre foram um apoio demasiado inseguro, havendo 

necessidade de uma segunda e diferente potência da segurança na mais importante região petrolífera; 

e não é segredo que o Estado de Israel, como preço amargo da sua existência, tem, em grande 

medida, mas não sem contradições, de exercer a função de cacete do "imperialismo global ideal" 

ocidental perante os inseguros lugar-tenentes dos regimes árabes, ameaçados nos seus países pelos 

ressentimentos antiocidentais. Foi por essa razão que Israel foi protegido pelos EUA, recebeu 

generosas quantidades de armamentos de alta tecnologia e apoio material maciço dos Estados 

ocidentais. Por si só Israel não seria ainda hoje economicamente viável, ou em todo o caso não o 

seria no nível de vida actual ï que se destaca flagrantemente dos países árabes circundantes, com 

elevados padrões à moda ocidental (embora com as mesmas disparidades internas entre ricos e 

pobres, que também existem no Ocidente). 

Estes factos económicos e político-militares foram e continuam a ser aduzidos vezes sem conta 

contra Israel pelas tradicionais posições da esquerda "anti-imperialista", com uma agressividade 

furiosa; uma identificação do inimigo que radica no contexto do paradigma, ele próprio há muito 

falido, da "libertação nacional", como forma da modernização atrasada na periferia meridional do 

mercado mundial. Até hoje, em todo o Terceiro Mundo, Israel é tido na conta de um algoz do 

imperialismo e de um "Estado ilegal", que no fundo nem sequer deveria existir. Os interesses 

próprios defendidos por Israel neste contexto são percebidos como uma mera pretensão subimperial, 

ou quase colonial, sendo o nacionalismo de Israel e o seu expansionismo, por via do movimento dos 

colonatos e da conquista militar, considerados quase como a encarnação do nacionalismo puro e 

duro, e a autodefinição etnorreligiosa do Estado de Israel (incluindo a discriminação oficial e 

jurídica dos cidadãos não judeus) encarada como a encarnação do racismo por excelência. 

A contrapotência mundial soviética, que agregava os retardatários históricos da periferia do 

mercado mundial com uma ideologia de legitimação "marxista", sempre se esforçou por forjar uma 

aliança com os regimes de modernização árabes laicos e construiu, sob a sigla do "sionismo", uma 

imagem do inimigo anti-israelita, que reflectia a aliança de Israel com o capitalismo e o 

imperialismo ocidental ï "Israel foi, ao longo da Guerra Fria, um precioso aliado militar (dos EUA): 

as suas forças armadas testaram-lhes os sistemas de armamento, e o seu serviço secreto esteve 

disponível para operações que a CIA não podia levar a cabo" (Birnbaum 2002). Na época da Guerra 

Fria, a maior parte da esquerda política de todo o mundo adoptou esta imagem do inimigo sob a 

palavra de ordem do "anti-sionismo". Israel foi inteiramente subsumido à constelação do conflito, 

então prevalecente, dos movimentos anti-imperialistas "revolucionários nacionais" do Terceiro 

Mundo contra o império ocidental da Pax Americana. O preço que Israel teve de pagar ao 

imperialismo pela sua existência foi convertido em argumento "anti-imperialista" contra essa 

mesma existência. 

Assim, no entanto, ficaram necessariamente ofuscados um aspecto completamente diferente e uma 

dimensão muito mais essencial do desenvolvimento do capitalismo mundial, que o anti-

imperialismo tradicional, com a sua perspectiva redutora, não pôde nem quis perceber. O que 

escapava a esse modo de ver o mundo era o papel decisivo do anti-semitismo no contexto da 

constituição ideológica burguesa e, com isso, um plano da contradição central do próprio 

imperialismo. Embora a esquerda sempre tivesse assinalado Auschwitz e o Holocausto como um 

grande crime dos nazis, ela sempre tendeu a minimizar o papel do anti-semitismo, e nunca o 

encarou como um elemento essencial ou constituinte do nacional-socialismo em particular e do 
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capitalismo em geral. 

Esta específica falta de compreensão, por outro lado, explica-se em última instância pelo défice 

geral de que padecem as esquerdas marxistas, do movimento operário e anti-imperialista, quer no 

centro quer na periferia, e que consiste em terem permanecido limitadas às categorias sociais da 

relação de capital (do moderno sistema produtor de mercadorias), tendo optado por uma 

equiparação, participação e co-governação jurídico-política da "classe operária", com as suas 

instituições, como cidadãos do Estado, por um lado; e tendo optado pela modernização atrasada e 

pela participação independente no mercado mundial, como sujeito económico nacional e estatal 

nacional, por outro. Sob esta perspectiva, na qual um limite e uma crise objectivos das categorias 

sociais capitalistas se afiguravam impensáveis (tanto para os sociais-democratas como para os 

leninistas), a atenção teve de se centrar no conteúdo e no horizonte do interesse socioeconómico e 

político, aparentemente racional, das construções ideológicas. Por outras palavras, a ideologia era 

associada ao conteúdo do interesse dos sujeitos do sistema produtor de mercadorias ï a "classe 

operária" contra a "classe capitalista", a "libertação nacional" contra o "imperialismo". 

O anti-semitismo moderno pôde assim, quando muito, ser entendido como uma espécie de manobra 

de diversão ideológica secundária da "classe dominante", ou como uma ideologia de interesse 

concorrente específica da "pequena burguesia", que teria por fim distrair a "classe operária" ou os 

"povos oprimidos" dos seus reais interesses (teoria da manipulação). O que, mais uma vez, ficou 

completamente escondido foi a dimensão ideológica do contexto da forma social, para além das 

classes e das nações, e historicamente objectivado em trabalho abstracto, valor, forma da 

mercadoria, dinheiro, produção em regime de economia empresarial, mercado (mundial) e Estado. 

Pelo contrário, este contexto formal apresentava-se, quer em termos teóricos quer em termos 

práticos, como fundamento ontológico intransponível de qualquer vida em sociedade. 

Assim tinha de permanecer incompreendido que não só o moderno sistema produtor de mercadorias 

disfarça e reveste nessa forma "interesses" aparente e superficialmente divergentes, mas, das 

contradições e crises da moderna constituição formal comum, abrangente de todas as categorias 

sociais, também surgem criações ideológicas comuns, transversais às classes, que são muito mais 

essenciais e perigosas do que a transparente e superficial legitimação de "interesses" formados pelo 

capitalismo das várias classes, camadas sociais e funcionários. Todos os momentos de 

"mundividência", padrões explicativos e ideias condutoras da acção que não pareciam dedutíveis da 

sociologia das classes, foram assim mal entendidos no seu alcance e desprezados como sendo meras 

manobras de diversão. 

Assim, a esquerda do movimento operário e marxista, incluindo a esquerda radical (e não menos a 

esquerda anarquista), nem sequer se aperceberam de que elas próprias tinham assumido 

positivamente partes essenciais da ideologia burguesa, como "herança" da história ideológica e 

intelectual protestante e iluminista na formação do sistema produtor de mercadorias. Especialmente 

no que se refere à canonização da abstracção "trabalho" que, com o seu carácter de fim em si 

repressivo, passara directamente do ideário do protestantismo e do chamado Iluminismo do século 

XVIII para a ideologia do movimento operário. Ao invocar precisamente o "trabalho" como ponto 

de referência central, pretensamente oposto ao capital, a esquerda mais não fez que jogar um estado 

de agregação do capital contra outro. Deste modo, o "trabalho" não se apresentava como aquilo que 

de facto é, ou seja, a forma de actividade especificamente capitalista (o "trabalho abstracto" em 

Marx), portanto um conceito inteiramente pertencente ao capital e uma relação real correspondente, 

mas como uma categoria ontológica da humanidade. 

Desta comunhão ideológica central com o capital, definido como adversário de modo meramente 

superficial e sociologicamente redutor, tiveram forçosamente de nascer, por um lado, outros 

inconfessados interesses comuns, assim como, por outro lado, essa total subestimação das 

ideologias de crise e de destruição, que são o racismo e o anti-semitismo. Uma vez que o 

movimento operário ocidental, os regimes de modernização atrasada do Leste e os "movimentos de 

libertação nacional" do Sul se limitaram a actuar no âmbito das formas sociais comuns do capital, 

afirmando com o "trabalho" a forma de actividade capitalista, apenas conseguiram formular uma 

crítica redutora da relação de capital, que constituiu um recuo relativamente à concepção de Marx 
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do capital como relação fetichista irracional. Lamentava-se, por um lado, apenas a incapacidade de 

o Estado regulamentar o sistema produtor de mercadorias através da burguesia nele representada, 

criticando-se, por outro lado, a subordinação do "trabalho produtivo" ao "capital financeiro", sem 

perceber a ligação intrínseca, mediada (e cada vez mais de crise) entre o "trabalho produtivo" e o 

"capital financeiro" (capital monetário que rende juros e capital monetário especulativo). 

Esta crítica do capitalismo, notoriamente redutora, sempre apresentou pontos de contacto com a 

ideologia anti-semita. Pois o anti-semitismo pôde tornar-se uma poderosa ideologia de crise da 

modernidade, precisamente pelo facto de exteriorizar e naturalizar em termos sociobiológicos as 

contradições internas da sociedade constituída à maneira capitalista e de todos os seus sujeitos: "os 

judeus" tornaram-se a representação negativa do capitalismo financeiro "improdutivo" e a 

encarnação de todas as manifestações destrutivas da moderna sociedade produtora de mercadorias, 

com base em atribuições desse género oriundas já da Idade Média e dos primórdios da modernidade 

(por exemplo, nas tiradas de agitação anti-semita de Martinho Lutero). Ao que se devia contrapor, 

como pólo oposto e positivo, o "trabalho honesto" e o "capital produtivo"; no caso dos nazis, como 

é sabido, na contraposição ideológica do capital "rapinante" ("judeu") ao capital "criador" 

("alemão" ou "nacional"). Em vez da crítica das formas reais e transversais às classes do sistema 

produtor de mercadorias, surge assim a culpabilização maliciosa imputada a um grupo de sujeitos 

específico, definido pela "raça", segundo o lema: o "trabalho", o valor, o dinheiro e a forma do 

capital seriam maravilhosos e uma bênção se não fossem os judeus. Esta atribuição, que fingia 

"explicar" a relação sistémica, em si irracional, com recurso a uma dimensão adicional de 

irracionalidade, ascendeu ao estatuto de explicação ideológica do mundo assassina por excelência. 

É verdade que a ideologia do movimento operário e dos "movimentos de libertação nacional" 

anticoloniais sempre se demarcou das correntes abertamente anti-semitas, invocando, em vez da 

fantasista "oposição das raças", a oposição social entre as classes, e a oposição nacional de 

interesses entre as economias ou os Estados-nações, coloniais ou pós-coloniais, e o imperialismo 

ocidental. 

No entanto, em primeiro lugar, também esta "ideologia de libertação" social, aparentemente mais 

racional, se deteve, de modo semelhante ao do anti-semitismo, no plano subjectivo das meras 

relações de vontade e de poder, sem aflorar o plano da constituição desses sujeitos (ou seja, o modo 

como estes são formatados pelas categorias do sistema produtor de mercadorias). Não foi a 

negatividade da relação formal comum, ou seja, também da própria forma de sujeito, que passou a 

ser alvo da crítica, mas apenas o "poder" negativo dos "sujeitos contrários": no caso dos anti-

semitas, o poder subjectivo e a maldade atribuídos à "contra-raça judia"; no caso do movimento 

operário, o poder subjectivo e o suposto "poder de disposição" da "contraclasse social"; no caso dos 

"movimentos de libertação nacional", o poder subjectivo e o poder de intervenção global das 

potências centrais imperiais. 

Uma vez que ficaram parados, tal como o anti-semitismo, no mesmo plano lógico de uma 

subjectividade da vontade simplesmente "dada" e não derivada do contexto da forma social, plano 

esse resultante de uma crítica redutora do capitalismo semelhante (embora não idêntica), o 

movimento operário, o "movimento de libertação nacional" e a esquerda radical não conseguiram 

aperceber-se dos seus implícitos pontos de contacto com o anti-semitismo. O mesmo se aplicava, 

por maioria de razão, à ontologização e adoração do "trabalho produtivo", que igualmente 

partilhavam com os anti-semitas. 

Daí, porém, e em segundo lugar, também teve de permanecer incompreendido o perigo, transversal 

às classes, da ideologia anti-semita. A redução da forma do interesse constituída no capitalismo ao 

horizonte sociológico das classes e a ontologia supra-histórica do "trabalho" deram azo à ilusão de 

que a "classe operária" e os "povos oprimidos", devido aos seus interesses impostos pelo 

capitalismo e à sua ontologia existencial, já seriam "em si" (independentemente da sua consciência 

real) foras transcendentes, cuja pot°ncia suposta como ultrapassando ñobjectivamenteò o sistema 

apenas precisava de ser chamada para as "lutas" sociais. A forma da concorrência, inerente à sua 

forma constituída de sujeito, parecia ser apenas uma conduta imposta de fora pelo "contrapoder" 

subjectivo, "não autêntica", no fundo alheia; assim sendo, também o anti-semitismo parecia ser uma 
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ideologia "alheia à classe", simplesmente imposta por engano ou manipulação. 

Tinha de escapar completamente a este pensamento que a emancipação social da relação de capital, 

embora em princípio seja possível, não se encontra prefigurada "em si" pela posição "objectiva" de 

determinadas classes, ou de outros sujeitos modernos, na estrutura do sistema produtor de 

mercadorias; trata-se aqui de uma ilusão objectivista, que Marx também já formulara, em 

contradição com a sua própria teoria crítica da modernidade como relação social fetichista. Pelo 

contrário, todos os sujeitos deste sistema sem excepção, ou seja, mesmo a "classe operária" e os 

"povos oprimidos" etc. encontram-se, devido à sua própria forma constituída pelo sistema (forma de 

reprodução e de sujeito), igualmente bem longe da passagem para a emancipação desta forma social 

negativa. A formação de uma consciência radicalmente crítica contra essa forma (consciência essa 

de que até hoje a esquerda radical não se aproximou, e muito menos os movimentos sociais) é 

possível; mas apenas a partir da assimilação negativa das experiências de sofrimento e 

impertinência nesta forma, e não devido a alguma base ontológica positiva. Não existe nenhuma 

determinação ontológica supostamente "fora" ou "abaixo" do sistema (por exemplo, na forma do 

trabalho) e que assim pudesse servir de alavanca objectiva para derrubar a relação social repressiva 

e destrutiva. 

Por isso, as "lutas" sociais e outras não são à partida per se emancipatórias, nem mesmo as "lutas" 

da classe operária, de grupos e minorias oprimidos etc. Pelo contrário, a "luta", sob a forma da 

concorrência, é a forma geral de movimento do próprio sistema capitalista. O mesmo se aplica 

também às diversas formas de continuação da concorrência por outros meios, particularmente à 

violência imediata. 

Ir além da forma da concorrência, ou seja, ir também além da própria forma de sujeito, exige ï 

como uma vez se expressou Marx ï uma "consciência enorme", coisa que de modo algum é 

sugerida pelas próprias relações. Pelo contrário, o que se desenvolve espontaneamente é a 

concorrência até às últimas consequências, no âmbito da comum forma de sujeito constituída. Neste 

contexto, a concorrência entre trabalhadores assalariados e entidades representantes do capital 

(administração, associações patronais, etc.) constitui apenas um plano das multifacetadas formas de 

desenvolvimento da concorrência. Aqui se enquadra, evidentemente, a própria concorrência entre os 

vários capitais isolados, entre os vários ramos, entre as fracções e os agrupamentos dos 

trabalhadores assalariados, entre as economias nacionais ou os Estados-nações etc; mas também a 

conotação "étnica" e racista das relações de concorrência e, por fim (como reacção extrema), a sua 

transcendência aparente no anti-semitismo. 

É precisamente este contexto de uma complexa rede de múltiplas linhas da concorrência que não 

tem de modo nenhum uma base subjectiva e manipuladora, mas sim uma base objectiva na forma 

geral de sujeito do sistema produtor de mercadorias, através do trabalho, do dinheiro e do Estado, 

enquanto a ruptura emancipatória da "jaula de ferro" dessa mesma forma não pode ser objectiva, no 

sentido de uma determinação do comportamento. Uma vez pressuposto o sistema produtor de 

mercadorias e a sua forma de actuação abstracta e irracional como definição ontológica 

inultrapassável, pode muito bem ser do interesse "objectivo" de trabalhadores assalariados prover a 

concorrência de uma conotação nacionalista, racista etc., ou querer subtrair-se fantasistamente a ela, 

recorrendo à ideologia anti-semita. 

É certo que na história do movimento operário também existiu algo como um desejo transcendente 

de libertação do jugo da concorrência, desejo de uma sociedade solidária, para além do sistema 

moderno. No entanto, estes momentos extravagantes tiveram de ficar sem resposta, precisamente 

porque até à data os movimentos sociais da modernidade não conseguiram chegar a um conceito 

dessa transcendência, nem portanto a uma acção correspondente. 

A crítica redutora do capitalismo no âmbito das formas do próprio capital também se atolou 

necessariamente nas formas de desenvolvimento da concorrência. A mútua chacina dos 

trabalhadores assalariados nas guerras mundiais não foi por isso uma traição nem um 

comportamento contrário à sua natureza ontológica, mas sim a consequência da sua própria forma 

de sujeito, afirmada em vez de criticada. Nem os partidos políticos operários, nem os sindicatos (só 
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esta divisão em representação política e representação social já remete para a forma de constituição 

burguesa do movimento operário) conseguiram alguma vez desenvolver uma força solidária que 

fosse além das relações de concorrência. A superação da concorrência permanecia parcial e limitada 

ao motivo da igualdade burguesa, ao passo que a inserção nas relações de concorrência continuava a 

ser universal. 

Tal como já na quotidiana luta de interesses institucionalmente regulada os movimentos sociais 

eram perpassados pela lógica da concorrência, o mesmo se passou na explosão de violência das 

guerras mundiais entre as potências nacional-imperiais. Nesse quadro, o risco social da 

concorrência universal tornou-se imediatamente manifesto como risco de morte, e com isso se 

tornou evidente a consequência última da forma de sujeito geral da modernidade. O mesmo se pode 

dizer sobre o poder do anti-semitismo, e sobre a derrota do movimento operário europeu face ao 

fascismo e ao nacional-socialismo. Também esta catástrofe foi consequência do envolvimento no 

sistema da concorrência internacional. Existe até uma relação directa entre a continuação da 

concorrência pelas guerras mundiais e a continuação da concorrência pelo aparecimento do anti-

semitismo em todas as classes e camadas sociais. 

Os sindicatos, os partidos marxistas e mesmo a esquerda radical apenas foram concebidos para 

resolver o conflito de interesses, supostamente "racional", no invólucro formal do sistema produtor 

de mercadorias. Mesmo a agudização militante da luta nunca saiu do espaço da racionalidade 

burguesa. A esquerda fechou-se no carácter em si irracional do sistema e, por isso, nas crises foi 

regularmente cilindrada pela poderosa erupção dessa irracionalidade. Enquanto a esquerda, mesmo 

no meio das crises mais graves, queria manter de pé o "interesse racional" já irrealizável da forma 

burguesa, apesar do colapso temporário objectivo dessa forma, o anti-semitismo afirmava a própria 

irracionalidade do interesse, como vontade de exclusão e de aniquilação, obtendo por isso mesmo 

um poderoso efeito social. 

O anti-semitismo não é (contrariamente ao racismo comum) uma figura da concorrência entre 

outras, mas sim a ultima ratio da concorrência, numa situação em que a resolução imanente e 

aparentemente racional da concorrência deixa de ser viável. Em tal situação, a própria forma de 

sujeito burguesa geral ameaça quebrar-se. O anti-semitismo promete uma saída sem pôr em causa 

esta comum forma de sujeito do sistema, ao externalizar o problema de um modo irracional e 

assassino. É assim que ele, apesar e precisamente por causa do seu carácter intelectualmente 

primário, pode exercer uma atracção transversal às classes sobre uma grande massa de indivíduos 

constituídos pelo capitalismo, do desempregado ao gestor, do agricultor sem terra do Terceiro 

Mundo ao príncipe do petróleo, do serralheiro mecânico ao banqueiro de investimento, da mãe 

monoparental à modelo, do aluno do ensino especial ao intelectual com formação académica. 

Por outras palavras: a síndrome anti-semita constitui a última e extrema reserva da ideologia de 

crise do moderno sistema produtor de mercadorias. O anti-semitismo espreita na própria forma de 

sujeito burguesa geral; ele é invocado regularmente quando a crise irrompe, e é-o de um modo tanto 

mais maciço quanto mais violentamente se manifesta a crise. Assim, a era das guerras mundiais e da 

grande crise económica mundial foi acompanhada por uma onda de anti-semitismo sem precedentes. 

Na Alemanha, que, na história específica da sua constituição capitalista como nação, incubara uma 

versão particularmente agressiva e eliminatória da síndrome anti-semita, com particular efeito de 

profundidade social, esta onda submergiu as próprias instituições do Estado ï aqui, o anti-

semitismo, nessa situação de crise económica mundial, não só serviu de válvula de escape para a 

agressividade social acumulada das relações de concorrência, mas foi elevado a doutrina de Estado 

e realizado como o crime contra a humanidade no Holocausto. 

Não foi de modo nenhum por acaso que o nacional-socialismo alemão constituiu, ao mesmo tempo, 

uma formação social em que a pulsão de morte da forma vazia da subjectividade capitalista se 

manifestou numa dimensão até aí nunca vista. É que a lógica do anti-semitismo e a inerente pulsão 

de morte e aniquilação da subjectividade capitalista estão muito próximas uma da outra; o latente e 

irracional desejo de destruição do mundo, no vazio metafísico do valor e do seu movimento de 

valorização como fim em si, exprime-se na agudização extrema como desejo de aniquilação 

dirigido contra os judeus e, simultaneamente, como desejo de auto-aniquilação, como desejo da 
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destruição de qualquer existência física em geral. 

Em termos puramente exteriores, militares e de poder político, os nazis perderam a Segunda Guerra 

Mundial; mas, na realização até hoje mais extensa do desejo de aniquilação do mundo, que espreita 

no âmago do capital, eles tiveram um enorme êxito, identificando a aniquilação industrializada dos 

judeus com a auto-aniquilação organizada. A esquerda, agarrada à superficial racionalidade 

burguesa, não conseguindo chegar à crítica das formas fundamentais do capitalismo, nem portanto à 

crítica e ao abandono da sua própria forma de sujeito constituída de modo capitalista, teve assim de 

passar necessariamente ao lado do vazio dessa forma, do potencial demoníaco de pura 

irracionalidade que lhe é inerente e das suas consequências destruidoras, e daí também ao lado da 

essência do anti-semitismo moderno. 

O reverso deste défice catastrófico foi, depois da Segunda Guerra Mundial, o alegre anti-sionismo 

da esquerda, igualmente deficitário, que não quis reconhecer a dimensão do Estado judaico como 

consequência do anti-semitismo moderno na história mundial e no capitalismo mundial, mas 

subsumiu Israel no paradigma anti-imperialista dos movimentos revolucionários nacionais do 

Terceiro Mundo, cuja crítica do capitalismo era ainda muito mais pesadamente redutora que a do 

movimento operário ocidental. 

 

 

O Estado de Israel e o seu estatuto paradoxal no mundo capitalista 

 

Certamente também ao Estado de Israel, que é evidentemente parte integrante da economia mundial 

capitalista, podem ser imputados, dada a sua forma, todos os atributos negativos da estatalidade 

moderna e do moderno sistema produtor de mercadorias. Mas, devido ao seu carácter singular, já 

que constitui, em última instância, um produto involuntário dos nazis e da lógica de aniquilação da 

subjectividade capitalista na sua extrema agudização, este Estado é o primeiro, o último e o único a 

conter um momento decisivo de justificação, que aliás faltou desde o início a todos os Estados 

revolucionários nacionais do Terceiro Mundo (começando todos eles muito rapidamente a assumir 

expressões bem feias). Trata-se de um Estado capitalista que é expressão da forma de sujeito 

capitalista, mas que, simultaneamente e numa articulação paradoxal, representa a necessidade e a 

legítima defesa extremas contra essa mesma forma de sujeito. 

E evidentemente que pode apresentar-se em princípio contra o sionismo ï que afinal foi, ao nível 

das ideias, um produto da formação nacionalista europeia do século XIX e do início do século XX ï 

o mesmo tipo de crítica que contra o nacionalismo moderno em geral. No entanto, isso só é possível 

se ignorarmos o contexto específico da sua génese e o analisarmos de modo perfeitamente abstracto 

e isolado, como sendo apenas mais um nacionalismo no meio de tantos outros. Ora o sionismo não 

estava no mesmo plano dos restantes nacionalismos. Pelo contrário, era eminentemente um produto 

secundário da experiência do grande sofrimento judaico, com especial relevo para a exclusão 

sentida na Alemanha e na Áustria, pois as nações europeias não tinham vontade nem capacidade de 

integrar os Judeus, antes necessitavam do anti-semitismo como constructo do "outro" (da 

alteridade), para poderem definir-se a si próprias como identidade nacional positiva. 

Esta definição da alteridade também assumia outras expressões, tais como o racismo colonial e a 

delimitação culturalista das nações europeias entre si, mas o anti-semitismo constituía a sua 

expressão mais extrema. Assim, o que é válido para o Estado judaico enquanto Estado também se 

aplica ao nacionalismo sionista enquanto nacionalismo: como legítima defesa contra o próprio 

nacionalismo europeu primordial e o modo como este definiu a alteridade, ele apenas pode ser 

aquilo que é numa articulação paradoxal com a sua própria negação. 

O mesmo se aplica às componentes socialistas do sionismo, componentes essas que são 

insuficientes, uma vez que não transcendem decisivamente o moderno sistema produtor de 

mercadorias. Estas, evidentemente, permaneceram igualmente redutoras e integradas no sistema de 

referência do Estado-nação, tal como a crítica do capitalismo do movimento operário ocidental (em 
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cujo ideário os elementos socialistas do sionismo ao fim e ao cabo se basearam) e, muito mais ainda, 

a dos movimentos de libertação nacional do Terceiro Mundo. Em associação com o aparelho de 

Estado e com o pathos nacional, o socialismo sionista, tal como os partidos operários do resto do 

mundo, teve de se aproximar dessa tendência de regulamentação social que acompanhava a 

constituição das nacionalidades europeias e que, desde os finais do século XIX até à Segunda 

Guerra Mundial, determinou a história geral do desenvolvimento dos centros capitalistas; assim 

aconteceu, por exemplo, sob a forma do Estado social de Bismarck e das participações tardias da 

social-democracia no governo e, de um modo geral, na formação das burocracias do trabalho e dos 

serviços sociais, do Estado-providência, etc. ï desenvolvimento este que, como é do conhecimento 

geral, também caracterizou, em protoformas de regulação fordista, o fascismo e o nacional-

socialismo. É, no entanto, uma deturpação pérfida recriminar especialmente ao sionismo a sua 

quota-parte específica num desenvolvimento estrutural geral e abrangente, associando ao mesmo 

tempo o momento socialista redutor ao socialismo nacional dos assassinos nazis. 

Tudo isto fará sentido se for encarado precisamente na perspectiva inversa. No que respeita à 

qualidade socialista do sionismo (ou melhor, do chamado sionismo trabalhista) até se pode constatar 

empiricamente um aspecto emancipatório particular: é que, sob a forma dos kibutzim, este momento 

em Israel acabou por não assumir uma forma de capitalismo de Estado e repressiva, como 

aconteceu por toda a parte, assumindo antes uma forma cooperativa e de autogestão, que em mais 

lado nenhum do mundo conseguiu obter uma importância semelhante. É evidente que também esta 

forma continuava ainda amarrada ao sistema produtor de mercadorias; no entanto, continha um 

elemento que remetia para além dele, mesmo que associado a uma ideologia comunitária sob 

muitos aspectos mesquinha, ao pretender uma relação interna não na forma da mercadoria, nos seus 

aspectos da reprodução para além do dinheiro e do Estado. 

Assim, tudo o que de um modo geral pode dizer-se contra o nacionalismo apenas se pode aplicar ao 

sionismo de um modo condicional e paradoxalmente articulado com o seu contrário. Apesar das 

suas relações quase coloniais no Médio Oriente, Israel não é um projecto essencialmente colonial, 

como tantas vezes foi designado pelo discurso revolucionário nacional dos movimentos terceiro-

mundistas, ele próprio há muito falido, sendo, pelo contrário, essencialmente um projecto de 

emergência e de salvamento, perante a síndrome anti-semita associada à moderna forma de sujeito. 

É por isso que, de um ponto de vista emancipatório, também não se pode instaurar qualquer 

processo a Israel, pelo facto de dever tanto a sua fundação como a sua existência e segurança militar 

ao imperialismo do petróleo ocidental. Antes pelo contrário, é preciso dizer que é vergonhoso e 

deprimente que o direito à existência de Israel não tenha outra garantia senão esta garantia infame ï 

vergonhosa, sobretudo para a esquerda do mundo inteiro, que nunca foi capaz de conceder a este 

direito à existência uma garantia melhor, ou mesmo um simples apoio, tendo-se até furtado sempre 

a reconhecer por princípio esse direito à existência. A crítica redutora do capitalismo formulada até 

hoje pelo movimento operário, pelos movimentos de libertação nacional e pelo radicalismo de 

esquerda, apenas superficial, actuando de modo irreflectido no interior da forma do sujeito e dos 

interesses capitalistas, constitui ela própria uma condição histórica para que Israel não tivesse outra 

escolha senão alcançar o seu direito à existência encostando-se ao imperialismo do petróleo 

ocidental. 

No entanto, é precisamente uma garantia deste tipo que é extremamente contraditória e, por isso, 

insegura. O "imperialismo global ideal" do Ocidente não apoia a existência de Israel com base 

numa consciência da verdadeira ligação entre o anti-semitismo e o sionismo, que aliás lhe é 

perfeitamente indiferente. Mais ainda, uma vez que o anti-semitismo constitui simultaneamente a 

última reserva ideológica do sistema, a motivação do imperialismo do petróleo, por um lado, e a 

motivação da "administração da crise" para a ideologia, via tolerância da síndrome anti-semita ou 

até desencadeamento da mesma, por outro, entram numa contradição que não pode ser mediada. 

Numa situação mundial agudizada, não é de modo nenhum impensável (embora na actualidade nada 

para aí aponte) que o "imperialismo global ideal" deixe cair Israel e abra a válvula do anti-

semitismo, tendo em vista as suas contradições internas. De resto, na mesma medida em que a 

atenção ocidental se vira para as reservas petrolíferas do mar Cáspio, também neste plano do vulgar 
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interesse, a precária garantia do direito à existência de Israel corre o risco de caducar. Outra variante 

do abandono de Israel poderia consistir em o Ocidente, no caso de uma crise petrolífera que 

ameaçasse o capitalismo mundial na sua existência (por exemplo, perante uma grave 

desestabilização e ameaça de derrube das monarquias do petróleo), atirar Israel aos monstros 

feudais do capital financeiro árabe, a fim de salvar a sua economia mundial. 

 

 

O fim dos "movimentos de libertação nacional" e o fantasma da fundação do Estado da 

Palestina 

 

A crítica de esquerda e anti-imperialista do sionismo (no fundo, o conceito de crítica é aqui 

descabido; trata-se mais de um ódio a arder em lume brando, que talvez intuitivamente também se 

alimente do carácter duvidoso das próprias motivações) teve assim de passar completamente ao 

lado da verdadeira natureza do problema. Tudo o que os chamados movimentos de libertação 

revolucionários nacionais do Terceiro Mundo foram capazes de apresentar em argumentos contra o 

sionismo aplicava-se em primeiro lugar e muito mais a eles próprios; e, em segundo lugar, faltava-

lhes por completo essa dimensão mais profunda de justificação, que para o sionismo decorria 

necessariamente do potencial anti-semita do capitalismo mundial, especialmente do crime alemão 

contra a Humanidade. A legitimação ï de resto ilusória, como há muito está comprovado ï de uma 

participação autónoma, enquanto sujeito como economia nacional e como Estado-nação no mercado 

mundial, não só foi muito mais fraca do que a invocada pelo sionismo, como andou associada, 

desde o início e por todo o Terceiro Mundo (independentemente do colorido ideológico), às 

situações repressivas do capitalismo de Estado e aos extremos profundamente antiemancipatórios 

do culto do "líder". 

Depois de o paradigma da "libertação nacional" anti-imperialista ter ficado sem efeito, nas 

condições da terceira revolução industrial e da globalização, e depois de os próprios regimes ou 

movimentos correspondentes há muito terem resvalado para processos de decomposição bárbaros, 

também o correspondente discurso de esquerda e marxista perdeu a razão de ser, ou então assume 

traços abertamente anti-semitas em relação ao sionismo e à crítica do capitalismo, afastando-se de 

vez das intenções emancipatórias originais ï desenvolvimento este que, no entanto, desde sempre 

esteve latente no entendimento categorialmente redutor e negativamente imanente do pensamento 

anti-imperialista e socialista, e que agora, na hora da sua falência, se torna manifesto. 

O fim inglório do paradigma da revolução nacional anti-imperialista na era da globalização é 

assinalado pelas múltiplas manifestações de embrutecimento moral e barbarização dos regimes 

desenvolvimentistas que fracassaram no mercado mundial, pela transformação dos líderes 

remanescentes de uma guerrilha, que em tempos se reclamara dos ideais de esquerda, em vulgares 

senhores da guerra da economia de saque, em barões da droga, sequestradores em busca de resgates, 

etc. Onde a pretensão de constituir um Estado com base numa revolução nacional ficou por cumprir, 

mas apesar de tudo é mantida, embora o desenvolvimento do capitalismo mundial já há muito a 

tivesse ultrapassado, o asselvajamento e embrutecimento dessa pretensão absurda assumem formas 

especialmente drásticas e hediondas. 

Isto aplica-se, independentemente de quaisquer especificidades nacionais ou diferenças culturais, 

tanto ao movimento dos Curdos como aos rebeldes chechenos ou aos separatistas tâmiles, para 

apenas referir alguns exemplos. Tal não pode justificar, nem a repressão bárbara por parte de 

grandes Estados de passado imperial, como a Turquia e a Rússia, eles próprios perfeitamente 

instáveis e cilindrados pelo mercado mundial, ou por um regime étnico como o cingalês no Sri 

Lanka, nem as intervenções não menos bárbaras da nova polícia mundial do imperialismo global. 

Mas, sob as condições mundiais modificadas, os "movimentos de libertação nacional" já não 

constituem uma alternativa, nem sequer ilusória, o que apenas quer dizer que já nenhuma 

"modernização" pode ser portadora de pretensões emancipatórias, uma vez que já não há 

desenvolvimento possível na base do moderno sistema produtor de mercadorias e do Estado-nação 
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por ele gerado, restando apenas a desintegração social e a barbárie. 

Esta situação histórica modificada em nenhum dos irrealizados projectos revolucionários nacionais 

sobrantes da época antiga se torna tão evidente como no caso palestiniano, que se encontra 

paradoxalmente ligado a Israel numa intimidade hostil. Se já os Estados realmente fundados na 

esteira dos movimentos tricontinentais, e que em tempos estiveram carregados de ideais mais 

burgueses e iluministas do que comunistas, entretanto fracassaram no mercado mundial e na sua 

própria constituição e forma de sujeito burguesa, o projecto palestiniano, tornado irreal para lá desse 

horizonte de realização, assume traços francamente horrendos. Trata-se do projecto zombie de uma 

época defunta, a que já não sobra qualquer momento emancipatório, e que já apenas assombra o 

mundo como um espírito maligno. 

O assombramento da OLP, incarnado em Yasser Arafat como figura trágica de um morto-vivo 

histórico, remete no entanto para o carácter desde sempre negativo das constituições estatais 

pretensamente emancipatórias da modernização atrasada. Depois de esta ilusão se ter 

definitivamente dissipado no decurso da globalização capitalista, também se torna empiricamente 

manifesto que o "direito a um Estado próprio" ou o "direito a fundar um Estado" representa o 

preciso oposto da libertação social. Sob as condições do início do século XXI, esta palavra de 

ordem apenas pôde revelar-se como o "direito" a capitular "autonomamente" perante as leis da 

lógica da valorização capitalista global, e a "poder" executar pela própria mão o processo da 

degradação social. Com a mesma lógica poder-se-ia reclamar o "direito a um administrador de 

falência próprio" ou o "direito a um torcionário próprio", da mesma carne e do mesmo sangue 

étnicos. 

Nesta medida, a visão de Estado da OLP constitui realmente um dos últimos redutos da ideologia 

burguesa do Iluminismo, que se revelou até ao reconhecimento do seu teor profundamente 

repressivo e destrutivo. O que faz falta aos Palestinianos não é um "Estado próprio", mas sim o 

acesso autónomo a recursos materiais, sociais e culturais que hoje são objecto de restrições tão 

rígidas como desprovidas de sentido impostas pela forma "Estado", precisamente em nome do terror 

económico globalizado. A insistência na opção do Estado-nação há muito obsoleta, que no caso dos 

habitantes da Palestina é o constructo ideológico mais tardio do encobrimento institucional e 

cultural do sistema produtor de mercadorias, e portanto o mais transparente em termos históricos, 

assume traços profundamente patológicos. 

O Estado-fantasma palestiniano, por conseguinte, é o primeiro que já antes da sua fundação oficial 

entrou em processo de decomposição e putrefacção. A formação de um Estado e a sua 

decomposição coincidem aqui de imediato, o que constitui um paradoxo histórico. Ainda antes que 

pudesse desenvolver-se um aparelho de Estado abrangente, com legitimação e história próprias, 

tomam o seu lugar estruturas de clã, senhores da guerra e estruturas mafiosas. 

Simultaneamente, o Estado secular palestiniano é triturado pela islamização pseudo-religiosa, ainda 

antes da sua fundação. Como resquício dos impulsos no sentido de uma modernização laica, a OLP 

trava uma luta perdida de antemão. Os movimentos islamistas do Hamas e da Jihad começam a 

suplantá-la e, vendo-se a OLP constrangida a fazer concessões aos mesmos, o seu projecto de 

fundação de um Estado vai perdendo cada vez mais a legitimação assente na política de 

modernização. 

O que resta é a irracionalidade pura do ódio cego, sem qualquer perspectiva político-social. O 

constructo ideológico moderno de "povo", formado com base em critérios etnopolíticos, encontra na 

versão palestiniana a sua horrenda desconstrução real: ao refugiar-se no universalismo abstracto da 

guerra religiosa e ao enviar os seus próprios filhos para "academias suicidárias", este "povo" 

construído admite pelos factos que já não tem qualquer esperança de futuro, que já deixou de 

constituir um potencial "povo de Estado", para se converter numa massa amorfa de desesperados 

sem objectivo. 

Esta versão palestiniana de uma sociedade pós-moderna em colapso, que já nem uma sociedade é, 

também é perpassada pelas estruturas da violência masculina desenfreada e pelo "asselvajamento do 

patriarcado". Por um lado, não deixa de constituir o cúmulo da individualização pós-moderna das 
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"oportunidades" que, entretanto, também uma ou outra palestiniana adolescente já desperdice a sua 

vida ainda não vivida como bombista suicida (e é o cúmulo do asselvajamento do patriarcado que 

tenha sido industriada para isso por homens barbudos). Mas, ainda assim, a identidade palestiniana 

de destruição e autodestruição não deixa de ser essencialmente a da subjectividade concorrencial 

masculina. 

Neste clima de absoluta falta de objectivos e de futuro, além da impossibilidade de pensar a 

constituição de uma nação, o anti-semitismo que há muito tempo anima o ódio palestiniano 

(tratados nazis de toda a espécie circulam no "sistema educativo" palestiniano, como, por exemplo, 

o indescritível panfleto e primaríssima falsificação intitulado Protocolos dos Sábios de Sião, etc.) 

também é de natureza diferente do anti-semitismo europeu e alemão. No processo de constituição 

nacional, que, sobretudo no caso da Alemanha dos inícios do século XIX, atrasada na História, foi 

acompanhado de uma ideologia etnoculturalista e biologista do "étnico", que remonta a Herder e 

Fichte, o anti-semitismo (eliminatório na Alemanha e na Áustria) constituiu o fermento dessa 

formação "étnica" do Estado-nação, ao construir os Judeus como alteridade negativa. 

No entanto, este fermento já não pode fazer efeito na versão palestiniana, nem mesmo com uma 

conotação cultural diferente, porque o parto estatal do constructo nacional palestiniano, na era da 

globalização e do capitalismo de crise, apenas poderá dar origem a um nado-morto. A formação 

"étnica" já está a desfazer-se nos seus produtos de decomposição pós-nacionais (neste caso 

islamistas) antes mesmo de poder ter-se afirmado a nível institucional. O anti-semitismo, na sua 

versão actual palestiniano-árabe, onde já não reside qualquer força de formação social, torna-se 

assim directamente, muito mais abertamente do que no caso dos nazis, o momento da pulsão de 

morte de uma subjectividade capitalista completamente desorientada; por isso se manifesta também 

imediatamente como uma obsessão de bombistas suicidas. 

A destruição física da infra-estrutura palestiniana, já de si escassa, pela condução da guerra de 

Sharon poderá contribuir para a criação de lendas de uma "luta heróica"; no entanto, nem sequer 

foram necessários os crimes de guerra do exército israelita, nem a odiosa política israelita de 

fragmentação em relação ao território potencialmente palestiniano, para arruinar por completo o 

Estado da Palestina, ainda antes da sua fundação. Já de si, um Estado palestiniano, pelas suas 

próprias forças (leia-se: capacidade de participação no mercado mundial, já nada mais conta) ainda 

é muito menos capaz de sobreviver que o israelita, mesmo num nível médio de pobreza árabe. Na 

falta de possibilidades de desenvolvimento reais, o aparelho da OLP desde o início se viu reduzido 

ao estatuto de receptor de esmolas da Liga Árabe (como é óbvio, sobretudo dos príncipes do 

petróleo), da União Europeia, dos EUA, etc. (aproximadamente por esta ordem) e, como tal, a fazer 

fé em inúmeros testemunhos, está totalmente corroído pela corrupção. Antes do último capítulo da 

Intifada, os tiroteios e os assassínios por encomenda entre grupos rivais já eram tão quotidianos 

como em qualquer outra região em desagregação. Os "acertos de contas" entre palestinianos, 

executados pelos próprios produtos da barbarização, pouco ou nada ficam a dever à repressão 

israelita, e só a política de guerra de Sharon os fez passar temporariamente para segundo plano. 

O facto de não só os próprios palestinianos mas também a União Europeia, os EUA e o 

"imperialismo global ideal" do Ocidente, e até mesmo em parte a política israelita insistirem na 

opção totalmente obsoleta da fundação de um Estado da Palestina só demonstra o grau de 

desorientação e desfasamento da realidade a que chegou todo o "realismo" oficial. Ninguém quer 

aceitar como verdadeiro que as velhas fórmulas da emancipação, do "desenvolvimento", da 

democracia, etc. ficaram totalmente desvalorizadas e inválidas. Enquanto não surgir um movimento 

de oposição social qualitativamente novo, radicalmente anticapitalista e, no seu entendimento 

próprio, à partida transnacional e pós-estatal, a fatalidade dos processos de dissolução e de 

autodestruição apenas pode seguir o seu percurso; e, na Palestina, de um modo mais literalmente 

suicida e sem perspectivas do que em qualquer outro lugar. Os enunciados assustadoramente 

desamparados e sem ideias dos poucos representantes da inteligência crítica que restam no espaço 

palestiniano e árabe em nada poderão alterar esta realidade, uma vez que apenas são expressão do 

facto de, até à data, nem mesmo a aflição extrema ter conseguido encorajar o pensamento a libertar-

se dos paradigmas obsoletos da época passada. 
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Israel como um Alien no mundo capitalista, e o novo anti-semitismo árabe 

 

Israel não constitui de modo nenhum uma excepção a este amargo diagnóstico. O que é tanto mais 

trágico, porque Israel não é exactamente apenas um Estado entre Estados e um concorrente do 

Estado da Palestina virtual, mas é ao mesmo tempo um paradigma, referente ao mundo inteiro, 

contra o anti-semitismo inseparavelmente ligado às formas de reprodução capitalistas ï sendo assim, 

apesar do seu envolvimento na estrutura imperial ocidental, ao mesmo tempo um potencial de 

resistência contra a última reserva ideológica de crise do capital mundial. A simples existência de 

Israel constitui uma espécie de garantia de que a marcha do sistema mundial produtor de 

mercadorias ainda não pode acabar na barbárie; não porque ao Estado de Israel seja imanente uma 

qualidade metafísica em si especial, mas, precisamente pelo contrário, porque a existência real de 

Israel é inconciliável com as derradeiras consequências da metafísica real capitalista. 

Nesta medida, o significado (involuntário) de Israel com respeito à crise mundial capitalista merece 

uma análise muito mais pormenorizada do que, por exemplo, a sociedade palestiniana, ou qualquer 

outra sociedade em crise da periferia; é que, no caso do desenvolvimento israelita, se bem que se 

trate de um processo de crise análogo, este no entanto está carregado de um significado adicional 

que influencia directamente o destino do mundo inteiro. 

Israel, de facto, apenas pode sobreviver como aquilo que é, na sua existência estatal moderna, 

enquanto não tiver consciência da essência dessa existência na história mundial. O paradoxo desta 

existência encontra a sua base na existência capitalista dos Judeus em geral. De um modo tão 

irreflectido como todas as outras pessoas no quotidiano (ou, no campo do pensamento conceptual: 

de um modo tão redutor como todos os teóricos modernos), também eles, na sua falsa imediatidade, 

não querem desde logo outra coisa senão "trabalhar", "ganhar dinheiro", "ser cientistas", etc. e 

adquirir de qualquer modo uma identidade capitalista normal. Contudo o anti-semitismo 

profundamente arreigado na modernidade não o permite. Quanto mais normais querem ser os 

indivíduos judeus, mais cruelmente são contrariados pela definição alheia que os trata como o 

cúmulo da alteridade. A sua pura vontade de normalidade cruza-se com a pura anormalidade ou 

monstruosidade da relação de capital. 

O conformismo judeu, também na sua forma tornada Estado como membro da hipócrita 

"comunidade das nações" (ou seja: da comunidade concorrencial e assassina de monstros nacionais 

e estatais), vê-se já sempre confrontado com o problema de, com todo o seu esforço de adaptação, 

mesmo sobredeterminado, ser ao mesmo tempo definido a priori como um Alien. Esta 

representação do Judeu como monstro, representando como representa diabolicamente a 

autocontradição dilacerante da subjectividade capitalista, vai muito além de todas as relações 

concorrenciais, rivalidades e racismos "normais", e mesmo da "exotização" cultural colonialista. 

Em todas estas relações negativas e definições da alteridade, ainda assim, a humanidade formada no 

capitalismo reconhece-se, através de todos os conflitos, na sua humanidade burguesa e negativa. O 

anti-semitismo, porém, é o outro da própria concorrência: ele estabelece uma estranheza absoluta, 

que não é senão a auto-alienação social do ser produtor de mercadorias, o qual, como sujeito 

metafísico da forma vazia do valor, não é deste mundo, não deixando de estar neste mundo; e ele 

exterioriza esta auto-alienação absoluta na figura do Judeu, como o absolutamente outro e 

inconciliavelmente estranho, ou seja, como aquele que também já não pode ser mediado nem 

pacificado politicamente. 

O mesmo se aplica também ao Estado de Israel como Estado. Assim, os israelitas apenas podem ser 

um povo de Estado e um Estado entre Estados se ao mesmo tempo representarem para todos os 

outros o outro absoluto, como negatividade abstracta, quer queiram quer não. Esta situação tem sido 

colocada repetidamente e com toda a acuidade por autores judeus, tanto dentro como fora de Israel, 

como é o caso em Nathan Glaser 1975: "A maior parte do tempo, os Judeus têm querido ser como 

todos os outros. Até a fundação do Estado de Israel foi ironicamente fruto do esforço para fazer com 

que os Judeus possam ser iguais a todos os outros ï de ora em diante teriam um Estado e deixariam 

assim de ser um estranho povo sem pátria, para serem um povo como todos os outros. Mas não foi 
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isso que aconteceu. Israel reforçou o estatuto especial dos judeus, não o reduziu. Nenhum outro 

Estado sabe de modo tão definitivo que uma guerra perdida significaria a sua destruição e o seu 

desaparecimento" (citado segundo: Eisenstadt 1987/1985, 576). 

Neste contexto há que distinguir, no entanto, entre o "estatuto especial" dos Judeus, no sentido da 

posição do Estado de Israel no âmbito da História e da política mundial, no contexto do anti-

semitismo moderno e da sua função social, por um lado, e a relação concorrencial específica e 

imediatamente hostil para com todos os seus vizinhos árabes, por outro, que de modo nenhum 

esteve associada à partida ao anti-semitismo moderno (originariamente ocidental). Por isso, a 

hostilidade árabe para com Israel, pelo menos nos seus começos, não pode ser equiparada de 

imediato ao "estatuto específico" dos Judeus na sociedade mundial, ou porventura ao anti-

semitismo eliminatório dos nazis. 

O não reconhecimento de Israel por parte dos Árabes (e sobretudo onde ele é oficial) originalmente 

refere-se apenas à existência como Estado, e não à existência física ou social dos seres humanos que 

o compõem. Por outras palavras: aos judeus na Palestina (invertendo o problema palestiniano) não 

se reconhece o "direito a um Estado próprio", mas não se lhes nega o direito à vida. A ideia é que 

vivam como cidadãos de um imaginário Estado palestino-árabe, pretendendo-se que de um modo 

tão subalterno e confinado em "homelands" como agora os palestinianos sob a soberania israelita. 

Tal significaria, evidentemente, que Israel deixaria de existir como local de refúgio para os 

perseguidos do anti-semitismo global. Mas este aspecto do problema, de qualquer modo, nunca 

interessou ao lado palestino-árabe. Os representantes palestinianos falam de si próprios, no melhor 

dos casos, como "vítimas das vítimas", sem quererem reflectir o contexto da sociedade mundial 

capitalista e das suas destruidoras contradições. 

Mas tal atitude, desde logo, não é idêntica ao anti-semitismo eliminatório dos nazis, nem ao anti-

semitismo ocidental de um modo geral. No espaço árabe, os Judeus não se encontram à partida 

definidos como a alteridade absoluta, no processo nacional de constituição de um Estado e de 

modernização. Até hoje existem, na maior parte dos países do Médio Oriente, comunidades judaicas 

com sinagogas e com possibilidade de viverem relativamente sem sobressaltos, mesmo na 

República Islâmica do Irão. A pressão migratória em direcção a Israel, que evidentemente existe, 

não se deve a grandes ondas de perseguições, mas tem a sua origem em outros motivos (culturais e 

sobretudo sociais). Mesmo no estado actual da escalada do ódio, uma derrota militar de Israel, 

embora também acarretasse as tradicionais chacinas vingativas, saques e expulsões, o que seria 

assaz horrível, provavelmente não conduziria, para além da perda da sua existência como Estado, a 

um assassínio em massa dos Judeus, segundo o padrão dos nazis, que não foi afinal o resultado de 

um típico conflito moderno de interesses, na área de confluência e atrito de contradições reais, mas 

tinha a sua origem directamente no seio da metafísica geral do sujeito capitalista ï ou seja, passava-

se a um nível de abstracção completamente diferente, tendo, precisamente por isso, sido executado 

de modo tão extremado e desprovido de sentimentos. A singularidade de Auschwitz não é superada 

pela hostilidade árabe aos Judeus. 

Se entretanto o potencial de ódio palestino-árabe a Israel está realmente a carregar-se de elementos 

de anti-semitismo importado da Europa e do Ocidente, por exemplo nas tiradas de alguns media 

palestinianos e no "sistema educativo" da autoridade autónoma, isso deve-se menos à contradição 

real, devida a conflitos de interesses em torno da posse da terra, da água, etc., do que à identificação 

negativa de ambas as partes em conflito com o processo destrutivo da globalização capitalista, que 

torna irreal ou surreal a realidade do conflito de interesses, e torna obsoleta a forma de sujeito 

juntamente com todos os interesses. 

Mas, mesmo no que toca ao anti-semitismo moderno, os Árabes, como parte integrante do mundo 

capitalista, chegam de certo modo tarde de mais. Eles já não conseguem, à semelhança dos nazis, 

mobilizar essa reserva ideológica de crise como processo de formação social. Nas condições da 

globalização, a explicação irracional do mundo e da crise pelo anti-semitismo já não pode em lado 

nenhum assumir uma forma estatal, como programa de aniquilação organizado à escala social, e 

muito menos na Palestina. Precisamente por isso é que o impulso eliminatório, neste caso, é 

imediatamente auto-agressivo (bombistas suicidas); ele mistura-se, na prática, com as elementares 
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relações de concorrência capitalistas da reprodução material local, e, ideologicamente, com os 

produtos político-religiosos da decomposição da estatalidade: também isto constitui uma diferença 

em relação aos nazis, sem contar com a diferença entre o Primeiro e o Terceiro Mundo, que também 

se manifesta no espaço formalmente homogéneo da globalização e matiza os padrões ideológicos. 

 

Do sionismo à dominação dos ultras: a crise interna da sociedade israelita 

 

Israel, por sua vez, como Estado capitalista entre Estados capitalistas, além de não se livrar da 

alteridade absoluta, também está sujeito aos mesmos processos de crise que todos os outros Estados 

no espaço capitalista planetário; e tendo específicos potenciais de risco, em comparação com o 

Ocidente, devido à sua existência económica subsidiada e precária. Contudo, uma vez que Israel, 

para poder ser um Estado capitalista, não deve conhecer ele próprio a sua verdadeira legitimação, 

ou só pode conhecê-la superficialmente (positivamente, como lugar de refúgio para os judeus 

perseguidos pelo anti-semitismo, mas apenas com um entendimento superficial e redutor da 

natureza deste anti-semitismo), tem de reagir à crise de um modo tão regressivo e perverso como 

todos os outros, em relação aos quais é definido como alteridade absoluta: a ânsia dos judeus pela 

normalidade burguesa reproduz-se também negativamente. Israel, estabelecido como alteridade, de 

facto, e como é óbvio, não pode mobilizar o anti-semitismo como última reserva interna da 

subjectividade burguesa, mas na verdade está neste mundo e é deste mundo, sendo parte integrante 

do seu desenvolvimento, e também do seu desenvolvimento para a barbárie. 

A alteridade imposta não faz de Israel uma alternativa histórico-social positiva, nem dos seres 

humanos que o integram, pessoas diferentes. Se o racismo antiárabe permanece no Ocidente uma 

manifestação racista, entre outras e, no âmbito da autodestruição iminente do sujeito burguês, não 

serve para projectar a auto-alienação num objecto exterior, em Israel tem que servir de substituto 

expedito da forma anti-semita de crise da subjectividade capitalista, que aí não é possível. Assim, 

Israel trilha o seu próprio caminho para a barbárie, que no entanto pouco ou nada se diferencia do 

dos seus vizinhos inimigos árabes, quanto às formas de manifestação. 

Tal como em qualquer parte do mundo, também em Israel a mobilização político-religiosa 

reaccionária se revela como um genuíno produto do desmoronamento da subjectividade capitalista e 

da estatalidade ï só que, aqui, está carregada de projecções antiárabes. Em Israel também o 

processo de barbarização decorrente do processo de globalização tem uma pré-história ï mais 

precisamente: antagonismos internos antigos e aparentemente perdidos no passado são 

redireccionados e, precisamente neste caso concreto, são agressivamente amalgamados com os 

externos. O destacado sociólogo e historiador israelita Shmuel N. Eisenstadt (Universidade 

Hebraica de Jerusalém) apresentou, em meados dos anos 80 do século passado, uma abrangente 

investigação, A Transformação da Sociedade Israelita" (Eisenstadt, 1987/1985) que, sob este ponto 

de vista, pode ser considerada extremamente elucidativa. 

Aqui é decisiva a circunstância de o sionismo trabalhista secular ter esbarrado, desde o princípio, 

com a resistência entrincheirada dos religiosos ortodoxos e ultra-ortodoxos nas comunidades 

judaicas, tanto nas diversas regiões do mundo como no interior do Estado de Israel. De facto, os 

ultra-ortodoxos (os chamados haredim), que em Israel não constituem de modo nenhum uma 

pequena minoria, até hoje não reconheceram o Estado de Israel, tal como os grupos palestinianos 

mais militantes e os Estados islâmicos. Este conflito interno judaico vem muito de trás. Alimentou-

se sempre da raiva dos reaccionários clericais contra a secularização moderna e contra a política de 

interesses intracapitalista ï equivalendo de certo modo à versão judaica da "moderna 

antimodernidade", ou seja, do contra-Iluminismo burguês meramente regressivo e autoritário, sem 

qualquer momento de crítica emancipadora. 

Contudo, diferentemente do mundo ocidental, estas forças autoritárias e reaccionárias em Israel não 

se integraram simplesmente na política burguesa, como uma corrente radical de direita. 

Constituíram, de facto, partidos e participaram na política, mas tacticamente de fora, mantendo-se 

por princípio anti-estatais. Anti-estatais, mas não num sentido de emancipação anarquista, mas pura 
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e simplesmente como um programa de subordinação directa da vida ao fetichismo especificamente 

religioso, com uma mobilização política quase religiosa. 

Como se evidencia na investigação de Eisenstadt, no decurso do desenvolvimento israelita os ultra-

ortodoxos foram inicialmente considerados como uma espécie de dinossauros do judaísmo, que 

mais cedo ou mais tarde se extinguiriam. Sob o signo do Holocausto, receberam amplas concessões 

institucionais como imigrantes, de modo a poderem viver em Israel, apesar de o negarem como 

Estado. Nada disto tinha de parecer grave nem funesto enquanto Israel, apesar da sua posição 

especial na história mundial e apesar do envolvimento árabe hostil, se pôde desenvolver como 

Estado capitalista entre Estados capitalistas, no contexto da era de acumulação fordista global. A 

posição dos ultra-ortodoxos apresenta-se, contudo, de modo completamente diferente no contexto 

da globalização e da crise capitalista mundial. A cada surto da crise pós-moderna, esta força social 

reaccionária revela-se crescentemente como um fermento de autodestruição social intra-israelita. 

Longe de se extinguir pouco a pouco, este segmento político-religioso da sociedade israelita, 

considerado apenas como grotesco, começou a tomar as proporções de um típico fundamentalismo 

religioso pós-moderno. 

Dois momentos deram a esta tendência uma força particular. Por um lado, os ultra-ortodoxos não 

tiveram de se inventar a partir do zero, como representantes de um "Estado teocrático"; tal como os 

wahabitas da Arábia Saudita, nunca estiveram dispostos a cultivar o seu nicho no espaço da 

tolerância religiosa burguesa, estando, pelo contrário, sempre à espera de impor à sociedade secular 

a sua "lei de Deus" como movimento militante. Por outro lado, tornaram-se cada vez mais capazes 

de o fazer em termos institucionais, graças às concessões estatais; ao contrário da maioria dos seus 

irmãos espirituais islâmicos, eles não se viram obrigados ï mais uma vez à semelhança do ocorrido 

na Arábia Saudita ï a formar-se a partir da clandestinidade. Sob a protecção do cidadão de boa 

vontade do Estado, "[é] eles insistiram sempre na autoridade superior dos seus estabelecimentos 

próprios, dos seus centros de estudo e das decisões do seu Conselho de Sábios, perante o qual eram 

responsáveis os seus deputados no Parlamento. Simultaneamente apresentavam ao Estado 

numerosas exigências de princípio e religiosas: por um lado, pretendiam que fossem impostas à 

população tantas limitações religiosas quanto possível; por outro, contudo, exigiam também 

diversas concessões e subsídios bem terrenos para as suas próprias necessidades, sobretudo para o 

seu sistema escolar separado [é]. Al®m disso exigiram determinados privil®gios e uma esp®cie de 

imunidade limitada, perante muitas leis estatais [é]" (Eisenstadt, ibidem, p. 531). 

Por outras palavras, os ultra-ortodoxos constituíram no interior do Estado de Israel desde a sua 

fundação um Estado teocrático separado, inimigo por princípio do sionismo secular ï uma posição 

que, nas condições da nova crise mundial capitalista, se presta optimamente a dar início ao processo 

interno de decomposição do Estado e da sociedade em produtos de barbarização pós-modernos e 

pós-estatais. O paralelismo com os vizinhos inimigos desta região do mundo não podia ser mais 

claro e embaraçoso. Para poderem funcionar como fermento deste processo destrutivo, as forças 

ultra-ortodoxas têm de sair do isolamento sem abandonarem as suas pretensões clericais 

reaccionárias, e passar a misturar-se contraditoriamente com outras tendências sociais que operam 

na mesma direcção. 

Em primeiro lugar ocorreu, "[é] em estreita liga«o com a tend°ncia geral na Di§spora [é] uma 

forte expansão dos grupos ortodoxos em Israel. Comunidades ultra-ortodoxas e círculos ortodoxos 

de toda a espécie cresceram em número e tornaram-se mais visíveis" (Eisenstadt, ibidem, p. 533). 

Tal como no resto do mundo, em formas diversas, também no universo judaico e em Israel 

cresceram em termos quantitativos as formas político-religiosas e sectárias de lidar com as 

manifestações de crise social. 

Sob esta pressão, não tardaram a aparecer rupturas no interior do sionismo fundador do Estado na 

sua anterior composição. Originariamente o sionismo formara-se com uma ala secular e socialista e 

com outra dita nacional e religiosa. Os nacionalistas religiosos, ao contrário dos ultra-ortodoxos, 

reconheciam o Estado de Israel como tal e, portanto, também a sua manifestação secular ï 

funcionavam como força política partidária com vestes ideológicas religiosas, tal como, por 

exemplo, os democratas-cristãos na Europa. Mas, sob a pressão da crise tanto do exterior como do 
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interior e sob a pressão do forte levantamento dos ultra-ortodoxos, a "aliança histórica" dos 

religiosos nacionalistas com a corrente principal secular do sionismo trabalhista começou a 

desfazer-se, a olhos vistos. Em vez disso, os nacionalistas religiosos foram-se aproximando dos 

ultra-ortodoxos, e vice-versa, o que significou que aos primeiros passou a ser imposto o fanatismo 

religioso, e aos segundos, o nacionalismo militante. Esta convergência, por si só, iria constituir um 

detonador da sociedade israelita, com consequências explosivas, tanto interna como externamente. 

A isto juntaram-se outros fenómenos destrutivos que vieram na senda da imigração de judeus para 

Israel. Se os surtos iniciais de imigração, sobretudo no tempo do Holocausto e logo após, foram 

protagonizados sobretudo por judeus da Europa Central e Oriental (asquenazes), na sua maioria 

com orientação secular e ocidentalizada (o que, afinal, também correspondia à ideologia sionista), 

pouco a pouco o grosso da imigração passou a ser constituído por imigrantes asiáticos e africanos 

ditos "orientais" (sefarditas). A maior parte destes recém-chegados, numa época de acumulação 

capitalista em decréscimo global, não tardou a constituir a camada social inferior da sociedade 

israelita. A contradição social interna daí resultante, contudo, foi crescentemente articulada, não de 

modo socioeconómico, mas, sim, "etnopolítico", tal como é característico do culturalismo pós-

moderno. Esta etnicização do social específica do interior de Israel não se ficou por um simples 

multiculturalismo, mas foi-se transformando, sob a crescente pressão interna e externa, numa 

tendência de "orientalização" militante da sociedade israelita, acompanhada por uma mobilização 

do ódio contra o sionismo secular europeu ï assim, já no início dos anos 80 se viam, "nos arredores 

[é] a norte de Tel Aviv, muitos graffiti com a palavra óasquenaziô (uma jun«o de asquenaze com 

nazi) [é]" (Eisenstadt, ibidem, p. 783). 

Como não podia deixar de acontecer, a reaccionária mobilização político-religiosa, no decurso da 

fusão entre fanáticos ultra-ortodoxos e ultra-nacionalistas religiosos, também começou a ligar-se à 

"orientalização" etnopolítica ï uma mistela de fundamentalismo religioso, nacionalismo extremista 

e etnopolítica, numa única liga, a bem dizer, um exemplo paradigmático da actuação destrutiva da 

política de barbarização em tempos de crise. 

No mínimo, igualmente problemático é o enriquecimento da sociedade israelita com um segundo 

potencial racista de motivação diferente, a saber, através da imigração em catadupa vinda da Rússia 

e da Comunidade de Estados Independentes, após o colapso da União Soviética: "Todos os dias se 

pode ver no aeroporto Ben Gurion um avião da Aeroflot ou da Transaero a despejar uma carga de 

imigrantes das camadas mais baixas da ex-União Soviética" (Kampfner, 2002). O carácter "judaico" 

(ao fim e ao cabo, um constructo histórico, tal como todas as outras etnodefinições, e, tal como o 

Estado de Israel, legitimado apenas pelo anti-semitismo existente em todo o mundo) de muitos 

destes imigrantes é antes de mais duvidoso; afinal, as condições são de tal modo horrorosas em 

muitos lugares da sociedade ex-soviética em colapso que até a migração para o ameaçado Israel 

surge como uma saída social. De acordo com a lei israelita do regresso, os imigrantes têm de 

"comprovar que têm um avô judeu. Na maioria dos Estados ex-soviéticos, os documentos 

necessários podem facilmente adquirir-se a troco de dinheiro" (Kampfner, 2002). Tal como no caso 

da migração dos chamados russos de ascendência alemã para a RFA, aqui se evidencia o carácter 

duvidoso e a duplicidade dos critérios "étnicos" em geral ï estes são sempre susceptíveis de 

adquirirem um conteúdo racista de sinal duplo, tanto includente como excludente. 

Os imigrados russos com ascendência judaica real ou falsa, na maioria originários da camada 

inferior russa dos chamados "sovs", mudaram ainda mais o perfil da sociedade israelita: "Hoje 

constituem um sexto da população total. Marcados durante gerações pela ditadura soviética e 

mentalmente condicionados em conformidade, estes sovs pouco sabem de Israel e muito menos dos 

Árabes. Enquanto antes odiavam os "negros" das repúblicas soviéticas do Sul da Ásia Central e da 

Transcaucásia, agora viram o seu ódio contra os Palestinianos e contra os países muçulmanos que 

rodeiam Israel [é] Os ¼nicos sovs que têm contactos regulares com os palestinianos são os 

membros do crime organizado, que se dedicam a actividades tão lucrativas como receptação de 

carros roubados, ou tráfico de armas para a Margem Ocidental do Jordão e para a Faixa de Gaza. As 

armas, obtêm-nas de soldados israelitas que, assim, financiam o consumo de drogas" (Kampfner 

2002). 
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Quase todos os imigrados "sovs" são de orientação firmemente secular e nada têm a ver com a 

alucinação religiosa dos ultra-ortodoxos. Mas eles de modo nenhum modificaram a parte secular 

dos Israelitas no sentido emancipatório. Pois o que eles trazem consigo e reorientam é o reles 

racismo secular das camadas inferiores do capitalismo, que se funde contraditoriamente com o 

racismo de motivação religiosa: "Não é a religião que os move. A maioria dos sovs não tem religião 

nenhuma. Eles constituem com outros grupos da sociedade israelita uma aliança casual e nada santa 

que mudou profundamente a paisagem política" (Kampfner, 2002). 

Uma agravante adicional foi necessariamente o facto de Israel, como parte integrante da sociedade 

mundial capitalista, estar evidentemente ao mesmo tempo submetido às suas principais tendências 

económicas e ideológicas. Sob a égide global do neoliberalismo, com os seus princípios 

fundamentais de privatização, desregulamentação e globalização, todos os momentos socialistas do 

sionismo perderam a sua força aglutinante. Particularmente, a ideia dos Kibutzim não foi renovada, 

de acordo com os tempos, nem em termos intelectuais, nem em termos práticos, mas sofreu um 

declínio quantitativo e substancial. À ideologia tacanha da comunidade não se seguiu nenhuma 

crítica avançada da forma de sujeito capitalista, mas, sim, como por todo o mundo, uma progressiva 

capitulação perante ambas as manifestações pós-modernas intimamente ligadas, que são, por um 

lado, a individualização abstracta pela coerção do mercado e da concorrência e, por outro, o 

culturalismo religioso ou étnico militante. 

Do ponto de vista superficialmente político, todos estes desenvolvimentos não tardaram muito a 

conduzir a uma completa reviravolta nas relações de poder em Israel: o sionismo trabalhista secular 

foi cada vez mais encostado à parede; ocorreu uma "subida, inicialmente lenta, mas continuada do 

Gachal, que mais tarde daria origem ao bloco Likud" (Eisenstadt, ibidem, p. 526), o centro político 

da tendência de barbarização reaccionária, com toda uma série de apêndices de partidos ultra-

religiosos, ultranacionalistas e etnopolíticos, grupos resultantes de cisões, seitas e organizações 

fanáticas de luta, que hoje constituem, no mínimo, o fiel da balança para a constituição do Governo: 

"O Governo Likud de Ariel Sharon apoia-se em imigrantes soviéticos, judeus sefarditas e ultra-

ortodoxos" (Kampfner 2002). 

Estes factos do desenvolvimento político-social de Israel lançam por maioria de razão uma luz forte 

sobre a assombrosa ignorância do "anti-imperialismo" tradicional da esquerda: enquanto este 

continua a gritar as suas palavras de ordem "anti-sionistas" (desde sempre com uma carga anti-

semita, que hoje se torna óbvia), na realidade já há muito que o sionismo trabalhista secular foi 

cilindrado pelas próprias forças reaccionárias anti-sionistas e anticivilizatórias pós-modernas de 

Israel. Também sob este ponto de vista, o anti-imperialismo "revolucionário nacional" é já 

meramente anacrónico. A subida do bloco Likud foi acompanhada por uma deslegitimação 

sistemática do pensamento sionista original e equivaleu em larga medida a um processo de erosão 

da sociedade israelita, orientado tanto para o exterior como para o interior. 

No que diz respeito à orientação para o exterior, a postura defensiva perante os Árabes converteu-se 

em hostilidade militante, arrogância culturalista e ideias agressivas de conquista. Tal orientação 

ideológica dos ultras, a ganharem influência a olhos vistos, repercutiu-se, na prática, num programa 

de colonização novo, formado por extremistas de direita. O Gush Emunim ("Bloco dos Crentes"), 

fundado em 1974, pregou um novo ideal de "pioneirismo", já não socialista, mas religioso e 

nacionalista, com o objectivo de expulsar os residentes árabes e, em última instância, incorporar em 

Israel as áreas ocupadas: "A política dos colonatos na Judeia e Samaria enveredou de facto numa 

nova direc«o, ap·s a chegada ao poder do Governo Likud [é] O processo de coloniza«o sob o 

Governo Likud apresentou algumas características típicas. A primeira foi a sua enorme dimensão. 

Enquanto entre 1967 e 1977 foram fundados cerca de quarenta novos colonatos, entre 1976 e 1983 

surgiu quase o dobro [é] A segunda caracter²stica do processo de coloniza«o sob os Governos do 

Likud diz respeito à localização dos novos colonatos. Nos tempos do bloco trabalhista, os colonatos 

tinham sido estabelecidos em áreas sem residentes árabes ou com muito poucos [...]. A escolha do 

local para novos colonatos mudou profundamente sob o Governo Likud. O objectivo agora era 

conseguir o máximo de presença judaica em todas as partes da margem ocidental. Em vez de se 

pouparem as regiões com densa população árabe, preferiam-se precisamente estas áreas para a 
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fundação de colonatos, e até se estabeleciam colonatos nas grandes cidades árabes como Nablus, 

Ramallah e Hebron. A localização exacta dos novos colonatos orientava-se pela identificação de 

uma determinada localiza«o com uma povoa«o b²blica [é]" (Eisenstadt, ibidem, p. 754s.). 

Esta colonização já não obedeceu a qualquer ideal universal, como o sionismo trabalhista, portanto 

já nem sequer à exigência implícita de haver um lugar para todos os perseguidos e que, além disso, 

todos os seres humanos se possam instalar em qualquer lado, desde que não seja à custa de outrem. 

Bem pelo contrário, o Gush Emunim representa uma política de "limpeza" e expropriação 

etnopolítica, com um fundamento de legitimação totalmente irracional (bíblico). O actual chefe do 

Governo israelita destacou-se aqui já no princípio dos anos 80 do século passado: "A política geral 

da coloniza«o [é] esteve sob a din©mica direc«o de Ariel Sharon [é]" (Eisenstadt, ibidem, p. 

757). Por isso não foi por acaso que, sob a direcção de Sharon como ministro da Defesa, em 1982 

foi conduzida a incursão ao Líbano, pela primeira vez puramente agressiva e não imposta do 

exterior, que culminou no famigerado massacre de Sabra e Chatila, próximo de Beirute: aí as 

milícias cristãs, aliadas de Israel, assassinaram mais de 800 civis palestinianos, à vista do exército 

israelita e com evidente aprovação tácita de Sharon. 

Quanto à orientação para o interior, como em qualquer outra parte do mundo, a viragem à direita da 

sociedade israelita foi acompanhada em grau crescente por casos de corrupção e, sobretudo, por 

uma inconciliável cisão, que já nos anos 80 do século passado conduzia uma retórica de violência 

cada vez mais agressiva da direita contra a esquerda israelita: "Estas tendências de cisão 

associaram-se, consideravelmente, a uma violência pelo menos verbal e ilegalidades a diversos 

n²veis, que [é] em muitas §reas da vida iriam prolongar-se no tempo. Isso manifestava-se nas 

relações do dia-a-dia, no trânsito rodoviário e na alta taxa de sinistralidade. Em estreita ligação com 

tal violência estava a crescente intolerância contra os adversários, incluindo a tendência a cobri-los 

com designa»es extremamente depreciativas [é] Estes sentimentos de disc·rdia e hostilidade, que 

eram expressos com veemência, encontravam-se sobretudo nos grupos próximos do Likud" 

(Eisenstadt, ibidem, p. 745s.). 

A deslegitimação do sionismo trabalhista não poupou nenhum aspecto, desde os Kibutzim à Central 

Sindical Histadrut: "De particular import©ncia foram as tiradas de ·dio repentinas [é] contra os 

Kibutzim, esse símbolo central do modelo sionista [é]" (Eisenstadt, ibidem, p. 735). Tal como os 

Kibutzim, também o movimento sindical sofria sob a dupla pressão da crise capitalista e da 

globalização neoliberal, por um lado, e do ódio político-religioso dos radicais de direita, por outro: 

"De um modo geral, a Histadrut foi perdendo cada vez mais o seu lugar, como parceiro do governo 

na formula«o da pol²tica econ·mica. Muitas vezes foi marginalizada [é]" (Eisenstadt, ibidem, p. 

771). Nem sequer o papel histórico da Haganá sionista, o núcleo militar da fundação do Estado de 

Israel, foi poupado neste processo de deslegitimação: "Até a história da luta contra os ingleses e 

pela independência foi reescrita ï sobretudo com o objectivo de minimizar o papel da Haganá em 

todo este processo" (Eisenstadt, ibidem, p. 767). 

No fim da sua investigação, Eisenstadt manifesta a esperança de que Israel, apesar deste 

desenvolvimento, possa chegar a um novo "equilíbrio dinâmico" e superar as tendências para a 

autodestruição. Infelizmente os anos 90 do século passado revelaram exactamente o contrário. O 

assassínio do primeiro-ministro Yitzhak Rabin, em Novembro de 1995, por um jovem fanático 

judeu nacionalista-religioso constitui apenas a ponta do iceberg com que Israel ameaça soçobrar, 

devido à sua própria barbarização fundamentalista. Neste sentido, a investigação de Michael Karpin 

e de Ina Friedman, de 1998, Murder in the name of God. Plot to Kill Yitzhak Rabin[Assassínio em 

Nome de Deus. A Conspiração para Matar Yitzhak Rabin]", lê-se como um funesto prosseguimento 

da análise de Eisenstadt. Karpin e Friedman, que são dos mais conhecidos jornalistas israelitas, 

mostram com corajoso desassombro quanto progrediu entretanto a destruição fundamentalista 

religiosa e nacionalista radical de direita da sociedade israelita, e uma vez mais tanto para o exterior 

como para o interior. O facto de com Yitzhak Rabin ter chegado novamente ao poder um governo 

secular-sionista podia ser atribuído à vontade de paz e de conciliação da maioria dos israelitas; mas 

o fim sangrento desta política, que não passou de um mero episódio, remete para o já amadurecido 

poder da tendência fundamentalista. 
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Tanto antes como depois do assassínio de Rabin era visível um reforço, que se prolonga até hoje, da 

política de colonização e expropriação militante contra a população árabe, numa dimensão que 

assustou frequentemente até os negociadores norte-americanos. Já Eisenstadt se referira, na última 

parte da sua investigação, ao carácter racista da ideologia de colonização e ao seu apoio nas altas 

esferas da sociedade israelita. Como ele escreve, "alguns grupos religiosos até justificavam um 

comportamento extremamente xenófobo que invocava as acusações bíblicas contra Amalek" 

(Eisenstadt, ibidem, p. 787). O primeiro-ministro do Governo Likud, Begin, desumanizara 

publicamente os Palestinianos como "animais de duas patas"; e, na mesma medida em que a maioria 

dos rabinos ortodoxos em Israel cada vez mais abertamente propagandeava o "Estado teocrático" 

judaico, também este racismo subia de tom. O rabino Yitzhak Ginsburg, um dos extremistas da 

linha dura, publicou um decreto "segundo o qual ósangue judeu e sangue n«o judeu n«o s«o 

id°nticosô" (Karpin/Friedman, 1998, p. 18). E o c®lebre rabino Meir Kahane, um dos ide·logos da 

direita fundamentalista, ele próprio assassinado em 1990 numa aparição pública em Nova Iorque, 

"designou [é] todos os §rabes como óuma epidemia de bact®rias que nos envenenamô [é]" 

(Karpin/Friedman, ibidem, p. 69). 

Já há mais de dez anos que gente desta era mais ou menos tão "marginalizada" em Israel como Jörg 

Haider na Áustria. No funeral de Kahane, em Jerusalém, "estiveram mais de 15 000 convidados, e o 

discurso fúnebre foi pronunciado pelo rabino-mor de Israel, Mordechai Eliyahu [é] Entre os que 

vieram prestar a última homenagem a Kahane incluíam-se também dois ministros e uma série de 

deputados da direita do Knesset" (Karpin/Friedman, 1998, p. 70). 

A motivação racista tornou-se o propulsor para uma série infindável de actos de violência dos 

colonos israelitas. Foi o caso, para dar apenas um exemplo dos primeiros, do assalto no Verão de 

1983 de um grupo de extremistas mascarados à Universidade de Hebron, que mataram três 

palestinianos e feriram muitos outros, com tiros de espingardas e granadas. No seguimento, foi 

perpetrado um sem-número de atentados à bomba contra presidentes de câmara árabes. Foram 

planeados grandes atentados contra a Mesquita de Al-Aksa em Jerusalém e outros símbolos 

islâmicos, ainda que evitados a tempo. Até conhecidos líderes políticos da direita participaram 

pessoalmente nos actos de violência, como aconteceu com o membro do "núcleo de acção" da 

direita contra Rabin, Gadi Ben-Zimra. No quotidiano foram precisamente os grupos de colonos 

mais expostos, frequentemente minúsculos, que, sob protecção do exército, aterrorizaram os 

vizinhos palestinianos, derrubaram as suas vendas de legumes, alvejaram as suas casas, destruíram 

os seus carros, etc. Assustador foi o atentado suicida do médico Dr. Baruch Goldstein, do célebre 

colonato Kiryat Arba, próximo de Hebron, que em 25 de Fevereiro de 1994 matou 30 palestinianos 

com uma espingarda automática durante a oração da manhã e acabou ele próprio linchado pelos 

sobreviventes enraivecidos. Goldstein alcançou o estatuto de "mártir" em amplos círculos ortodoxos 

e nacionalistas, pelos quais chegou a ser designado como "vítima do terror árabe", e mesmo 

"equiparado às vítimas do Holocausto nazi" (Karpin/Friedman, ibidem, pp. 104, 177). 

Todas estas violentas erupções de ódio racista-nacionalista e de alucinação religiosa foram 

organizadas e não actos isolados. Os colonos constituíram milícias privadas próprias, com armas 

fornecidas pelo Exército a mando do Governo Likud, que rapidamente começaram a autonomizar-

se, da própria administração Likud, e a agir ilegal e arbitrariamente, como "resistência clandestina 

armada": mais uma vez, assim aconteceu em flagrante paralelo com os seus vizinhos inimigos 

árabes e palestinianos. Com isto, a destruição interna de Israel já atingira o nível dos senhores da 

guerra. Assim, a imprensa laica israelita não tardou a designar "os focos da violência dos colonos 

como ómargem do Oeste selvagemô [é]" (Karpin/Friedman, ibidem, p. 64). 

Paradoxalmente, os haredim e os ultranacionalistas, na mesma medida em que esvaziaram e 

destruíram a autoridade e as instituições do Estado de Israel, reinterpretaram radicalmente o 

fundamento legitimatório deste Estado: enquanto o seu activismo fundamentalista destruía o Estado 

no interior, este devia assumir para o exterior a desproporcionada dimensão de um "grande Israel". 

De lugar de refúgio secular dos sionistas, transformou-se em lugar biblicamente mistificado de uma 

promessa de salvação nacionalista religiosa; e, deste ponto de vista de uma "antipolítica" 

fundamentalista religiosa dos radicais de direita, o estabelecimento das fronteiras não pode sequer 
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ser o resultado de negociações. Em vez disso, a crença fanática afirma que "só há uma directiva 

para fixar as fronteiras: a promessa de Deus ao patriarca Abra«o [!]: óDarei aos teus descendentes a 

terra que vai do rio do Egipto até ao grande rio Eufratesô (Mois®s I, 15,18). Tais fronteiras 

abrangem hoje a maior parte do M®dio Oriente, do Egipto at® ao Iraque [!] [é]" (Karpin/Friedman, 

ibidem, p. 15). 

No processo de fusão de fundamentalismo religioso, nacionalismo secular, racismo e política étnica, 

a doutrina da salvação pelo Messias transformou-se num constructo pós-político, que a si mesmo se 

definiu como "revolucionamento" político-religioso da sociedade israelita: "A órevolu«o neo-

messi©nicaô foi comandada pelas sinagogas e estabelecimentos de ensino. As sinagogas já não eram 

lugares de oração, mas centros de doutrinação política, as escolas talmúdicas já não eram lugares de 

erudi«o, mas forjas de quadros do movimento do Grande Israel [é] Foi constru²do um enorme 

aparelho de propaganda, sob a aparência de associações supostamente apolíticas, agraciadas com 

isen«o de impostos [é] Um ódespertarô desta dimens«o n«o ocorria no mundo judaico desde a 

ascens«o do sionismo um s®culo antes [é]" (Karpin/Friedman, ibidem, p. 291). 

O movimento teocrático neomessiânico em prol de um grande Israel fantasmático agiu para o 

interior com a mesma violência crescente, legitimada na teologia talmúdica, que para o exterior. 

Também esta violência interna, dirigida sobretudo contra a esquerda secular, começou cedo, em 

paralelo com a violência racista dos colonos nas zonas ocupadas. O tiro de partida foi dado por um 

incidente em Fevereiro de 1983: "Yonah Abrushmi, um jovem amargurado movido pela 

desenfreada retórica da direita, lançou junto à sede da Presidência do Conselho de Ministros uma 

granada de m«o contra uma multid«o de manifestantes do movimento óPaz Agoraô. Neste atentado 

morreu um homem, Emil Grunzweig, e onze pessoas ficaram feridas" (Karpin/Friedman, ibidem, p. 

155). 

A violência e a retórica da violência da direita teocrática e/ou nacionalista, em parte explícitas, em 

parte subliminares, não abrandaram desde então. O assassínio de Rabin foi precedido de uma longa 

campanha de agitação, em que por várias vezes a sua morte foi exigida publicamente; durante dias 

seguidos, "turbas fantasmáticas" de rabinos fundamentalistas amaldiçoaram-no em tons 

pseudomedievais, frente à sede do seu Governo, de acordo com a chamada Din Rodef, a sentença 

de morte talmúdica para os judeus traidores. E, por uma percentagem já assustadoramente grande da 

sociedade israelita, este assassínio foi, em parte, aceite passivamente, e, em parte, motivo de um 

júbilo disfarçado e em muitos casos abertamente declarado. O assassino, Jigal Amir, foi 

considerado "herói" por muitos teenagers, recebendo correio maciço de muitos fãs, etc. E a 

aprovação mais ou menos tácita ou, no mínimo, a banalização deste homicídio penetra 

profundamente nos mais altos círculos da direita política: "Quase dois anos após o assassínio, 

Sharon, como ministro do Governo de Netanyahu, repetiu a afirmação dos radicais de direita e dos 

rabinos extremistas: culpou Yitzhak Rabin da própria morte, que seria devida à sua teimosia" 

(Karpin/Friedman, ibidem, p. 301). 

Em analogia com a cultura global de amoque, com a sua amálgama de agressão e auto-

aniquilamento, a direita nacionalista teocrática de Israel também elaborou justificações do atentado 

suicida idênticas às dos islamistas, tendo o caso do assassínio em massa de Goldstein constituído 

um precedente. E, tal como acontece com os islamistas, a reinterpretação militante dos conceitos 

religiosos serviu esse empreendimento: "Kidush ha-Shem, antes de ser associado ao fervor 

messiânico dos colonos da Gush-Emunim, era um auto-sacrificado, que teria escolhido a morte em 

vez da convers«o forada [é]. A transforma«o agressiva deste auto-sacrifício, feita por Goldstein, 

foi rapidamente sancionada pelos fanáticos judeus [...]. Num livro com intitulado Baruch ha-Gever 

(óHomem Abençoadoô) elogiaram o seu auto-sacrifício como a mais elevada expressão de convicção 

religiosa e exortaram outros a imitá-lo. O rabino Elitzur Selga [...] escreveu que os santos rabinos 

nunca tinham condenado o modelo de miss«o suicida de Goldstein. óEvidentemente que uma morte 

ainda mais certa, por exemplo quando uma pessoa se faz explodir juntamente com os seus inimigos 

com recurso a uma granada, ® igualmente sancionada como um acto nobreô [...]" (Karpin/Friedman, 

ibidem, p. 67). Não se podia dizer com mais clareza que a vincada e manifesta pulsão de morte da 

razão capitalista pode revestir-se de qualquer roupagem ideológica. 
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Também do ponto de vista cultural e político-social se agudizou nos anos 90 do século passado a 

pretensão teocrática radical face à sociedade israelita e contra a esquerda secular; e tal ocorreu de 

novo numa embaraçosa afinidade com os seus vizinhos árabes inimigos. Tal como os wahabitas e 

todos os outros islamistas, as forças ultra-ortodoxas e nacionalistas religiosas hoje em dia não só 

fulminam verbalmente "a cultura oca do Ocidente" (Karpin/Friedman, ibidem, p. 23), o 

materialismo moderno, a erosão dos valores patriarcais, etc., mas querem submeter mais do que 

nunca a sociedade aos seus mandamentos irracionais. Tal como entre os islamistas, surge aqui em 

primeiro lugar uma hostilidade militante para com a sexualidade. Mesmo os ortodoxos moderados 

estão aterrados com a pressão institucional que os haredim puritanos conseguem entretanto exercer 

neste sentido. Em 1997, por exemplo, o professor Jehuda Friedländer, reitor da Universidade Bar-

Ilan, citava "exemplos das mudanas no seu pr·prio c²rculo familiar [...]. ó£ estritamente observada 

a etiqueta externa, proibindo-se simplesmente as raparigas de andarem de meias curtas [é]. O 

comprimento da saia e a altura da racha são rigorosamente vigiados [é]ô Foi proibido aos pais irem 

à festa de fim de ano escolar das filhas, pois aí actuava um coro de raparigas [...]. O director da 

escola básica do seu filho proibiu o jovem de frequentar no Verão um campo de férias científico 

organizado pela Universidade Hebraica [...]. Há cem anos ainda não se imiscuíam (nos assuntos 

particulares), hoje atiram-se ¨s mais pequenas minud°ncias, por muito pessoais que sejamô [é]" 

(Karpin/Friedman, ibidem, p. 73s.). 

O poder institucional da ortodoxia e da ultra-ortodoxia dos rabinos domina amplos sectores do 

direito civil, porque os mesmos nunca foram secularizados. Este poder traz aborrecimentos 

insuportáveis à vida de cada um, mesmo daqueles que não têm nada a ver com a religião: "Para os 

judeus de Israel, isso significa serem controlados pelo establishment religioso ortodoxo e que, com 

o passar dos anos, esta regulamentação tem tido um efeito devastador sobre os direitos civis de 

inúmeros cidadãos. Devido à asfixia pelos clérigos ortodoxos, nenhum judeu israelita, nem sequer o 

ateu mais consolidado, se pode casar fora da sua óf®ô [é]. A milhares de crianas israelitas que 

foram adoptadas no estrangeiro é vedada a conversão ao judaísmo, porque os seus pais não 

professam o estilo de vida ortodoxo. É estritamente proibido às mulheres deporem perante o 

tribunal rab²nico, ao qual tem de se recorrer para o div·rcio [é]" (Karpin/Friedman, ibidem, p. 76). 

Também o desprezo e a repressão das mulheres pelos rabinos ortodoxos são completamente iguais 

aos dos islamistas (e naturalmente também aos dos cristãos tradicionais e, em geral, aos dos 

patriarcas e neo-patriarcas da ideologia de crise em todo o mundo). Nas comunidades estritamente 

ortodoxas, o comportamento misógino é a lei prática do dia-a-dia, que cai como gelo sobre as 

relações amorosas dos indivíduos, como mostra por exemplo o angustiante filme de Amos Gitai, 

"Kadosh". E esta lei quotidiana pseudo-arcaica da repressão das mulheres estende-se de múltiplas 

maneiras, por intermédio do poder institucional, sobre a vida secular israelita. 

O mesmo se diga quanto ao desprezo e à perseguição dos homossexuais, que lhe estão estreitamente 

associados, difundidos tanto pelos crentes ultra-ortodoxos como pelos racistas seculares dos "sovs". 

Os ataques de ódio a Rabin, antes do seu assassínio político, incluíam regularmente o slogan"Rabin 

é gay" (Karpin/Friedman, ibidem, p. 113). Uma homofobia militante idêntica à dos islamistas 

encontra-se não só entre os ultras israelitas, como igualmente entre os seus apoiantes e mentores na 

diáspora judaica, incluindo nos EUA, onde causam muita polémica. Foi assim que o rabino radical 

de Nova Iorque, Abraham Hecht (um herói também para a direita israelita), apoiou com 

demagógicas tiradas contra os homossexuais a eleição do mayor Giuliani, que mais tarde ganharia 

notoriedade pelas medidas draconianas contra os pobres. "Quando ele apoiou Giuliani, em 1989, 

anunciava que o seu candidato limparia finalmente uma cidade corrompida por males como o sexo 

antes do casamento, os abortos e os crimes de homossexualidade [!], e apoiou (tal como a secção 

local do Ku-Klux-Klan) a pena leve dada a um assassino por um juiz do Texas, porque as vítimas 

eram óapaneleiradasô, segundo as palavras do juiz" (Karpin/Friedman, ibidem, p. 220). 

A ideologia neo-arcaica, agudizada pelo racismo e pelo nacionalismo, é acompanhada de um 

comportamento ritual compulsivo, tal como no islamismo e nas seitas sincretistas ocidentais. Por 

exemplo, após os devastadores atentados suicidas palestinianos, os fanáticos ultra-ortodoxos 

procuram separar "etnicamente" os restos dos corpos, para que nenhum bocado do corpo do suicida 
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de outra "raça" possa por engano ser enterrado junto com membros judeus. Contra a vontade da 

população secular, são impostos pela direita religiosa cada vez mais constrangimentos religiosos à 

vida quotidiana, os quais entretanto extravasam de longe a imediata competência institucional dos 

ultra-ortodoxos. A face de Israel vai mudando a cada nova concessão aos partidos religiosos, com a 

técnica da política de coligação. Por um lado, quanto ao seu sistema político, o país é uma 

democracia capitalista de cunho ocidental, que contudo, como já se disse, nunca foi reconhecida 

pelos haredim; por outro lado, o quotidiano israelita iguala já sob muitos aspectos o de um Estado 

teocrático, segundo o padrão dos talibãs. 

É óbvio que estamos aqui a assistir à preparação de um catastrófico e decisivo confronto entre duas 

concepções antagonistas do mundo. Se Eisenstadt, na sua análise socio-histórica de 1984, ainda 

estava esperançado num compromisso interno, já a avaliação do estado interno de Israel por 

Karpin/Friedman, 14 anos mais tarde, é escura como breu: "Os Israelitas vêem cada vez mais o país 

como um barril de pólvora com a mecha acesa. A maior ameaça para eles não é o terrorismo 

fundamentalista nem a guerra com os vizinhos, mas a dissolu«o a partir de dentro [é]. Quando, 

numa sondagem Gallup para o jornal Maariv, no segundo aniversário do atentado, se perguntou se o 

país estaria mais perto da unidade ou da guerra civil, mais do dobro dos israelitas (56 contra 21 por 

cento) responderam que estaria mais próximo o assassínio fratricida nacional do que a paz interna" 

(Karpin/Friedman, ibidem, p. 427). 

Se a iminente explosão violenta das contradições internas até agora foi sendo adiada em Israel, tal é 

de atribuir em primeira linha à agudização do conflito externo com os Palestinianos, desde o 

começo da chamada Intifada de Al-Aqsa. As tiradas de ódio anti-semita, os atentados suicidas e as 

formações quase militares de milícias de senhores da guerra palestinianos não só trouxeram de novo 

para primeiro plano as contradições externas, mas têm também, por enquanto, deslocado para o 

exterior a própria energia racista, fundamentalista e nacionalista da direita israelita, tanto mais que 

esta direita entretanto constitui o mainstream social, tendo firmemente na mão o leme institucional. 

Também o proceder do exército israelita nos territórios ocupados sob o Governo de Sharon é um 

corolário disso mesmo, não podendo já ser interpretado como acto de autodefesa de um poder 

largamente superior em termos técnico-militares. Naturalmente, tal como em todo o mundo, as 

tendências ultradireitistas da sociedade implantaram-se com mais força no exército. Quando os 

relatórios de jornalistas ocidentais, assim como de grupos oposicionistas e de organizações 

humanitárias israelitas, relatam, entretanto, toda uma série de crimes de guerra do exército israelita, 

não se trata só de desinformação da propaganda palestiniana. 

Assim, foram destruídos deliberadamente casas privadas, monumentos históricos e alvos sem 

qualquer interesse militar: "Em Ramallah, os soldados devastaram o Centro de Saúde da União 

Europeia, destruíram a secção de óptica, o gabinete de aluguer de equipamento médico e o centro de 

juventude [é]. O Minist®rio da Cultura em Ramallah [...] só foi evacuado pelos ocupantes em 2 de 

Maio. Deixaram atrás de si gabinetes devastados, sujos e cheios de terra, computadores destruídos e 

estantes vazias [...] até as loiças das casas de banho foram destruídas. Na administração da cidade 

de Ramallah, os soldados rebentaram o cofre-forte das finanças locais e arrancaram todos os discos 

rígidos dos computadores. No Ministério da Educação [...] fizeram desaparecer os documentos para 

os próximos exames finais e os carimbos de validação dos certificados de exame, e, para concluir a 

sua obra, araram o jardim com os seus tanques de guerra. Segundo informação do ministro da 

Educação Abderabboh, os soldados roubaram todos os documentos do registo predial sobre a 

propriedade da terra, o que constitui uma pesada perda, à luz da crescente expropriação em prol de 

colonatos judeus [...]. De acordo com numerosos depoimentos [...] os soldados também destruiram 

objectos de valor e roubaram dinheiro em escolas e em muitas residências particulares" (Neue 

Zürcher Zeitung, 8.5.2002). 

Os relatos de buscas e pilhagens em grandes centros comerciais, não só em Ramallah, e de assaltos 

a civis, etc., são tão numerosos e concordantes que podem considerar-se verdadeiros. Das 

tripulações dos blindados israelitas diz-se que "estacionaram à frente de lojas, ourivesarias, bancos e 

casas de computadores e os pilharam" (Wieland/Schäfer 2002). A pretexto de busca de armas, 

estudantes foram desapossados das carteiras. Parte do exército israelita comporta-se na "terra do 
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inimigo étnico" perfeitamente de acordo com todo o desenvolvimento global; o procedimento nas 

zonas palestinianas começou a tornar-se parte da economia global de saque. 

Mas não se ficou apenas pelo roubo e pilhagem. Em Abril de 2002, porta-vozes de oito grupos 

internacionais de direitos humanos apresentaram, numa conferência de imprensa em Jerusalém, 

relatórios sobre execuções extra-judiciais e torturas levadas a cabo por soldados israelitas. "Ouviu-

se falar de um grupo de dez mulheres que saíram à rua, após um tiroteio, de braços no ar, 

implorando aos soldados permissão para assistir os feridos abandonados. A sua líder, a médica Dra. 

Kadah, foi abatida a tiro, e as outras mulheres foram gravemente feridas" (Neue Zürcher Zeitung, 

17.4.2002). 

O Supremo Tribunal israelita teve de proibir expressamente a tortura de prisioneiros palestinianos, o 

que equivale a uma confissão de que a tortura em diversos graus já no passado fazia parte do dia-a-

dia em Israel, tal como nas ditaduras militares do Terceiro Mundo. Carmi Gillon, embaixador de 

Israel na Dinamarca, provocou protestos quando defendeu publicamente a tortura de prisioneiros 

palestinianos, mesmo depois desta sentença. O facto de a acusação de tortura ter sido formulada de 

novo, maciçamente e com pormenores, também no caso da mais recente ofensiva militar israelita, 

demonstra que estas práticas continuam a ser utilizadas. Acerca do destino de Marwan Barghuti, 

membro do Conselho Executivo Palestiniano, que foi detido pelo exército israelita em Abril de 

2002, pôde ler-se em relatos de imprensa: "Barghuti é vítima da tortura do sono aplicada pelo 

servio secreto interno israelita Shin Beth [é]. Al®m disso, ® repetidamente atado durante muitas 

horas a uma cadeira coberta de pregos. Tem os pés e as mãos atados de tal modo que não consegue 

sentar-se direito. Ficou com ferimentos tão graves nas costas e nas mãos que teve de ser 

transportado para uma enfermaria. Foi aí que ocorreu o contacto com os representantes da 

organização de direitos humanos. Os torturadores tinham ameaçado Barghuti de lhe matar o filho, 

prisioneiro na cidade israelita de Ashkelon" (Neue Zürcher Zeitung, 25.5.2002). 

Acontecimentos como crimes de guerra, torturas, etc. não podem ser atribuídos apenas aos agentes, 

como únicos culpados, tanto mais que estes crimes em regra não são objecto de condenação, ou são-

no apenas como "crimes heróicos" (em Israel, tal como na Rússia, no resto da Jugoslávia e noutros 

lados); estes crimes, pelo contrário, são sempre também o espelho da sociedade de onde provêm. As 

atrocidades do exército israelita, que não podem ser justificadas com a barbarização da sociedade 

palestiniana, remetem para a barbarização da própria sociedade israelita, que precisamente neste 

aspecto é parte integrante da sociedade mundial capitalista. 

Se a contradição interna de Israel ainda não rebentou violentamente em grande escala, tal não se 

deve atribuir apenas à "exportação" da violência e dos potenciais de ódio radicais de direita e 

teocráticos, através da renovada confrontação externa com os adversários palestinianos 

complementarmente barbarizados. Um factor adicional é o recuo da esquerda secular e mesmo das 

simples forças seculares do mundo do dia-a-dia de Israel. Não é para admirar que o Partido 

Trabalhista já há muito tempo tenha seguido o rumo de todas as sociais-democracias. O assassínio 

de Rabin não libertou qualquer potencial de crítica, pelo contrário, empurrou mais para a direita os 

restos do sionismo trabalhista, há muito enfraquecido, à semelhança da evolução de todas as 

sociais-democracias no início da Primeira Guerra Mundial. Também então, mesmo que todos os 

líderes social-democratas tivessem sido mortos a tiro por radicais de direita (o que aconteceu de 

facto em França com Jean Jaurès), a política de tréguas teria continuado de pedra e cal. 

Acresce que a consciência da juventude israelita secularmente orientada, mesmo e precisamente da 

esquerda, tal como a dos seus contemporâneos europeus e norte-americanos, está fortemente 

impregnada pela individualização abstracta hedonista do consumo de mercadorias da chamada pós-

modernidade, que tem poucos argumentos a opor ao avanço da outra face da mesma tendência, o 

fundamentalismo etnoculturalista. Uma esquerda, além disso, completamente desarmada de ideias 

devido às teorias pós-modernas, que torna inofensivos o capitalismo e a barbárie como simples 

"eventos do discurso", tem de se tornar ela própria inofensiva, o que naturalmente se revela fatal, 

particularmente nas regiões de crise, como verifica o professor universitário israelita de esquerda, 

Ren HaCohen: "Estes jovens israelitas consideram-se radicais, orientados para a paz, contra a 

ocupação e mesmo assim condenados a viver submetidos a fanáticos regressivos. Ao mesmo tempo, 
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porém, a mesma estrutura de consciência possibilita-lhes acomodar-se ¨ ocupa«o [é]. A moda 

intelectual chamada pós-modernismo ï no Ocidente já em decadência, mas ainda vivíssima no 

provinciano Israel ï desempenha aqui um papel importante [é]. Uma vez que n«o existe verdade 

nenhuma, também não podemos opor qualquer resistência a nada nem apoiar realmente nada. As 

palavras são mais importantes do que os actos. A linguagem é o fundamento de tudo, a análise do 

discurso ® a chave para tudo [é]. O caso de Israel representa uma impressionante prova de qu«o 

perigosa pode ser esta ideologia" (HaCohen 2002). 

Sob todas estas circunstâncias e condições é possível, desde já, que a exclusão da enfraquecida 

esquerda secular pela administração de direita se processe a frio. É o que diz, por exemplo, a 

directora do Instituto Cohn na Universidade de Tel Aviv, Rivka Feldhay, acerca da situação dos 

intelectuais seculares e de esquerda nas universidades: "A ministra para as questões da educação de 

Israel, a ultranacionalista Limor Livnat, procura isolar-nos e boicotar-nos. A investigação e o ensino 

em Israel são financiados por um conselho para o ensino superior. A nova ministra refez nos 

últimos meses esta comissão para enfraquecer as universidades em benefício de cientistas próximos 

do Governo. Foi bem sucedida [é]. Vemo-nos na necessidade de pedir ajuda aos Europeus. Não 

com boicotes. Mas para que coloquem os seus bons nomes no prato da balança para protestar contra 

a política do Governo" (Feldhay 2002). 

Mesmo no dia-a-dia, os representantes da esquerda secular têm de contar que irão ser cada vez mais 

hostilizados e insultados; artistas e intelectuais retiram-se gradualmente de determinados bairros 

dominados pelos ultra-ortodoxos, em Jerusalém e noutras cidades. Apesar disso, a oposição de 

esquerda ainda traz centenas de milhares de manifestantes para a rua. Segundo informações da 

organização Yesh Gvul ("Existe Uma Fronteira"), fundada em 1982 (como reacção à invasão do 

Líbano ordenada por Sharon), desde o Outono de 2000 mais de mil soldados israelitas, incluindo 

oficiais de alta patente, recusaram-se a prestar serviço sob o Governo de Sharon nas regiões 

ocupadas: "Não é a primeira vez que israelitas recusam prestar serviço nas forças armadas, contudo 

nunca tantos membros de unidades de combate ï oficiais e soldados na reserva ï se pronunciaram 

publicamente pela objecção de consciência nas zonas ocupadas" (Dachs 2002). 

Contudo esta resistência, que ainda se mantém, não muda o facto de a esquerda secular no seu 

conjunto estar enfraquecida, devendo temer pelo seu futuro social e institucional, e mesmo pela vida, 

no caso de uma reorientação para o interior dos potenciais de agressão nacionalista e teocrático. A 

escalada das contradições internas ameaça desencadear-se, não em último lugar através de uma 

crise económica catastrófica que é bem visível. Israel que, em conjunto com a Palestina, como 

muitas outras regiões do mundo, apesar de todos os apoios, já tem grandes dificuldades, devido ao 

processo da globalização capitalista e à dependência da entrada de capital financeiro transnacional, 

arruína-se adicionalmente com os enormes custos militares que se repercutem na reprodução social. 

O Governo de Sharon também está sentado num barril de pólvora económico-social. A crise 

económica, que leva a crises periódicas de governo, coloca inexoravelmente a questão de quais as 

partes da população israelita que têm de ser socialmente passadas pelas armas. E os partidos dos 

ultras já tornaram inequivocamente claro que devem ser todas as camadas seculares de que eles não 

gostam ï um desígnio que pode ser auxiliado pelo desencadeamento dos potenciais de ódio internos. 

O conhecimento deste desenvolvimento consubstancia-se numa "votação com os pés": centenas de 

milhares de israelitas seculares emigraram ou pensam fazê-lo: "Nunca houve tanto potencial de 

emigração na hist·ria recente do pa²s de imigra«o tradicional [é]. N«o s· o Canad§, a Austr§lia e 

os Estados Unidos atraem muitos israelitas, como um íman: até Vanuatu, antes Novas Hébridas, 

Estado insular republicano no Oceano Pac²fico [é]. Em Tel Aviv [é] 2000 famílias já se 

inscreveram na sociedade cooperativa óMondragonô, que, por 4500 d·lares, vende parcelas de 

terreno de 3000 metros quadrados em Vanuatu. Isto ® apenas o comeo, pois a óMondragonô 

arrendou cerca de 80 000 hectares de terra por 150 anos, para repartir e vender a israelitas desejosos 

de emigrar. O que dá mais de 50 000 parcelas, ou seja, lugar para mais de um milhão de pessoas" 

(Landsmann 2001). 

Há algo de profundamente deprimente e comovente no modo como cada vez mais judeus seculares 

viram as costas ao suposto lugar de refúgio e à suposta pátria de Israel, empurrados quer pelos 
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comandos terroristas palestinianos quer pela funesta aliança interna de fanáticos religiosos, 

ultranacionalistas, políticos etnicistas e racistas seculares. Quanto mais a esquerda secular de Israel 

se esvai com este trágico êxodo, mais depressa progride necessariamente o desmoronamento e a 

barbarização internos da sociedade israelita. 

Naturalmente, coloca-se a questão de como avaliar este triste desenvolvimento social de Israel, 

tendo em conta o "imperialismo global ideal" do centro capitalista. Em caso algum uma posição 

emancipatória e anticapitalista pode estar empenhada numa "equidistância" perante israelitas e 

palestinianos, no sentido de se referir apenas à barbarização complementar das duas sociedades 

mutuamente entrosadas, no contexto da crise geral da globalização. Isso seria de vistas curtas, 

porque, com tal positivismo de crise, seria ofuscada a função do anti-semitismo a nível mundial e, 

com ela, o particular significado do Estado de Israel. 

Israel é sempre ambas as coisas ao mesmo tempo: um Estado capitalista periférico sob condições 

capitalistas numa região central de crise, por um lado; e um produto específico da resistência contra 

a última reserva anti-semita da ideologia de crise do imperialismo, por outro. Daí que a existência 

do Estado de Israel tenha, como já se referiu, uma qualidade diferente da de todos os outros Estados. 

Enquanto já não pode estar no horizonte da emancipação social que os palestinianos constituam um 

Estado próprio, pois aqui já se tornou actual a perspectiva pós-estatal de libertação, a existência e 

defesa do Estado de Israel mantém-se como condição decisiva para flanquear a constituição de um 

movimento de emancipação global e transnacional de tipo novo, que não deixe perder a ânsia de 

libertação através da abertura da válvula da ideologia anti-semita. Por outras palavras, de todos os 

países, Israel é o último a poder abandonar a existência estatal e "nacional", no quadro de um novo 

movimento mundial emancipatório. 

A existência de Israel, de certo modo dupla, como um vulgar Estado capitalista de crise e como um 

ponto de referência global da ideologia de crise capitalista, exige uma correspondentemente dupla 

aproximação da crítica social radical. A defesa da existência de Israel tem de ser incondicional para 

uma nova crítica do capitalismo; pois esta defesa constitui uma conditio sine qua non para o 

conteúdo emancipatório da crítica. A defesa incondicional da existência de Israel não pode, 

simultaneamente, abstrair-se do desenvolvimento social real de Israel, como região capitalista de 

crise. Pois a redução do desenvolvimento social à esfera ideológica e, com ela, a redução da crítica 

à crítica da ideologia, porventura ainda por cima concentrada na síndrome anti-semita, colocaria de 

pernas para o ar a relação entre a sociedade e a ideologia, e transformaria em ideologia a própria 

crítica da ideologia. 

Nesta medida, na perspectiva da crítica radical, também é errado subsumir os acontecimentos no 

Médio Oriente exclusivamente ao desabrochar da ideologia de crise do anti-semitismo no Ocidente, 

e especialmente na Alemanha, e depois, a pretexto de que a tematização da evolução social em 

Israel apenas "serve" o anti-semitismo, esconder este desenvolvimento real, ou então pintá-lo de 

cor-de-rosa. 

O anti-semitismo não pode ser analisado e combatido independentemente do seu fundamento social 

ï o moderno sistema produtor de mercadorias. Desligada da realidade social, a crítica transforma-se 

em afirmação, como mostra a actual discussão do anti-semitismo reduzida à ideologia, até no 

interior da esquerda radical. Tendo a teoria crítica acentuado sempre o nexo interno essencial entre 

o capitalismo e o anti-semitismo, entre Auschwitz e a história alemã do capitalismo, agora pretende-

se, exactamente ao contrário, estigmatizar a crítica radical do capitalismo como tal com a mácula do 

anti-semitismo, a fim de obrigar a esquerda a calar-se. Uma esquerda que ceda a esta pressão tem de 

desistir de si mesma, revelando-se, então, o reducionismo, na crítica da ideologia, de uma total 

subsunção da crítica social à crítica do anti-semitismo, como uma banal defesa do capitalismo 

mundial imperial global, sob o falso pretexto de uma crítica do anti-semitismo, a qual, precisamente 

por isso, em si mesma tem de deixar de ser verdadeira. 

O papel da teoria crítica não pode ser o de inventar "planos de paz" para o Médio Oriente com base 

no "realismo" capitalista. Sobre esta base, de qualquer modo, não haverá nunca paz em lado 

nenhum. O papel da teoria crítica é a análise firme das relações sociais, da qual resulta como 
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consequência imanente a crítica radical destas relações. Neste sentido, relativamente às complexas 

relações entre a ideologia de crise anti-semita (em todo o mundo, no Ocidente e especialmente 

também na Alemanha e na Áustria), a evolução social em Israel e o chamado conflito da Palestina, 

tem de se ligar a defesa da existência de Israel ao apoio da esquerda secular israelita e a uma luta 

comum contra o processo de barbarização do sistema produtor de mercadorias a nível mundial. 

Esta necessária ligação tem o seu conteúdo objectivo precisamente na defesa primária de Israel, 

como existência, tornada Estado, da resistência contra a síndrome global do anti-semitismo; pois tal 

existência encontra-se ameaçada, não só a partir do exterior, mas também a partir do interior. Nos 

anos 90 do século passado ocorreu uma ruptura na sociedade israelita, que até coloca 

fundamentalmente em questão a referência comum à memória do Holocausto. Assim declarava o 

rabino ultra Chaim Miller: "O que pretendemos é uma estrita separação entre crentes e não crentes 

na questão do Holocausto" (cit. de: Der Spiegel 8/1995). O chefe do partido ultra-religioso Agu-dat-

Israel, Mosche Feldmann, "exigiu a instituição de um memorial só para os crentes" (ibidem). Esta 

dissociação ameaça os judeus seculares vítimas dos nazis de serem apagados da memória: as 

"verdadeiras" vítimas passam a ser apenas os estritamente religiosos, tal como os "verdadeiros" 

judeus vivos devem ser apenas os ultras. Uma tal deslegitimação interna do projecto sionista põe em 

questão o lugar histórico de Israel, uma vez que os critérios de inclusão e exclusão são 

fundamentalmente deslocados, e o fundamento (negativo) da legitimação deixa de ser o anti-

semitismo global, passando o seu lugar a ser ocupado por um etnonacionalismo positivo, excluidor 

da esquerda judaica secular. 

Não é de prever que, a curto ou médio prazo, Israel possa ser vencido militarmente, em sentido 

tradicional, pelo mundo árabe, que ficou muito para trás em termos capitalistas. Em vez disso, Israel 

está a ser posto em causa pela pulsão de morte da razão capitalista, tanto a partir do exterior como 

do interior, por comandos suicidas, porventura com cargas explosivas atómicas ou biológicas, bem 

como pela autodestruição teocrática e racista. O calculismo do imperialismo ocidental do petróleo 

poderia aceitar precisamente uma destruição violenta da sociedade israelita a partir de dentro, como 

pretexto para uma reorganização regional, que deixaria, ao mesmo tempo, o caminho aberto à 

ideologia de crise anti-semita no próprio Ocidente. 
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5. O APARTHEID IMPERIAL 

 

 

O imperialismo da segurança e das matérias-primas, virado para o exterior, de uma tão intransigente 

como penetrante cultura global de minoria, que já apenas tem um interesse parcial e pontual pelo 

resto do mundo, apesar da sua pretensão de controlo absoluto, dada a sua natureza apenas pode 

constituir um aspecto parcial do ñimperialismo global idealò. N«o menos importante ® o seu 

interesse em isolar os centros ocidentais da ñdesestabiliza«oò social que resulta da inutilidade 

capitalista de grande parte do mundo e do seu material humano. Pois, de um modo exactamente 

inverso à diminuição da ânsia do capital por explorar a força de trabalho tornada pouco rentável 

dessas popula»es, que deixaram de poder ser a ñm«o-de-obraò da acumula«o, a massa dos 

milhares de milh»es de ñsup®rfluosò desenvolve, por seu lado, a ©nsia pela migra«o da mis®ria, 

rumo aos centros capitalistas onde essa miséria é causada. 

De certo modo, estamos aqui perante um maciço aviltamento de segundo grau. Num passado 

longínquo da história da modernização, o aviltamento de primeiro grau consistira no facto de as 

pessoas se transformarem no material do processo de valoriza«o, na ñm«o-de-obraò da ñeconomia 

desvinculadaò (Karl Polanyi) de todos os laos humanos do capital e do mercado mundial. Mais 

tarde, os movimentos sociais e políticos das massas já reduzidas a material de trabalho tentaram, no 

âmbito do seu próprio aviltamento, obter como que uma ñdignidadeò humana secund§ria: 

precisamente enquanto sujeitos da sua própria objectivação pela máquina mundial capitalista. A 

autoconsciência social já apenas se referia positivamente à própria existência nas categorias da 

sociedade mundial historicamente ascendente, ao ñreconhecimentoò enquanto sujeitos de direito e 

sujeitos nacionais dentro dessa forma. 

Ora, na crise da terceira revolução industrial, é cada vez maior a parte desta humanidade 

domesticada e disciplinada pelo capitalismo, a que j§ nem sequer ® concedida a ñdignidade no 

aviltamentoò secund§ria, enquanto sujeitos regulares do trabalho dependente: num enorme surto de 

aviltamento de segunda ordem, o sistema mundial tira-lhes a última esperança de uma existência 

minimamente suportável sem, no entanto, os largar sequer das suas garras, e sem que eles ainda 

sejam sequer capazes de imaginar uma existência diferente. Este paradoxo de uma relação global, 

em que a maior parte do mundo se torna economicamente ñsup®rfluaò, ficando, ainda assim, 

amarrada à forma do moderno sistema produtor de mercadorias (e também à própria forma de 

sujeito), remete antigas economias nacionais para o estatuto de pedintes e vagabundos institucionais, 

a quem não se dá o direito de viver nem de morrer. 

 

 

Um mundo cheio de refugiados  

 

É apenas coerente que à economia secundária de saque, que desafia o imperialismo da segurança 

ocidental, venha juntar-se uma economia igualmente secundária de fugas maciças e movimentos 

migratórios, que são magicamente atraídos pela suposta normalidade capitalista dos centros e suas 

promessas de consumo. Quem ainda estiver em condições de agir e não se tornar um activista da 

economia de saque faz-se ao caminho, para as terras ou regiões prometidas da economia global de 

mercado, sozinho ou com todo o agregado familiar.  
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Em parte trata-se de migrações internas, como por exemplo no Brasil, do Nordeste, 

socioeconomicamente desertificado, rumo aos centros mais a sul da (precária) industrialização de 

mercado global. Muito maior ainda é o fluxo migratório dos miseráveis na China, onde chegam a 

200 milhões as pessoas da paupérrima população rural que se encontram em contínuo movimento, 

em busca de empregos de miséria nas áreas de influência das indústrias exportadoras. Esta forma da 

migração interna pode ser observada, em maior ou menor grau, em toda a periferia capitalista, e 

mesmo já na América do Norte e na Europa. 

Em parte, porém, também se trata de grandes fluxos humanos transfronteiriços e mesmo 

transcontinentais, que procuram a salvação na fuga para o exterior, para mais uma vez depararem 

em todo o lado apenas com o mesmo terror da economia. Na sua dimensão global, a massa destes 

movimentos de fuga ultrapassa de longe os grandes surtos migratórios do século XIX (sobretudo da 

Europa para as duas Américas, e do Leste europeu, rumo ao Ocidente), que já na altura tinham sido 

causados por um estádio ainda incipiente da mesma história dos desaforos capitalistas. 

O termo ñrefugiado econ·micoò, cria«o desclassificadora das administrações democráticas da 

miséria, acaba por apontar o dedo aos seus autores, na medida em que remete para o economismo 

global do capital, como motivo generalizado da fuga. São sempre apenas formas derivadas deste 

motivo primordial de todo o potencial catastrófico e desespero modernos que, em gradações 

vari§veis, constituem as categorias de raz»es de fuga e de refugiados. Os ñrefugiados de guerraò s«o 

escorraçados pelas chamadas turbulências, as guerras de saque e miséria, que mais não são que uma 

consequência do fracasso de regiões mundiais inteiras pelos critérios da concorrência capitalista. Os 

ñrefugiados da pobrezaò apenas expressam mais directamente o mesmo motivo de fuga. As pessoas 

são varridas maciçamente do seu pedaço de terra, muitas vezes até com uma violência brutal (tanto 

formalmente legal como ilegal de todo), para o transformar em herdades viradas para a exportação 

de alimentos seleccionados, para o mercado global e seus habitantes mais abastados.  

H§ muito que tamb®m existem ñrefugiados de catástrofesò, que tentam salvar-se das catástrofes 

naturais socialmente causadas: falta de água, desertificação, avanço dos desertos, secas e 

inundações, em consequência de uma economificação cega, da externalização dos custos da 

economia empresarial, da grosseira depredação de matérias-primas e da destrutiva industrialização 

da agricultura com vista à obtenção de divisas, encontram-se na base da maior parte destes 

processos supostamente naturais. 

£ especialmente reveladora a categoria dos ñrefugiados do desenvolvimentoò, que se tornam 

vítimas daqueles projectos megalómanos, a cada passo apoiados pelo Banco Mundial, a título de 

ñajuda ao desenvolvimentoò. Frequentemente impulsionados por regimes populistas e ditaduras 

corruptas, e avidamente aprovados por grandes empresas ocidentais, como a Siemens, que assim 

preenchem os seus cadernos de encomendas com uma lucrativa maquinaria de destruição do mundo, 

em regra, mais não são que meros elefantes brancos, ou que uma fuga para a frente inerente aos 

processos de crise económica. Pretende-se, com uma espécie de construção de pirâmides 

keynesiana de direita, gerar números abstractos de crescimento económico, anunciando-os como 

ñ°xitosò. 

O protótipo destes destrutivos projectos piramidais, não por acaso também designados por 

ñelefantes brancosò, ® a constru«o de enormes barragens, que t°m por consequ°ncia a submers«o 

de grandes regiões, em que vivem milhões de pessoas. Bem à maneira de Estaline, cuja 

industrialização de terror era famigerada, devido à deslocação forçada de grupos populacionais 

inteiros, tamb®m as v²timas dos ñelefantes brancosò s«o expulsas das bases da sua subsistência, 

sendo a sua resistência quebrada com recurso à força policial e militar. 

No Brasil, é a barragem de Itaipu, no rio Paraná, junto à fronteira com o Paraguai, que é apodada de 

ñprojecto fara·nicoò, ao passo que na Argentina ® a barragem de Jacyreta, igualmente na fronteira 

com o Paraguai, que ® considerada um ñmonumento ¨ corrup«oò. Um dos projectos centrais 

apoiados pelo Banco Mundial é a famigerada barragem de Sardar Sarovar, na ĉndia, ña maior de um 

enorme programa de construções destinado a abranger 30 grandes barragens, 135 barragens de 

dimensão média e 3000 pequenas barragens, assim como redes de canais com um comprimento 
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total de 80 000 quil·metros. O plano prev° o realojamento de catorze milh»es (!) de indianos [...]ò 

(von Laak 1999, p. 112). Este projecto, acompanhado por protestos à escala global, ainda é 

superado pela construção da barragem chinesa das Três Gargantas no rio Yangtze, com 

consequências ecológicas imprevisíveis, onde os deslocados também são aos milhões. Projectos 

análogos também foram iniciados em África. 

Acontece que, contrariamente à União Soviética estalinista, na maior parte dos casos nem sequer se 

procede a um realojamento digno desse nome, sendo, em vez disso, os habitantes das regiões 

submersas postos a andar rumo ao nada. Ajudas financeiras nacionais e internacionais, 

supostamente destinadas à reconstrução da vida noutro lado, já de si de uma dimensão 

ridiculamente diminuta, desaparecem nos bolsos das administrações corruptas que, tal como os 

projectos gigantescos, são já elas próprias uma expressão da miséria económica. Também na 

assembleia anual do Banco Asiático para o Desenvolvimento (ADB), em Maio de 2000, ocorreram 

protestos de rua contra projectos de irriga«o realizados ¨ custa das popula»es: ñDe acordo com a 

opinião do professor Kazuro Sumi, da Universidade de Niigata no Japão, o banco dos asiáticos 

deveria pôr fim à produção de cada vez mais refugiados do desenvolvimento, através de mal 

concebidos projectos, que implicam a desloca«o das popula»es locaisò (Handelsblatt, 8.5.2000). 

O estalinismo ñdesenvolvimentistaò do Banco Mundial, de institui»es afins, de megal·manos 

potentados de crise e de alguns capitalismos de Estado ainda subsistentes é tão bom a produzir as 

suas categorias de refugiados como o curso absolutamente normal da concorrência no mercado 

global. 

Frequentemente, os motivos de fuga misturam-se, quando as pessoas são atingidas simultaneamente 

por várias pragas apocalípticas do sistema global capitalista. Mas mesmo deixando de parte as fugas 

maciças no verdadeiro sentido da palavra, pode observar-se uma migração laboral, à escala global, 

das periferias para os centros. Segundo dados fornecidos pela Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), em Genebra, há hoje mais de 120 milhões de pessoas a trabalhar fora do seu país 

de origem: ñNum mundo feito de ganhadores e perdedores, estes ¼ltimos n«o saem, sem mais nem 

menos, de cena, procuram um novo pa²sò (Stalker 2000). 

Mesmo sem catástrofes directas que obriguem à fuga, a escandalosa disparidade de riqueza no 

mundo degradado pelo capitalismo faz com que as pessoas se desloquem: ñSal§rios mais elevados 

têm o efeito de um íman ï não obstante todas as diferenças culturais, linguísticas e geográficas. 

Assim, operários mexicanos ganham, nos EUA, 276 dólares por semana, ao passo que no seu país 

de origem recebem apenas 31 dólares. Operários indonésios devem dar-se por satisfeitos com 0,28 

dólares por dia no seu país de origem, ao passo que na vizinha Malásia o seu salário atinge 2 dólares 

di§riosò (Handelsblatt, 2.3.2000). Até mesmo no que toca aos salários de miséria existe uma 

disparidade, tanto global como regional, que conduz fatalmente a migrações em massa. 

Se acrescentarmos ainda aos que trabalham oficialmente no estrangeiro os ilegais, os movimentos 

migratórios internos e os refugiados de catástrofes diversas, neste momento mais de 10 por cento da 

humanidade anda de um lado para o outro, para se salvar das consequências do terror económico e 

dos processos dele derivados.  

 

 

Imperialismo da exclusão: muros e faixas da morte à moda liberal 

 

S«o as massas de refugiados das guerras civis, da mis®ria e ñda economiaò que suscitam o 

imperialismo da exclusão do Ocidente. Deste modo vem definitivamente à luz do dia a implosão 

global da relação de capital e da sua apropriação imperial do mundo. Se, na sua história passada de 

ascensão e imposição, o capitalismo era insaciável na sua avidez de carne humana, que procurava 

descobrir nos mais rec¹nditos recantos do mundo para a incorporar a si como ñtrabalhoò, agora 

assemelha-se a um canceroso sem apetite, atormentado e submerso pelo seu antigo objecto do 

desejo, que já não consegue engolir nem digerir, e que lhe instila temor e repulsa. 
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É um facto que, do ponto de vista do velho imperialismo de expansão nacional, o conceito inverso 

de um imperialismo da exclusão, que se apresenta como defensivo, seria considerado 

completamente absurdo; mas, em termos ideológicos, é possível detectar um certo recurso a um 

modelo de ideias, proveniente do dealbar do século XX, que na altura mais não era que uma 

corrente secundária. Na história da ideologia burguesa, os desejos de espoliação e exploração do 

imperialismo e colonialismo ocidental foram muitas vezes projectados sobre as suas vítimas, de um 

modo que tanto tinha de agressivo como de alucinado, para que o próprio comportamento parecesse 

uma esp®cie de ñdefesa preventivaò, contra um advers§rio que no futuro poderia vir a estar em 

posição de superioridade. Tanto no mundo anglo-saxónico como sobretudo na Alemanha, 

enquadrava-se neste ©mbito o discurso popular do ñperigo amareloò proveniente da Ćsia, que 

segundo se dizia ameaçava inundar a Europa e a América do Norte, como outrora as hordas dos 

cavaleiros mong·is. Tamb®m aos ñjovens povos africanosò se atribuiu repetidamente uma perigosa 

e m§scula vitalidade, que poderia fazer parecer obsoleto o ñhomem brancoò que se ia tornando 

efeminado no luxo proveniente da sua conquista do mundo. O Declínio do Ocidente, de Oswald 

Spengler, está pejado de tais motivos debruados com traços míticos. 

A conversa de caf® e medi§tica dos nossos dias, que afirma que ño barco est§ cheioò, tal como a 

pseudoteoria de Huntington sobre O choque de civilizações, entroncam claramente no contexto 

destes motivos ideológicos. E hoje, contrariamente ao passado, as massas do Terceiro Mundo e da 

periferia europeia estão realmente às portas do centro capitalista. Simplesmente não se trata de 

ñpovos conquistadoresò, impolutos e aguerridos, como nas fantasias idiotas dos velhos ideólogos 

capitalistas, mas de massas de miseráveis, produzidas e escarradas pelo sistema mundial capitalista, 

de lázaros da fome, da SIDA e da violência, bem como de mafiosos pós-modernos das regiões em 

colapso, transformados empresários de risco, cujo raio de acção se estende ao Ocidente. 

Há algo de terrivelmente miserável e ao mesmo tempo banalmente realista no facto de as massas 

humanas, que chegam em vagas sucessivas, serem encaradas como uma ameaça fundamental e 

repelidas administrativamente. Medos irracionais dos ñestranhosò que desembarcam, vindos da 

crise mundial produzida por nós próprios, misturam-se aqui com interesses concorrenciais 

perfeitamente banais (por exemplo, quanto aos mercados de trabalho) e com motivos de ñsegurana 

internaò, no que diz respeito ¨ forma«o de guetos, conflitos de rua, criminalidade massificada, etc. 

Tal como no passado das potências da expansão nacional-imperial, neste contexto afirma-se mais 

ou menos difusamente um interesse comum concorrencial e de dominação chauvinista de 

trabalhadores assalariados e de beneficiários da assistência social, de direcções de grandes empresas 

e da classe política ocidental, contra as massas do Leste e do Sul do globo, que no entanto, nas 

condições actuais, já não visa a assimilação, mas precisamente a exclusão. 

Este carácter defensivo assassino é evidente no discurso ideológico e cultural. Até mesmo no caso 

dos radicais de direita e neonazis mais ordin§rios, j§ n«o se fala do ñespao vital no Lesteò, de 

ñzonas de influ°nciaò nacionais, de anexações coloniais ou paracoloniais, etc. Estas imaginações, 

outrora eficazes de uma auto-afirmação nacional expansionista, converteram-se, a bem dizer, no seu 

contrário, numa ideologia de fecho e exclus«o, por exemplo, em palavras de ordem como ña 

Alemanha para os Alem«esò, ña Ćustria para os Austr²acosò, ña Frana para os Francesesò, etc., ou 

ña Alemanha em primeiro lugarò (ña Ćustria, Frana, etc. em primeiro lugarò). 

No fecho relativamente aos fluxos de refugiados e migrações da miséria, estas palavras de ordem 

tornaram-se a doutrina geral de Estado no Ocidente e o consenso no seio da NATO, ainda que 

menos num sentido estritamente nacionalista do que num sentido regional, referido ao centro 

capitalista como um todo. Este desenvolvimento reflecte-se nas expressões, que têm vindo a tornar-

se correntes, ñfortaleza Europaò e ñfortaleza Am®rica do Norteò. Com efeito, estas duas partes do 

centro começaram nas últimas duas décadas a construir cada uma delas uma espécie de Muralha da 

China, ou fronteira fortificada, à imagem do limes[latim = fronteira] romano. 

Nos EUA, essa ñCortina de Ferroò est§ a ser traada na fronteira com o M®xico, como linha de 

demarcação do espaço latino-americano. Embora o México e os EUA estejam oficialmente unidos 

com o Canadá numa zona de comércio livre (a NAFTA), esta lógica, pela parte dos EUA, não se 
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aplica de modo nenhum ao ñcom®rcio livre da fora de trabalhoò. Contrariamente ao espao 

comercial da UE, que inclui a livre circulação de trabalhadores e, deste modo, é definido como 

congruente com a relação de inclusão e exclusão, na fronteira do Sul dos EUA, tal relação corta a 

meio a pr·pria uni«o econ·mica oficial. Apenas existe um interesse em ñf§bricas de chaves-de-

fendasò, para um trabalho por encomenda barato nas zonas fronteirias mexicanas 

(ñmaquiladorasò), ao passo que a migra«o macia para a Calif·rnia ® impedida por todos os meios. 

É também por isso que as classes políticas dos EUA e do Canadá reagem friamente e mesmo com 

irritação a todas as iniciativas mexicanas, a última das quais foi lançada pelo presidente Vicente Fox, 

no sentido de ampliar a NAFTA a uma união económica coesa, à imagem da UE.  

E os meios de exclusão são drásticos. Todas as noites, a polícia fronteiriça dos EUA organiza 

verdadeiras caas ao homem, que visam os ñmal-vindosò com holofotes, sensores e c«es. 

Literalmente à imagem dessas muralhas fronteiriças com que os impérios tentaram fechar-se a 

intrusos na Antiguidade clássica e não só, as fortificações fronteiriças dos EUA junto ao México são 

cada vez mais reforadas: ñDesde o in²cio da 'Opera«o Guardian', no final de 1994, as autoridades 

americanas transformaram a linha de demarcação numa larga e árida faixa fronteiriça. As novas 

instalações suscitam no visitante europeu a lúgubre memória dos tempos tidos como passados do 

Muro de Berlim, das faixas da morte e dos projectores que tudo iluminam, como se fosse de dia. As 

escavadoras ainda estão a terraplanar a faixa que segue da costa do oceano Pacífico, ao longo do 

leito cimentado do rio fronteiriço e dos novos bairros industriais, rumo ao interior montanhoso. Em 

cima da linha de fronteira, unidades do exército (!) dos Estados Unidos colocaram uma primeira 

barreira de aço ï de um comprimento de 44 milhas ï contra a multidão de desperados vindos do Sul. 

Placas de aço, sobradas da guerra do Golfo, foram alinhadas numa divisória com cerca de três 

metros de altura e com a dissuasora cor vermelha da ferrugem. Atrás dela abre-se uma faixa de uma 

largura de 50 a 100 metros, equipada de conjuntos de holofotes potentes e limpa de qualquer 

vegetação. Ao longo da zona central da cidade de Tijuana, segue-se a pièce de résistance da 

fortificação fronteiriça, com pelo menos dois quilómetros ï colunas de cimento de secção redonda, 

apertadas umas contra as outras, coroadas por uma rede de aço, constituem um obstáculo difícil de 

transpor, com cerca de cinco metros de alturaò (Neue Zürcher Zeitung, 8.7.1998). 

Só no ano 2000, as tropas de fronteira dos EUA, cujo equipamento foi reforçado em 3000 milhões 

de dólares, prenderam quase meio milhão de pessoas, que tentavam ilegalmente atravessar a 

fronteira. O número de mortes na fronteira sul dos EUA não pára de crescer; no primeiro trimestre 

de 2000, por exemplo, foram mais de 200 pessoas que, ao tentarem imigrar, perderam a vida na 

fuga aos caçadores de cabeças fardados: as causas das mortes não se resumem a insolações e 

hipotermia, tendo havido também casos de migrantes que foram forçados a lançar-se ao rio Tijuana, 

ou alvo de severos maus-tratos. 

Neste contexto, junta-se à crueldade oficial das tropas de fronteira a justiça feita com as próprias 

mãos por donos de quintas e herdades situadas junto da fronteira, do lado dos EUA, que se uniram 

numa racista ñLiga de Cidad«os Preocupadosò e que, armados at® aos dentes, organizam as suas 

pr·prias caadas ¨ fauna humana vinda do Sul: ñ[...] óEssa corja n«o est§ a fazer nada, nem no meu 

terreno nem nos EUAô, vocifera Robert Barnett, de 57 anos. O criador de gado [...] avisa, sem 

deixar lugar a mal-entendidos: óEstou mesmo pronto a ceifar vidasô. Tamb®m David Stoddard 

reforçou o seu arsenal. O agente da polícia reformado tem na sua propriedade dois cães de combate 

e possui uma meia d¼zia de espingardas. óA minha casa ® o meu casteloô, diz Stoddard, óquem 

quiser entrar aqui à força candidata-se a ir desta para melhor [...]ò (Der Spiegel 7/2001). 

E mais não é necessário dizer acerca da democrática liberdade de circulação do Ocidente liberal e 

da sua pot°ncia hegem·nica. No entanto, os ñvisitantes europeusò n«o precisam de viajar at® ¨ 

fronteira do sul dos EUA para se sentirem recordados desses ñtempos que se cr° serem do passadoò, 

do Muro e da faixa de morte da antiga RDA. Também podem ter essa vivência à porta de casa. A 

ñfortaleza Europaò at® se fecha em duas frentes regionais mundiais, recorrendo a uma ñCortina de 

Ferroò contra os refugiados de guerra e os migrantes da mis®ria: por um lado, ao longo do 

Mediterrâneo, contra o Magrebe norte-africano e o Médio Oriente; por outro lado, nas fronteiras 

Leste da UE, contra a Europa Oriental e a Ásia Central. 
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No Mediterrâneo Ocidental, a Espanha, com a sua guarda-costeira e a sua polícia de fronteiras 

fortemente armada, constitui o Estado fronteiriço contra as massas de migrantes vindos do Norte de 

África. O estreito de Gibraltar e os enclaves espanhóis em território norte-africano são, 

especialmente, considerados zonas cr²ticas: ñO Ver«o de 2000 est§ a ser turbulento na encruzilhada 

entre a África e a Comunidade Europeia, sonho de quantos procuram uma vida melhor. Já em 

meados de Agosto, as autoridades tinham registado na Andaluzia mais refugiados do que em todo o 

ano de 1999 [é]. S· em Ceuta, tal como Melilla, outro enclave espanhol em Marrocos, a pol²cia 

prendeu 3000 ditos óindocumentadosô ï um aumento de 50 por cento, relativamente ao ano anterior, 

embora na linha de demarcação tenha sido entretanto montada, à custa de um pesado investimento, 

uma cerca com vigil©ncia electr·nicaò (Süddeutsche Zeitung, 26.8.2000). 

No Mediterrâneo Oriental, é sobretudo a It§lia quem ® respons§vel pelo ñMuro de Berlimò da UE. 

Não estão esquecidas as imagens desse navio de carga, sobrecarregado de refugiados albaneses, que, 

em meados dos anos 90 do século passado, ficou encalhado na costa adriática, junto de Bari. 

Mesmo ao lado das praias turísticas, magotes de seres humanos, de corpos imundos e meio mortos 

de sede, que não tardaram a ser recolhidos pela polícia de estrangeiros. No mar Adriático, tais 

tragédias há muito que se tornaram o pão-nosso de cada dia. A guarda costeira italiana monta uma 

caa sistem§tica aos desesperados que v«o dando ¨ costa, como ñmal-vindosò sem um tost«o das 

regiões em guerra do Sudeste Europeu, da Anatólia e da Ásia central. Ocasionalmente até podem 

dar-se ao luxo de afundar ñpor enganoò uma embarca«o cheia de refugiados. Ningu®m contou os 

miseravelmente afogados. 

Tanto para a UE como para a NATO, o espaço mediterrânico está hoje definido sobretudo por esta 

estrat®gia de encerramento: ñO desenvolvimento demogr§fico em muitos dos Estados do 

Mediterrâneo Meridional e Oriental e as sombrias perspectivas de futuro das maiorias populacionais 

cada vez mais jovens produzem um elevado potencial migratório, que se orienta sobretudo para a 

Europa. Se, para além disso, os conflitos e as crises já existentes em muitos desses países se 

desenvolverem em conflitos abertos, é de esperar que aos migrantes com motivação económica se 

junte um elevado n¼mero de refugiados de guerra e de guerras civisò (Jacobs/Masala 1999, p. 31). 

A definição estratégica referida a estas tendências já não obedece à lógica da disputa entre potências 

capitalistas pelo domínio do Mediterrâneo, como nas épocas da luta policêntrica e bipolar pela 

hegemonia mundial, mas à premissa de um imperialismo da segurança e da exclusão, que abrange a 

totalidade do Ocidente. Neste aspecto ñpode constatar-se que não é intenção da NATO nem da UE 

voltarem a transformar o Mediterrâneo num Mare Nostrum, ou seja, numa área de influência 

hegemonicamente estruturada da política europeia e transatlântica. Mas pretende-se transformá-lo 

num Mare Securum, ou seja, numa zona limítrofe que, num futuro previsível, não comporte riscos 

de segurança para o desenvolvimento de cada uma das sociedades dos Estados europeus e dos 

EUAò (Jacobs/Masala 1999, p. 37). 

O bloqueio naval, como ñCortina de Ferroò contra refugiados, entretanto tornou-se também um 

costume democrático do outro lado do mundo, na Austrália. Este assunto tornou-se drasticamente 

conhecido em todo o mundo com o drama dos refugiados que ocorreu no final de Agosto de 2001, 

ao largo da ilha de Natal. Depois de o cargueiro noruegu°s ñTampaò ter salvado 438 refugiados, 

sobretudo afegãos, em risco de se afogarem em alto mar, e de ter lançado ferro no Pacífico junto da 

ilha de Natal, que pertence à Austrália, tanto esta como Estados vizinhos, e mesmo a Noruega, 

recusaram-se a acolher os n§ufragos. O comandante e a tripula«o do ñTampaò, que, devido ¨ falta 

de equipamento adequado, estavam completamente impossibilitados de tratar e aprovisionar os 

refugiados (entre eles numerosas crianças e algumas mulheres grávidas), foram vergonhosamente 

abandonados à sua sorte. Enquanto muitas pessoas, amontoadas num espaço exíguo, adoeciam com 

diarreia e se desenvolviam situações higiénicas indescritíveis a bordo, iniciou-se um indigno jogo 

do empurra entre os Estados sobre o destino a dar-lhes. 

O primeiro-ministro da Austrália, Howard, em vez de disponibilizar ajuda de alguma espécie, 

mandou invadir o ñTampaò por tropas de elite equipadas para a guerra, para o manter fora das águas 

territoriais do país. Enquanto os homens, entre os refugiados, iniciavam uma greve da fome e 

ameaçavam no seu desespero com um suicídio em massa, Howard aproveitou os fugitivos do reino 
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dos pesadelos dos Talibãs como exemplo, para assumir, à maneira democrática habitual, uma 

atitude de ameaa contra os ñfluxos humanosò: ñCamberra prometeu enviar ao óTampaô v²veres e 

medicamentos, mas não se mostrou apressada em passar aos actos. Na terça-feira, Howard tinha 

dito tratar-se de uma das situações mais complicadas da história recente da Austrália. Em sua 

opinião, o país parece perder o controlo do fluxo humano que cai em cima dele. Disse ser tempo de 

tomar uma atitude inflex²vel, por ósupostos refugiadosô estarem a tentar pressionar a Austr§liaò 

(Neue Zürcher Zeitung, 30.8.2001). 

A única consequência do drama acabou por ser um reforço militar da burocracia fronteiriça da 

Austr§lia e dos seus caadores de cabeas: ñHoward anunciou [...] um reforo macio dos controlos 

de fronteiras da Austrália. Com efeitos imediatos foi decidida a afectação de mais cinco navios-

patrulhas e quatro aviões de vigilância para bloquear a fronteira aberta de par em par no Norte da 

Austr§liaò (Neue Zürcher Zeitung, 3.9.2001). Assim, por analogia aos EUA e à UE, agora fala-se de 

uma ñfortaleza Austr§liaò que, tanto l§ como aqui, ganha maiorias democr§ticas com 

fundamenta»es claramente chauvinistas. ñA popula«oò, diz o relato de um correspondente no 

continente meridional, ñconsidera posta em causa a posi«o do pa²s, como ilha dotada de uma 

situa«o consideravelmente abastada num ómar de pobrezaôò (Astbury 2001). 

Assim, a linha dura de Howard ® objecto de uma aprova«o macia: ñFinalmente os Australianos 

voltam a apoiar o seu Governo quase sem excep«o [...]. óDar cabo deles e afund§-losô ® o mote que 

at® se faz ouvir em altos berros dos altifalantes das telefoniasò (Wªlterlin 2001). A cavalgar a onda 

desta simpatia infernal, o Governo at® p¹de alardear o óorgulhoô de ter dado um exemplo. Se, no 

entanto, este cinismo ® apodado de ñpol²tica da implacabilidadeò (Wªlterlin 2001 a) na imprensa 

europeia, tal não passa de pura hipocrisia. Afinal, a UE, no Mediterrâneo, dificilmente pode ser 

superada em mat®ria de ñpol²tica da implacabilidadeò. Poucos dias depois do drama do ñTampaò 

(os refugiados acabaram por ser levados para a Nova Zelândia e, em parte, para uma ilha inóspita 

no Pac²fico), a Espanha acusou o Governo marroquino de ñlaxismoò, relativamente aos migrantes 

ilegais, que embarcam na sua direcção em praias marroquinas. 

Ainda há outro aspecto sob o qual a trag®dia do ñTampaò remete para a hipocrisia dos democratas 

unidos. Pois, mesmo nos oceanos, a humanidade é dividida, de uma maneira nunca vista, em 

pobreza extrema e riqueza obscena. Aos boat people da miséria correspondem os outros boat 

people da riqueza de crise; ambos estão em fuga ï uns, das catástrofes do capitalismo; outros, da 

tributação da sua fortuna, adquirida com os meios do capitalismo, e das consequências sociais do 

modo como fazem dinheiro: ñEntretanto j§ se est§ a formar uma sociedade de duas classes, mesmo 

nos oceanos, existindo a diferença entre pobres e ricos. Hoje estão em construção enormes navios 

de luxo, nos quais uma pessoa pode comprar um apartamento, para ter um domicílio fiscal em alto 

mar ï aldeias flutuantes de alto luxo, que já não precisam de muros para se verem livres do resto do 

mundo, sem serem condomínios fechados, como nos EUA. Oásis fiscais móveis dos privilegiados, 

que vão navegando de porto em porto, sempre com a certeza absoluta de ali serem atendidos com 

toda a simpatia. Para os refugiados, o cargueiro ñTampaò ® uma pris«o enorme, de onde qualquer 

fuga é impossível. Para os futuros habitantes do outro tipo, porém, o oceano torna-se garante da sua 

liberdade total de qualquer responsabilidade social, um paraíso no meio da terra de ninguém. Mas o 

que aconteceria se precisamente um tal navio de luxo tivesse de salvar os refugiados de um 

naufrágio ï e é essa a sua obrigação ï e n«o o óTampaô? Ser§ que os novos n·madas ricos 

colocariam à disposição os seus magníficos apartamentos? Ou não apelariam, contra os intrusos, à 

ajuda das marinhas de guerra daqueles Estados aos quais antes concederam poucas ou nenhumas 

receitas fiscais?ò (Steinberger 2001). 

A mesma caça ao homem que existe na fronteira do sul dos EUA, nas águas australianas e no 

Mediterrâneo ocorre na fronteira do Leste da UE, ao longo do rio Oder e na fronteira checa. Aqui é 

a Bundesgrenzschutz (BGS) [guarda fronteiriça federal] da Alemanha que caça os migrantes e 

refugiados, com recurso a cães, carros-patrulhas e holofotes, não sendo nem um pouco mais contida 

no seu tratamento do que os camaradas das pol²cias da fortaleza nas outras ñcortinas de ferroò do 

capitalismo democr§tico, como o comprovam numerosos exemplos: ñO tr§gico acidente ocorreu no 

final de Julho de 1998, perto da cidade saxónia de Freiberg, próxima da fronteira checa. Duas 
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dúzias de refugiados albaneses do Kosovo tentaram atravessar a fronteira externa fortemente 

controlada do Espaço Schengen num veículo de transporte de mercadorias. A camioneta teve o 

acidente numa curva, ao ser perseguida em alta velocidade pela guarda fronteiriça federal alemã 

(BGS). Sete pessoas morreram ainda no local do acidente. Mais de vinte pessoas deram entrada em 

hospitais [...]. Às portas de Freiberg decorria, naqueles dias, o acampamento fronteiriço da 

campanha óNingu®m ® Ilegalô. Houve uma manifesta«o e tentativas diversas de organizar apoio aos 

feridos [é]. Mas a BGS guardava o hospital, como se fosse uma pris«o. Os elementos da guarda 

fronteiriça tinham acordado com o director clínico, com o departamento da manutenção da ordem 

da cidade e com outros dignitários locais medidas que assegurassem o isolamento dos feridos ï sem 

que existisse qualquer base legal para isso [é]. Esta ocorr°ncia ® um exemplo do modo como o 

direito a ter direitos é territorialmente enfraquecido ou mesmo suspenso. Na zona fronteiriça, que 

por lei tem uma largura de trinta quilómetros, os refugiados, ao serem apanhados, poucas hipóteses 

têm de fazer um pedido de asilo, e encontram-se sob a ameaça de uma expulsão imediata de volta 

para o pa²s vizinho [...]ò (Dietrich 2000). 

Também é significativo que, nestas regiões fronteiriças do Leste da RFA, com especial relevo para 

a cidade de Zittau, os taxistas serão objecto de processos-crimes se, em corridas no interior do país, 

transportarem pessoas que ñeventualmenteò tenham atravessado a fronteira de forma ilegal ï ou 

seja, devem tomar uma decisão com base no aspecto do cliente, o que de facto compete às 

autoridades. Aqui, todos os profissionais de um grupo são recrutados à força, como caçadores de 

cabeças e denunciantes por obrigação. Evidentemente, a situação na fronteira da Áustria com a 

Hungria e a Eslovénia não está melhor. A polícia austríaca, de qualquer modo notória pelo seu 

pendor racista e pelos abusos daí decorrentes, não fica atrás dos seus colegas na RFA, em Espanha e 

em Itália, relativamente à brutalidade no tratamento das pessoas despojadas de direitos e 

amordaçadas. 

Não resta dúvida de que as guerras balcânicas da NATO são conduzidas não apenas no interesse do 

imperialismo ocidental da segurança, mas igualmente (e até em primeira linha) no contexto do 

imperialismo ocidental da exclusão. Já no início dos anos 90 do século passado, o Handelsblatt 

alertara para a ñfronteira do bem-estarò: ñA Europa est§ ameaada, nos seus flancos leste e sul, de 

ser tomada de assalto por uma nova migra«o dos povosò (Habicht 1992). Uma escassa d®cada 

depois, foi identificado o foco principal da migração ilegal nos anos 90 do século passado, dizendo: 

ñOs Balc«s est«o a tornar-se o flanco aberto da ófortaleza Europaô [...]ò (Handelsblatt, 15.2.2001). 

Pelo acordo de Schengen, que entrou plenamente em vigor em 1995, foi estabelecida a liberdade de 

circulação no seio da UE; os media democrático-capitalistas, hipócritas como sempre, celebraram a 

remoção das barreiras e dos controlos fronteiriços como um suposto avanço epocal, uma 

ultrapassagem do pensamento tacanhamente nacionalista. Mas, no acordo de Schengen, a liberdade 

de circulação no interior está expressamente vinculada ao controlo reforçado, e a bem dizer 

brutalizado, da fronteira externa comum, opondo-se à liberdade de circulação das massas de sub-

humanos e de desumanizados de ñl§ de foraò, do exterior da capacidade de reprodu«o capitalista, 

que tamb®m devem ser mantidas ñde foraò. 

No entanto, a UE faz esforços crescentes no sentido de afastar a indigna fronteira do seu 

capitalismo de exclusão para mais longe e de deslocalizar o trabalho sujo para os países limítrofes, a 

fim de manchar o menos possível a idílica imagem da democracia. A política de asilo tenta passar o 

problema para os Estados fronteiriços, fora da UE. Todos os países da Europa de Leste candidatos à 

ades«o tiveram de se comprometer nos tratados a ñreadmitiremò requerentes de asilo e migrantes 

ilegais que tenham entrado através do seu território e que tenham sido rejeitados na RFA ou na 

Europa Ocidental, ou seja, a tratarem dessas pessoas como se elas fossem um problema seu. 

Neste âmbito, a Comissão Europeia e especialmente o Governo da RFA, como advogado principal 

de um dito alargamento da UE a Leste, trabalham com pressões nada disfarçadas, no sentido de 

tornarem os candidatos mais próximos da adesão, que são a Polónia, a República Checa e a Hungria, 

já hoje os postos avançados do seu capitalismo de exclus«o: ñNa Comiss«o Europeia circulam, por 

isso, reflex»es sobre uma óguarda de fronteiras europeiaô, que poderia incluir funcion§rios dos 

novos e dos velhos Estados-Membros [é]. A Comiss«o ainda est§ ¨ espera de uma resposta 
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convincente do Governo polaco à questão de como pensa proteger melhor a permeável fronteira 

com a Bielorrússia e a Ucrânia [...].Será que no futuro haverá, nas fronteiras externas polacas e 

noutras da Comunidade, patrulhas mistas de agentes da polícia de fronteiras dos Estados actuais da 

UE com colegas lituanos, polacos ou húngaros? A ideia de que funcionários da guarda fronteiriça 

federal alemã poderiam patrulhar a fronteira de Leste desperta na Polónia, mesmo mais de meio 

século após o fim da Segunda Guerra Mundial, terr²veis recorda»es [...]ò (B¿nder/Friedrich 2000). 

Para se anteciparem a tão vergonhosas pressões, os governos dos países candidatos à adesão fazem 

esforços cada vez maiores, no sentido de tornarem já bem visível a desejada dureza, no exercício da 

ñdefesa avanadaò da ñfortaleza Europaò, nas suas fronteiras orientais. Tudo isto tem consequ°ncias 

repugnantes para a ñliberdade de circula«oò no seio da Europa do Leste, que agora se encontra 

dividida de uma nova maneira: ñQuando pessoas de Lemberg [Lviv], a velha metrópole do 

Ocidente da Ucrânia, querem visitar os seus amigos e parentes na cidade polaca de Przemysl, a cem 

quilómetros de distância, a viagem fica longa [...]. A fronteira entre as duas tornou-se nos últimos 

quatro anos num baluarte impenetrável. Arame farpado e patrulhas com cães visam manter longe 

quaisquer imigrantes ilegais; helicópteros da polícia passam constantemente sobre a faixa verde; 

nos postos fronteiriços camiões e autocarros são passados a pente fino. Junto dos moradores da zona 

fronteiriça, este nojo tem um nome significativo: Cortina de Bruxelas (!) [...]. Também nas 

fronteiras orientais da Eslováquia e da Hungria a situação é semelhante à do Sudeste da Polónia. 

Até os checos trancam a sua fronteira oriental com o co-candidato à adesão à UE, a Eslováquia, não 

obstante o facto de, nos tempos da Checoslováquia, ou seja, há oito anos, esta fronteira ter sido tão 

invis²vel como qualquer fronteira entre Estados federados alem«es [...]ò (Oztowics 2000). 

Os mais bem posicionados Estados do Leste candidatos à adesão, assim humilhados e degradados, 

esforçam-se por mostrar à UE o seu bom comportamento, pela dureza contra os territórios situados 

ainda mais a leste. Assim, o primeiro-ministro romeno escreveu, em Julho de 2001, num devoto 

artigo publicado no Frankfurter Allgemeine Zeitung: ñA Rom®nia compreende as preocupa»es dos 

Estados-membros da UE quanto ao crescente problema da criminalidade organizada transfronteiriça 

e da imigração ilegal. Também compreendemos que, devido à sua situação geográfica na 

vizinhança imediata com os Estados que sucederam à antiga União Soviética, a Roménia tenha até 

aqui sido considerada mais como uma das causadoras dos ditos problemas do que como uma 

parceira da UE. Nos últimos meses, porém, o Governo romeno provou que o país sabe manter a 

segurança nas suas fronteiras [...]. O direito de asilo da Roménia foi adaptado às normas da UE. É 

desta maneira que a Roménia se prepara para que a sua fronteira Leste se torne a fronteira externa 

da UE. A reintrodução da obrigatoriedade do passaporte para os cidadãos da República da Moldávia 

em viagens à Roménia não foi uma decisão fácil, uma vez que a língua materna de dois terços dos 

habitantes do nosso país vizinho é o romeno e, para mais, existem ligações históricas e culturais 

muito estreitas entre os dois Estados [...]. Nos últimos meses, com um apoio significativo de peritos 

alemães e à imagem dos Estados-membros da UE, a polícia de fronteiras da Roménia foi dotada de 

uma nova estrutura organizacional. Dois mil funcionários adicionais foram destacados para garantir 

a segurança da fronteira. Com recurso a meios provenientes do programa Phare da UE, e com o 

apoio de alguns Estados da UE, o equipamento técnico da polícia de fronteiras foi substancialmente 

melhorado. O nível de segurança das fronteiras aproxima-se da norma da UE [...]. Ao preparar-se 

para a adesão à UE, a Roménia converte-se, de um país de origem e de trânsito de imigrantes ilegais, 

num escudo contra os mesmosò (Nastase 2001). 

De um modo igualmente repugnante e submisso se comporta a Ucrânia, que também quer mostrar 

ñseriedadeò capitalista nas normas de exclus«o relativamente a refugiados e m§fias transnacionais, 

embora haja quem acuse o seu próprio chefe de Estado de atentados à vida de cidadãos malquistos: 

ñMais ou menos abertamente, os esforços da Ucrânia vão no sentido de que a futura fronteira 

externa da UE venha a ser não a fronteira ocidental com a Polónia, mas a fronteira oriental com a 

R¼ssiaò (Wehner 2000). O comportamento das tropas fronteirias ucranianas tem-se brutalizado a 

condizer; com o democr§tico apoio alem«o, como ® ·bvio: ñNa fronteira ocidental, no ano passado, 

na província de Lemberg, foram interceptados mais de setecentos imigrantes ilegais; nos montes 

Cárpatos, onde a fronteira é mais fácil de passar, cerca de cinco mil. A maioria vem do Sri Lanka, 
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do Bangladesh, do Afeganistão, alguns da Chechénia [...]. A qualidade do alojamento dos 

refugiados na Ucrânia é catastrófica. Segundo relatos de colaboradores da Cruz Vermelha, em 

Lemberg são fechados até vinte refugiados num quarto de doze metros quadrados, numa caserna 

das tropas fronteiriças. No Inverno, quando não havia quartos suficientes, dúzias de refugiados 

teriam sido metidos numa tenda sem aquecimento [...]ò (Wehner 2000). 

É inconcebível a desfaçatez com que o discurso ocidental se pode excitar, mesmo mais de uma 

d®cada ap·s a queda do ñMuro de Berlimò, derramando litros de l§grimas de crocodilo sobre essa 

ñfronteira desumanaò, ao mesmo tempo que n«o tem vergonha de pedir um ñmuro e arame farpadoò 

contra os ñindesejadosò. A², de repente, j§ n«o se trata de um ñmuro da vergonhaò, mas de um 

ñbaluarte democr§ticoò contra os humilhados e ofendidos do sistema mundial capitalista. 

Assim, o PDS, como partido sucessor do antigo partido de Estado da RDA responsável pela 

construção do Muro, o SED, desculpa-se de uma maneira confrangedora. Diz que nenhum Estado 

tem o direito de cercear a liberdade de circulação das pessoas e de as encerrar no seu território 

nacional. Esta reverência democrática, pelos vistos, não é mais que uma tentativa de obter o bilhete 

de entrada para o ñarco da governa«oò, e poder ñassumir parte da responsabilidadeò pela nova 

constru«o de um muro muito maior no Leste (sobre a qual, no contexto de todo o ñdebate do 

pedido de desculpasò, n«o se ouve evidentemente nem uma palavra). 

No que diz respeito à maravilhosa liberdade de circulação, acaba por não fazer nenhuma diferença 

fundamental se as pessoas são encerradas ou excluídas com recurso à violência e a fortificações, se 

a caça ao homem tem por alvo os refugiados ilegais para o exterior ou para o interior. Se quisermos 

de algum modo envolver-nos numa argumentação acerca da construção de um muro, a legitimação 

da RDA até era melhor: a burocracia do capitalismo de Estado queria impedir que a RDA passasse 

o tempo a dar como perdidos custos enormes com a formação de médicos, engenheiros, cientistas, 

etc., pelo facto de os especialistas acabados de formar se escapulirem para o Ocidente, com os seus 

conhecimentos na bagagem. Tratava-se de uma enorme transferência económica a favor da RFA, a 

custo zero. E os especialistas, claro, independentemente de todas as justificações ideológicas, 

queriam vender melhor no Ocidente o seu capital humano adquirido de graça. Se a designação 

depreciativa de ñrefugiado econ·micoò tem algum cabimento, ® com esp®cimes deste tipo. O ñMuro 

de Bruxelasò, pelo contr§rio, dirige-se contra as migrações de miseráveis causadas pelo terror 

económico global do capitalismo da concorrência; a sua legitimação é ainda mais mesquinha que a 

do ñMuro de Berlimò. 

Quanto maior se foi tornando a afluência e quanto mais duras se foram tornando as medidas de 

separa«o no decurso dos anos 80 e 90 do s®culo passado, mais a ñajuda ¨ fugaò se foi tornando um 

negócio mundial, exercido com profissionalismo ï mais uma analogia nefasta com a história do 

ñmuro e arame farpadoò entre a RDA e a RFA. Se, no entanto, os membros das organiza»es de 

ajuda à fuga junto do Muro de Berlim, que frequentemente não deixavam de ser ávidos do vil metal, 

foram outrora celebrados no Ocidente como her·is, os chamados ñsindicatos de passadoresò s«o 

agora considerados associações criminosas da pior espécie, embora em princípio não façam coisa 

diferente da que os seus predecessores faziam junto do muro entre as duas Alemanhas ï se bem que 

a uma escala muito maior e de um modo puramente comercial, completamente despido de qualquer 

máscara ideológica de liberdade. 

O negócio dos passadores, entretanto, vale milhares de milhões à escala global, literalmente uma 

espécie de tráfico humano, com o acordo por força da necessidade da mercadoria humana, cujo 

objectivo único é, afinal, poder vender a própria pele nos mercados de trabalho ocidentais do capital. 

Em troca de esperanças frequentemente ilusórias, os refugiados, já sem qualquer perspectiva no seu 

país de origem arruinado pela lei da concorrência do mercado mundial, vêem-se em regra 

despojados das poupanças de toda uma vida. Na Albânia e noutros pontos de partida, como a 

Bósnia-Herzegovina, os passadores arrebanham a sua ñclientelaò como gado, de arma em riste; e se, 

durante a travessia do Adriático, aparecer a guarda costeira italiana, que por seu lado não é flor que 

se cheire, os refugiados são simplesmente obrigados a saltar borda fora, alguns com uma arma 

apontada à cabeça. 
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A outra odisseia, por via terrestre, consiste no facto de os passadores esconderem a carga humana 

apertada em contentores montados em camiões, iguais a todos aqueles que entopem os grandes 

eixos viários europeus, graças à política capitalista de transportes. Quando, no Verão de 2000, 

funcionários da alfândega britânica descobriram num desses contentores os cadáveres de 58 

chineses, que tinham morrido asfixiados, as lágrimas de crocodilo da imprensa democrática 

voltaram a jorrar copiosamente; e o mesmo se passou com relatos sobre crianças de famílias de 

refugiados que tinham morrido de frio, ou de cansaço, durante a travessia pedestre ilegal dos Alpes. 

Morrer afogado, asfixiado, de frio, ser morto a tiro ou, no melhor dos casos, ir parar a um campo 

pestilento ou à prisão que antecede a expulsão é a perspectiva principal de quantos dão tudo aquilo 

que ainda têm. Este facto permite avaliar a medida do desespero. O que é pior é pensarmos que são 

sobretudo pessoas jovens e activas, com um resto de capacidade de pagamento, que enveredam por 

este caminho pejado de sofrimento. Como será o dia-a-dia dos que ficaram para trás, dos velhos, 

doentes e sem quaisquer recursos? 

Aquilo de que os hipócritas mediademocráticos se apercebem, no meio de tudo isso, nunca é a 

relação político-econ·mica global deste estado de coisas, mas sempre apenas a ñfalta de escr¼pulos 

dos gangs de passadoresò. Uma vez mais, o efeito converte-se em causa, a aparência é declarada 

essência. É raro ouvir-se uma voz crítica, como a do brit©nico Jeremy Harding: ñN«o ® dif²cil 

perceber por que os passadores são odiados, tanto pelos governos como pela polícia e pela imprensa. 

Rompem as linhas de defesa dos Estados Unidos e da fortaleza Europa e levam um vírus criminoso 

para a terra prometida dos ricos ï uma doença que (ao menos segundo pensamos) tem a sua origem 

l§ longe. Mas quando, no final dos anos 90, assisti ao desembarque de centenas de óclandestiniô nas 

praias da Apúlia, comecei a interrogar-me se os passadores são realmente a reincarnação moderna 

do mal. Não duvidei, nem por um momento, do seu sentido apuradíssimo para o negócio, nem da 

sua falta de escrúpulos ao lidarem com vidas humanas, mas ï graças a Adem, que conheci num 

centro de passagem para imigrantes clandestinos, perto de Otranto ï também aprendi a encará-los 

de um outro lado. Adem vem de Pristina [...]. Chegou à Albânia por via terrestre e pagou 1750 

marcos por um lugar num barco insuflável [...]. Adem contou-me, no seu inglês titubeante, de 

sotaque americano, que os pilotos ï chamados scafisti ï tinham sido óvery good guysô, uns rapazes 

impecáveis [...]. Quando [...] apareceu uma vedeta da guarda costeira italiana, esperou o pior. Em 

vez disso o scafista e o seu ajudante teriam dado uma guinada ao volante, deixando a sua carga 

desembarcar na água pouco funda. A embarcação da polícia aproximou-se perigosamente [...]. 

Adem estava convencido de que os scafisti tinham corrido um grande risco com este modo de 

proceder. Ainda assim, a existência de Schindlers filantrópicos deverá ser uma grande excepção 

entre os passadores [...]. Mas quando estes especialistas em negócios dúbios chantageiam os seus 

clientes, ou os enviam rumo à morte certa, isso mais não é que uma variante, à moda da economia 

de mercado, do fundamental desprezo pela vida humana que os refugiados experimentam, vindo de 

inimigos ainda mais poderosos ï tanto daqueles que os oprimem e perseguem como dos que 

gostariam de os manter longe das fronteiras do seu país. Os passadores são simples vectores entre 

os dois pólos do desdém, que se encontram no ponto de partida e no ponto de chegada do percurso 

da fuga [...]ò (Harding 2000). 

Mas isto ainda não é tudo. Pois, se ainda sobrar algo, as últimas poupanças não ficam apenas nas 

mãos dos passadores. O que aconteceu ao iraniano Nuzaki e à sua família é o mesmo que acontece a 

muitos refugiados que caem nas mãos da guarda fronteiriça federal alemã (BGS): ñPassadores 

comerciais tinham levado a família a atravessar a fronteira numa noite de Dezembro. Mas ainda na 

orla fronteiriça foram presos pela BGS. O Senhor Nazaki exalta-se visivelmente, ao falar das 48 

horas que a família passou presa pela BGS. Diz que ninguém quis saber da sua declaração de não 

poder voltar para o Irão [...]. O Senhor Nazaki procura os recibos que um funcionário da BGS lhes 

entregara antes de serem recambiados. Guarda-os bem dobradinhos numa capa de plástico. Falam 

de óservios de seguranaô e ócustos policiaisô. Pela estada de dois dias e pela recondu«o da fam²lia 

de cinco membros à fronteira, a BGS reteve um total de 2600 marcosò (John 2000). Qual ® ent«o o 

saque mais ñsem escr¼pulosò de refugiados despojados de quaisquer direitos: o ilegal e pouco 

democrático, sem recibo ï ou o legal e democrático, com direito a recibo? 
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A ilus«o da ñreconstru«oò  

 

Quanto maior se torna a intransigência com que o centro capitalista democrático cerra fileiras contra 

as massas dos excluídos do sistema, menos os seus guardiões querem admitir que os fenómenos de 

crise que se esforçam por conter com métodos de tamanha perfídia se inscrevem no contexto do 

processo de dissolução e autodestruição do sistema mundial de produção de mercadorias; ou seja, 

no naufrágio da sua própria ontologia capitalista. Continuam a fazer de conta que o que está em 

causa ® a cria«o de um ñnovoò mundo de economia de mercado e democracia, depois do fim de 

uma época com a queda do capitalismo de Estado, quando o que se passa de facto é o regresso à 

mais velha brutalidade social do princípio da realidade capitalista. 

O que pode fazer a decomposição do sistema mundial parecer, à primeira vista, aos ideólogos 

democráticos algo como a constituição positiva de uma nova sociedade mundial auto-sustentada é a 

relativa dilatação no tempo dos processos de crise e a sua não-simultaneidade. É verdade que, 

também neste aspecto, a dinâmica cega do capitalismo, condicionada pela concorrência total, 

produz os seus efeitos: em comparação com a dissolução de anteriores constituições sociais (por 

exemplo, do antigo Egipto, da antiguidade romana ou do feudalismo dito medieval), a sociedade 

mundial capitalista encontra-se, também neste aspecto, sujeita a uma enorme aceleração. No entanto, 

o horizonte temporal da consciência capitalista também se encurtou a condizer, tendo-se contraído à 

escala dos ciclos cada vez mais rápidos dos mercados e das modas (ao m§ximo, na ñcultura do 

nanossegundoò dos mercados financeiros), de modo que um desenvolvimento que se arraste ao 

longo de anos ou mesmo décadas já transcende a consciência temporal capitalista. Num mundo em 

que uma pessoa pode ñser famosa por cinco minutosò, tudo o que v§ al®m do prazo de uma esta«o 

ou de um ano e, assim, do raio de acção dos projectores mediáticostem de assumir uma dimensão de 

certo modo ñhist·ricaò, embora possa n«o passar de um ²nfimo pormenor no ©mbito da verdadeira 

dimens«o hist·rica. Se as ñ®pocasò acabam por se medir em anos ou mesmo meses, ao menos para 

essa consci°ncia reduzida poder§ realmente chegar a existir uma ñ®pocaò de um mundo p·s-

moderno, unificado pelo capitalismo e pela democracia.  

A realidade da administração da crise global, reduzida a um repressivo e sanguinolento business as 

usual declinado até ao enjoo, assume neste sentido desenvolvimentos epocais que desembocam 

num ñburaco negroò do futuro. Pelo menos assim ser§ enquanto n«o se levantar nenhum novo 

contramovimento emancipatório digo desse nome. E para essa nova época, que já não é nenhuma, 

também são elaboradas estratégias e concepções correspondentes, que marcam pontos de referência 

no processo de decomposição global e pretendem sugerir uma perspectiva positiva. Às teorias dos 

conflitos mais ambiciosas e ao mesmo tempo desprovidas de conceitos, como as formuladas por 

Glucksmann, Fukuyama ou Huntington, associam-se, por isso, concepções secundárias de resolução, 

que também são ideologicamente enriquecidas. Contrariamente às globais teorias culturalistas dos 

conflitos, a congeminação de concepções ilusórias parte menos dos intelectuais em sentido estrito, 

que alcançam uma fama sazonal, do que dos académicos de segunda classe, e sobretudo da classe 

política, assim como da inteligência burocrática funcional e administrativa dos aparelhos 

capitalistas.  

Tal como as teorias intelectuais acerca da situação do mundo e as suas falhadas identificações 

epocais limitadas pelo culturalismo, também estas corriqueiras concepções e ideologias de 

resolução são, no essencial, de orientação nostálgica. Se as primeiras, em grande medida, voltam a 

concentrar-se nos falsos ideais do Iluminismo burguês do século XVIII ï há muito desgastados e 

desmascarados, até o seu conteúdo repressivo se tornar reconhecível ï para assim legitimarem a 

pretensão de domínio global de um capitalismo já incapaz de reprodução, as últimas, à míngua de 

alternativas, ainda estão de olho no paradigma do período de prosperidade que se viveu nos centros 

capitalistas após a Segunda Guerra Mundial.  

É verdade que os economistas sabem melhor como andam as coisas e já há muito admitiram, com 

tanta abertura como cinismo, que para a maior parte da humanidade j§ n«o haveria ñocupa«oò, nem 
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ñdesenvolvimentoò, nem futuro, pressupondo o capitalismo condensado como a condi«o 

ontológica da humanidade, enquanto forma pseudonatural da sociedade. Mas o business as usual do 

imperialismo democrático da exclusão clama precisamente por concepções susceptíveis, de algum 

modo, de fazerem acreditar numa perspectiva possível na prática, associando-se, assim, as 

nebulosas afirmações ideológicas do universalismo ocidental a terminologias traiçoeiras e 

insustent§veis de ñreconstru«oò, ñnormaliza«oò, ñreinser«o na comunidade das nações 

democr§ticasò, etc., para as regi»es globais de colapso, saque e guerra civil.  

A expressão que se oferece a nível conceptual, sendo de uso entretanto inflacionado e 

rotineiramente debitada pelos ministros dos negócios estrangeiros democráticos, encarregados 

especiais, chefes de ONG e palhaços mediáticos, chama-se ñPlano Marshallò. Essa ajuda econ·mica 

e financeira, que, após a Segunda Guerra Mundial, foi disponibilizada à Alemanha destruída pela 

superpotência emergente que eram os EUA, a fim de integrar a Alemanha na nova frente da Guerra 

Fria, é pintada como exemplo luminoso e receita económica polivalente para, relativamente à 

reintegra«o das zonas economicamente queimadas do mercado mundial no regime de ñeconomia 

de mercado e democraciaò, espalhar a ideia de uma espécie de ajuda no arranque, e fazer de conta 

que se trata de um meio de eficácia comprovada, passível de se repetir a qualquer momento, de 

ajuda aos ñparentes pobresò.  

Já o original histórico não passa de um mito económico, inventado por motivos de bom 

comportamento ideológico, tendo em vista a integração da República Federal da Alemanha no 

bloco ocidental. Na realidade, o Plano Marshall desempenhou um papel pouco mais que simbólico. 

O verdadeiro ponto de arranque do boom do pós-guerra foi a conjuntura militarmente mediada pela 

Guerra da Coreia; e o dito milagre económico que se seguiu alimentou-se dos potenciais imanentes 

da segunda revolu«o industrial (fordismo, ñautomobiliza«oò, etc.), para o aproveitamento 

alargado da força de trabalho humana por parte da economia empresarial. O Plano Marshall nada 

teve a ver com isso. E nada disso pode ser hoje reproduzido. Afinal, a nova crise mundial da 

terceira revolução industrial consiste precisamente no facto de o potencial capitalista de absorção de 

força de trabalho se apagar, perante as novas forças produtivas libertadas pela microelectrónica, por 

isso sendo produzidas massas sempre novas de ñsup®rfluosò e ficando regi»es cada vez maiores do 

mundo arredadas da capacidade de acesso ao mercado mundial. 

Como, no entanto, a ideologia oficial a este respeito virou de pernas para o ar a relação entre causa 

e efeito, não querendo compreender os processos de decomposição social, a proliferação das 

guerras civis, os excessos de violência e as estruturas da economia de saque como consequência do 

fracasso no mercado mundial, mas apresentando pelo contrário tais fenómenos como consequência 

de uma orientação insuficiente para o mercado mundial, e como obstáculos a essa orientação 

culturalmente mediados e da responsabilidade dos próprios afectados, ela pode, por conseguinte, 

remeter para a miragem de n«o s· um, mas muitos ñplanos Marshallò, que s«o distribuídos de mãos 

largas, pelo menos em declarações de intenções políticas e em comentários mediáticos. 

Pol²ticos dos EUA, e mais ainda da Uni«o Europeia, andaram a prometer ñplanos Marshallò para o 

Kosovo, para a Bósnia, para o que restava da Jugoslávia após a deposição de Milosevic, e até para 

toda a região dos Balcãs, tendo a mesma promessa sido feita para o Afeganistão, para o Médio 

Oriente e, já agora, para todo o continente de miséria de África ï de tal modo que o presidente da 

África do Sul, Thabo Mbeki, cheio de esperança, logo se apressou a apresentar, na cimeira do G8 

no Canadá, em Junho de 2002, um novo ñplano de desenvolvimentoò dos pa²ses africanos chamado 

NEPAD (New Partnership for Africa's Development / Nova Parceria para o Desenvolvimento da 

África), para o qual os países do G8 deviam desembolsar 64 000 milhões de dólares por ano. 

No entanto, esta inflação de planos Marshall não contrasta apenas com a vil objectividade 

econ·mica, que mostra que, por muitas que sejam as ñajudas ao arranqueò, j§ n«o h§ motor do 

desenvolvimento que pegue, por falta de rentabilidade, porque o sistema mundial capitalista 

dispensa cada vez mais força de trabalho, em vez de a absorver. Que uma ajuda meramente 

simbólica não pode trazer nenhum crescimento auto-sustentado, não chegando a representar nem 

mesmo uma gota de água no oceano, é coisa no fundo sabida, embora ninguém o queira admitir, e, 

assim, embora as almejadas ajudas do tipo plano Marshall sejam atribuídas com predilecção em 
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pomposas declarações de intenções, em termos reais predomina a pura avareza, tendo em conta os 

previsíveis fracassos, sendo os fundos prometidos libertados apenas aos bochechos, de má vontade 

e normalmente numa extensão muito menor do que a prometida.  

Foi por esta péssima experiência que também passou o charmoso e democrático intelectual versado 

em Habermas, Zoran Djindjic, que se tornou o menino bonito dos mediaocidentais, enquanto 

suscept²vel de servir de teleg®nica estrela de uma ñoposi«o democr§ticaò ao regime de Milosevic. 

Mas, desde que exerce funções no topo de um frágil Estado de fachada, a amizade democrática tem 

andado a encolher os cord»es ¨ bolsa: ñEm entrevistas, o primeiro-ministro da Sérvia, Zoran 

Djindjic, mostra-se agastado com o facto de os fundos vindos dos EUA e da UE, prometidos para a 

reconstrução da Jugoslávia, não estarem ainda à disposição ou serem utilizados para outros fins [...]. 

Diz que, no âmbito do Pacto de Estabilidade para os Balcãs, vários milhares de milhões de marcos 

tinham sido prometidos ao seu país, mas que até à data apenas cerca de 400 milhões de marcos 

tinham chegado à Sérvia, e que logo tiveram de ser despendidos até ao último tostão para pagar 

fornecimentos de energia [...]. No dia depois da extradição de Milosevic, a conferência de doadores 

de Bruxelas, em que participaram 42 Estados e 26 organizações internacionais, tinha prometido à 

República Federal da Jugoslávia [...] ajudas de emergência no valor de 1,3 mil milhões de dólares 

[...]. Mas agora, os diplomatas dos ópa²ses doadoresô, ao abrirem as malas, n«o apresentam maos 

de notas, mas antigos títulos de dívida. E explicam ao primeiro-ministro que o dinheiro prometido 

não se destina prioritariamente à ajuda de emergência, mas à liquidação de dívidas antigas da 

Jugosl§viaò (Thºrner 2001).  

Por outras palavras, Djindjic e os seus pares foram defraudados pelo Ocidente no que toca à maior 

parte do prémio pela violenta extradição da não-pessoa Milosevic. É deste modo que agem 

invariavelmente os ñpa²ses doadoresò e as ñconferências de doadoresò. Para al®m de muito 

palavreado sem sentido acerca de pacotes de ñarranque r§pidoò, ñbancadas de trabalhoò para 

projectos de reconstrução económica ou uma tal ñTask Force Boa Governa«oò (sob a presidência 

do Conselho da Europa), os trabalhos académicos acerca do tema vêem-se constrangidos a verificar, 

de passagem e lapidarmente: ñ(Em todo o mundo) nem sempre houve apenas experiências positivas 

com o comportamento dos doadores: até um terço dos fundos prometidos no plano internacional 

nunca chega a ser disponibilizado. É frequente passar muito tempo até as ajudas financeiras e 

créditos prometidos poderem ser libertados e convertidos em projectos concretosò (Calic 2001, p. 

14s.). E tudo isto apenas para acrescentar, a prop·sito do ñPacto de Estabilidade para o Sudeste 

Europeuò, com uma verve pat®tica: ñA sua fun«o mais importante continua a ser a de continuar a 

manter o complexo e desafiador tema do Sudeste Europeu na agenda internacional e recordar 

persistentemente todos os parceiros da promessa, feita no Verão de 1999, de promoverem a 

estabiliza«o da regi«o atrav®s da sua integra«oò (Calic, ibidem, p. 16). 

Este misto de impotência e cinismo radica na própria natureza do problema: os projectos 

económicos, se é que realmente existem, não têm uma centelha de vida própria (leia-se: capacidade 

de concorrer no mercado mundial), sendo puros projectos zombies, que sobrevivem apenas através 

de transfus»es monet§rias vindas do exterior. A resist°ncia dos ñdoadoresò a encherem um poo 

sem fundo é muito bem fundamentada; mas os motivos não devem ser proclamados em voz alta, 

uma vez que traduziriam em palavras o falhanço sistémico da economia de mercado global, 

desmentindo toda a propaganda do Ocidente e dos seus agentes locais acerca da ñreconstru«oò. E 

esta propaganda, por seu lado, é necessária para dar uma perspectiva ilusória às tentativas do 

imperialismo da exclusão ocidental de conter a migração de miséria das regiões em crise e 

desmoronamento. 

Inicialmente, logo ap·s as conquistas e ocupa»es por ñsoldados da pazò e ap·s os respectivos 

ñtratados de pazò diplom§ticos (impostos), como por exemplo a pacifica«o da B·snia em Dayton, 

empresas ocidentais mostram regularmente o seu veemente interesse na ñreconstru«oò ï mas 

apenas por esperarem arrecadar uma parte choruda dos fundos de ajuda internacionais, e não por 

acreditarem seriamente numa presença duradoura no mercado. Assim, por exemplo, empresas 

alemãs esperavam obter financiamentos, segundo o padrão da economia zombie alemã de Leste, 

integrada na República Federal da Alemanha, e que é subsidiada directa ou indirectamente com 200 
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000 milhões de marcos anuais, entretanto convertidos em 100 000 milhões de euros. Por exemplo, 

era notório desde o início que a Volkswagen não iria reanimar a diminuta produção de automóveis 

na sua antiga fábrica em Sarajevo, destruída pela guerra e desactivada, por motivos que se 

prendessem com alguma capacidade de acesso ao mercado: ñDe qualquer modo, em Vogosca, as 

coisas n«o voltar«o a ser como dantes. óEm Sarajevo j§ n«o podemos construir o Golf em condi»es 

que se coadunem com o mercado mundialô, diz o gestor da Volkswagen Udo Stolz. As m§quinas 

avariadas [...] não levariam certamente muito tempo a ser substituídas, mas hoje ninguém sabe dizer 

se as condições económicas de enquadramento poderão ser recuperadas e de que maneira. A 

Jugoslávia socialista foi um grande mercado fechado ao exterior. A Volkswagen podia fornecer o 

país inteiro, de Ljubljana até Skopje, sem fronteiras nem concorrentes. Hoje, a Volkswagen apenas 

poderia vender sem problemas de maior os seus carros a partir de Vogosca no triângulo que vai de 

Sarajevo até Tuzla e Zenica, uma zona em que, agora, vivem tantas pessoas como na zona de 

Hamburgo. Para isso n«o se monta uma produ«o de autom·veisò (Piper 1996).  

Falando claro: os antigos subs²dios ñsocialistasò, que fracassaram no embate com o mercado 

mundial, apenas poderiam ser substituídos pela atribuição de novos subsídios por parte dos fundos 

de ajuda internacionais dos ñplanos Marshallò. Perante um pano de fundo de 50 a 90 por cento de 

desempregados oficiais nas regiões superficialmente ñpacificadasò, de modo algum ser§ possível 

imaginar um mercado interno, e muito menos para autom·veis. E como os ñplanos Marshallò, como 

era de prever, nunca mais vêm, também rapidamente se perdem as esperanças das empresas de 

poderem tirar algum proveito de uma ñreconstru«oò subsidiada. ñZona de garimpeiros transforma-

se em cemit®rio de tost»esò, dizia numa parangona o jornal econ·mico Handelsblatt com desalento, 

ao falar do Kosovo conquistado, para em seguida se ver compelido a constatar uma triste realidade 

econ·mica: ñJuntamente com a BAO Berlin-Marketing Service GmbH, uma filial da Câmara de 

Com®rcio e Ind¼stria (IHK), foi fundada [...] a óIniciativa Berlinense para o Desenvolvimento do 

Kosovo e dos Balc«sô. Esta limita-se à área que se encontra sob a protecção do exército alemão, em 

torno de Prizren. No início de Agosto segue-se a desilusão, após a visita de três dias de uma 

delega«o a esta regi«o. óAli n«o h§ nada a ganharô, recorda-se Michael Schütthoff da Deutsche 

Babcock sobre as reacções no regresso. óAli vejo poucas oportunidades para a actividade 

empresarial. Nem pensar em fazer neg·ciosô, concluiu dos relatos. O mesmo tamb®m se passou 

recentemente com uma delegação proveniente de Dortmund, que também promoveu 

atempadamente uma ac«o para encher os bolsos no Kosovoò (Lºwer 1999). 

Além da despesa, não houve nada. Para completar a imagem da verdadeira situação económica do 

mundo, os próprios prospectores esperançados do Kosovo, vindos da capital alemã, tiveram 

entretanto de dizer adeus à primeira liga do mercado mundial. Três anos após a viagem ao Kosovo, 

a Berlin está tanto na bancarrota como a Deutsche Babcock. O que resta de iniciativas empresariais 

domésticas foi desde o início uma miséria e continuou a sê-lo porque, além da rentabilidade, falta 

mesmo o mínimo dos mínimos das condições de enquadramento. Continua a ser verdade o que já 

em 1997 foi constatado relativamente ¨ antiga p®rola do Adri§tico: ñEm Dubrovnik n«o existem 

empresas industriais dignas de registo, e dificilmente existirão mesmo no futuro. O prefeito é 

favorável à introdução de uma agricultura biológica [...]. O clima é favorável a essa actividade, e o 

solo não está contaminado ï se abstrairmos por um momento das minas antipessoais (!) que ainda 

por a² est«o disseminadasò (Bender 1997). Poucos anos depois, os relatos acerca do Kosovo sob 

protectorado ocidental ainda s«o mais desoladores: ñDas seis estradas que atravessam as fronteiras 

rumo ao estrangeiro, duas levam à Sérvia e são intransitáveis por motivos políticos para os 

albaneses do Kosovo. Na estrada que leva à Albânia espreitam os bandidos, uma outra conduz por 

montanhas escarpadas até ao Montenegro e à longínqua costa croata, e há duas para a Macedónia, 

abalada pela guerra [...]. No fundo, todas as estradas teriam de ser reparadas. No Kosovo, a 

distribuição de energia eléctrica e as ligações telefónicas continuam a ser deficientes. Os comboios 

n«o circulam. E o aeroporto n«o obedece ¨s normas comerciaisò (Farnam 2001). 

As imagens do local falam por si: em lado algum se vislumbra algo que possa ser designado por 

ñreconstru«oò. Nem sequer os locais em que ocorreram massacres, como Srebrenica, que em 

tempos deram mais-valias propagandísticas ao Ocidente, são reconstruidos como aldeias 
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potemkinianas simbólicas para os mediamundiais, de tal modo é pouco séria a vontade de 

interpretar ¨ letra as pr·prias promessas e previs»es: ñComo se as tropas s®rvias apenas ontem 

tivessem abandonado o cenário de guerra de Srebrenica, nesta vila, agora pertencente à republica 

Srpska, ainda predominam as fachadas dos edifícios esburacadas e consumidas pelo fogo. O único 

sinal de reconstrução é uma betoneira à frente da nova mesquita, que é financiada por uma 

organiza«o malaia de ajuda (!)ò (Flottau/Kraske 2002). 

Em todas as zonas superficialmente ñpacificadasò por tropas da NATO ou da ONU, estas imagens 

assemelham-se umas às outras, a ponto de se confundirem. Em lado nenhum volta a vicejar o mais 

ténue rebento de uma economia de mercado, capaz de amadurecer pelos seus próprios meios até 

aceder ao mercado mundial. Além dos projectos oficiais zombies, apenas existe uma paupérrima 

economia de subsistência nos espaços rurais e a inserção, que continua a verificar-se sob supervisão 

ocidental, em estruturas mafiosas transnacionais ligadas à economia de saque ou dela oriundas. 

Estados bem comportados que apenas existem no papel, como a Albânia ou o Montenegro, depois 

da intervenção da NATO e de uma ocupação temporária, vivem como antes, em grande medida do 

contrabando de tabaco, drogas e armas, assim como do tráfico de mulheres através do mar Adriático.  

 

 

A economia-fantasma do complexo humanitário-industrial  

 

Para além dos poucos projectos emblemáticos e da continuação da economia de saque e miséria está 

a formar-se uma segunda economia-fantasma, constitu²da n«o pelos fundos dos ñplanos Marshallò 

meramente propagandísticos, que de qualquer modo raramente chegam na realidade, mas 

simplesmente pela presença ocidental imediata nas zonas ñpacificadasò. A B·snia foi e continua a 

ser o protótipo desta economia secundária dependente sob administração da NATO ou da ONU: 

ñUm factor econ·mico importante tamb®m s«o as tropas da IFOR. Os soldados n«o se limitam a 

assegurar a paz e a ordem pública, também têm dinheiro e gastam-no. Em Sarajevo, pouco tempo 

após o fim do cerco sérvio, os primeiros cafés de rua e tabernas voltaram a abrir; graças à procura 

oriunda dos acampamentos militares, a zona pedonal já tem quase o mesmo aspecto que teve em 

tempos de paz. De Abril a Maio, o rendimento mensal médio per capita aumentou em cinquenta por 

cento ï de 80 para 120 Marcos; a diferença para chegar ao mínimo necessário à subsistência de 300 

Marcos tem de ser colmatada por ajudas humanitárias e rendimentos provenientes do contrabandoò 

(Piper 1996). 

Deste modo, a presença continuada de soldados de ocupação ocidentais, ali§s ñtropas de pazò, que 

recebem o soldo em dólares ou euros (mais gratificações por estarem em missão em zonas tipo 

ñKosovoò) n«o se torna um factor econ·mico al®m de outros, mas sim o pr·prio pilar que suporta a 

reprodução e que substitui inteira ou parcialmente o sistema da economia de saque. A eles acrescem 

n«o s· as ñremessas de ajuda humanit§riaò da barata benefic°ncia ocidental sob a forma de bens 

materiais (de roupas usadas até medicamentos fora de prazo), mas também as próprias organizações 

de ajuda humanitária e os seus activistas, funcionários, empregados, etc., que, também eles, gastam 

localmente uma parte dos seus rendimentos para satisfazer as suas necessidades pessoais. Os 

soldados e as organizações de ajuda humanitária constituem assim, pela sua pura e simples presença, 

as bases de uma economia zombie secundária, toda ela injectada do exterior no corpo morto da 

economia local. 

Do dinheiro assim ganho, os locais custeiam, por exemplo, a reparação das habitações (na medida 

em que têm acesso a materiais de construção), sem que daí surja a mínima actividade económica 

autónoma. O mercado é gerado quase em exclusivo pelos rendimentos do pessoal de representação 

do Ocidente: ñA constru«o de habita»es, pelo contr§rio, poder-se-ia dizer que anda de vento em 

popa por comparação à situação das empresas. Ainda hoje, três anos e meio depois do fim da guerra, 

na economia bósnia pouco ou nada mexe [...]. A única empresa estrangeira com êxito em Sarajevo 

parece ser a empresa de logística DHL. Abastece os estrangeiros. Mesmo sem contar os 

omnipresentes soldados da SFOR, há quinze mil estrangeiros a viver em Sarajevo. Podemos 



121 
 

duvidar se a ajuda disponibilizada pelas suas organizações surte algum efeito. No entanto é pelo seu 

consumo pessoal (!) que estes úteis estrangeiros mantêm viva esta cidade de quatrocentos mil 

habitantes. Charles Lyon, do grupo de reflexão norte-americano International Crisis Group, estima 

que as despesas dos estrangeiros perfazem 42 por cento do rendimento mensal dos locaisò 

(Ginsburg 1999). 

Foi no jogo de acção e reacção entre o fracasso no mercado mundial, os subsequentes colapsos 

económicos, guerras civis e economia de saque, intervenção militar ocidental, regimes de ocupação 

e objectivização das respectivas regiões em teatros de interven«o de ñorganiza»es de ajuda 

humanit§riaò ocidentais que os anos 90 do s®culo passado produziram essa economia secund§ria 

duplamente perversa: por um lado, no local, a depend°ncia total da presena dos ñajudantesò, 

administradores, militares e outros ocidentais e do seu consumo substitui-se a uma reprodução 

econ·mica pr·pria; por outro lado, esta perversa ñajudaò desenvolve um interesse econ·mico 

próprio, não em último lugar nutrido pela crise económica que grassa no próprio Ocidente. 

Tal como nos países centrais do Ocidente h§ um certo tipo de suposta ñassist°ncia socialò (cada vez 

mais ñprivatizadaò) que vive ¨ custa dos oramentos de Estado para importunar o exército de 

desempregados e o humilhar com ñmedidasò que frequentemente n«o passam de absurdas, assim 

um tipo semelhante de administração da crise global e pseudo-ajuda (igualmente cada vez mais 

ñprivatizadaò) vive ¨ custa dos fundos das organiza»es internacionais, donativos, etc., para, nas 

moribundas zonas de ocupação da guerra ocidental de ordenamento mundial, erguer um maligno 

ñregime de ajudaò: ñEm Sarajevo e Zagreb, a United Nations Protection Force (UNPROFOR) 

despendia, no final dos anos 90 do século passado, cerca de dez milhões de dólares por mês em 

salários, serviços e aluguer de instalações. Sem dúvida, as organizações de ajuda humanitária são o 

maior empregador da Bósnia [...]. No Kosovo, a presença maciça e de forma alguma desinteressada 

das estruturas de ajuda estrangeiras contribuiu, numa medida a não subestimar, para que os restos 

da sociedade civil kosovar que conseguiram escapar à política de expulsão de Milosevic ficassem 

definitivamente marginalizados. Intelectuais independentes, activistas dos direitos humanos e 

peritos em cuidados de saúde primários converteram-se em motoristas, intérpretes e trabalhadores 

por conta das organiza»es de ajuda humanit§riaò (Gebauer 2002). 

A infâmia da sociedade mundial capitalista também se revela no facto de, não se limitando a 

administrar de cima para baixo os colapsos socioeconómicos por ela própria causados, convertendo 

as pessoas, por ela pr·pria lanadas na mis®ria, em objectos da sua hip·crita ñajudaò, ir ao ponto de 

ainda explorar essa mesma ñajudaò como um ramo de neg·cios pr·prio, transformando assim a 

própria crise num objecto do mercado. O radicalismo ideológico do mercado, os vencedores da 

globalização e da privatização, os que lucraram com a guerra e as organiza»es de ñajudaò de todo o 

tipo formam uma aliança pouco sagrada que, sob muitos aspectos, produz uma espécie de 

administração colonial secundária que é ao mesmo tempo a expressão imediata do economismo 

totalit§rio, como processo que o leva ao absurdo: ñNeste contexto, tamb®m causa alguma 

preocupação o facto de as próprias organizações de ajuda humanitária se contarem entre os que 

tiram proveito das economias de guerra civil. Há muito que a ajuda humanitária é considerada um 

íman de donativos e de publicidade. A grande predisposição para ajudar, que felizmente continua a 

existir entre a população, é cada vez mais aproveitada para alimentar um novo ñneg·cio da ajudaò 

que prospera há vários anos com altas taxas de crescimento. Longe de toda a moral, a ajuda é 

negociada como mera mercadoria. Quando organizações internacionais de ajuda humanitária 

procedem à delimitação das suas parcelas, para posteriores medidas de ajuda e reconstrução, 

enquanto o Afeganistão ainda está a ser bombardeado, quando o planeamento e a concessão de 

socorro obedece ao diktat do marketing, quando, durante a Guerra do Golfo, comerciantes hábeis se 

oferecem para fornecer ao Estado de Israel, ameaçado pelos mísseis Scud iraquianos, máscaras de 

gás antiquadas, mas dotadas de inscrições hebraicas, estamos apenas perante uma manifestação 

extrema de um negócio que é dominado pelas leis comuns do mercado [...]. Também os 

mediaperceberam isso e começaram a constituir organizações de ajuda humanitária próprias. É o 

caso da RTL, com a sua funda«o óHilfe f¿r Kinderô [Ajuda ¨s crianas], criada em 1997. Em vez 
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de uma distribuição clara dos papéis, vislumbram-se aqui os prenúncios de um auto-referente 

ócomplexo humanit§rio-industrialô que ameaa vulgarizar-se no futuroò (Gebauer, ibidem). 

 

 

A economia da violência sexual e da miséria  

 

Se a ñreconstru«oò nas regi»es em colapso militarmente ñpacificadasò ® uma farsa econ·mica, e a 

verdadeira realidade é o colonialismo secundário da administração de crise, do regime e do negócio 

da ñajudaò, n«o ® de admirar que se faa acompanhar por uma correspondentemente democr§tica 

mentalidade de gente superior. Neste quadro se inscreve, e não em último lugar, o facto de as 

mulheres e as crianças de ambos os sexos nas zonas a pacificar serem cada vez mais consideradas 

f§ceis presas sexuais. No ñLeste selvagemò e no ñSul selvagemò do capitalismo global de crise, os 

educados representantes do universalismo ocidental, da ñcomunidade das na»es democr§ticasò, de 

ñEstado de direito e segurana jur²dicaò, etc., perdem regularmente todas as inibi»es e, com os 

bolsos recheados de dólares e euros como estão, tomam o gosto aos divertimentos facultados por 

situa»es an·micas: ñMuitos dos óajudantesô ï do guardião da paz sob comando da ONU ou da 

NATO, passando pelo motorista de camião que trabalha para a organização de ajuda aos refugiados, 

até ao formador internacional da polícia ï consideram assistir-lhes, nas suas missões, o direito de 

frequentar o bordelò (Bºhm 2000a). 

Quanto mais histericamente grassa a projectiva discuss«o em torno do ñabuso sexualò, que est§ na 

moda entre a intelligentsia de classe média ocidental, tanto mais desavergonhadamente os seus 

representantes nos protectorados do apartheid capitalista global efectivam esse abuso. E quanto 

mais a propaganda ocidental se arvora em protectora dos direitos da mulher contra o 

fundamentalismo islâmico, maior é a brutalidade com que os seus executores se agarram de 

qualquer maneira aos corpos femininos, mal tenham corrido com os ñregimes de injustiaò, os 

ñterroristasò, etc.: ñNa Maced·nia, a prostitui«o ® proibida. Mesmo assim, os bordéis macedónios 

são um factor económico de primeira ordem. Perto de 50 000 soldados da KFOR estacionados no 

Kosovo, na Macedónia e na Albânia, assim como 7000 colaboradores de organizações 

internacionais, ONU e organizações privadas de ajuda humanitária, quase todos com os bolsos 

recheados de marcos alemães e dólares, constituem um verdadeiro potencial económico para um 

país pobre como a Macedónia. Há aqui aldeias que vivem quase exclusivamente do negócio do sexo. 

Em Vrutok, perto de Gostivar, há uma prostituta por cada quatro habitantes; em Velesta, junto de 

Tetovo, uma por cada três. Clientes fardados vêm sobretudo do Kosovo, que não fica longe [...]. A 

polícia e as autoridades raramente interferem nos negócios sujos. No Kosovo, os traficantes de 

mulheres podem operar, sem serem incomodados, mesmo nos campos de refugiados. A prostituição 

é um negócio que vai de vento em popa. Além dela, desde a Guerra do Kosovo já não há quase nada 

de vento em popa na Macedónia e que contribua para o produto interno brutoò (Wiedemann 2001). 

Já seria bastante mau que as mulheres tivessem de se vender por sua pr·pria iniciativa aos ñanjos da 

pazò e ñprotectoresò ocidentais devido ¨ sua real mis®ria. Mas o que ainda ® pior ® que uma grande 

parte da prostituição nos protectorados da ONU e da NATO se baseia na coacção pura e simples. 

Não apenas na Bósnia, no Kosovo, na Sérvia, na Macedónia, etc., mas igualmente nos Estados 

circundantes da Europa do Leste, como a Bulgária, a Hungria ou a Roménia, que se vêem entregues 

à miséria socioeconómica, mulheres e raparigas, sendo literalmente apanhadas à mão no meio da 

rua, têm de posar nuas em cima de mesas para serem avaliadas e, em seguida, deixar-se leiloar para 

satisfazerem as ñnecessidades pessoaisò da gente da paz ocidental pagante, enchendo os bolsos dos 

seus violentos proxenetas. 

Simultaneamente, as vítimas vão sendo cada vez mais novas, uma vez que os anjos democráticos da 

liberdade e da economia de mercado cada vez gostam mais da tenrinha carne infantil: ñPouco antes 

do Natal, uma prostituta de dezasseis anos chamada Sesil abalou profundamente a paz que reinava 

no métier. Sesil revelou à televisão pública alemã ARD, numa entrevista dada ao programa de 

informação internacional Weltspiegel, que tinha doze anos quando a mandaram atacar pela primeira 
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vez, e que, aos quinze anos, serviu em Tetovo sobretudo rapazes verde-azeitona da unidade de 

aprovisionamento do exército alemão ali estacionada [...]. É um facto que os Balcãs têm a sua 

própria escala de valores. Mas, também na Macedónia, a prostituição infantil é, em princípio, 

considerada uma infracção grave às regras. Só que a invasão de estranhos com chorudas ajudas de 

custo abalou as referências antigas. De acordo com estimativas grosseiras, hoje, por aqui, cerca de 

20 por cento das meninas da noite ainda não atingiram a maioridade [...]. Não há dúvida de que os 

comandantes sabem de tudo o que se passa em torno das suas bases. No processo contra o furriel 

Frank Ronghi, do Ohio, que tinha violado e morto uma rapariga de onze anos no Kosovo, a defesa 

citou um oficial do 504° Regimento de Pára-Quedistas com a frase: óO que se passa aqui ® uma 

espécie de Apocalypse Nowô [...]ò (Wiedemann 2001). 

Nos numerosos campos de refugiados em África que se encontram sob a administração da ONU, as 

coisas passam-se como nos protectorados da NATO no Sudeste Europeu. Os campos no Quénia, na 

Tanzânia, na Libéria, na Guiné, na Serra Leoa, etc., com os seus milhões de refugiados, tornaram-se 

a ñ§rea de neg·cioò de capacetes azuis e colaboradores do ACNUR. ñEntre 1500 e 6000 d·lares era 

quanto exigiam pela emissão de documentos falsificados. Prometiam às suas vítimas o 

estabelecimento como perseguidos num país terceiro seguro, como os Estados Unidos da América, 

a Grã-Bretanha ou a Austráliaò (Thielke 2002). Ao mesmo tempo, a extors«o de serviços sexuais 

por parte dos representantes da ñeconomia de mercado e da democraciaò processa-se, nos campos 

africanos, de uma maneira ainda mais directa do que nos Balcãs. Aqui, a prostituição já não é 

sequer um negócio próprio, processando-se antes de modo imediato, em troca de bens de ajuda 

humanit§ria, tais como alimentos de primeira necessidade: ñAs principais afectadas s«o raparigas 

entre os treze e os dezoito anos, mas também houve alguns rapazes que foram abusados por 

mulheres mais velhas. óSe n«o tiveres uma mulher ou irm« ou filha que possas oferecer aos 

funcionários, os bens da ajuda tornam-se dif²ceis de obterô, referiu um refugiado aos investigadores. 

Uma mulher disse: óNa nossa comunidade, ningu®m arranja farinha de soja sem antes fazer sexo. 

Dizem: Um quilo em troca de sexoô [...]ò (Thielke, ibidem). 

Quanto mais campanhas contra a corrupção as diversas organizações de ajuda humanitária 

conduzem, mais corruptas se tornam elas próprias. A perda de qualquer perspectiva, a degradação 

ao serviço do capitalismo de exclusão e a depravação moral absoluta são o preço inevitável a pagar 

pelo pragmatismo lobista que tem caracterizado as ONG desde os anos 90 do século passado. A 

aceitação do diktat económico capitalista tinha de destruir a melhor vontade de ajudar. Sem a crítica 

social radical, sem a rigorosa não aceitação do sistema vigente, nem sequer é possível qualquer 

ajuda pragmática. O pragmatismo puro, acrítico na sua base, que realmente se fia no palavreado 

in·cuo de ñreconstru«oò, ñintegra«oò e ñplano Marshallò, acaba por sufocar-se a si próprio. 

Devido à realidade negativa, que não pode ser escamoteada, mas à qual tenta ajustar-se, descamba 

ou num fanatismo ideológico democrático, ou nessa corrupção cínica que já nem se coíbe de violar 

crianças. 

Por muito nojento que o negócio da pacifica«o e da ñajudaò possa ser em todas as suas 

manifestações, ele acaba por não ser menos infundado em termos económicos. Assemelha-se a uma 

excrescência parasitária num corpo em decadência que tem de morrer juntamente com este. 

Também nisto se manifesta o parentesco com a economia de saque. Nem nos pa²ses ñreceptoresò, 

nem nos pa²ses ñdoadoresò d§ origem a uma ¼nica produ«o que ñcrie valorò no sentido capitalista. 

Todos os rendimentos monet§rios que entram neste processo, assim como os ñpostos de trabalhoò, 

desde os capacetes azuis ou soldados da SFOR, passando por quem ajuda a reconstruir, pelos 

instrutores da polícia, pelos distribuidores de bens de ajuda humanitária e muitos outros até ao 

pessoal local e por fim até à prostituição infantil, tudo isto deriva sem excepção de fundos 

improdutivos das burocracias militares, dos orçamentos de instituições internacionais, de recolhas 

de donativos, etc. E mesmo estes já quase não provêm dos impostos cobrados sobre rendimentos 

produtivos, mas em grande parte e cada vez mais de fundos derivados do novo capitalismo 

financeiro, ou seja, das bolhas financeiras globais que não passam, elas próprias, de fenómenos da 

crise do sistema capitalista mundial. 
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Por isso, todo o processo de pacifica«o, ñajudaò e pseudo-reconstrução repousa sobre uma base 

económica ainda mais tremida que as próprias operações militares das guerras democráticas de 

ordenamento mundial. Sob todos os aspectos, o limiar da dor financeira estabelece o limite. É 

ilusório, tanto para a polícia mundial como para o ñcomplexo humanit§rio-industrialò, ter como 

território de intervenção todo o mundo de crise a nível planetário. E assim se vai tropeçando de caso 

em caso, de mês a mês, de escândalo em escândalo, de catástrofe em catástrofe.  

 

 

Do Estado-tampão ao zoo étnico  

 

Pouco a pouco, sob a nuvem negra da progressiva crise mundial do sistema produtor de mercadorias, 

vão-se desenhando os contornos de uma maior diferenciação relativamente às zonas do apartheid 

global, que se tornam normas para o imperialismo democrático da exclusão. Cada uma destas zonas, 

por sua vez, é em si diferenciada em ganhadores e perdedores, em subzonas de uma riqueza relativa 

e de pobreza relativa ou absoluta. Em todo o lado está a relação de capital globalizada e em todo o 

lado está o apartheid, mas em relações graduadas de crise e exclusão. 

Evidentemente, o centro imperial é formado pela pequena minoria dos Estados do G7, que há muito 

produziram as suas próprias zonas de pobreza, bairros de lata e áreas de risco. O objectivo imediato 

do imperialismo da exclusão é defender esse centro da migração de miséria global, não apenas com 

muros e arame farpado, com ordem para atirar e caça ao homem, mas, na medida das possibilidades, 

com a criação de uma orla de "Estados-tampões". 

Como Estados-tampões, podem ser considerados, por exemplo, o México, a Tunísia, Marrocos, a 

Turquia, a Croácia, a Polónia, a Hungria, a República Checa, a Roménia e a Bulgária. Um Estado-

tampão, em regra, consegue salvaguardar à justa uma fachada estatal e de economia nacional ï os 

seus défices da balança de transacções correntes são alimentados de tempos a tempos (ou seja, de 

uma crise financeira à outra) pelo FMI e pelo Banco Mundial, os seus aparelhos policial e militar 

são benevolentemente patrocinados, os seus representantes no plano governamental são 

reconhecidos. Para o imperialismo da exclusão, estes Estados-tampões têm uma dupla função: por 

um lado servem de ñdefesa de proximidade contra refugiadosò, na medida em que, por assim dizer, 

executam, na zona limítrofe do limes e autonomamente, tarefas de guarda fronteiriça, tendo ainda 

por cima licença para proceder com muito mais brutalidade do que os seus senhores democráticos. 

Por outro lado, nos casos em que esta pré-fronteira falha, servem de ñalternativa de proximidade 

para refugiadosò, ou seja, devem absorver a parte mais ousada das massas de refugiados e retê-la 

em campos, antes que consigam franquear as fronteiras do centro imperial. 

No entanto, a crise e os abalos sociais dela resultantes abrem brechas cada vez maiores nesta orla de 

Estados-tampões, de tal modo que o centro imperial se vê obrigado a intervir militarmente de 

imediato como pol²cia mundial e com ñassistentes sociais mundiaisò, sem que a fachada estatal e de 

economia nacional possa ser salvaguardada. Embora essa opção continue a ser invocada em termos 

retóricos, na verdade, em todos os casos das zonas de emergência mais ou menos pacificadas já não 

há regresso ao estatuto de Estado-tampão. Neste aspecto, a Sérvia está meio cá, meio lá, tal como a 

Albânia, ao passo que a Bósnia, o Kosovo e, no essencial, também a Macedónia já desceram de 

divisão. Idênticas condições também já são visíveis em amplas partes da Ásia central e oriental, na 

área do Pacífico e em África.  

Os países e as regiões que perderam o estatuto de Estado-tampão adquirem duradouramente o 

estatuto de protectorado ou semiprotectorado da ONU e, cada vez mais, directamente da NATO. 

Assim, a Bósnia é um conjunto constituído por dois Estados que a compõem e três ditos grupos 

étnicos, mas que nem em um único aspecto é capaz de sobreviver por sua conta, sendo de facto 

governada por um ñalto representanteò e a sua equipa, a saber, o ñOffice of the High 

Representativeò (OHR), apoiado na presena militar ocidental. E é indiferente a base institucional 

em que o protectorado é administrado em cada caso individual, quer sejam comissões da ONU ou 

da NATO, da UE, etc. Para a B·snia, por exemplo, o mandato do ñalto representanteò foi atribu²do 
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formalmente, e em conformidade com o Acordo de Dayton, por um denominado ñConselho de 

Implementa«o da Pazò, do qual fazem parte 55 Estados e organizações internacionais. Em termos 

institucionais, o estatuto do protectorado encontra-se no estádio da experimentação precária. A este 

propósito, o Kosovo é designado como ñlaborat·rio da pol²tica ocidentalò (Neue Zürcher Zeitung, 

25.3.2000), ou seja, do imperialismo democrático de exclusão.  

Para lá dos Estados-tampões, protectorados e semiprotectorados estendem-se as zonas obscuras da 

barbarização total, que já foram designadas novas ñterrae incognitaeò (Rufin 1991). Em termos 

sociais e subculturais, a terra incognita pode ser encontrada em qualquer parte, até mesmo no 

âmago do centro. O que se passa nos mundos dos que caíram fora do sistema já não é em grande 

medida apanhado nas redes da administração oficial, dos media, da investigação académica. Quanto 

mais nos afastamos do centro, mais a respectiva terra incognita se converte numa situação 

territorial real que atravessa de lés a lés a manta de retalhos dos Estados. Centro, Estado-tampão, 

semiprotectorado, protectorado, terra incognita ï é nesta gradação que o mundo do apartheid 

democrático e da sua barbárie se apresenta, pelo menos num determinado estádio do processo 

global de decomposição social. 

No entanto, é evidente que partes consideráveis do universo dos Estados em desmoronamento não 

se encaixam totalmente neste padrão: os Estados de pobreza com armamento nuclear, como a 

Rússia, a China, a Índia e o Paquistão, impossíveis de serem pacificados com meios militares, mas 

apenas susceptíveis de ser integrados de um modo pós-político e pseudopolítico, tão difuso quanto 

sumamente perigoso, ficam de fora desta classificação. Não fazem parte do centro, mas não são 

nem Estados-tampões nem protectorados, constituindo a parte não pacificada do planeta, que, ainda 

assim, dê por onde der, se encontra integrada na forma sistémica única do mercado mundial. Por 

detrás destas fachadas estatais, as terrae incognitae adquirem traços especialmente ameaçadores. O 

ñimperialismo global idealò observa com desconfiana os aparelhos com potencial nuclear naquelas 

partes do mundo que não pode controlar, e que estão a asselvajar-se, mas ao mesmo tempo tenta 

fazer-lhes a corte e vinculá-los a si. Trata-se, portanto, de uma zona própria, nem pacificada nem 

controlada, que continua a ser um espinho na carne do imperialismo da segurança e da exclusão, 

mesmo que os ñpoderesò que nela vegetam j§ n«o consigam aceder a qualquer posi«o de rivalidade 

global com o Ocidente. 

Desta gradação, que se gerou de modo natural e espontâneo no âmbito do processo de crise, pode 

depreender-se igualmente uma determinada opção estratégica do ñimperialismo global idealò para a 

posterior evolução. Pois é preciso colocar a questão dos padrões ideológicos e legitimatórios, com 

os quais se pretende conter os fluxos migrat·rios, enclausurar as massas ñsup®rfluasò nas zonas 

respectivas, manter sob rédea curta as respectivas partes em conflito, valorizar as criaturas locais do 

capitalismo de segurança e exclusão, tornando-as aceitáveis como sub-representantes. Não pode 

haver qualquer dúvida de que a opção geral representa, neste aspecto, uma nova versão da divisa 

ñdividir para reinarò ï mais concretamente, sob a forma de uma ñetniciza«oò, positivamente 

conotada em grande medida, da crise e da decomposição das estruturas sociais. Por outras palavras: 

o imperialismo da segurança e da exclusão, num exercício generoso de hipocrisia, concede às 

massas dos que caíram fora do sistema uma absurda autonomia como etno-sujeitos, desde que, com 

esta forma específica de loucura, estes possam ser fixados numa determinada zona, para, através de 

etnochefes instalados ou pelo menos controlados pelo Ocidente, serem postos a estufar 

identitariamente na sua própria pele de miséria.  

Ora, isto não significa que o capitalismo global ocidental apoie do mesmo modo, em geral e em 

todo o lado, movimentos separatistas etnicistas de senhores da guerra da economia de saque, para os 

converter em Estados-tampões, semiprotectorados ou protectorados. No caso da Chechénia, por 

exemplo, a estimulação de um bom comportamento russo é, pelo menos por enquanto, muito mais 

plausível. Ainda mais claro é o apoio dado ao grande Estado-tampão que é a Turquia contra a 

etnosublevação curda. Evidentemente, as coisas passar-se-iam de modo diferente numa situação em 

que, no caso de um desmoronamento dramático dos restos de substância económica, se tornasse 

inevitável a dissolução galopante do sujeito estatal da Rússia ou da Turquia. A opção do 

imperialismo da exclusão, no sentido de apostar em zonas definidas por etnias e delimitações zonais, 
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para fazer com que ñgrupos ®tnicosò lanados uns contra os outros se mantenham mutuamente em 

xeque e para os manter simultaneamente fixados ¨ sua ñpr·priaò regi«o de mis®ria, s· se coloca 

após o colapso de uma economia nacional cilindrada pelo mercado mundial e do Estado-nação 

correspondente (como no caso da Jugoslávia), ou depois de um Estado ainda existente ter sido 

definido como um ñEstado vil«oò, que j§ n«o pode ser tolerado (como no caso do Iraque).  

Em termos ideológicos, também neste aspecto, o culturalismo pós-moderno fornece os padrões de 

interpretação. Pouco importa que as argumentações sejam contraditórias, ou mesmo, 

completamente irreconciliáveis ï o que interessa é que o padrão culturalista possa ser 

instrumentalizado afirmativamente. Por um lado, recrimina-se aos candidatos globais ao colapso, 

relativamente ¨ economia, uma falta de compatibilidade da sua ñculturaò espec²fica com os crit®rios 

capitalistas; por outro lado, pretende-se, depois de, por fim, se terem realmente desmoronado, 

emparedá-los vivos nessa mesma ñidentidadeò p·s-pol²tica dessa ñculturaò, a fim de mant°-los à 

distância.  

As ñzonas de protec«oò curdas no Norte do Iraque, estabelecidas pelo Ocidente, constituem 

protótipos desta definição étnica, tal como, embora de outro modo, por exemplo as chamadas zonas 

aut·nomas palestinianas, o protectorado de ñtr°s etniasò da B·snia, o Estado-tampão da Croácia, 

criado por obra e graa do FMI, a ñsepara«o ®tnicaò no Kosovo sob supervisão da NATO, ou, do 

outro lado do mundo, a constituição do etnoprotectorado de Timor-Leste sob a égide da ONU. 

Durante a Guerra do Kosovo, esta opção étnica até foi posta em prática, com a ajuda empenhada do 

lobby das ONG, literalmente sob a forma de uma etnoprisão para os refugiados ñkosovaresò, sem 

que este aspecto tivesse tido algum eco no alarido universalista generalizado dos media.  

Neste contexto, os ñkosovaresò apareciam a priori sob uma forma dupla, ideologicamente 

construída, a saber, por um lado, como vítimas do satânico regime de Milosevic, regadas pelas 

lágrimas de crocodilo ocidentais, enquanto ainda podiam ser fotografados na sua miserável e 

imediata expulsão em solo doméstico, e, por outro, como sujeitos suspeitos do crime de migração, 

desde que por sua vez ameaçassem transpor as fronteiras da UE. Segundo esta linha de raciocínio, 

as massas de refugiados albaneses do Kosovo viram o seu estatuto de refugiados ñpoliticamenteò 

reconhecido (e aproveitado para fins legitimatórios), mas, na sua maioria, não lhes foi franqueada a 

entrada no mundo protegido do império democrático, sendo mantidos, contra a sua vontade, em 

campos que se assemelhavam a campos de concentra«o: ñEm territ·rio maced·nio e alban°s [...] a 

NATO estabeleceu, em estreita cooperação com organizações de ajuda humanitária e organizações 

não-governamentais (ONG) internacionais, um extenso sistema de campos de retenção em que os 

refugiados foram internados. O termo óinternadosô descreve exactamente as condi»es da exist°ncia 

nos campos ï contactos com o mundo exterior são quase impossíveis, os visitantes conseguem 

apenas entrar nos campos, cercados de altas vedações de arame e vigiados por polícias armados e 

com cães, após passarem por rigorosos controlos de entrada e longos tempos de espera. Quem vive 

no campo é confinado à passividade e está condenado à dependência total. Sobretudo nos campos 

situados na Macedónia surgiram repetidamente revoltas e tentativas de evasão em massa, durante as 

quais as vedações foram arrasadas, e patrulhas da pol²cia e colaboradores de ONG foram atacadosò 

(Seibert 2000). 

Campos de internamento deste tipo mostram em termos simbólicos o que se pretende que a região 

de mis®ria ñlibertadaò e generosamente ñdevolvidaò aos seus ocupantes ®tnicos (ou, melhor dizendo, 

aos seus quadros dirigentes mafiosos) venha a ser: nada menos que uma etnoprisão. O verdadeiro 

modelo, embora n«o seja abertamente admitido, s«o as ñhomelandsò do apartheid sul-africano: 

protectorados de pobreza e miséria pseudo-estatais e pseudo-independentes para a maioria 

populacional negra sob a batuta do Estado racista branco. É precisamente isto que agora acontece 

no plano global, de um modo em tudo semelhante, nas regiões em colapso. A etnicização natural e 

espontânea da concorrência é repescada positivamente pela polícia mundial e transformada em 

legitimação para a construção de homelands ®tnicas para os ñsup®rfluosò no espao do mercado 

mundial universal. Deste modo, a administração do estado de necessidade da miséria 

socioeconómica não resolvida ® coberta com um manto ñculturalò. 
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Por isso, é assaz hipócrita que ideólogos aduladores da democracia, como o historiador londrino 

Mark Mazower, declarem, com um sorriso de orelha a orelha, que a queda de Miosevic significou 

ño fim da pol²tica de sangue e solo na Europaò (Mazower 2000) e afirmem: ñO triunfo da 

democracia [...] não acabou de uma vez por todas com o extremismo político e a intolerância étnica. 

No entanto, estas atitudes existem agora num contexto pluralista. Já são apenas um aspecto de uma 

realidade que tamb®m nos Balc«s est§ marcada pela mudana da economia mundialò (ibidem). Em 

boa verdade, a nova ñtolerância ®tnicaò do Ocidente talvez seja ainda mais perversa que a 

ñintoler©ncia ®tnicaò aut·ctone das regi»es em crise. Ambas s«o apenas variantes de uma 

continuação da concorrência por outros meios. A tolerância étnica da parte das intervenções 

imperiais não significa outra coisa senão uma nova política de sangue e solo do próprio Ocidente, 

ou seja, uma suposta administração da crise por intermédio de homelands étnicas. Os 

administradores imperiais da crise querem um ñpluralismo das etniasò, um pluralismo de sangue e 

solo formado por pequenas e pequeníssimas etnoprisões, para conter a pressão migratória global. 

Não podem passar em claro os empr®stimos contra²dos junto da ñideologia alem«ò outrora 

espec²fica, o constructo ñ®tnicoò irracional, de sangue e solo, criado por Herder e Fichte para a 

formação da nação alemã, que abasteceu de munições culturalistas a ascensão da Alemanha a 

grande potência até 1914, para depois ser agudizada e executada pelos nazis, até ao crime contra a 

humanidade do Holocausto. No entanto, sob a direc«o do ñimperialismo global idealò liderado 

pelos EUA, este constructo é objecto de uma ampla redefinição, para dar resposta às novas 

necessidades de exclusão no contexto da globalização. De ora em diante, a ideologia nacionalista já 

não se encontra ao serviço de um imperialismo de expansão nacional, mas, inversamente, de facto, 

ao serviço de um imperialismo de exclusão supranacional. 

Por conseguinte, a ontologia do étnico também não é atribuída de modo legitimatórioà própria 

existência que, pelo contrário, deve ser positivada enquanto globalizada, mas, sim, proclamada 

como condição específica da existência dos que caíram fora do sistema. A identidade étnica não se 

apresenta como auto-interpretação imperial, sendo antes instrumentalizada para a estigmatização 

dos miser§veis. Por isso, o que est§ em causa tamb®m j§ n«o ® a constru«o de um ñgrande corpoò 

nacional, como o Império Alemão e o Império Nazi, mas sim, pelo contrário, a criação do maior 

n¼mero poss²vel de ñpequenos corposò ®tnicos. Constru»es ®tnicas de uma ñgrande Alb©niaò, uma 

ñgrande S®rviaò (ou tamb®m de um ñgrande Israelò) s«o recusadas ou vistas com desconfiança ï 

quanto mais pequeninos forem os bichos do zoo étnico, e, obviamente, as suas jaulas, tanto melhor, 

no sentido da pol²tica de ñdividir para reinarò. 

Pelo mesmo motivo, a ideologia culturalista instrumental da segurana e exclus«o do ñimperialismo 

global idealò dirige-se antes de mais contra as ideologias religiosas de crise, e sobretudo 

maciçamente contra a sua variante islâmica. Pois o recurso a interpretações religiosas implica, por 

assim dizer, um contra-universalismo bárbaro e, assim, ligações de grande envergadura, que são 

muito mais difíceis de combater com os meios da polícia mundial do que os microgrupos étnicos 

mutuamente incompatíveis no zoo étnico pluralista. A concepção do imperialismo da exclusão, 

surgida naturalmente e elaborada de modo tacteante, resume-se, portanto, a uma dupla estratégia: 

por um lado, uma autodefinição universalista, através do mercado mundial e do capital 

transnacional (talvez ainda com um ideol·gico olhar de soslaio para os ñvalores crist«os do 

Ocidenteò); por outro, um ñreconhecimentoò negativo, totalmente contr§rio, dos outros, dos in¼teis 

a pacificar, através do pluralismo de sangue e solo em homelands étnicas, que são administradas 

como protectorados pela polícia mundial e pela assistência social mundial. 

É um facto que também esta concepção acaba por estar condenada ao fracasso, por falta de 

substância económica, quer por ser impossível calafetar suficientemente as jaulas étnicas, quer 

porque as populações vizinhas, etnicamente definidas pela própria polícia mundial, voltam 

periodicamente a atacar-se entre si, requerendo um grande e dispendioso esforço de segurança. Mas 

esta concepção, afinal, tal como as intervenções militares directas e as verdadeiras guerras de 

ordenamento mundial, não serve para encontrar uma verdadeira resolução da crise mundial, mas 

pretende apenas ganhar tempo, contendo e administrando a crise mundial. Os pragmáticos vão-se 

mantendo nas suas próprias contradições até nelas se afogarem. 
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6. A COMUNIDADE D OS DEMOCRATAS 

 

 

Não só as concepções do imperialismo da segurança, mas igualmente as do imperialismo da 

exclusão acabam por estar condenadas ao fracasso, uma vez que são incoerentes em si mesmas e 

não querem outra coisa senão manter em vigor em todas as circunstâncias uma forma de reprodução 

social que se tornou insustentável. É também por isso que a pressão migratória se revela mais forte 

que todas as medidas de exclusão. Por muito brutal que seja o procedimento dos guardas 

fronteiriços do limes exterior e por muitas que sejam as pessoas retidas nas homelands étnicas dos 

protectorados, ainda resta um número suficiente de refugiados e migrantes que de algum modo 

conseguem passar pelas malhas para surgirem nos países do centro, eles próprios já tornados 

inst§veis, como uma ñmassa problem§ticaò adicional.  

 

 

Estrangeiros nacionais como recursos humanos  

 

Sobrepõem-se aqui várias camadas migratórias oriundas de diversos períodos da história do pós-

guerra, criando-se v§rias categorias de ñforasteirosò ou ñestrangeirosò de modos diversos 

convertidos em ñnacionaisò. No essencial trata-se de três categorias de migrantes que, formalmente, 

têm estatutos diversos, embora as fronteiras sejam fluidas, tanto em termos oficiais e jurídicos como 

na percepção pública.  

A primeira categoria consiste, em parte, em trabalhadores ditos ñconvidadosò que, na ®poca h§ 

muito defunta do ñmilagre econ·micoò fordista dos anos 60 e 70 do s®culo passado, foram 

angariados pelos próprios centros capitalistas, devido à falta de mão-de-obra que então se fazia 

sentir; noutra parte, no caso das antigas potências coloniais como a Grã-Bretanha, a França, a 

Espanha e os Países Baixos também se trata de migrantes provenientes do espaço das antigas 

colónias. Muitos deles há décadas que vivem legalmente com as suas famílias nos países centrais 

capitalistas. Em proporções diversas de acordo com o país também adquiriram a nacionalidade 

correspondente, embora nos vários países esta quest«o (com destaque para a ñdupla cidadaniaò) seja 

resolvida de modos muito diversos, sendo frequentemente alvo de um tratamento restritivo.  

A segunda categoria consiste nos migrantes legais ou semilegais da ñsegunda levaò que j§ foi 

impulsionada pela globalização e pela crise mundial capitalista desde os anos 80 do século passado. 

Aqui trata-se, por um lado, de uma massa de requerentes de asilo que aumentou exponencialmente 

nos anos 80 e 90, e que, invocando a sua perseguição política nas ditaduras de crise e regiões em 

guerra civil e decomposição globais, fazem apelo às diversas leis de asilo dos países ocidentais, as 

quais em parte tinham sido decretadas após a Segunda Guerra Mundial, pressionadas pelas 

perseguições racistas e anti-semitas, apenas para lançar uma luz favorável sobre a democracia. De 

acordo com a medida em que essas leis são aplicadas restritivamente, uma esmagadora parte dos 

requerentes de asilo vê-se remetida para um estatuto de expectativa do seu ñreconhecimentoò que 

pode arrastar-se ao longo de anos. Em boa verdade, apenas uma parte relativamente diminuta acaba 

por ser reconhecida.  

Por outro lado, esta segunda categoria é composta por uma força de trabalho recém-recrutada, mais 

uma vez apesar e precisamente por causa da crise. Tal facto, à primeira vista surpreendente, explica-

se pelas convulsões da própria crise socioeconómica mundial. Estas convulsões criam, por assim 
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dizer, uma necessidade secundária de força de trabalho, por um lado, no topo e, por outro, no fundo 

da escala laboral; necessidade essa que não entra em contradição com o crescimento do desemprego, 

inserindo-se antes na sua lógica.  

Assim, o desemprego maciço é frequentemente acompanhado de uma relativa falta de mão-de-obra 

especializada. A razão é a mesma, a saber: a política da redução de custos a qualquer preço. Por um 

lado, postos de trabalho são abolidos com recurso a maquinaria de alta tecnologia e a novas 

tecnologias de comunicação, por outro lado, também se poupa nos elevados custos da formação de 

mão-de-obra especializada, sendo esta, em seguida, contratada noutro lado qualquer através de um 

processo de outsourcing, uma vez mais, obviamente, ao menor preço possível. Isto pode passar pela 

adjudicação de determinadas tarefas, como o desenvolvimento de software, a empresas situadas, por 

exemplo, algures na Índia ou na Bulgária, ou, inversamente, mandando vir especialistas indianos ou 

búlgaros. Por outras palavras, as grandes empresas ocidentais apoderam-se do ñcapital humanoò 

formado, com elevados custos, noutras partes do mundo (na maior parte dos casos ainda na 

esperança de um desenvolvimento autónomo), sem terem de pagar essa formação. Este processo 

não difere nada do modo como em tempos a RFA tirava proveito dos custos da formação na RDA, 

através dos refugiados altamente especializados desta última. Evidentemente isto foi chão que deu 

uvas, visto que, juntamente com as estruturas económicas, na periferia (e já mesmo nos próprios 

centros), as institui»es de ensino est«o a cair de podres. Mas, transitoriamente, este ñrecurso 

humanoò pode ser aproveitado.  

Em determinadas áreas, este turismo dos especialistas assume traços caricatos, por exemplo, quando 

o clero católico alemão vai pescar padres low-cost ¨ periferia: ñA falta de voca»es faz com que os 

bispos católicos tragam para a Alemanha cada vez mais padres estrangeiros. São cobiçados 

sobretudo os polacos e os indianos [...]. Há um ano, Peter Paul Thenayan, de 56 anos, proveniente 

da diocese de Cochim, no Sul da Índia, se ocupa, juntamente com um compatriota, da paróquia 

bávara de Weilheim [...]. Durante os primeiros três meses em Weilheim, Peter Paul ganhava 770 

marcos como auxiliar. Agora chega aos 2500 marcos limpos por mês [...]. Para [...] prevenir 

qualquer percalço, a diocese de Augsburg elaborou um programa de formação de três anos. No 

primeiro ano, os clérigos aprendem a língua alemã e, de passagem, familiarizam-se com 

idiossincrasias bávaras, tais como a mão de porco, os chifres de veado e os calções de cabedal [...]" 

(Korosides 2001).  

Na outra ponta da escala estão, em parte, os sujos e pouco qualificados empregos mal pagos como 

os de ajudantes de colheita no business agrário, actividades de serviço e limpeza na hotelaria e em 

lares privados, serviços de cuidados extremamente mal remunerados na área da saúde, etc., que, 

apesar do desemprego maciço, padecem de uma falta de mão-de-obra que é suprida com recurso a 

pessoal auxiliar estrangeiro. Isto aplica-se especialmente à parte europeia continental do centro 

capitalista, onde o Estado-providência fordista ainda não está completamente dissolvido e onde, 

apesar de um desmantelamento contínuo, determinados direitos sociais adquiridos pelos 

desempregados podem ser impostos juridicamente, o que significa que (ainda) não têm de aceitar 

qualquer emprego de miséria.  

Tanto no caso dos empregos de topo da pequena minoria de cobiçados especialistas como no dos 

empregos de miséria pouco qualificados na base da pirâmide laboral, ainda acresce outro factor que 

torna a mão-de-obra proveniente das periferias do Leste e do Sul barata, a milhas de qualquer 

concorrência, a saber: a taxa de câmbio. Dois a cinco euros de salário por hora estão, para franceses 

ou alemães, incontestavelmente abaixo do mínimo de subsistência, mas para mão-de-obra polaca, 

búlgara, sérvia ou indiana podem constituir uma proposta interessante, porque, devido à 

desvalorização das moedas locais, o poder de compra de um euro nos seus países de origem é várias 

vezes superior ao que tem na Eurolândia. Sem estes irregulares empregos low cost, que, em todo o 

caso, apenas são possíveis como consequência indirecta da crise monetária global, ramos inteiros da 

economia, como o business agrário ou os cuidados médicos, teriam de fechar nos países centrais do 

capitalismo. Noutros ramos (sobretudo na construção civil) surge do mesmo modo uma 

concorrência a baixo preço que subverte todos os acordos colectivos de trabalho e tem por 
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consequência despedimentos colectivos dos trabalhadores assalariados nacionais (situação que, por 

regra, em vez de produzir crítica social provoca uma reacção racista).  

Este sistema de uma força de trabalho secundária também é possível, porque, contrariamente aos 

migrantes fordistas dos tempos do milagre económico, na maioria dos casos não está em causa uma 

migração duradoura, mas de relações laborais a prazo ou meramente sazonais, ou seja, de um 

permanente ñvaiv®m fronteirioò de migra«o laboral passageira ï frequentemente em condições 

degradantes, como alojamentos em contentores ou mesmo em tendas, colchões toscos em pequenos 

apartamentos sobrelotados, etc.  

A terceira categoria consiste em refugiados e imigrantes clandestinos que passaram a salto ou pelo 

mar, por sua conta ou com a ajuda de bandos de traficantes. Muitos dos requerentes de asilo 

recusados incluem-se também neste grupo, tendo passado à clandestinidade antes de poderem ser 

expulsos. Mas há uma percentagem cada vez mais elevada de deportados que voltam repetidamente, 

porque o inferno das regiões em colapso continua a ser mais insuportável que o purgatório da fuga e 

da perseguição nas zonas democráticas.  

 

 

A caça ao homem no interior e o terror da deportação  

 

Assim se formou, em todas as regiões mundiais do centro imperial, tanto nos EUA e no Canadá 

como na Austrália e na UE, um sedimento social de ñilegaisò, pessoas ñsem pap®isò, ou com 

passaportes falsos, inseridas em relações laborais e sociais ilegais: verdadeiros párias nas zonas 

democráticas, cuja mera existência refuta a ideologia dos direitos humanos. Esta clandestinidade 

social dos migrantes ilegais constitui o objecto de uma caça ao homem permanente e abrangente 

dos aparelhos democráticos de violência, de segurança e de justiça, mesmo no interior das fronteiras 

imperiais. Os ilegais, as massas sem direitos da vagabundagem transnacional, devem ser apanhados, 

internados e ñrepatriadosò para as zonas do planeta para eles previstas.  

Em todos os países do centro, as disposições restritivas que regiam a imigração e o asilo sofreram 

um endurecimento draconiano nos anos 90 do século passado. Através de um podre compromisso 

transversal ao espectro partidário, a classe política alemã conseguiu esvaziar completamente a lei do 

asilo, há muito considerada um resquício incómodo da história do pós-guerra, para, também no que 

respeita a pessoas perseguidas por motivos políticos ou racistas, regressar a uma política de 

exclus«o, que sempre foi intr²nseca ¨ ñideologia de sangue e soloò da forma«o da na«o alemã. 

Mas também todos os outros países ocidentais, com especial relevo para as democracias anglo-

saxónicas e da Europa Ocidental e do Norte, considerados liberais devido à sua tradição, assumem, 

neste aspecto, traos cada vez mais ñalem«esò.  

Além da Alemanha, as leis de asilo, imigração e estrangeiros foram também restritivamente 

endurecidas e reinterpretadas nos EUA, na Grã-Bretanha, em França e em Itália; e, depois de 

ñviragens pol²ticas ¨ direitaò, at® nos Pa²ses Baixos e na Dinamarca, em tempos pa²ses 

especialmente encorajadores das migrações. São precisamente os Países Baixos quem está a 

preparar a legisla«o mais restritiva de toda a UE para os estrangeiros: ñOs Pa²ses Baixos est«o a 

abandonar a política liberal em relação aos estrangeiros que prosseguiram nas décadas passadas. Os 

três maiores partidos chegaram a um acordo sobre uma proposta de lei a condizer. O país fica, 

assim, com uma das leis de estrangeiros mais restritivas de toda a Europa. O espectro do populista 

de direita assassinado, Pim Fortuyn, continua a assolar a cidade de Haia, sede do Parlamento e do 

Governo holandês. A opinião de Fortuyn, segundo a qual os grandes problemas do país nas áreas da 

saúde, do ensino e da segurança são causados por imigrantes, reflectir-se-á sem dúvida no programa 

do novo Governo [...]. Prevê-se que pessoas que queiram estabelecer-se no país tenham de suportar 

no futuro elas próprias os custos da imigração, conseguindo-se, assim, que pessoas de reduzida 

formação e pobres deixem de emigrar para os Países Baixos. Pessoas que já se encontrem no país e 

pretendam o reagrupamento familiar têm de demonstrar que dispõem de um rendimento mínimo de 

19 000 euros [...]. Para mais, também são tornadas mais restritivas as condições aplicáveis aos 
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filhos dos imigrantes [...]. Discute-se também se deverão ser utilizados aviões militares para o 

transporte de requerentes de asilo recusados e de ilegais [...]" (Neue Zürcher Zeitung, 17.6.2002).  

Ultimamente, a mesma má imagem nos chega também da Dinamarca. Após um acordo com o 

Partido Popular da Dinamarca, populista de direita, o Governo liberal-conservador endureceu 

drasticamente as leis de estrangeiros e de imigra«o: ñDeste modo, a Dinamarca, considerada liberal, 

terá a partir do dia 1 de Julho uma das leis de imigração mais draconianas de toda a Europa. No 

futuro, o reagrupamento familiar será quase impossível. Quem quiser mandar vir para a Dinamarca 

marido, mulher ou filhos, terá de depositar uma garantia bancária de quase 7000 euros [...]. Uma 

autorização de residência, que até à data já era atribuída ao fim de três anos, de futuro apenas será 

disponível ao fim de sete anos, durante os quais as prestações sociais serão também fortemente 

restringidas. Mas, antes de mais, o requerente tem de provar que domina o dinamarquês como um 

aluno do nono ano, ou seja, na perfeição. Além disso, é exigido um juramento de fidelidade à 

Constituição. O secretariado das Nações Unidas para os refugiados teceu duras críticas a esta 

legisla«oò (Handelsblatt, 13.5.2002).  

No final do mês de Junho de 2002, na cimeira do Conselho Europeu, os chefes de Estado e de 

Governo da UE prometeram envidar esforços comuns para a contenção dos fluxos migratórios e 

acordaram ñum reforo da coopera«o no interc©mbio de dados e conducente ¨ elabora«o comum 

de programas de repatria«oò (Neue Zürcher Zeitung, 24.6.2002) para a caça aos ilegais. No caso de 

uma insuficiente ñcoopera«oò a este respeito, pa²ses terceiros da periferia s«o abertamente 

ameaçados com sanções e reduções de financiamentos.  

Debates semelhantes também decorrem, há alguns anos, no Japão, que, com uma autocompreensão 

etnonacionalista inabalável, à semelhança da Alemanha, como parte do centro capitalista, tem 

especiais dificuldades em lidar com o número crescente de migrantes laborais legais e ilegais: ñAs 

vozes que clamam por sanções mais duras têm de ser vistas perante o pano de fundo de que tanto o 

desemprego como as passagens ilegais da fronteira sofreram aumentos pronunciados [...]. Nos 

últimos meses multiplicaram-se sobretudo as notícias sobre uma imigração ilegal proveniente da 

China, havendo também muita gente à procura de emprego oriunda de países do Médio Oriente, das 

Filipinas, da Coreia e mesmo do Brasil, país de origem da maior colónia de estrangeiros residente 

no Japão [...]. Num caso concreto, já foi desmembrado um bando de traficantes conhecido por 

óCabea da Serpenteô. Esporadicamente ouve-se falar de detenções [...]" (Neue Zürcher Zeitung, 

7.10.1998).  

Um pouco por toda a parte, a caça aos ilegais, o seu internamento e a sua deportação assumem 

traços especialmente malignos, porque as populações, os governos e os aparelhos do centro imperial 

consideram o cúmulo da impertinência que os resultados humanos da miséria global causada pela 

economia de mercado tenham conseguido chegar até aos jardins das moradias e às zonas pedonais 

locais. Aqui, o aparelho democrático de justiça e segurança ignora qualquer sensibilidade humana, 

quaisquer barreiras morais e as obrigações mais elementares; não se abstém de qualquer baixeza 

nem atrocidade. Se quisermos procurar exemplos de um modo de agir semelhante, teremos de 

recuar aos tempos da escravatura ou à máquina de selecção dos nazis.  

O que ® especialmente p®rfido neste contexto ® que existe uma zona cinzenta entre a ñtoler©nciaò e 

a ilegalidade, que cont®m uma forte medida de arbitrariedade: pessoas ñtoleradasò transitoriamente 

podem converter-se em qualquer altura em detidos à espera de serem deportados, permanecendo o 

seu estatuto incerto at® ao fim, tendo a ñtoler©nciaò frequentemente a ¼nica função de tornar os 

invisíveis visíveis aos aparelhos e de os deixar à mercê dos mecanismos de selecção. A situação 

completamente indefesa e destituída de direitos destas pessoas leva a medidas que roçam o sadismo, 

em que as instituições do Estado e as forças policiais directamente envolvidas costumam passar por 

uma determinada instrução em brutalidade e embrutecimento, muito à semelhança do que acontece 

com os dispositivos democr§ticos de ñaux²lioò e de ñpazò nas zonas de pacifica«o exteriores.  

Os métodos de detec«o e deporta«o, eufemisticamente designados pelas burocracias ñgest«o do 

regressoò, s«o um pesadelo pegado. Os servios alem«es de estrangeiros, a t²tulo de exemplo, 

instigados pelos endurecimentos sucessivos do discurso político e jurídico, não se detêm perante 
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nada. Homens são separados das suas mulheres; crianças, dos seus pais, não sendo raro que crianças 

sejam postas num avião, abandonadas a si próprias. Assim, a administração interna de Berlim quer 

deportar para a Costa do Marfim um rapaz de dezasseis anos que vive com o pai: ñUm homem, uma 

mulher, três filhos. Ele engenheiro numa grande empresa americana em Berlim; ela, escriturária 

num gabinete de advogados [...]. Uma família alemã normalíssima, portanto, e ainda assim um 

óprocessoô administrativo. Pois entra pelos olhos dentro que o homem é africano, e o seu filho 

Yannick, que frequenta actualmente um liceu francês em Berlim, deve regressar para donde veio 

ilegalmente, dez meses antes, para a Costa do Marfim ï é esta a vontade do Serviço de Estrangeiros 

de Berlimò (Broder 2001).  

Dois irm«os de Neumarkt vivem sob uma ameaa semelhante: ñOs irm«os Silvester e Sead, de onze 

e treze anos, que vivem em Neumarkt há sete anos, arriscam-se a ser expulsos para o Montenegro. 

A ambos os rapazes, que vivem com os avós, fora entregue pelo Landratsamt, correspondente ao 

governo civil, enquanto autoridade executiva do Ministério do Interior bávaro, uma injunção no 

sentido de abandonarem o país até ao dia 31 de Julho [...]. Segundo a lei de estrangeiros em vigor, 

os dois não podem basear-se na presença dos avós para requerer um direito de residência 

permanente na Alemanha. A única hipótese teria sido serem adoptados pelos avós, mas esta foi 

recusada pelo tribunal de comarca de Neumarkt, dizendo que o direito jugoslavo não permite uma 

adop«o por parte de parentes directosò (Nürnberger Nachrichten, 19.7.2001).  

É em tudo semelhante o caso da turca Basak, de doze anos, que vive em Hamburgo, também em 

casa dos avós. Do pai, na Turquia, perdeu-se o rasto; a mãe é doente mental. Ainda assim, o Serviço 

de Estrangeiros insiste na expulsão da rapariga rumo a um futuro incerto ï de facto, para uma vida 

de mis®ria, como criana de rua: ñO caso de Basak Coklar ® um exemplo de como a lei dos 

estrangeiros é por vezes absurda, de como quebra percursos de vida ainda antes de terem começado 

verdadeiramente. A integração de Basak, as suas boas notas e o prognóstico positivo de nada 

servem perante a letra da lei. Esta exige a sua expulsão por, há anos, os avós de Basak terem 

cometido um erro formalò (Ulrich 1999).  

Esta rabulice de meter nojo e esta ignorância deliberada são desenvolvidas pelas autoridades em 

muitos aspectos com grande imaginação. Aos poucos exemplos documentados pela imprensa 

correspondem inúmeros outros que passam em silêncio. A prática especialmente repugnante de 

expulsar crianças não leva em conta nem o facto de muitas delas já terem chegado ainda bebés ou 

na mais terna infância à Alemanha e aí se terem criado, nem a questão de saber se é impossível 

encontrar os pais biológicos nas regiões em guerra e em crise, se desapareceram ou morreram. Sem 

aviso prévio, as crianças são levadas pela polícia, para horror e apesar do protesto dos seus colegas 

de turma, mesmo do meio das aulas, para serem deportadas com as suas famílias. Foi esse o caso, 

em Nuremberga, de Claudiu, de 17 anos, da Roménia, ou de Teuta, de 16 anos, do Kosovo. Ambos 

vivem na Alemanha desde a primeira infância. Os exemplos, provenientes das mais diversas 

cidades e regiões, nunca mais acabam. Também a condenação de familiares e a violação flagrante 

da legislação em vigor se começam a ensaiar sem pestanejar. Assim, o Tribunal Administrativo de 

Munique tinha confirmado, em Julho de 1998, a ordem de expulsão emitida pelo município não só 

contra ñMehmetò, de 14 anos, tido como ñperigos²ssimo criminosoò, mas tamb®m contra os seus 

pais, que havia 30 anos que viviam na Alemanha sem quaisquer antecedentes criminais, antes que 

tal veredicto fosse revertido por uma instância superior.  

Os abusos e as brutalidades são quase infindáveis. Até a vinda legal de crianças no âmbito do 

reagrupamento familiar ® bloqueada, com recurso a argumentos francamente absurdos: ñEntre a 

mãe e o filho medeia uma distância de 6200 quilómetros. E, se for por diante a vontade das 

autoridades alemãs, assim será para todo o sempre. Na Alemanha, mais precisamente em 

Eschweiler, perto de Aachen (Aix-la-Chapelle), Kiran Naz Rana, uma paquistanesa de trinta anos, 

tem saudades do seu filho. No Paquistão, em Chak Neebay Wala, o pequeno Akbar, já com três 

anos, espera desde o ano de 1999, que a sua mãe o venha buscar. Mas, pelos vistos, a Embaixada 

Alemã em Islamabad e a secção 509 do Ministério dos Negócios Estrangeiros alemão não se 

poupam a meios para que tal nunca aconteça [...]. De acordo com o parágrafo 20 da lei de 

estrangeiros alemã, não há nada a saber: a Senhora Rana tem uma autorização de residência 
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permanente na Alemanha. Está casada com um cidadão alemão de ascendência paquistanesa [...]. 

Em termos jurídicos não haveria problema nenhum em mandar vir [...] Akbar, nascido no início do 

casamento, no Paquistão. Mas as autoridades teimam em não acreditar que Akbar seja o filho 

biológico de Kiran Naz Rana, pelo que negam à criança o visto de entrada. Inicialmente, a 

embaixada em Islamabad duvidava da certidão de nascimento e dos comprovativos de gravidez 

apresentadas pela mãe [...]. Cansados da guerra de papeladas e nervos, no Verão de 2001, a mãe a o 

filho submeteram-se a um teste de ADN por análise salivar, destinado a esclarecer definitivamente 

o grau de parentesco. A análise genética da saliva foi efectuada e avaliada no Instituto de Medicina 

Legal de Münster. O resultado: há uma probabilidade de 99,99999998 por cento de a Senhora Rana 

ser a mãe do pequeno Akbar. Não há valor mais elevado que possa ser alcançado num teste de ADN 

[...]. Mesmo assim, continuando a não querer reconhecer os pareceres de genética humana, no 

Ministério dos Negócios Estrangeiros alemão enveredaram pela hipótese seguinte: afinal podia 

acontecer que a Senhora Rana tivesse, no Paquistão, uma gémea homozigótica, uma irmã que não 

pudesse ser distinguida dela em termos genéticos, podendo ser ela a mãe do pequeno Akbar [...]. O 

facto de a Senhora Rana não ter nenhuma irmã gémea não incomoda os burocratas [...]. Os ofícios 

estão redigidos num tom capaz de fazer crer que se trata de um inimigo do Estado, e não de uma 

criança em tenra idade [...]. No Instituto de Medicina Legal da Universidade de Münster constata-se 

ultimamente que a dúvida sistemática relativamente a pareceres de ascendência com base no ADN, 

por parte de burocratas t«o ignorantes qu«o obstinados, se propaga ócomo a pesteô [...]" (R¿ckert 

2002).  

Como se não bastasse, não foi este o único caso em que as autoridades retiraram o dossier aos 

institutos universitários oficiais para mandarem elaborar duvidosos ñcontrapareceresò por um 

instituto privado de investigação dos grupos sanguíneos pertencente ao biólogo Jürgen Henke e 

riscarem os médicos legais sérios da lista de peritos. A maldade estrutural dos aparelhos anónimos, 

em que encarnam os instintos mais baixos do carácter sistémico, tornam-se assim a marca distintiva 

da individualidade de burocratas que fazem suas as intenções difusas do todo social negativo e, 

precisamente com respeito aos migrantes e refugiados, pouco seguros do seu estatuto jurídico ou 

mesmo já sem esse estatuto, se deliciam numa arbitrariedade tão tenebrosa que nem a imaginação 

de um Franz Kafka poderia ter ido mais longe.  

É de arbitrariedade que se trata quando casamentos entre mulheres alemãs e estrangeiros, sobretudo 

provenientes da África subsariana, são desqualificados pelas autoridades com o predilecto pretexto 

de serem ñde conveni°nciaò, para poderem expulsar os homens, apesar de a situa«o jur²dica n«o o 

permitir. Frequentemente, as mulheres têm de se sujeitar a procedimentos aviltantes e abrir a sua 

intimidade ao escrutínio das autoridades para delas poderem obter a concessão de que afinal talvez 

se trate de um ñverdadeiroò casamento, podendo tal conclus«o depender da disposi«o momentânea 

do funcionário. Muitas vezes, os serviços de estrangeiros apenas querem levantar a proibição de 

entrada, mesmo para maridos comprovadamente ñverdadeirosò, se as mulheres assumirem os 

exorbitantes custos de deportação antes causados pela arbitrariedade dos próprios burocratas. 

Entretanto, a Dinamarca resolveu o problema de um modo tão brutal quanto simples: proibiu pura e 

simplesmente os casamentos entre cidadãos dinamarqueses e requerentes de asilo.  

Também se trata de arbitrariedade quando os serviços de estrangeiros, ao despacharem pedidos de 

prorrogação de autorização de residência, vão prolongando a seu bel-prazer as listas dos atestados 

requeridos, até ao abuso de exigirem a indicação do tamanho da habitação não só em metros 

quadrados, mas igualmente em metros cúbicos, ou exigirem uma declaração do casal dizendo que 

não têm intenção de se separar. Mulheres iranianas são obrigadas, através de violência policial, a 

tirarem uma fotografia do tipo passe de lenço na cabeça, e residências comunitárias criadas por 

organiza»es de aux²lio para as crianas refugiadas s«o ñforadas ¨ rendi«o pela fomeò pelas 

autoridades. A arbitrariedade, os abusos e a táctica de desgaste também presidem, repetidamente, à 

distribui«o de ñembalagens alimentaresò (em vez de dinheiro ou senhas de valor) como contributo 

à subsistência de requerentes de asilo. Assim se diz, numa das numerosas queixas, vinda desta vez 

de um distrito na Baixa Franc·nia: ñDizem que os alimentos s«o pouco variados. Por vezes, at® a 

data de validade está ultrapassada. Para os lactentes, não há leite em pó adequado à idade nem 
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fraldas. Além do mais, nalguns casos, requerentes de asilo de fé islâmica teriam recebido produtos 

com carne de origem suína [...]. No passado também já tinha havido problemas com a distribuição 

central das embalagens alimentares na Francónia Central. Também nesses casos, refugiados e 

grupos pró-asilo que os apoiam tinham criticado a falta de qualidade das rações de três dias, além 

do facto de o preço facturado ao Governo pelo fornecedor, de 25 Marcos por embalagem, ser 

demasiado elevadoò (Nürnberger Nachrichten, 3.6.1998).  

Maldades deste género até poderão parecer brincadeiras de mau gosto quando comparadas com a 

prática, cada vez mais disseminada, das autoridades de, através de processos judiciais, devolverem 

ao estatuto da incerteza mesmo requerentes de asilo reconhecidos em tribunal, e, em flagrante 

violação da legislação em vigor e com base em pretextos absurdos, deportarem mesmo vítimas de 

tortura para os seus ñpa²ses nataisò. Na RFA, este procedimento é tão sistemático que já tem de ser 

documentado anualmente: ñ£ uma documentação do horror, e este não há maneira de chegar ao fim. 

Sob o t²tulo óDa Alemanha para C©mara de Tortura Turcaô, o movimento pelo direito de asilo Pro 

Asyl e o conselho dos refugiados da Baixa Saxónia já apresentaram pela terceira vez uma lista de 

curdos requerentes de asilo que foram recusados na Alemanha e deportados, tendo sido presos e 

maltratados no seu país de origem por motivos políticos. Responsáveis pelas doze novas tragédias 

humanas são os flagrantes erros de avaliação de chefes de serviço e juízes alemães. E, num caso 

ocorrido na Baviera, até um modo de proceder que, na listagem, é designado inequivocamente 

como contrário à lei: embora a agência federal de asilo já tivesse concordado com uma revisão do 

processo de atribuição de asilo, o serviço de estrangeiros de Rottal-Inn ainda aproveitou para 

expulsar, em Setembro de 1997, o curdo Duran Y. de 31 anos. Este foi parar directamente à câmara 

de tortura. Durante quatro anos, Y. foi mantido preso e torturado por forças de segurança turcas [...]. 

Uma fotografia documenta os resultados: mostra as costas martirizadas de Y., cobertas de 

hematomas do pescoço até às nádegas [...]. Mesmo deportados que não desempenhem funções de 

destaque [...] são apanhados nas malhas da maquinaria de tortura turca ï e disso nem a mais solene 

geminação de cidades os salva. Assim, consta da documentação o caso da simpatizante do PKK, 

Can I., que foi torturada na cidade geminada de Nuremberga, Antalya [...]. A curda teve de se despir 

por completo, foi insultada e ameaçada de violação, e foi banhada durante uma hora com água fria 

[...]. No entanto, tanto a ag°ncia federal como os ju²zes recusaram ócom justificações 

estereotipadasô todos os pedidos de asilo [...]. Negaram a existência de uma perseguição que visasse 

um grupo, banalizaram o procedimento como ócorrespondente aos costumes do pa²sô (!) e ómero 

ass®dioô e remeteram para a alternativa de uma fuga dentro do pr·prio pa²s [...]" (Woratschka 2000).  

Um pesadelo documentado também é o destino da família Akyüz que se viu posta num carrossel de 

horror de várias sessões de tortura na Turquia, seguidas de fuga e sempre novas expulsões de volta à 

c©mara de tortura: ñA odisseia de fuga e perseguição da família Akyüz começou no início dos anos 

90 do século passado na sua aldeia de Sivrice no Sudeste da Turquia, perto da fronteira com a Síria. 

Membros das forças armadas turcas quiseram obrigar Abdulcabbar Akyüz a trabalhar para o 

exército como ñprotector de aldeiaò. Depois de recusar, foi v§rias vezes preso e torturado como 

óapoiante do PKKô at® conseguir fugir para a Alemanha. Em Junho de 1993, fez um pedido de asilo 

que foi recusado como óevidentemente desprovido de justificaçãoô [...]. Após a fuga do pai, a 

família restante tinha ficado na mira dos militares turcos. Choveram ameaças e mais ameaças e 

também pancada. Tanto Emine Akyüz como o seu filho mais velho, na altura com dezasseis anos, 

foram várias vezes levados à força para a esquadra de polícia e violados. Dois pareceres do centro 

psicossocial de Frankfurt para vítimas de tortura e violência organizada o confirmam [...]. No Verão 

de 1995, a família conseguiu fugir para a Alemanha. Em 1997, o seu pedido de asilo foi recusado 

pelo tribunal de comarca de Wiesbaden, tendo a família pedido a revisão do processo de atribuição 

de asilo. Após o fim da moratória às deportações para a Turquia, Abdulcabbar Akyüz foi expulso 

para a Turquia pela primeira vez em Julho de 1998. Já no aeroporto de Istambul, foi preso como 

óterrorista arm®nioô e torturado com choques el®ctricos. Ap·s mais pris»es e sess»es de tortura em 

Sivrice, voltou a fugir em 1999 [...]. O pedido de revisão do processo de atribuição de asilo, 

apresentado pelo seu advogado, não foi reconhecido, uma vez que, de acordo com a norma actual, o 

refugiado tem de apresentá-lo pessoalmente. Ainda antes de Abdulcabbar Akyüz poder fazê-lo, foi 
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preso no final do mês de Janeiro. Quando, na detenção, à espera de ser deportado, teve graves 

problemas cardíacos, foi transferido para a enfermaria da penitenciária de Höchst e, depois de ter 

alta, foi expulso no dia 17 de Fevereiro ï embora a revisão do processo ainda estivesse em curso. 

Em Istambul, foi recebido por uma óunidade antiterroristaô, cujos membros voltaram a torturá-lo. 

Depois da sua libertação, passou pelo mesmo em Sivrice e na capital de distrito, Midyat. Desde 

então, está a esconder-se na região. Apesar das novas justificações do seu estatuto de perseguido, o 

tribunal administrativo de Wiesbaden recusou em Abril um pedido urgente que teria tido um efeito 

suspensivo relativamente à deportação da família Akyüz. O juiz competente negou-se a inquirir os 

requerentes de asilo e a ter em conta os referidos pareceres [...]" (Dreis 2000).  

O sistemático conluio entre os serviços municipais de estrangeiros e a justiça, exemplificado de um 

modo especialmente repugnante neste caso pelo município de Wiesbaden, que, assim, adquiriu uma 

celebridade pouco abonatória, funciona às mil maravilhas quando se trata de vítimas de tortura 

provenientes da Turquia, país parceiro na NATO. A cumplicidade com o regime torturador desse 

país é tão forte que, em tais ocasiões, as autoridades não têm o mínimo problema em fazer pouco 

caso dos critérios do direito de asilo já reduzido.  

No entanto, também estão documentados casos semelhantes relativamente a outros países, onde os 

deportados se arriscam a ser torturados e condenados à morte. Assim, o activista sikh Singh Bhullar 

foi expulso em 1995 de Frankfurt para a Índia, e ali, depois de preso, constrangido a uma confissão 

e julgado, acabou no corredor da morte: ñIniciativas na Alemanha falam de uma ócat§strofeô. Bernd 

Mesovic, da Pro Asyl, disse que, de acordo com o seu conhecimento, se trata do primeiro caso em 

que um refugiado que foi deportado com base num despacho erróneo agora se arrisca a ser 

executado depois de ser condenado em tribunalò (Wagner 2002).  

Além disso, pode falar-se taxativamente de uma ñenorme vontade de expulsarò (Dreis, ibidem) dos 

serviços de estrangeiros. Também pessoas afectadas por doenças gravíssimas são expulsas sem sem 

hesita«o, n«o raramente para uma morte certa. Mais um destino de curdo: ñO curdo Mustafa Dana, 

portador de deficiência grave, a quem hoje se pretende expulsar para a Turquia após uma estada de 

20 anos em Erlangen, de acordo com o parecer do pneumologista de Erlangen, Dr. Wolfgang Brock, 

ón«o est§ apto a voarô. Devido ¨ sua grave asma br¹nquica, a deporta«o prevista pode ter por 

consequência a morte por asfixia deste homem de 46 anos, segundo avisa o especialista de 

Medicina Interna num atestado. Contradizendo um médico da penitenciária de Nuremberga, que 

tinha atestado ao homem a aptidão para voar [...]. Como relatámos anteriormente, Mustafa Dana 

tinha fugido para a República Federal da Alemanha depois de, no seu país, ter sido espancado a 

ponto de ter de receber tratamento hospitalar, e depois de lhe terem incendiado a sua empresa de 

tecelagem [...]" (Nürnberger Nachrichten, 28.10.1999). Outro médico vê-se constrangido a relatar: 

ñSigo um alban°s que ® paciente de di§lise e que, ainda assim, pretendem deportar para o Kosovo. 

Acontece que há uma peritagem oficial estabelecendo que ali não existem quaisquer instalações em 

que se pudesse fazer a diálise. Para o homem, a deportação equivaleria ¨ sentena de morteò 

(Nürnberger Nachrichten, 11.6.2001).  

Os casos documentados ou que foram relatados na imprensa também neste aspecto não passam da 

ponta de um icebergue. Ao lermos os relatos, poderíamos chegar à conclusão de que, nos 

democráticos serviços de estrangeiros e aparelhos executivos se acumula algo como a escumalha da 

humanidade. Por vezes também parece ser exercida uma pressão indirecta pelos governos e 

autoridades sobre os juízes supostamente independentes que têm de tomar decisões acerca de 

deporta»es; por exemplo, ameaas de a sua carreira vir a ser alvo de uma involunt§ria ñtravessia do 

desertoò.  

É a suspeita que é sugerida pelo caso de um juiz de Nuremberga que não se vergou e pôs a 

descoberto semelhantes pr§ticas: ñUwe Stark é o juiz de instrução que, no caso de um detido à 

espera de ser deportado (do sudanês Abdalla), declarou estar em conflito de interesses. A sua 

justificação: no Serviço de Estrangeiros de Nuremberga ter-lhe-iam explicado que o ministro do 

Interior, Günther Beckstein, queria ócortar a cabeaô ao juiz que libertasse o detido. Mesmo ap·s os 

desmentidos mais vigorosos vindos do Ministério do Interior e do Serviço de Estrangeiros, o juiz 

mantém a sua versão. Diz ter ouvido essa expressão com os seus próprios ouvidos no mês de Junho 
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deste ano. Com efeito, diz não temer o Senhor Beckstein. Mas afirma já não se sentir em posição de 

julgar imparcialmente o casoò (Baumer 1999). Quantas vezes poder§ ser exercida uma tal press«o 

sem que nada disso venha à luz do dia? E quantos profissionais da justiça serão capazes de pôr a sua 

carreira acima da existência de uma não-pessoa humana despojada da forma do direito? Os colegas 

dizem do juiz Stark ñque ® um teimoso que n«o consegue coibir-se de furar a parede com a própria 

cabeaò (ibidem). Pelos vistos, o caminho do menor esforço consiste em decretar sempre a 

deportação institucionalmente desejada, como quem bebe um copo de água, fazendo tranquilamente 

a sua carreira.  

À ignorância e desumanização do processo de reconhecimento, conscientemente restritivo e 

tendencialmente indiferente, mesmo relativamente à letra da lei, corresponde a maneira como a 

pol²cia lida com os refugiados. Tanto a caa ao homem de que s«o alvo as exist°ncias ñilegaisò 

como o processo da deportação se caracterizam pela brutalidade e por cenários de horror. Quando 

se trata de estrangeiros ilegais, parece ser maior a facilidade de recurso à força bruta, e a arma 

parece estar mais pronta do que noutros casos. Em todos os países ocidentais repetem-se os 

escândalos, as humilhações sádicas e os graves ferimentos sofridos por ilegais que foram alvo de 

ñtratamento policialò, as mortes mal esclarecidas e os suic²dios. E, tamb®m nestes casos, o n¼mero 

estimado de casos não denunciados é elevado.  

Eis um caso da quotidiana caça ao homem a que se assiste nas cidades alemãs: em Novembro de 

2000, o curdo Davut K., de 17 anos, que, antes da sua fuga, fora preso e torturado na Turquia, 

estava na lista das pessoas procuradas pela polícia, devido a já ter sido decretada a sua deportação. 

Os agentes tomaram de assalto o centro de aconselhamento psicoterap°utico ñXenionò em Berlim, 

especializado no tratamento pós-traumático de vítimas de tortura, onde o jovem estava a tratar-se. 

Davut entrou em pânico e atirou-se da janela para o sagu«o: ñDesde o dia 24 de Novembro, Davut 

está internado num hospital de Berlim com ossos fracturados e graves lesões internas. Não responde 

a estímulos, e os médicos que o tratam não sabem por enquanto prever se alguma vez voltará a ser 

capaz de se deslocar pelo seu pr·prio p®ò (Broder 2000).  

O licenciado em Psicologia, Dietrich Koch, director do ñXenionò, declarou acerca do desenrolar da 

acção policial, depois de os agentes terem tocado ¨ campainha da porta do consult·rio: ñEu disse: 

Somos um consultório terapêutico, trabalhamos com gente traumatizada. Não podem entrar nas 

nossas instalações. Eles disseram: Há aí alguém que está na lista das pessoas procuradas [...]. 

Depois bateram fortemente à porta do consultório. Abri e vi cinco ou seis polícias no corredor [...]. 

Ouvimos um ruído como se de uma porta a bater. A isso, dois agentes, uma mulher e um homem, 

gritaram óperigo iminenteô, puxaram das armas e desataram a correr, de uma divis«o para a outra, 

como num filme. No final, a mulher-polícia abriu a janela que dá do corredor para o saguão e disse: 

ó£ ali em baixo que ele est§, ® o que d§ estar armado em espertoô. Para mim, o tempo parou naquele 

momentoò (Boder, ibidem). A ironia no meio disto tudo: foi aberta uma investigação, não contra a 

acção policial por falta de proporcionalidade, mas contra o psicólogo responsável pelo tratamento, 

por ñresist°ncia ¨ autoridade e omiss«o de aux²lioò.  

Na outra ponta do processo, que é a expulsão, os detidos para deportação são metidos nos aviões, 

custe o que custar, rodeados de mudos cordões policiais. Quando, desesperados, se defendem, são 

considerados ñpessoas extremamente recalcitrantesò que devem receber um tratamento especial. 

Neste quadro inscrevia-se, até 1999, a prática da Guarda Fronteiriça Alemã (BGS) de ñacalmarò os 

detidos para deportação que tivessem entrado em pânico e se debatessem enfiando-lhes à força um 

capacete de mota integral negro. Um dos resultados: o caso de Aamir Ageeb. ñNo dia 28 de Maio 

de 1999, o sudanês de trinta anos morreu a bordo do voo LH 588 de Frankfurt para o Cairo ï com 

um capacete de mota negro enfiado na cabeça e rodeado por três agentes do BGS, que durante 

vários minutos forçaram brutalmente o detido recalcitrante a manter-se no seu lugarò 

(Dahlkamp/Mascolo 2001). A partir daí a utilização do capacete passou a ser proibida, mas não 

desapareceu a brutalidade da prática da expulsão, que é intrínseca à mesma.  

Métodos semelhantes são correntes em quase todos os países da UE, como teve de admitir o 

Conselho da Europa: ñComo um cap²tulo negro em termos de violações dos direitos humanos por 

parte dos Estados da Europa Ocidental, o Conselho da Europa condenou a prática de deportação de 
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numerosos governos relativamente a imigrantes não autorizados e requerentes de asilo recusados 

[...]. No relatório elaborado pela suíça Ruth-Gaby Vermot-Mangold, chama-se a atenção para as 

queixas recorrentes desde há sete anos, no que toca a maus tratos infligidos a pessoas a deportar. 

Todas as organizações que investigam tais queixas referem, além disso, um nítido aumento das 

ocorrências nos últimos dois anos. A seu ver, isso demonstra que não se trata de casos isolados em 

que as pessoas à espera de serem deportadas se vêem expostas, em violação da Convenção Europeia 

dos Direitos Humanos, a discriminações, linguagem racista, métodos perigosos de manietar pessoas, 

e mesmo a uma violência potencialmente mortal e a um tratamento desumano e humilhante. Estes 

m®todos teriam causado um n¼mero apreci§vel de mortes aquando das deporta»esò (Neue Zürcher 

Zeitung, 2.2.2002).  

 

 

O campo de concentração democrático  

 

Nada confirma tão claramente que as medidas internas do imperialismo democrático de exclusão 

configuram uma guerra social contra os ñca²dos foraò do sistema do mercado global como a 

existência de um crescente número de acampamentos semelhantes a campos de concentração e 

espaços logísticos extraterritoriais para a massa dos migrantes, refugiados e ilegais capturados, que 

já se torna difícil de gerir.  

Será admissível usar-se essa expressão? Existe um certo tipo oportunista de tabuização do conceito 

ñcampo de concentra«oò que pretende reservar o mesmo em exclusivo ¨ pr§tica nacional-socialista 

de extermínio. Mas, por muito certa que esteja a ideia de estabelecer diferenciações no meio do 

horror capitalista e insistir na singularidade de Auschwitz, tal ideia torna-se errada e converte-se em 

apologética quando o objectivo é separar hermeticamente as práticas dos aparelhos democráticos ï 

e, em especial, do actual capitalismo de exclusão ï da prática do nacional-socialismo. Tal como os 

nazis foram uma parte integrante da história da modernização do Ocidente e do desenvolvimento 

capitalista, também a prática do campo de concentração faz parte do acervo comum da modernidade 

e também do conjunto das democracias ocidentais.  

Isto não significa que cada campo de concentração seja um campo de extermínio do tipo de 

Auschwitz. Mesmo no seio do nacional-socialismo alemão existia um sistema variado, com um 

amplo leque de modalidades de internamento, de ñexterm²nio pelo trabalhoò e de assass²nio em 

massa industrializado dos judeus europeus. A singularidade de Auschwitz não significa que o seu 

local de implantação não fizesse de algum modo parte da civilização capitalista e Auschwitz nada 

tivesse tido a ver com as suas práticas; pelo contrário, constituiu a agudização extrema dessa lógica 

de extermínio que é inerente à pulsão de morte do capitalismo como fenómeno universal e se 

manifesta sob diversas formas e em gradações diversas. O actual imperialismo democrático da 

exclusão inscreve-se claramente no âmbito dessas práticas diferenciadas e, por isso, produz uma 

determinada forma de campos de concentração.  

Deste carácter aproximam-se não só os campos de retenção e de refugiados nos protectorados e nas 

inseguras regiões em colapso, mas igualmente instalações aparentadas de internamento e da prática 

de deporta«o nos centros democr§ticos. Acresce que a transi«o da pris«o ñnormalò para o campo 

de concentração é frequentemente sorrateira e inicialmente quase imperceptível, por exemplo, 

quando se anuncia no contexto do endurecimento das leis de estrangeiros nos Pa²ses Baixos: ñComo 

hoje os Países Baixos já não dispõem prisões suficientes, está prevista a construção de várias 

centenas de novas celas prisionaisò (Neue Zürcher Zeitung, 17.6.2002). Mas ao construirem-se 

prisões adicionais para uma determinada categoria de gente que já não é abarcada pela jurisdição 

civil e penal da Constituição estatal, sendo antes delinquente pela sua pura e simples existência, 

iniciou-se um processo de transi«o que conduz ¨ constitui«o de um ñespao de excep«oò, um 

espaço além da forma jurídica burguesa, mas que ainda assim permanece vinculado à mesma; e, ao 

fim e ao cabo, um campo de concentração não é outra coisa: um não-espaço para o 
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encaminhamento de não-pessoas para o nada, uma emanação burocrática da pulsão de morte do 

capitalismo.  

A mesma transição para o campo enquanto espaço de excepção ressalta nitidamente de um relato de 

Junho de 2002, que versava sobre o dramático estado de sobrelotação de um campo de acolhimento 

na ilha italiana de Lampedusa. O facto de este campo ser administrado pela Cruz Vermelha nada 

altera relativamente ao seu carácter, e ainda menos se nos recordarmos das condições nos 

protectorados da periferia, invadidos por ñorganiza»es de ajudaò. E ® do mesmo que falamos ao 

relatar-se a forma como o município de Colónia lida com os requerentes de asilo, com o beneplácito 

de todos os grandes partidos: ñCom o alojamento em grandes centros com alimenta«o de cantina 

pretende-se tornar Col·nia o menos atraente poss²vel para os refugiadosò (Beucker 2001).  

Um estatuto de campo sem tirar nem p¹r ® o do j§ famigerado ñcentroò para refugiados n«o bem-

vindos, na francesa Sangatte, uma pequena cidade junto do Canal da Mancha: ñEste campo de 

refugiados sem qualquer estatuto legal, provisório na sua origem, existe desde o Outono de 1999. 

Dizem que, à partida, as instalações estavam concebidas para meio ano de utilização [...]. Mas 

entretanto já estão em serviço há três anos, e o número das pessoas que aqui vivem tem vindo a 

crescer a olhos vistos, em função do crescente tempo de permanência. No ano passado, [...] o centro 

teve de abarcar uma média de 700 a 800 pessoas. Agora consta que serão cerca de 1400 pessoas. 

Dantes, ficavam por alguns dias, agora, o tempo m®dio de perman°ncia ® de dois mesesò (Schmid 

2002).  

Repetidas vezes, ocupantes desesperados do centro tentam escapar, como passageiros clandestinos 

de comboios ou a p® pelo ñEurot¼nelò, que fica pr·ximo, rumo ¨ Gr«-Bretanha: ñês ordens do seu 

traficante, saíram por fim do esconderijo para a luz ofuscante dos holofotes, escalaram a vedação de 

arame farpado e tentaram subir para um dos comboios de mercadorias que atravessam o túnel da 

Mancha, de 50 quilómetros, de Calais para Dover. À distância ainda se ouve o ladrar dos mastins 

[...]" (Nesshöver 2001). De acordo com relatos locais, os seguranças têm já atirado sobre ocupantes 

em fuga. Membros de uma iniciativa que milita em prol dos migrantes ñrelatam maus tratos 

infligidos aos refugiados por parte dos seguranças. Dizem que um método relativamente novo 

consiste em pintar o cabelo dos refugiados apanhados ï um vexame que ao mesmo tempo tem a 

finalidade de reconhecer os migrantes que j§ foram apanhadosò (Schmid, ibidem).  

Na Austrália, que já se notabilizou por uma defesa contra refugiados especialmente rígida nas suas 

fronteiras externas, a situação ainda está um pouco mais avançada rumo ao campo de concentração. 

Os migrantes que conseguem chegar ao interior da ñfortaleza Austráliaò e depois são apanhados são 

internados no deserto em campos: ñCercados de arame farpado e praticamente sem contacto com o 

mundo exterior, esperam ser reconhecidos como refugiados. Ocasionalmente, a espera, no meio do 

nada, prolonga-se por anos e anos. As consequências do isolamento são trágicas. Muitos dos 

encarcerados sofrem de depressões. O pior são as crianças. No meio do deserto, vivem como presos 

de delito comum [...]. óN«o ® como um campo de concentra«oô, disse recentemente um homem que 

conhece a situação a um jornal diário australiano, ó® um campo de concentra«oô. O homem 

trabalha num dos seis campos do Governo australiano. £ a ópessoas do interiorô como ele que 

podemos agradecer o facto de o mundo ter alguma ideia do que se passa no interior dos campos de 

internamento. Pois não existe qualquer controlo independente. O ministro da Imigração, Philip 

Ruddock, responsável pelo seu funcionamento, proíbe por princípio o acesso a qualquer 

representante dos media. Recentemente, um grupo de trabalho das Nações Unidas tentou obter 

acesso aos campos, mas teve de desistir [...]. Devido ao aprisionamento de crianças e não só, a 

Austrália infringe a Convenção dos Direitos Humanos [...]" (Wälterlin 2001 b).  

O Governo australiano, que nem sequer monta operações de busca e salvamento quando refugiados 

são dados como desaparecidos ao largo da costa australiana, permitiu que nos campos se 

desenvolvessem situações que até ultrapassam o horror vivido nos campos dos protectorados e das 

regiões em crise. Evidentemente, isso também se deve ao modo como esses campos são geridos: 

ñApesar de temperaturas acima dos 40 graus cent²grados, n«o h§ ar condicionado. Faltam 

oportunidades de ocupação e entretenimento, tais como a televisão e os jornais. Cada recluso recebe 

um número que substitui o seu nome. Em Novembro, uma enfermeira relatou a violação sistemática 
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de um rapaz iraquiano. Mary Quinn acusou a firma privada que explora o campo, a Australasian 

Correctional Management (ACM), de ter abafado o caso, ocorrido em Woomera. A ACM é uma 

subsidiária da americana Wackenhut Corrections Corp., que explora, em todo o mundo, cerca de 

cinquenta penitenciárias com mais de 40 000 detidos (!). A empresa, controversa nos Estados 

Unidos, gere os campos australianos desde 1997. Em regra, os funcionários têm apenas experiência 

em lidar com autores de crimes graves, mas não com refugiados, muitos deles gravemente 

traumatizados. Desde o escândalo em torno do rapaz de 12 anos, não passa uma semana sem que o 

Ministério da Imigração tenha de ouvir novas acusações. Crianças de pés atados, fracturas de ossos 

sem tratamento, crianças em prisão solitária ï as acusações, compiladas por organizações como a 

Amnesty International, lêem-se como um relato de horrores vindo de outro mundo [...]. O sistema 

do internamento forçado ainda foi concebido pelo Labour Party. Este hoje está na oposição ï mas 

unicamente ao governo conservador, n«o ¨ sua pol²tica de internamentoò (Wªlterlin, ibidem).  

O campo de Woomera, designado ñantro infernalò por oposicionistas australianos, viu entretanto 

greves de fome, revoltas desesperadas e fugas que foram recebidas em todo o mundo quase como se 

nada tivesse acontecido: como situações que, embora não estivessem muito na ordem, seriam 

certamente resolvidas, não podendo prejudicar a autocompreensão democrática. Em boa verdade, 

em todo o lado se pode ir vendo, a longo prazo e com o avançar da crise, a via para os campos de 

concentra«o democr§ticos para os ñsup®rfluosò que, segundo tudo indica, estar§ mais aberta nos 

campos australianos. Não é por acaso que estes ñantros infernaisò se encontram nas m«os de 

empresas privadas que os exploram, nem é por acaso que a sua empresa-mãe se encontra radicada 

nos EUA. O campo de concentração, como empresa privada destinada a gerar lucro, corresponde 

por completo à transformação do totalitarismo político do período entre as duas Guerras no 

totalitarismo económico da sociedade de mercado mundial após a Segunda Guerra Mundial e nos 

daí decorrentes excessos do terror económico de hoje.  

Também a Bélgica começou a privatizar os campos: ñDesde Dezembro que organiza»es privadas 

podem declarar-se interessadas em organizar e gerir campos de acolhimento para refugiadosò (Neue 

Zürcher Zeitung, 12.12.2000). Neste contexto de endurecimento das restrições impostas aos 

refugiados, os Pa²ses Baixos pretendem seguir o mesmo caminho: ñOs requerentes de asilo dever«o 

ser ser colocados em centros de internamento fechados enquanto os seus pedidos são analisados 

[...]" (Neue Zürcher Zeitung, 17.8.2002). Na Alemanha, são determinadas instalações estatais que 

vão adquirindo o estatuto de campos de concentração. Para além de centros semelhantes a campos 

para o alojamento restritivo de requerentes de asilo, há pouco que também existem instalações 

idênticas aos campos para reunir requerentes de asilo rejeitados, designados, na gíria das 

autoridades, com um cinismo sem par, por ñcentros de sa²daò. Assim, o Estado livre da Baviera, 

conhecido pela sua especial brutalidade contra os refugiados, quer montar um tal ñcentro de sa²daò 

feito de contentores na cidade de F¿rth: ñAo montar os ócentros de sa²daô, a Baviera invoca o direito 

federal que delega a deportação aos Estados federados. Além disso, o parágrafo 61 da lei de 

imigração diz que os refugiados podem ser obrigados a morar em instalações destinadas à 

prepara«o da sa²da. A inten«o ® promover ópor acompanhamento e aconselhamento a 

predisposi«o para a sa²da volunt§riaô. Centros de sa²da j§ existem nos Estados da Baixa Sax·nia e 

do Bade-Vurtemberga. Cr²ticos falam em óterr²veis experi°nciasô com as instala»es j§ existentes. 

Dizem que os afectados t°m de óvegetarô em ócondi»es paup®rrimasô e s· recebem visitas de 

funcion§rios encarregados de obter voluntariamente a sua colabora«oò (Bomhard 2002).  

Mas não é só nos grandes campos de internamento destinados aos ilegais que a lógica do campo de 

concentração se vai materializando até ficar reconhecível. Elementos avulsos do campo de 

concentração distinguem-se a cada passo nos procedimentos, aparelhos e práticas do imperialismo 

democrático da exclusão, ainda que não tenham constituído um sistema abrangente. Mas para lá 

caminham.  

Um tal elemento de especial inumanidade ® o ñprocesso de aeroportoò instaurado na Alemanha, 

cuja crueldade passo a passo vai empurrando os refugiados retidos para o suicídio tentado ou 

consumado: ñAs autoridades trataram o caso com a rapidez da rotina. Apenas uma semana depois 

de a mulher árabe se ter apresentado, no passado mês de Setembro, a funcionários no aeroporto de 
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Frankfurt, a agência alemã para o reconhecimento de refugiados estrangeiros recusou o seu pedido 

de asilo. Dez dias depois, também o seu recurso foi rejeitado. A mulher tinha dito que no seu país 

de origem, a Argélia, fora perseguida por motivos políticos e violada. Mas os juízes não quiseram 

acreditar no seu depoimento. A árabe então matou-se. Colaboradores do serviço social do aeroporto 

de Frankfurt encontraram-na no penúltimo sábado pelas 21,25 horas ï enforcada no duche do 

alojamento transitório no edifício 182/183 C do aeroporto. O seu suicídio volta a lançar o descrédito 

sobre a mais polémica instituição do direito de asilo alemão. Cerca de quarenta requerentes de asilo, 

a maior parte dos quais chegou de avião, esperam nesta altura, empilhados num espaço reduzido, no 

recinto do aeroporto, alguns há três meses ou mais ï uma situação que, obviamente, é insuportável 

para muitos. A árabe passara já seis meses nesse execrável edifício. Acontece que, segundo a 

legislação em vigor, as autoridades têm de se esforçar por resolver todos os casos dentro de 19 dias, 

o que frequentemente ® imposs²velò (Pieper 2000).  

Mas o que está aqui em causa não é unicamente a inumanidade do processo, mas igualmente outra 

coisa; a saber, também aqui, é uma definição cabal do estatuto que evidencia o elemento crucial do 

campo de concentração para além de meras condições restritivas (já de si suficientemente 

mal®ficas): ñO assim chamado processo de aeroporto foi estabelecido em 1993 para bloquear a 

estrangeiros indesejados a via aérea rumo à Alemanha. Desde essa altura, requerentes que aterram 

no aeroporto não pisam, em termos jurídicos, solo alemão. O seu processo pode ser finalizado 

rapidamente, sem que eles tenham de ser alojados no exterior. Permanecem no alojamento especial 

182/183 C, com segurança em todo o redor e vigiado pela Guarda Fronteiriça Alemã. Podem sair 

para apanhar ar duas vezes ao dia, num pátio cercado ï Big Brother, em versão brutal [...]" (Pieper, 

ibidem).  

No ñprocesso de aeroportoò torna-se especialmente evidente o aspecto do campo de concentração 

como não-espaço: de facto, as não-pessoas encontram-se em solo alemão, mas não em termos 

jurídicos. Assim sendo, não se encontram em lugar nenhum. Já por isso, a sua existência é declarada 

em princípio inválida. O processo ultrapassa a definição democrática comum, na medida em que os 

refugiados passam por criminosos sem terem cometido um crime: o seu crime consiste em existirem 

sem que haja necessidade capitalista dessa existência. E assim, esta tendência prolonga-se no facto 

de os criminosos sem crime serem tornados cada vez mais invisíveis, sendo confinados a espaços 

que, por assim dizer, se encontram formalmente fora do mundo. Neste ponto, tal como acontece nos 

campos australianos, já foi alcançada a antecâmara lógica do extermínio.  

 

 

Zonas de racismo  

 

A mentalidade de selecção e a prática desumanizadora dos aparelhos democráticos de exclusão não 

deixam de representar a consciência das massas dos cidadãos do Estado democrático, na sua 

qualidade de hienas da concorrência. No entanto, também nos centros, a consciência de crise já não 

se reduz à concorrência socioeconómica quotidiana por dinheiro, poder de compra, postos de 

trabalho, vantagens, comedouros, prebendas, etc., que por si já mobiliza os mais baixos instintos, 

sendo incentivada oficialmente como uma ñcompeti«oò supostamente salutar. Pelo contr§rio, 

sente-se cada vez mais essa ñcontinua«o da concorr°ncia por outros meiosò que, nas regi»es em 

que a crise e o colapso s«o manifestos, j§ transbordou na forma de ñguerras civisò de um novo tipo. 

Também e precisamente nos centros, a lógica destes conflitos já não decorre de fricções pontuais 

entre correlações de interesses reais e intrinsecamente racionais, mas de um tratamento irracional da 

crise sistémica e dos modos como ela se manifesta. A bem dizer, também aqui o que está em causa 

é única e exclusivamente a definição de uma imagem do inimigo, sobre a qual se possam projectar 

as impertinências do sistema e os constrangimentos causados pela crise.  

Contrariamente ao que acontece nas regiões em colapso da periferia, nos centros esta definição do 

inimigo ainda não deu lugar a actos de guerra armados e colectivos nem à omnipresença de 

estruturas da economia de saque. Ao invés, apresenta-se para já sob a forma de campanhas 
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demagógicas, abusos, pogroms e formação de gangues. Também é essencial uma diferença quanto 

ao conteúdo da definição do inimigo. Se, na periferia, esta acompanha invariavelmente as 

diferenciações étnicas internas, nos centros trata-se antes de uma campanha racista de exclusão 

dirigida contra os migrantes. Acresce que a espontânea continuação da concorrência por outros 

meios, sob a forma de ideologias de exclusão violenta e de abusos igualmente violentos, segue 

exactamente a lógica burocrática dos democráticos aparelhos de exclusão. Ambas as formas ï a 

prática de selecção e exclusão do Estado e a violência espontânea na rua ï não só são 

interdependentes como também radicam ambas na mesma ideologia racista da filosofia iluminista e 

da história colonial do Ocidente.  

Pode constatar-se uma gradação dos impulsos de exclusão racista que se estendem desde os centros 

no Norte ou no Oeste europeus e na América do Norte, por assim dizer, em círculos concêntricos 

para Leste e Sul, de acordo com os cambiantes e a composição dos fluxos migratórios.  

O círculo exterior é constituído pelo racismo comum a todo o centro democrático contra o Sul 

planetário dos antigos territórios coloniais ï o chamado Terceiro Mundo. Assim sendo, a violência 

de rua da populaça democrática dirige-se com predilecção contra migrantes de pele escura, 

sobretudo negra, que, em recorrentes excessos violentos, são perseguidos pelas ruas. Não é por 

acaso que tanto a populaça como as burocracias de estrangeiros alimentam um ódio especial às 

relações sexuais e aos casamentos de mulheres brancas e democráticas com migrantes negros ï uma 

associa«o que ® ressentida, com uma irracionalidade furibunda, como uma ñprofana«o da raaò e 

uma humilhação sexual da masculinidade de dissociação branca e democrática. Precisamente neste 

aspecto, o teor racista do pensamento de Hume, Kant, Hegel, etc. chegou até à populaça, assim se 

tendo o Iluminismo ñrealizadoò.  

O segundo círculo é constituído pelo ódio de exclusão racista contra o mundo árabe e muçulmano e 

os fluxos migratórios daí provenientes; e, neste aspecto, a populaça democrática encontra-se 

perfeitamente alinhada com a definição culturalista e estratégica de Huntington e dos seus 

executores no Pentágono. Dito isto, o racismo democrático contra os muçulmanos faz-se sentir, para 

além dos próprios EUA, de uma maneira especialmente drástica, na Grã-Bretanha, onde se 

formaram guetos inteiros de migrantes vindos dos antigos territórios coloniais do império britânico 

e, pelo mesmo motivo, de uma maneira ainda mais evidente, em França, onde os migrantes 

provenientes do espaço magrebino, e especialmente da que fora a colónia mais estreitamente 

vinculada ¨ Frana, a Arg®lia, constituem o contingente principal de ñestrangeirosò. Algo de 

semelhante se aplica aos outros países limítrofes do Mediterrâneo, como a Itália e, mais ainda, a 

Espanha, onde se faz sentir um forte fluxo de refugiados e migrantes proveniente de Marrocos.  

Não em último lugar, também a Alemanha constitui um bastião da propaganda xenófoba e racista 

que aqui se centra nos Turcos e Curdos, na medida em que estes constituem de longe o contingente 

migratório mais forte na República Federal da Alemanha. O facto de, ao mesmo tempo, a irracional 

explicação anti-semita do mundo e da crise voltar a erguer-se dos pântanos remete apenas para a 

estrutura contraditória e estúpida, impermeável à coerência e à lógica, de toda a elaboração 

ideológica racista. Também na política oficial existem focos de forte resistência à integração da 

Turquia (muçulmana) na Europa (cristã), ao passo que, ao mesmo tempo, o regime de tortura turco 

é apoiado e cortejado, como flanco estrategicamente importante da NATO. Também neste aspecto, 

o racismo democrático e iluminista do Ocidente não quer saber de contradições.  

O terceiro círculo, situado mais ao centro, dos impulsos espontâneos de exclusão e dos abusos da 

populaa democr§tica visa os pr·prios ñestrangeirosò europeus, verificando-se ï em analogia com a 

gradação das manifestações socioeconómicas da crise ï uma diferenciação, tanto no sentido Norte-

Sul como no sentido Oeste-Leste.  

Recorrendo a velhos preconceitos e a definições negativas de ordem cultural, na crise faz-se sentir 

um impulso de delimitação e de exclusão do Norte europeu protestante, altamente desenvolvido do 

ponto de vista industrial, contra o Sul católico, menos desenvolvido industrialmente ï uma 

reprodução mais fraca das reacções de repulsão do Norte contra o Sul que se verificam no plano 

global. Nesse impulso tem a sua quota-parte de responsabilidade a inveja das zonas industriais do 
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Norte pelos subsídios agrícolas da UE destinados ao Sul, um elemento de concorrência que se 

agudiza com a míngua da capacidade de financiamento, embora necessitem da fruta e dos legumes 

vindos do Sul. Tirando o motivo da concorrência económica, porém, também neste plano, a 

ideologia racista se autonomiza relativamente a todas as correlações de interesses reais (elas 

próprias irracionais quanto à sua estrutura). O mesmo motivo se vê também na católica Itália sob a 

forma do racismo entre italianos e do ódio de exclusão das regiões industriais a norte do rio Pó em 

relação às zonas de pobreza do Sul e seus migrantes que se vão deslocando para norte, até às 

tendências abertamente separatistas da Liga do Norte, para cujo chefe, Umberto Bossi, como se 

sabe, ña sul de Roma comea a Ćfricaò. Num cartaz de uma manifestação da Liga do Norte, já se 

podia ler no in²cio dos anos 90 do s®culo passado: ñN«o aos ensaios cl²nicos em animais ï usemos 

napolitanosò.  

O impulso de exclusão racista intra-europeu ainda é mais forte na diferenciação Oeste-Leste. Se, em 

muitas conversas de café da Alemanha Ocidental, já a Alemanha do Leste da antiga RDA anexada 

passa por uma ñzonaò de gente ñde segundaò, incapaz e atrasada, que ® uma chatice ter de sustentar, 

a mesma reacção de repulsa reforça-se em direcção ao Leste, por parte dos Alemães em termos 

gerais e especialmente pelos de Leste, em rela«o aos ñmandri»es polacosò que nos invadem 

atravessando a fronteira em busca de emprego e de resíduos urbanos volumosos e, de um modo 

geral, também em relação aos eslavos da secção Leste da Europa Central que aspiram à adesão à 

UE e à consequente migração. Já na Polónia, na República Checa, nos Estados bálticos e nos outros 

países que confinam com a UE a leste, a fúria racista da populaça dirige-se, para além dos ciganos, 

sobretudo contra migrantes ou popula»es russas; e na pr·pria R¼ssia, s«o os ñcaucasianosò e 

ñasi§ticosò que s«o v²timas do ·dio de exclus«o, enquanto todos eles v«o ficando cada vez mais 

pobres.  

Em termos globais, pode cartografar-se algo como um ñmapa do racismoò, tanto nos centros 

democráticos como nas zonas limítrofes e nas regiões em colapso da periferia. A diferença 

estrutural das defini»es encenadas do inimigo ñinternoò, que determinam a prossecu«o violenta da 

concorrência de crise, é apenas vaga nas delimitações etnorracistas e pseudo-religiosas. Ainda assim 

pode distinguir-se claramente a diferença que reside na definição do inimigo como migrante 

(ñestrangeiroò) ou como a ñoutraò parte da popula«o interna.  

Esta última definição da concorrência de crise resulta natural e espont©nea nos ñEstados 

multi®tnicosò, pertencentes sobretudo ¨ periferia, em que, ao longo da história da imposição do 

capitalismo, a formação da nação, as atribuições étnicas, a língua, a religião, etc., nunca puderam 

coincidir; fosse devido à pura e simples dimensão imperial (por exemplo, na Rússia), fosse devido a 

uma falta de integra«o no ©mbito do processo de ñmoderniza«o atrasadaò (por exemplo, na 

Jugoslávia), ou porque a constituição capitalista das nações, no seguimento do desenvolvimento 

pós-colonial, se consumou de um modo puramente sintético e só se sobrepôs superficialmente a 

outros condicionalismos socioculturais (por exemplo, na África do Sul e na Indonésia).  

Nos Estados-nações relativamente homogeneizados, cuja constituição já ocorreu há mais tempo, 

como é o caso nos centros capitalistas da Europa, a racista concorrência de crise da populaça atiça-

se sobretudo na propaganda contra os migrantes/òestrangeirosò. Contudo, n«o ® apenas a diferena 

formal entre o Estado-nação relativamente homog®neo e o ñEstado multi®tnicoò (n«o passando 

nenhum deles de constructos históricos e meros invólucros de espaços de reprodução capitalista) 

que produz estas diferenas na defini«o do inimigo na ñcontinua«o da concorr°ncia por outros 

meiosò, mas igualmente a diferena substancial entre o centro e a periferia, em que, sob uma forma 

transfigurada e asselvajada, se reproduz a velha história colonial: não só na administração bárbara 

dos protectorados nas regiões periféricas em colapso, e não só na construção de um novo limes, mas, 

e muito mais, nas imagens do inimigo da populaça endodemocrática que encontra nos refugiados e 

ilegais, mas igualmente nos ñtoleradosò e naturalizados, uma ñmassa de inimigosò suficientemente 

grande para justificar propaganda, abusos e pogroms que, analogamente aos processos de 

barbarização e decomposição na periferia, podem avolumar-se com o avançar da crise, chegando a 

actos de guerra descarados e conflitos armados.  
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Só na República Federal da Alemanha vivem mais de sete milh»es de ñestrangeirosò das categorias 

mais diversas; e, na reformula«o da ideologia alem« de ñsangue e soloò cria-se, no contexto da 

concorr°ncia de crise, sobretudo o antagonismo relativamente aos ñestrangeirosò que, 

contrariamente à história passada do poder expansionista nacional-imperial, já não se dirige para o 

exterior, na perspectiva de uma política de conquista, mas, também na Alemanha e de modo 

semelhante nos restantes centros democráticos da UE, se dirige para o interior, contra as populações 

de migrantes.  

Esta diferença estrutural na definição do inimigo por parte da ideologia de crise não é 

evidentemente absoluta. Em certa medida, o abuso racista dirigido contra migrantes e refugiados 

também se encontra, como expressão da concorrência de crise, nas sociedades periféricas, onde 

entra e onde passa a maior parte da vagabundagem global.  

Assim, os refugiados de guerras civis e trabalhadores migrantes da Indonésia, especialmente 

abalada pela ñcrise asi§ticaò, v°em-se expostos repetidas vezes a abusos racistas e xenófobos, nos 

países vizinhos do Sudeste Asiático. Só na Malásia vivem dois a três milhões de migrantes legais e 

ilegais. De acordo com o exemplo ocidental, uma parte cada vez maior deles acaba em campos de 

internamento ou serve de superfície de projecção para o ódio de crise em expansão. Na China, os 

quase cem milhões de trabalhadores migrantes desenraizados que atravessam o país tornam-se 

objecto de raiva ou até de trabalho escravo imposto à força, não pela sua classificação étnica ou 

religiosa, mas como categoria social marginalizada.  

Toda a África está cheia de refugiados e migrantes levados pelo desespero, que são perseguidos e 

considerados alvos a abater pelas populações locais. Também aqui isso acontece em concordância 

com governos e aparelhos, que frequentemente se aproveitam para conscientemente atiçarem 

animosidades contra os destroços humanos trazidos pela maré. Assim acontece na Guiné, onde 

vegeta quase meio milhão de refugiados da Libéria e da Serra Leoa. Na África do Sul, dezenas de 

milhares de refugiados e requerentes de asilo são objecto de abuso e exploração. E na Líbia já 

houve v§rios surtos de viol°ncia contra migrantes vindos da Ćfrica Subsariana: ñUm porta-voz do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros do Gana disse que os seus compatriotas tinham sido 

perseguidos e agredidos. Depois de os seus alojamentos terem sido queimados, milhares de ganeses 

em desespero teriam procurado ajuda junto da sua embaixada [...]. Em geral, os Líbios 

responsabilizam os estrangeiros por todos os males reais ou imagin§riosò (Neue Zürcher Zeitung, 

4.10.2000).  

Deparamos com o mesmo quadro na América Latina, onde, por exemplo, no Brasil, os migrantes 

pobres vindos do Nordeste são sujeitos a ataques de todo o tipo, tal como os migrantes internos em 

Itália ou na China. Também na Argentina, os trabalhadores clandestinos vindos do Peru ou da 

Bol²via s«o responsabilizados pelo aumento da criminalidade: ñA simpatia com que se d«o as boas-

vindas aos visitantes europeus em Buenos Aires não é sentida pelos trabalhadores de pele escura 

vindos dos países dos Andes ï em regra, vêem-se confrontados com desconfiança e até com 

comportamentos declaradamente racistasò (Neue Zürcher Zeitung, 4.2.1999).  

Ainda assim, nas regiões da periferia em estado avançado de crise, o ódio ideologicamente 

carregado contra os migrantes, que marca os conflitos de crise, está apenas em segundo lugar, 

estando em primeiro lugar, na maior parte dos casos, a defini«o de inimigo atribu²da a ñoutrasò 

etnias, tribos, grupos étnicos etc. já há muito residentes, que constitui a divisória em que eclodem as 

hostilidades. Trata-se, quase sempre, de um separatismo etnorreligioso ou, no sentido inverso, de 

uma integração forçada, com vista à legitimação da ideologia de crise ou da economia de saque.  

Inversamente, a determinação do inimigo de cariz etnorreligioso, separatista/anti-separatista 

também se encontra na Europa; não só na Itália sob a égide da Liga do Norte, mas igualmente nos 

velhos conflitos entre grupos étnicos que voltam ao de cima a cada passo devido à concorrência de 

crise, por exemplo em Espanha, na Bélgica ou na Irlanda do Norte, ou, sob um modo mais 

atenuado, em processos de autonomização regionalistas, como, por exemplo, na Escócia, em 

algumas zonas da França e mesmo na Suíça. Ainda assim, nos países da UE, a principal linha de 

conflito, até à eclosão de excessos de violência como continuação da concorrência, não é 
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claramente traçada pela reformulação de antagonismos étnicos no seio dos velhos Estados-nações, 

mas pela campanha contra os ñestrangeirosò, os refugiados e os migrantes que convergem para a 

UE, vindos das zonas periféricas europeias e das regiões globais atingidas por catástrofes.  

 

 

A populaça democrática em acção  

 

Há muito que os brutais excessos da populaça arruaceira democrática e racista de adolescentes 

desorientados e moralmente depravados contra a popula«o residente ñestrangeiraò, seja qual for a 

sua cor e proveniência, se tornaram quotidianos em todos os países da UE. A xenofobia até tem 

alastrado entre a juventude outrora considerada especialmente tolerante e cosmopolita dos países 

escandinavos; não só na Suécia, entretanto famigerada pela sua fauna de energúmenos de extrema-

direita (onde ocorrem regularmente graves tumultos, havendo até notícias de os sindicatos terem 

sido infiltrados por neonazis), mas também na Dinamarca, onde as agressões verbais às pessoas de 

cor aumentaram drasticamente, assim como na Noruega que, em Janeiro de 2001, teve de registar o 

seu primeiro assass²nio por motivos racistas: ñOntem, a polícia de Oslo já não tinha dúvidas de que 

Benjamin Hermansen, de 15 anos, que foi apunhalado no fim-de-semana no parque de 

estacionamento abandonado de um centro comercial, teve de morrer devido à cor da pele. Três 

homens detidos como suspeitos da autoria do crime, de 21 e 20 anos, bem como como duas 

raparigas de 17 anos, pertencem ao grupo de extrema-direita óBoot Boysô. Benjamin Hermansen, 

filho de pai africano e mãe norueguesa, já anteriormente se vira confrontado com o racismo e a 

xenofobia na Escandinávia, considerada fundamentalmente liberal e pacífica. No Verão, participara 

num torneio de futebol na vizinha Dinamarca e fora corrido de uma discoteca juntamente com 

amigos igualmente de cor. Benjamin foi o único que ousou comentar o episódio perante uma 

câmara de televisão. Na noite de sábado tornou-se a primeira vítima mortal, após uma série de 

agress»es n«o necessariamente frequentes, mas cada vez mais brutais a estrangeiros na Noruegaò 

(Borchert 2001).  

As cenas de violência na Escandinávia ainda são relativamente raras quando comparadas com as 

perseguições, batalhas de rua e ataques terroristas racistas na Grã-Bretanha que, desde o final dos 

anos 90 do século passado, se tornaram verdadeiras orgias de violência. A atmosfera nas grandes 

cidades com elevada ñpercentagem de estrangeirosò, especialmente migrantes provenientes do 

subcontinente indiano, mas igualmente nas zonas rurais, está ao rubro e alivia-se em ataques sempre 

renovados: ñMohammed Yunis nunca mais esteve descansado desde que, em Setembro de 1997, 

comprou a sua mercearia em West Cornforth, perto de Sedgefield. Ele, a mulher e os seus sete 

filhos são originários do Paquistão. Bastaram três meses para que a sua loja, situada por baixo do 

seu apartamento, fosse incendiada. É assim que as coisas se passam: pedras que estilhaçam as 

janelas, algu®m que escreve ópirem-se, paquisô na fachada do im·vel, insultos em plena rua e, 

anonimamente, para o telefone dos filhos, entoando, em frente ¨ casa, óarde, baby, ardeôò (Ebeling 

2000).  

Tornou-se símbolo o negro de 17 anos Stephen Lawrence que, em 1993, foi apunhalado por um 

gangue de adolescentes brancos após um calvário de inexcedíveis maus tratos. No decurso dos anos 

90 do s®culo passado, o potencial de viol°ncia n«o parou de aumentar: ñTodos os anos se registam 

cerca de dez mil crimes e discriminações de motivação racista na Grã-Bretanha e, de acordo com 

organizações de defesa dos direitos civis, o número estimado de casos não denunciados é pelo 

menos tr°s vezes maiorò (Bebber 2001). O racismo branco conduziu a reacções violentas e à 

constituição de gangues entre migrantes adolescentes. No mês de Maio de 2001 ocorreram em 

Oldham, no Norte de Inglaterra, e, em Julho do mesmo ano, em Bradford, igualmente no Norte de 

Inglaterra, verdadeirasbatalhas ñraciaisò e com ñestrangeirosò, com barricadas e ruas inteiras a ferro 

e fogo. De acordo com relatos da imprensa, em ambas as cidades, o desemprego real entre os jovens, 

tanto brancos como asiáticos, ronda os 20 por cento, chegando em alguns bairros aos 45 por cento. 
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Diga-se a propósito que isto revela algo sobre a medida em que a estatística oficial britânica é 

mentirosa.  

Quanto mais fortemente se vêem expostas a ataques, mais forte se torna igualmente a tendência de 

as popula»es migrantes se isolarem: ñNa Grã-Bretanha corre-se o risco de guetização de grupos 

desfavorecidos e étnicos. Esta afecta sobretudo as zonas urbanas abandonadas pela classe média 

branca, lê-se num relatório oficial sobre as tensões raciais na cidade de Bradford, no Norte de 

Inglaterra. óO município fractura-se ao longo de linhas raciais, culturais e religiosasô, prossegue o 

alarmante relatório que foi encomendado pelo Conselho Municipal de Bradford, já no ano passadoò 

(Handelsblatt, 11.7.2001).  

Em França é nas banlieues, nas degradadas zonas suburbanas, com elevadas taxas de desemprego, 

que se verifica a constituição de guetos de migrantes provenientes da Argélia e de outros países do 

Magrebe e, em parte, das antigas col·nias francesas na Ćfrica Negra: ñDe acordo com investiga»es 

do Ministério do Interior de Paris, a França já conta com 1300 enclaves explosivos, de onde o 

Estado e o Direito desapareceramô (Nouvel Observateur) [...]" (Der Spiegel 35/1998). Em Paris e 

noutras cidades, quase regularmente em Estrasburgo, no final dos anos 90 do século passado, 

ocorreram, tal como na Grã-Bretanha, repetidas vezes confrontos entre adolescentes franceses e 

migrantes, batalhas campais com a polícia, pilhagens e destruições. O ódio mútuo já reforçou o 

racismo em vastos c²rculos da popula«o: ñPara a maioria dos franceses, os culpados desta miséria 

estão identificados: 56 por cento da população pensa que há demasiados árabes em França; e 40 por 

cento n«o se co²be de admitir uma ópropens«o para o racismoô [...]" (Der Spiegel, ibidem).  

A crescente pressão migratória também em Itália vai deslocando a linha da frente do ódio de 

exclusão, da migração interna para a que vem do exterior, nomeadamente em relação aos ilegais 

(clandestini) que conseguiram infiltrar-se através de uma linha costeira de cerca de oito mil 

quilómetros. O mesmo se manifesta ainda mais claramente em Espanha que, em Fevereiro de 2000, 

fez as parangonas com os relatos de pogroms racistas: ñNa freguesia de El Ejido, no Sul de Espanha, 

ocorreram graves tumultos xenófobos. Centenas de espanhóis, muitos deles munidos de barras de 

ferro e cacetes, atacaram restaurantes e lojas de estrangeiros. Arderam carros, houve ruas que 

ficaram bloqueadas durante horas e horas [...]. Embora ninguém tivesse previsto a brutalidade dos 

tumultos, há muito que alguns especialistas tinham alertado para os riscos sociais existentes em El 

Ejido, próximo de Almería. Aqui, a percentagem dos estrangeiros é comparativamente muito 

elevada. Cerca de um quinto dos 50 000 habitantes são estrangeiros ï na maioria, marroquinos. A 

maior parte deles trabalha como mão-de-obra barata nas óestufas de pl§sticoô, ¨s quais a regi«o deve 

a sua considerável prosperidade [...]" (Handelsblatt, 10.2.2000).  

Ou seja, as vítimas desta orgia da violência e de outras subsequentes não foram outras senão os 

refugiados chegados de Marrocos em barcaças, que tinham conseguido passar pelas malhas da 

polícia marítima espanhola, só para se verem obrigados a trabalhar como mão-de-obra barata e 

ilegal no cultivo intensivo de legumes, viverem em pardieiros miseráveis, serem insultados de 

ñmourosò e acabarem por se converter em alvos a abater e objectos de projec«o das frustra»es da 

populaça local, que se recruta tanto entre jovens desempregados como entre a jeunesse dorée local ï 

uma imagem recorrente nas regiões em guerra civil da periferia.  

Mas o claro basti«o do ñracismo vindo debaixoò na UE ® a Rep¼blica Federal da Alemanha. Em 

lado algum os ataques a ñestrangeirosò e migrantes s«o t«o frequentes e densos como aqui. J§ no 

início dos anos 90 do século passado, os brutais ataques em massa a refugiados em Rostock e 

Hoyerswerda, tal como os atentados assassinos e incendiários de Mölln e Solingen informaram o 

mundo que a pátria da ideologia de sangue e solo não quer que lhe disputem a primazia em termos 

de racismo e anti-semitismo, na tabela classificativa dos povos quanto ao pensamento de ódio e 

exterm²nio dirigido contra ñestrangeirosò. Quando, em Agosto de 1992, em Rostock-Lichtenhagen, 

várias centenas de adolescentes racistas atacaram com bombas incendiárias, secundados pelo 

aplauso frenético de milhares de vizinhos, um centro de acolhimento de requerentes de asilo 

conscientemente superlotado pelas autoridades, assim como os apartamentos próximos de famílias 

vietnamitas, pegando fogo aos edifícios evacuados, a extensão deste pogrom tornou claro em que 

medida a propaganda contra os estrangeiros cala fundo na sociedade. Se os pontos altos da 
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brutalidade de rua racista no resto da UE ainda podem ser referidos remetendo para algumas 

ocorrências concretas, tais acontecimentos com um elevado nível de violência, indo até ao 

assassínio, na Alemanha já alastraram inflacionariamente.  

O racismo, o anti-semitismo e a difusa xenofobia estão em alta em toda a Alemanha, mas 

especialmente na Alemanha do Leste, antiga RDA, onde a incidência percentual de tais actos 

violentos ® desproporcionalmente elevada, quando comparada com a popula«o total. Do ñculto da 

tradi«o prussianaò do regime capitalista de Estado da RDA, que fomentou um ñsocialismoò 

burocrático nacionalmente isolado, olhando de esguelha mesmo contactos pessoais mais próximos 

dos seus cidad«os com pessoas dos ñpa²ses irm«os socialistasò, tentando limit§-los, nada restou 

senão um ódio primitivo a tudo o que seja estrangeiro. Se, nos tempos da RDA, este apenas 

ocasionalmente se descarregava nos relativamente poucos trabalhadores contratados do Vietname, 

que eram insultados e ainda hoje são objecto de um ódio racista, agora o mesmo flagelo tão rançoso 

quanto traiçoeiro dirige-se, com uma brutalidade animalesca, contra todos os que têm um ar de 

ñestrangeirosò e n«o correspondem aos provincianos costumes tribais da Alemanha do Leste.  

Em todas as partes da Alemanha, pegar fogo a pessoas, habita»es e lojas ñestrangeirasò, atentados 

contra alojamentos de requerentes de asilo e perseguição de gente de cor nas ruas tornou-se uma 

espécie de desporto de fim-de-semana de adolescentes frustrados. Só no Estado federado de 

Brandeburgo, há mais de 80 cidades e aldeias na lista dos municípios notórios pela violência 

xen·foba: ñLocais onde jovens de extrema-direita insultam, batem e até matam. Estão entre eles 

cidades de alguma dimensão como Frankfurt/Oder, assim como freguesias que aparecem nas 

edições de segunda-feira dos jornais regionais com uma regularidade assustadora, porque mais uma 

vez uma roulotte turca óse desfez em fumoô, um concidad«o de pele escura levou tanta pancada que 

quase morreu, todos os vidros de um restaurante grego foram partidos ou operários da construção 

civil estrangeiros foram perseguidos pelas ruas por skinheads em altos berrosò (Englisch 1998).  

Desde os assassínios e crimes incendiários exemplares do início dos anos 90 do século passado que, 

não por acaso, coincidiram com a unificação alemã, é raríssimo passar um dia em que não se 

noticiem novas ocorrências e excessos em regiões da Alemanha. Repetidamente, são ataques 

incendi§rios a instala»es e habita»es de cidad«os ñestrangeirosò. Repetidamente, pessoas de cor, 

turcos e outros ñestrangeirosò s«o espancados e feridos com gravidade, atirados a rios e lagos; e 

repetidamente são assassinadas pessoas no meio disso tudo, apunhaladas ou espancadas até à morte. 

Tal como aconteceu, para apenas referir um exemplo entre muitos, no Verão de 2000 a Alberto 

Adriano: ñ...quando, no ser«o do 11 de Junho, Alberto regressava de casa de amigos, em Dessau, de 

onde tinha telefonado a parentes em Maputo, capital de Moçambique, para anunciar a sua visita, no 

parque próximo da sua casa foi espancado por três skinheads de tal modo que morreu três dias 

depois. O homem, de 39 anos, era, para eles, um óporco estrangeiroô. Os poucos minutos em que foi 

perpetrado este crime não só roubaram à sua mulher alemã, de 43 anos, o marido, e, aos seus três 

filhos, o pai, como influenciaram também a vida de toda uma aldeia em Moçambique, a quase dez 

mil quilómetros de distância [...]. Quando Alberto enviava 100 marcos, era mais dinheiro do que 

eles todos conseguiam juntar num ano inteiroò (Rªther 2000).  

 

 

EUA: A identidade de base racista e a guerra civil entre guetos  

 

As definições racistas do inimigo, na concorrência violentamente prolongada, decorrem nos EUA 

de modo ligeiramente diferente do ocorrido na UE e na Alemanha. A última potência mundial não é 

nem um ñEstado multi®tnicoò, com um ñpovo de senhoresò constru²do ñetnicamenteò como núcleo, 

à imagem da Rússia, nem uma nação homogeneizada relativamente a migrantes do exterior, como 

acontece na Europa Ocidental e Central, mas um grande Estado sem um passado pré-capitalista, que 

nasce, ele próprio, de múltiplos fluxos migratórios vindos do mundo inteiro, ainda que a lenda 

fundadora dos ñpais peregrinosò seja a dos protestantes anglo-saxónicos brancos (WASP). Apesar 

deste núcleo da história e da identidade dos Estados Unidos claramente branco, carregado de 
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racismo e centrado na ideologia de base ocidental e capitalista, os EUA sempre passaram por ser a 

encarnação social dos ideais do Iluminismo, bastião da liberdade e exemplo para a convivência 

pacífica de pessoas das mais diversas origens, sob a mesma bandeira estrelada. Além disso, é um 

dado h§ muito estabelecido que os EUA mais n«o s«o que um ñcadinhoò (melting pot) de ñraasò, 

ñetniasò e identidades religiosas e culturais constru²das, uma ñsuperna«oò capitalista em que todas 

as identidades ligadas à origem e à história se fundem numa única hiperidentidade a-histórica da 

l·gica e da ñliberdadeò capitalistas.  

Por um lado, esta construção ideológica foi evidentemente, na sua formulação positiva, desde o 

início uma profundíssima mentira. Não só a história e a ascensão dos EUA se baseiam no trabalho 

de escravos negros, como o racismo branco contra a população minoritária negra foi sempre 

constitutivo da identidade dos EUA e, apesar da emancipação jurídica formal, continua a sê-lo até 

hoje. O movimento negro dos direitos civis dos anos 60 do século passado e os seus movimentos 

sucessores foram e são mais um indício do alastramento continuado de um racismo informal 

dirigido contra os Negros do que de uma emancipação bem sucedida, dentro dos limites do sistema 

capitalista. Tal como o facto de a maioria dos milhões de presos de delito comum existentes nos 

EUA (que já de si dá uma ideia do carácter de exclusão e terror do sistema), e especialmente dos 

condenados à morte, continuar a ser de negros.  

Por outro lado, estes factos nem sequer contradizem as ideias de esclarecimento, da liberdade, etc. 

ocidentais, mal os decifremos e libertemos da sua formulação afirmativa e hipócrita. A liberdade 

ocidental juntamente com os seus falsos ñdireitos humanosò ®, na verdade, um sistema de selec«o e 

exclusão, de degradação do ser humano a auto-executor do movimento fetichista de valorização do 

capital e de desumanização daqueles que caem fora desse movimento, sendo transformados numa 

biomassa j§ nem sequer ñdigna de reconhecimentoò. Nesta medida, e na agudiza«o da pulsão de 

morte do sujeito do valor, a identidade nazi alemã e a identidade dos Estados Unidos, apesar de 

manifestações historicamente distintas, convergem nos pontos decisivos da comummente 

subjacente forma de base da modernidade (ideologicamente bem perceptível no que o nazismo e o 

liberalismo têm em comum, em termos de darwinismo social, de pretensão ao domínio total do 

planeta e de manifestação da pulsão de morte através do amoque tanto individual como colectivo).  

As diferenças têm residido, até à data, em parte na constituição histórica e no peso e na intensidade, 

associados à mesma, do anti-semitismo (existente nos dois lados) que só na Alemanha chegou a 

engendrar a singularidade de Auschwitz; noutra parte, porém, também têm residido numa diferente 

acentuação do terror sistémico ï por um lado, numa forma ñpol²ticaò alem« (que corresponde ¨ 

hist·ria europeia da imposi«o do capital) e, por outro, numa forma ñecon·micaò nos EUA (que 

corresponde à planetarização do capital completada, depois de 1945, até à maturidade de crise). 

Todas estas diferenças não passam de uma deslocação dos pólos no seio do mesmíssimo sistema de 

fetiche político-económico.  

Como o capitalismo, a democracia, a liberdade e os ñdireitos humanosò se baseiam na concorr°ncia, 

na selecção e na exclusão, é apenas lógico que o prolongamento racista destes mecanismos tenha 

eternos direitos de alforria no país nuclear do capital, e o racismo contra os Negros faça parte não só 

da constituição histórica, mas igualmente da constituição lógica, sempre actual, dos EUA. Esta 

lógica não tem menores efeitos do que os que teria se estivesse inscrita na tão exemplar 

Constituição dos EUA; e só não está aí inscrita, por não ser outra coisa que não o inevitável reverso 

dessa mesma Constituição (e, em termos gerais, de qualquer Constituição capitalista).  

Assim sendo, a teoria do melting pot nunca passou de ideologia; e, se é que esta ideologia pareceu 

ñrealizar-seò, em primeiro lugar, nunca se referiu substancialmente aos Negros e, em segundo lugar, 

apenas se referiu à fase de prosperidade da Segunda Guerra Mundial e das três décadas 

subsequentes. Entretanto, já há muito que a crise mundial da terceira revolução industrial e da 

globaliza«o tamb®m atingiu com toda a fora os EUA, o ñcentro do centroò. £ verdade que este 

facto foi economicamente encoberto, nos anos 80 e sobretudo nos anos 90 do século passado, pelo 

capitalismo das bolhas financeiras da pretensa ñnova economiaò, cujo n¼cleo foi desde o in²cio 

constituído pelos mercados financeiros da última potência mundial. Como íman dos fluxos de 

mercadorias e de capital financeiro do mundo inteiro, alimentado pelo ñcapital fict²cioò do et®reo 
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capital financeiro, os EUA financiaram os investimentos e o consumo dos anos 90 do século 

passado a partir das bolhas financeiras, sem qualquer base na ñeconomia realò, conseguindo assim 

manter de pé uma cintilante fachada de potência mundial. Mas, por detrás desta, há muito que já se 

abria um abismo social, uma profunda e insanável cisão da população entre ganhadores e 

perdedores, como em nenhum outro lado no mundo ocidental, com a excepção talvez da Grã-

Bretanha, aparentada do ponto de vista da história da sua constituição.  

Era inevitável que a crise social, agudizada por detrás da fachada de potência mundial e respondida 

com brutais restrições, tivesse de se traduzir numa tendência de delimitação e exclusão etnorracista; 

no fundo, como no resto do mundo. Por detrás do multiculturalismo pós-moderno da cultura do 

aleatório espreita, também e muito em especial nos EUA, um terror racista ñvindo de baixoò que, no 

entanto, em circunstâncias diferentes também assume uma forma diferente da do passado. 

Evidentemente, nos EUA como no resto do mundo ocidental, estão na ordem do dia o tratamento 

restritivo de refugiados e migrantes, a construção de um limes na fronteira do sul e os abusos da 

populaça arruaceira democrática. De resto, o facto de pelo menos as primeiras gerações de 

imigrantes serem tratadas como alvos a abater, como ñseres humanos inferioresò, bestas de carga e 

escravos contratuais com direitos reduzidos faz parte da tradição profundamente enraizada da terra-

mãe da liberdade e da democracia.  

Mas, em proporção à massa populacional e à nova dimensão da crise, nos EUA, os migrantes e os 

refugiados não se prestam à defini«o geral como inimigos para os fins da ñcontinua«o da 

concorr°ncia por outros meiosò, tanto mais que, contrariamente ao que acontece na UE, a ñorigem 

estranhaò dos ñestrangeirosò n«o pode ser facilmente evidenciada exteriormente. Com base na sua 

história de um país que é todo ele de imigração, aterraram nos EUA tantos fenótipos vindos de 

todos os pa²ses do mundo que se torna dif²cil uma delimita«o geral do que ® de ñdentroò e do que ® 

de ñforaò, independentemente das caracter²sticas constru²das. Falta a homogeneidade ñnacionalò 

(evidentemente, por seu lado historicamente construída) dos Italianos, dos Franceses, dos Alemães, 

etc. Por outro lado, e contrariamente, por exemplo, à Rússia, também dificilmente é possível 

construir uma ñetnia superiorò, dominante em termos numéricos, culturais ou religiosos.  

£ um facto que a identidade dos ñWASPò constitui uma tentativa nesse sentido, mas esta j§ em 

termos numéricos se desmente a si própria. Independentemente de os imigrantes brancos católicos, 

vindos sobretudo da Irlanda (de onde veio, por exemplo, o clã dos Kennedy) e da Itália, não serem 

congruentes com a identidade dos WASP, as vagas mais recentes de imigração ainda fizeram com 

que as propor»es se alterassem de um modo muito mais fundamental: ñNa Calif·rnia, o grupo 

populacional dos Brancos perdeu, pela primeira vez na história recente, o seu estatuto maioritário. 

Segundo os resultados do recenseamento do ano 2000, a sua proporção na população geral baixou 

para os 47 por cento. Dito isto, os Anglo-Americanos são agora oficialmente uma minoria na 

Califórnia, embora a maior. Ainda há dez anos, 75 por cento dos californianos eram brancos. No 

entanto, era de prever que os anglo-americanos perdessem o seu estatuto maioritário. As alterações 

demográficas devem-se à alta taxa de natalidade no grupo populacional dos Latinos e ao número 

crescente de imigrantes provenientes de países asiáticos. 32 por cento da população da Califórnia 

são latinos. O número de imigrantes asiáticos aumentou 43 por cento nos últimos dez anos. A sua 

proporção na população geral ronda os 12 por cento. A quota-parte dos negros, porém, manteve-se 

aproximadamente idêntica, nos sete por cento [...]. Espera-se que outras áreas com fortes taxas de 

imigração, como o Texas, a Florida e Nova Iorque, venham a passar por alterações demográficas 

semelhantesò (Neue Zürcher Zeitung, 31.3.2001).  

Este desenvolvimento vai de par com outro: cada vez menos se aplica a lei, de qualquer modo dúbia, 

do melting pot ï os diversos grupos linguísticos, étnicos e religiosos nos EUA vão-se fechando em 

guetos, na mesma medida em que alastra a crise social. Tal como noutros lados, a etnicização do 

social constitui o reverso da individualização. Em condições concorrenciais permanentemente 

agudizadas a todos os níveis, desenvolve-se espontaneamente a tendência, sobretudo entre os novos 

imigrantes vindos da Ásia e da América Latina, não só de recorrerem, na luta pela sobrevivência, a 

estruturas familiares e de clã trazidas dos seus países de origem, mas igualmente de se organizarem 

em guetos étnicos. Não obstante a ideologia do melting pot, este fenómeno não é nada de 



149 
 

fundamentalmente novo, se pensarmos nas Chinatowns que encontramos nas grandes cidades dos 

Estados Unidos; mas esta tendência reforça-se, nas novas condições de crise. Em vez de um 

cadinho e de uma metanação, os EUA constituem hoje antes de mais uma manta de retalhos de 

estruturas de bairro e de clã, de associações territoriais, de guetos étnicos e religiosos, seitas, e por 

aí fora, cujo único tecto comum é o economismo real absoluto do capitalismo e o seu meio feito fim 

em si na forma do dólar.  

Aqui se confundem identidades tradicionais, reformuladas e reconstruídas sintéticamente, e a 

concorrência universal faz-se não só entre os indivíduos, mas igualmente entre as identidades. 

Precisamente nos EUA, a ideologia pós-moderna do multiculturalismo preparou o terreno para 

identidades de gueto, hermeticamente fechadas umas em relação às outras, o que apenas em tempos 

de prosperidade poderia apresentar-se sob a forma de uma ñcorrec«o pol²ticaò semanticamente 

tolerante, correndo o risco de revelar-se em tempos de crise como uma teia de determinações 

mútuas de ódio, inimizade e exclusão. A mesma ruptura nesta ideologia, que se apresenta para as 

regiões periféricas em colapso e para os perdedores como uma avaliação culturalista negativa, faz-

se sentir nos EUA como uma generalizada guetização e etnicização da concorrência. Também neste 

aspecto se torna evidente que os superficiais teoremas do baile de máscaras da pós-modernidade 

foram de muito curto alcance, porque não foram capazes de chegar até à crítica das formas basilares 

da sociedade.  

É fácil de calcular o que terá de acontecer quando a crise mundial da reprodução capitalista atingir 

em cheio os EUA e a ñcontinua«o da concorr°ncia por outros meiosò n«o puder ali desenrolar-se 

como pogrom de uma ñcultura maiorit§riaò barbarizada contra minorias. J§ nos chamados ñtumultos 

raciaisò do in²cio dos anos 90 do s®culo passado, em Los Angeles, se podia ver, ainda incipiente, 

uma guerra de ñtodos contra todosò: n«o s· brancos contra negros, mas igualmente negros contra 

judeus e asiáticos, latinos contra negros, brancos contra latinos e asiáticos, e por aí fora. Em Maio 

de 1992, poucos meses antes do pogrom alemão em Rostock-Lichtenhagen, foram pilhadas 

sobretudo as lojas de coreanos.  

Se o movimento dos direitos civis de um Martin Luther King (à semelhança do movimento de 

Nelson Mandela contra o apartheid na África do Sul) ainda se encontrava na linha da velha 

ideologia burguesa e iluminista da emancipa«o, como j§ o demonstrava o conceito dos ñdireitos 

civisò, este modelo em fim de linha foi h§ muito substitu²do, mesmo nos EUA, por um modelo 

selvagem da barbarização da concorrência, que torna visível o núcleo de violência e a lógica de 

exclus«o do pr·prio ñdireito civilò. Um fen·meno de transi«o foi, por exemplo, o dos black 

muslims, a constru«o sint®tica de uma ñmuulmaniza«oò de movimentos dos negros que, n«o por 

acaso, deu lugar a um anti-semitismo clássico. Esta tendência já se fazia sentir desde os anos 80 do 

século passado, até no seio da inteligentsia acad®mica negra: ñ[é] Quem deu nas vistas foi Leonard 

Jeffries, um professor negro no City College de Nova Iorque. Com tiradas anti-semitas e a sua tese 

de que os ice people brancos eram moralmente inferiores aos sun people negros, devido ao menor 

teor de melanina na sua pele, chegou ¨ beira de um processo disciplinarò (Uthmann 1991).  

O velho racismo branco contra os negros e o contra-racismo negro cruzam-se, portanto, num anti-

semitismo comum, o que deixa tanto mais transparente a estrutura da racista guerra concorrencial 

de todos contra todos (e do anti-semitismo como ideologia de cobertura da crise). Quem está mais 

bem organizado continua a ser, sem dúvida, o racismo branco nos EUA, existindo hoje, neste 

espectro cerca de 500 grupos ditos de ódio (hate groups), que vão do tradicional Ku Klux Klan, do 

Sul, até à extremamente anti-semita World Church of the Creator [Igreja Mundial do Criador]. Uma 

parte dos atiradores tresloucados que pululam nos EUA vem deste meio e é movida por motivos 

racistas: ñBenjamin Smith n«o ® um caso ¼nico. Duas pessoas morreram e nove foram feridas 

quando este indivíduo de 21 anos enveredou pela caça ao homem. Smith atirou 

indiscriminadamente sobre negros, judeus e asiáticos nos Estados de Illinois e de Indiana antes de 

se matar a si pr·prioò (Pfeifer 2000).  

A obscura miscelânea de hate groups racistas, seitas protestantes fundamentalistas e organizações 

de possuidores de armas mobiliza-se cada vez mais. Formaram-se entretanto numerosas milícias, só 

na Califórnia operam 35 organizações de luta armada deste género. É o que consta de um relatório 
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sobre um campo de treino no Estado de Michigan: ñRe¼nem-se ao serão ou ao fim-de-semana, 

disfarçados nos seus fatos de combate malhados, com as caras assustadoramente besuntadas de 

pinturas de camuflagem. Armados até aos dentes e com a cabeça a transbordar de rebuscadas teorias 

da conspiração, estão a preparar-se para uma suposta luta pela sobrevivência contra o próprio 

Governo. Aqui treina-se para a guerra de guerrilha a óMichigan Militiaô, um grupo paramilitar de 

autodenominados patriotas, liderados por Norman Olson, de 48 anos, simultaneamente pregador 

baptista e comerciante de armas. Olson lidera na paróquia de Alanson uma brigada da maior milícia 

do país; diz que a milícia tem, no total, 12 000 combatentes. Da Florida até ao Estado de 

Washington, na costa do Pacífico, há alguns anos que associações de extrema-direita estão a nascer 

das águas estagnadas de uma pequena burguesia americana frustrada. A sua profissão de fé: 

óPerdemos o controlo da nossa vida, dos nossos filhos, da nossa casaô. Em todo o caso ® o que 

afirma Ray Southwell, porta-voz da Mil²cia do Michiganò (Der Spiegel 17/1995).  

No dia 19 de Abril de 1995, um poderoso engenho explosivo demoliu o edifício das autoridades 

federais em Oklahoma City, morrendo 168 pessoas. Significativamente, os primeiros suspeitos 

foram ñterroristas isl©micosò, e a confirma«o desta suspeita j§ na altura teria estado em linha com a 

externalização do mal pelos democratas comuns e com a campanha ideológica contra o terrorismo 

das culturas diferentes. Não deixou de ser embaraçoso que rapidamente se descobrisse que o autor 

do atentado, Timothy McVeigh, entretanto executado, era um genuíno produto da sociedade dos 

EUA e membro de uma das milícias racistas. Los Angeles, em 1992, e Oklahoma City, em 1995, 

deram uma pequena ideia da orgia de violência das identidades de gueto (entre as quais, entretanto, 

já se contam os próprios anglo-saxões brancos) que ameaça irromper, quando a economia dos EUA 

for atingida pela profunda depressão que se espera depois do fim do capitalismo das bolhas 

financeiras.  

 

 

Identidades sintéticas e neo-radicalismo de direita  

 

O mort²fero constructo da ñraaò, um fantasma da sociedade da concorr°ncia profundamente 

enraizado na filosofia iluminista e repetidas vezes reciclado pela charlatanice das ciências naturais e 

da biologia, funde-se na crise mundial com constructos etnoculturalistas e pseudo-religiosos. Na 

projecção sobre as populações migrantes, este conglomerado de loucura torna-se o agente central do 

·dio exclusionista vindo ñde baixoò, que fermenta nas popula»es maiorit§rias do centro 

democrático europeu, e o agente da guerra civil entre guetos, que arde em lume brando nos EUA.  

Projecções e racismos em sentido inverso, assim como constituição de identidades agressivas não se 

fazem esperar entre os migrantes e nos guetos raciais ou religiosos, chegando a constituir grupos 

armados. Sobretudo os jovens, que, enquanto náufragos massificados da globalização capitalista, já 

não sabem falar nem escrever bem língua nenhuma, nem a velha, nem a nova, tendendo para a 

constituição de identidades sintéticas militantes que, no entanto, devido à sua completa falta de 

perspectiva, se desmentem a si pr·prias, desembocando, nessa ñreductio ad insanitatemò, na 

autodestruição cega que Enzensberger descreveu com tanta clarividência, mas também com tão 

pouca compreensão (por manter-se apegado à identidade iluminista burguesa da modernidade).  

Assim, não é só nos países árabes e muçulmanos, ou entre os negros dos EUA, que está a alastrar o 

velho anti-semitismo branco ocidental, adoptado como ideologia de ódio, mas o mesmo também 

acontece nas banlieues francesas, entre os jovens migrantes magrebinos: ñMais de cem ataques a 

instalações da população judia e a locais de culto judaicos ocorreram em França desde o início de 

Outubro. Nestes inclui-se o ataque com fogo posto à sinagoga de Trappes ï um subúrbio a Oeste de 

Paris ï que ficou reduzida a cinzas [...]. Em Venissieux, um subúrbio de Lyon, tentaram demolir o 

muro da sinagoga com um chamado ócarro-pil«oô ï um método popular nas cidades-dormitórios: 

com um carro roubado, fura-se a fachada de um edifício que se pretende pilhar [...]. Para muitos dos 

adolescentes oriundos da imigração árabe e norte-africana, o conflito do Médio Oriente é a 

superfície onde se projectam as suas frustrações e agressões, que supostamente lhes permite ver na 
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situação dos palestinianos o reflexo do seu próprio destino [...]. O Islão para muitos é acima de tudo 

um equivalente do anti-semitismo [...]" (Schmid 2000).  

Este tipo de reacção à crise e de constituição de identidades negativas não é o único a indicar que as 

vítimas, os excluídos e humilhados, n«o s«o de modo nenhum as melhores pessoas, e que n«o ñt°mò 

minimamente de reagir de modo emancipatório. Tal como a migração não é à partida um acto de 

crítica, mas um acto de concorrência e de luta pela sobrevivência no invólucro do sujeito capitalista, 

que já não tem capacidade de sustentação, mas do qual ainda assim ninguém se liberta, o mesmo se 

aplica tanto mais à constituição de identidades sintéticas e às reacções militantes perante a 

experiência de ser excluído. Tal como acontece com os Negros nos EUA, a ideia da emancipação 

social, que já não pode ser enunciada à maneira iluminista burguesa, vai-se diluindo, enquanto a 

crítica emancipatória da modernidade ocidental e do seu totalitário sistema produtor de mercadorias 

não estiver suficientemente elaborada e tão amplamente divulgada que a questão social global possa 

ser reformulada de novo e de modo mais radical do que o foi pelo defunto marxismo do movimento 

operário.  

Assim, a experiência da crise, da miséria e da falta de perspectiva, tanto nos migrantes e ilegais 

como nos desempregados e nos beneficiários de prestações da segurança social ocidentais e 

brancos, já não se manifesta socialmente, mas sim étnica ou racistamente. A retórica social 

emancipatória é substituída por difusos racismos e contra-racismos culturalistas e associais, como 

formas de asselvajamento e barbarização da concorrência, tal como acontece nas zonas em crise ou 

em colapso da periferia, se bem que ainda não na mesma dimensão de maciça violência social 

imediata. Em vez de se unirem, o que exigiria uma ideia de libertação universal para lá da 

concorrência e da forma do sujeito capitalista, as vítimas e os perdedores migrantes também se 

excluem mutuamente de modo etnorracista. Mesmo nos campos de internamento democráticos, as 

ñtribosò, ñetniasò ou outros grupos em confronto atacam-se uns aos outros ao murro e à navalhada.  

A resistência a abusos legitima-se cada vez mais com argumentos nacionalistas, etno-identitários e 

de fanatismo religioso, ou seja, com as mesmas ideias e acções bárbaras que os torcionários do lado 

contrário. Até a própria autodefesa judaica em França contra o novo anti-semitismo dos jovens 

migrantes magrebinos está cada vez mais carregada de etnonacionalismo e racismo, em vez de 

assumir uma atitude emancipatória e cr²tica da sociedade: ñA exig°ncia de repres§lias militantes ® 

perfilhada especialmente pela Betar, uma organização próxima do Likud de France e cujos métodos 

são controversos [...]" (Schmid 2000). No mais amplo sentido, ideologias de crise e conflitos de 

crise são formulados e resolvidos por todas as partes à maneira da direita radical, ou seja, nas 

formas do asselvajamento da masculinidade dissociada ocidental, agora globalizada, do sistema 

produtor de mercadorias ï não apenas racistas, mas também fundamentalmente autoritárias, 

misóginas, irracionais e orientadas para a violência.  

No entanto, este novo radicalismo de direita não deve ser confundido, nas suas formas de 

desenvolvimento, com o do período entre as duas guerras; sobretudo na medida em que hoje não se 

dirige para o exterior, mas para o interior, sendo menos político e mais pós-político e pós-moderno, 

não formando um movimento unitário, mas organizado numa rede contraditória de gangues, clãs, 

milícias, guetos militantes, etc. Tal qual como na periferia, só que com outra composição, o abalo 

dado à sociedade pela crise tende a resultar na guerra civil universal contra e entre guetos e 

identidades sintéticas.  

Apesar de tudo, na fase actual do processo de crise, este desenvolvimento continua a ser mediado, 

ainda que fragilmente, com a forma política convencional. Na onda do difuso ambiente de crise e 

exclusão vão, em parte, partidos cuja ideologia é abertamente neonazi, como por exemplo o 

ñPartido Nacional Democr§ticoò (NPD) na Alemanha, em parte, estruturas partidárias 

mediaticamente encenadas apelidadas de populistas de direita, como as de Jörg Haider, na Áustria, 

ou Silvio Berlusconi, na Itália; em França, Le Pen parece assumir antes de mais uma posição 

intermédia entre o radicalismo de direita tradicional e o populismo de direita mediático e pós-

moderno. Evidentemente, todos estes fenómenos são ainda mais visíveis em todos os países da 

Europa do Leste e na Rússia, onde se formou um alargado espectro de partidos de direita radical e 

nacionalistas e uma correspondente subcultura amplamente ramificada.  
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Os úteis e os inúteis  

 

Ora, é digno de registo o modo como a sociedade oficial dos centros ocidentais e a sua 

representação política, económica e cultural reagem a estes traiçoeiros fenómenos e tendências no 

seio das suas maravilhosas democracia e economia de mercado. Dê por onde der, tenta-se 

caracterizar a violência racista nas ruas e o novo radicalismo de direita como o mero regresso dos 

demónios de um terrível passado, para assim os externalizar cronologicamente, tal como se tenta 

externalizar espacial e culturalmente o terrorismo islâmico, embora ambos sejam demónios vindos 

do interior do próprio capitalismo globalizado. Com uma hipocrisia sem paralelo, todo o público 

democrático tenta lavar daí as suas mãos, dando sucessivamente uma tranquila expressão à sua 

ñconsterna«oò, ao seu ñrep¼dioò, etc. pelos actos de viol°ncia e assass²nios racistas. Jornais liberais 

apelam à luta contra os neonazis, políticos tanto conservadores como social-democratas integram 

cadeias humanas de sinal anti-racista e por toda a parte se propagandeia a ñrevolta dos decentesò 

contra a nova barbárie.  

É por demais evidente a manobra que aqui se ensaia, em que se confundem a propaganda 

apologética e uma falsa autoconsciência moralizante, contradições gritantes entre o interesse e a 

argumentação, uma vontade de auto-afirmação pura e simples e um confrangedor receio das 

consequências, um recalcamento sistemático e uma auto-ilusão pseudo-ingénua. Os mesmos 

representantes e instâncias, cuja vontade de dominar o mundo, no imperialismo da segurança, do 

petróleo e da exclusão, passa por cima dos montes de cadáveres produzidos pela sua polícia 

mundial de alta tecnologia, depois de a ñm«o invis²velò do seu sistema de terror econ·mico já ter 

tornado inabitável metade do planeta, e tudo isto em nome da ideologia dos direitos humanos, cujo 

¼nico conte¼do acaba por ser a transforma«o l·gica dos ñsup®rfluosò em biomassa ï essas mesmas 

pessoas reagem aos assassínios perpetrados pelos seus killer kids assassinos com trejeitos de 

consternação e argumentação pedagógica. Os mesmos apparatchiks e mandarins democráticos, 

cristãos, social-democratas, liberais, verdes, que são responsáveis pela caça ao homem e pelos 

campos de concentração para os refugiados, cujos algozes torturam crianças e expulsam seres 

humanos conscientemente de volta às câmaras de tortura dos regimes de pesadelo seus aliados ï 

precisamente estes monstros da mentira e da desumanização têm o desplante de se mostrar 

civicamente escandalizados com os irregulares instintos assassinos da sua própria criação, porque 

aqui não se seguem os trâmites burocráticos.  

Como querem convencer-se de que a economia de mercado mais a democracia são uma coisa 

humana, aliás, a melhor possível para a humanidade e, de resto, necessária para todo o sempre, e 

não o sistema fetichista destruidor do mundo e possuído pela pulsão de morte que realmente é, têm 

de fazer de conta que as atrocidades perpetradas pela populaça são um terrível erro, devido à falta 

de educação, e não a manifestação asselvajada, sem disfarce, imediata e carregada de um ódio 

obtuso, daquilo mesmo que os aparelhos e as instituições democráticas fazem quotidianamente, só 

que sem tanto barulho. Na realidade, a consciência democrática oficial apenas se distingue da dos 

seus arruaceiros pelo facto de n«o querer ñresolverò ¨ paulada e com alguns mortos pelo caminho o 

problema migratório criado pelo seu próprio modo de produção globalizado, preferindo antes 

ñregul§-loò atrav®s da selec«o.  

Os democratas s· querem ñdeixar entrarò aqueles que ñnos s«o ¼teisò, n«o sendo muito claro o que 

isso quer dizer. Com tal divisa destacam-se especialmente os ideólogos economicistas do 

liberalismo: ñPorque n«o assumimos o nosso pr·prio interesse nacional e limitamos as entradas à 

medida economicamente desejada e socialmente sustentável? Tal como fazem a América, a 

Austrália, o Canadá ou Singapura. Nenhum destes Estados se sente vocacionado para abrir as portas 

de par em par aos miseráveis e perseguidos deste mundo. Pelo contrário, cada um tenta ir buscar os 

melhores trabalhadores e investidoresò (Ramthun 1997). Assim sendo, o que est§ em causa n«o s«o 

os refugiados e as causas da sua fuga, nem a xenofobia e o racismo enquanto tais, mas única e 

exclusivamente a ñutilidadeò econ·mica, uma rela«o ·ptima entre a exclus«o dos refugiados e a 

exploração da sua penúria.  
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Esta pérfida motivação revela-se involuntariamente na esperteza com que o primeiro-ministro Blair, 

um representante t²pico do ñnovo centroò, se distancia dos assassinos: ñQuando um jovem e 

talentoso estudante negro é assassinado por arruaceiros racistas [...], isso enfraquece o consenso 

fundamental de dec°ncia e respeito, sem o qual a fora do nosso pa²s ® posta em causaò (citado 

segundo: Back 2000). A lógica deste enunciado é duplamente traiçoeira. Em primeiro lugar, a 

ñdec°ncia e (o) respeitoò n«o figuram como valores em si mesmos, mas apenas como fun»es da 

ñfora do nosso pa²sò. E, em segundo lugar, Blair n«o ® capaz de se indignar com o assass²nio senão 

dizendo que a v²tima foi um ñjovem e talentoso estudante negroò (a² toca a sineta: um estrangeiro 

potencialmente ñ¼tilò!). No contexto de todo este debate em torno da ñutilidadeò, esta descri«o das 

características da vítima deixa no ar a ideia de que não viria tanto mal ao mundo se a vítima fosse 

um refugiado velho, sem talento e sem posses, resumindo: sem qualquer ñvalor ¼tilò.  

Nos refugiados e migrantes executa-se com toda a franqueza a mais íntima lógica do capitalismo 

enquanto tal: a saber, a tendência para reduzir o ser humano ¨ sua ñutilidade econ·micaò, como 

unidade de disp°ndio de fora de trabalho e de ñprodu«oò rent§veis. O que ainda n«o ® poss²vel at® 

¨s ¼ltimas consequ°ncias com os pr·prios cidad«os, a saber, ñreconhecerò como ser humano apenas 

a máquina humana de produção que possa ser aproveitada rentavelmente, mas não os realmente não 

utilizáveis como as crianças, os velhos, os doentes, ou os que de outro modo não forem capazes de 

produzir, tudo isto fica brutalmente à vista no tratamento dado aos migrantes: têm de ser jovens e 

saudáveis, de preferência desportistas de categoria olímpica bem formados noutro lado, de 

preferência sem filhos, sem pai, sem mãe, sem dependentes nem obrigações além da de serem 

ñ¼teisò ao processo de valoriza«o local. E ainda mais bem-vindo ®, evidentemente, o ñinvestidorò, 

o homem que traz dinheiro, ñprodu«oò passada coagulada, que foi arrancada a ferros a homens-

máquinas sabe-se l§ onde, para agora, na ñlocaliza«oò consagrada, voltar a converter-se no estado 

de agregação líquido do capital e a engrandecer ña fora do nosso pa²sò.  

Neste sentido, o Governo federal alemão verde-rubro (constituído pelo SPD e os Verdes) enviou, no 

Verão de 2002, uma carta com objectivos eleitorais a todas as famílias, em cujo sobrescrito se lia a 

inscri«o: ñAbra o futuroò. O conte¼do desta carta justifica a chamada lei de imigra«o. Para tal, o 

Governo dirige-se, com a sua argumentação a favor do processo selectivo, pleno de confiança e em 

busca de compreensão, à base popular da sua populaa racista: ñO bem-estar e o trabalho da 

Alemanha dependem da competitividade internacional da nossa economia. Para produtos de 

primeira categoria, tecnologias inovadoras e uma investigação altamente desenvolvida necessitamos 

das melhores cabeças do mundo. Temos muitas delas no próprio país. Mas também precisamos de 

especialistas vindos de outras partes do mundo [...]. A lei vai conduzir a uma redução substancial do 

número de imigrantes. Já apenas virão como imigrantes pessoas que tenham uma perspectiva na 

Alemanha e às quais sejam oferecidas oportunidades de trabalho qualificado [...]. Com toda uma 

série de medidas, a permanência de estrangeiros com obrigação de saída acaba com maior eficácia e 

rapidez [...]" (Folheto do Governo federal alemão de Agosto de 2002).  

A pesca das ñmelhores cabeasò com o ñgreen cardò infelizmente n«o ® muito bem compreendida 

pela populaa alem« que recusa distinguir entre estrangeiros ñ¼teisò e ñin¼teisò. Afinal a ñutilidadeò 

também não está estampada na cara de toda a gente com a clareza porventura desejada pelos 

democratas. Por isso, n«o param de se suceder ocorr°ncias como esta: ñAp·s uma agress«o brutal a 

um cientista indiano de 28 anos, na Segunda-Feira de Pentecostes, em Leipzig, foi preso um 

extremista de direita de 26 anos. O indiano acabara de chegar à cidade poucas horas antes, para um 

estágio de investigação, quando arruaceiros que se presume serem de direita o atacaram. A partir de 

uma cabine telefónica, tinha observado vários jovens com um cão a perseguirem um africano. Em 

seguida, os criminosos começaram a bater no cientista e pisaram-lhe os óculos. O cão mordeu o 

homem de 28 anos no braço [...]. A universidade de Leipzig referiu que esta ocorrência prejudicava 

gravemente o seu prest²gio internacionalò (Nürnberger Nachrichten, 16.6.2000).  

Também no que diz respeito aos maus-tratos infligidos ¨s ñmelhores cabeasò estrangeiras, a 

Alemanha do Leste ocupa um lugar de topo: ñEm Janeiro, um professor de Matem§tica convidado, 

de nacionalidade chinesa, e um botânico russo foram assaltados e espancados em Jena [...]. Já antes, 

dois matemáticos russos e um professor egípcio tinham-se tornado vítimas de xenofobia em Jena. 
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Também em Berlim, Halle, Leipzig e Frankfurt/Oder foram reportados ataques a investigadores de 

outras nacionalidades ou cores. São notícias como estas que levam a que muitos cientistas 

estrangeiros não apenas se sintam pouco à vontade ao pensarem num posto na Alemanha do Leste ï 

simplesmente grassa o medo nos institutos e laborat·rios [...]. óA Alemanha, e especialmente a 

Alemanha do Leste´, queixa-se Mojib Latif, chefe de um grupo de investigação no Instituto de 

Meteorologia Max Planck de Hamburgo, ótem p®ssima fama em termos internacionais. Quando 

recebo chamadas de cientistas estrangeiros, antes da questão do salário vem quase sempre a questão 

da seguranaô [...]" (Hackenbroch 2002).  

Pelo mesmo motivo se encontra também ameaçado o futuro do Instituto para Física de 

Semicondutores em Frankfurt/Oder, onde trabalham cientistas de 16 países, dos quais já ninguém se 

sente seguro. Até foram atacados pela populaça nazi participantes das celebrações do 250° 

aniversário de Goethe, em Weimar, uma ocorrência eminentemente alemã. Vai-se tornando um 

hábito que literatos, not§veis, artistas, etc. vindos de ñcidades geminadasò no estrangeiro e em 

passeio pela cidade sejam insultados, maltratados a pontapé e perseguidos com cães de luta. No 

entanto, uma certa falta de capacidade de selecção não caracteriza apenas os gangues de arruaceiros, 

mas igualmente a polícia e os serviços de estrangeiros. Uma vez posto em marcha, o aparelho tem 

tão pouca capacidade de contenção como os idiotas tatuados com símbolos nacionais: ñEm 

esquadras da polícia de Hamburgo, estrangeiros sofreram insultos, golpes e tortura. Algumas das 

vítimas foram at® pulverizadas pelos agentes com produtos de desinfec«o e g§s lacrimog®neoò 

(Der Spiegel 46/1996). Em 1997, a comissão contra a tortura do Conselho da Europa acusou os 

agentes da pol²cia alem« de um ñuso de viol°ncia excessivaò sobretudo contra estrangeiros (Das 

Parlament, 1.8.1997).  

No meio disto tudo, pode bem acontecer que um convidado de honra, um docente convidado, um 

jornalista, ou mesmo um abençoado investidor vestido desportivamente seja confundido com um 

requerente de asilo. Depois, evidentemente, todos dizem que é mentira, como no caso do repórter 

fotográfico britânico de origem chinesa Justin Jin, que, ao ser atacado por nazis em Rathenow, no 

Brandeburgo, não foi posto sob protecção da polícia, mas foi levado para a esquadra com 

brutalidade, ao passo que os arruaceiros n«o foram molestados: ñNo carro-patrulha, tiraram a Jin 

também o telemóvel com que antes tinha solicitado a ajuda da polícia. Um porta-voz da polícia 

explicou entretanto este facto com a necessidade de proteger de eventuais interferências as 

comunicações por rádio das autoridades. Segundo a versão da polícia, também o uso da força contra 

o britânico foi um 'mal-entendido'. Provavelmente tê-lo-iam agarrado pelo braço para que aceitasse 

o convite a entrar (!) no carro-patrulha [...]" (Englisch 2000).  

Também os diversos serviços de estrangeiros, acirrados pela política democrática de todas as cores, 

e há muito habituados a uma intervenção musculada e o mais restritiva possível, não querem nem 

são capazes de ser particularmente sensíveis na selecção das suas vítimas. Repetidas vezes, tanto as 

ñmelhores cabeas ¼teisò como as ñcabeasò estrangeiras que n«o sejam assim t«o ¼teis t°m de 

passar pelo mesmo vexame nos trâmites da sua autorização de residência e do visto de trabalho. E, 

se for preciso, mesmo aos que tenham sido reconhecidos como ñ¼teisò faz-se-lhes sentir, sem lugar 

a qualquer mal-entendido, quão depressa a Alemanha pode livrar-se deles. Eis um exemplo: o 

egípcio Salah El-Nemr, de 38 anos, ñque, nos ¼ltimos dois anos, caiu em desgraça na consideração 

das autoridades, passando de empres§rio bem sucedido para estrangeiro ilegal e indesejadoò (Bºhm 

2000b). Como profissional de hotelaria, El-Nemr tinha criado quatro postos de trabalho em 

Elsterwerda, no Estado de Brandeburgo [...]. Era precisamente por isso que o serviço de 

estrangeiros local lhe tinha dado uma autoriza«o de resid°ncia. óInteresse p¼blico especialô, dizem 

no serviço de ordem pública. Esse interesse extinguiu-se o mais tardar na noite de 1 de Outubro de 

1998, quando a casa de Salah El-Nemr, onde também se encontrava o seu restaurante, foi 

incendiada por desconhecidos [...]. Na mesma altura, o serviço de estrangeiros competente chegou à 

conclus«o de que j§ n«o havia óinteresse p¼blicoô na perman°ncia de Salah El-Nemr, pelo que 

recusou o seu pedido de prorroga«o da autoriza«o de resid°nciaò (Bºhm, ibidem).  

No entanto, n«o ® com a tentativa de proceder a uma selec«o que divida os estrangeiros em ñ¼teisò 

e ñin¼teisò, em ñmelhores cabeasò e uma esc·ria humana feita de não-pessoas, que o democrático 
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imperialismo da exclusão consegue resolver as suas insolúveis contradições internas. Pelo contrário, 

elas agudizam-se. Assim ® bastante embaraoso que seja precisamente o perfil das ñmelhores 

cabeasò aliciadas atrav®s do ñgreen cardò que corresponde exactamente ¨s caracter²sticas dos 

ñterroristas latentesò definidas pelos peritos em terrorismo. N«o ® armados em refugiados 

depenados e doentes que os temidos ñterroristas latentesò penetram no espao por detr§s das 

muralhas do centro, mas como especialistas formados ou ñjovens e talentosos estudantesò. £ 

precisamente isso que faz deles ñagentes latentesò do terror, da n®mesis do capitalismo.  

E, por outro lado, a própria classe média democrática não se rege pelos critérios de selecção que 

favorece em termos ideológicos, desde que estejam em jogo os seus fúteis interesses próprios. São 

precisamente os ilegais oficialmente sujeitos à caça ao homem e à deportação que, por outro lado, 

servem a muitos representantes produtivos do capitalismo como objectos da sua economia pessoal, 

o que, por sua vez, apenas é possível prolongando a estada ilegal destas não-pessoas: ñEm todo o 

caso, é um segredo público que, por exemplo, em Genebra é quase impossível encontrar uma ama 

ou uma enfermeira com um visto de trabalho válido. Em muitas famílias da bonne société e da 

classe m®dia, s«o peruanas ou equatorianas que tomam conta das crianasò (Neue Zürcher Zeitung, 

27.8.2001). O mesmo se passa em todos os países do centro democrático: precisamente por estarem 

t«o desamparados e destitu²dos de direitos, os ñsans papiersò s«o uma m«o-de-obra escrava 

cobiçada. Também nos EUA já houve detentores de ou candidatos a cargos que tropeçaram no facto 

de por acaso alguém ter descoberto que tinham empregado mão-de-obra barata e ilegal; entre os 

ñprodutivosò democr§ticos de todas as §reas, ® um delito de cavalheiros, s· n«o conv®m deixar-se 

apanhar.  

Isto também se aplica a outras áreas, como por exemplo a agricultura. Assim tornaram-se 

conhecidas práticas do género em Espanha, quando 12 trabalhadores baratos e ilegais vindos do 

Equador tiveram um acidente mortal numa passagem de n²vel sem guarda: ñOs 12 trabalhadores [...] 

seguiam numa carrinha superlotada, a caminho do seu local de trabalho, uma plantação de brócolos 

[...]. Os equatorianos são pagos em função da eficiência do seu trabalho ï 12 cêntimos de marco por 

um quilo de brócolos ï e chegam a ganhar, numa jornada de 12 horas, um salário de 50 marcos. 

Não têm contrato, nem acesso ao serviço de saúde, nem documentos de trabalho. Como em Espanha 

são considerados trabalhadores ilegais, o empresário agrícola mandava a carrinha ir buscá-los aos 

seus pequenos apartamentos, em que vivem apertados como sardinhas enlatadas, o mais cedo 

possível, antes do romper do dia, e levá-los até à plantação através de caminhos secundários, para 

evitar controlos da polícia. Pelo transporte até ao seu posto de trabalho tinham, ainda por cima, de 

pagar no mínimo seis marcos por dia, e mesmo mais de dez marcos, se a distância fosse maiorò 

(Haubrich 2001).  

Como se não bastasse, a ideia democrática da selecção de acordo com critérios de utilidade 

económica não tem qualquer justificação prática, não passando de um duvidoso constructo 

legitimatório. Em boa verdade, todos os migrantes são igualmente objecto de exclusão e, em 

simultâneo, de exploração nas margens da reprodução capitalista; não existe nenhum limite que 

distinga entre ñ¼teisò e ñin¼teisò, j§ que todos s«o tanto odiados quanto temidos, e, individualmente, 

é de todos que se busca tirar proveito, tanto quanto possível, aproveitando a sua situação. Não há 

um orgulhoso detentor de ñgreen cardò que, enquanto potencial ñterrorista latenteò, n«o possa vir a 

ser objecto de suspei«o e de medidas a condizer; e n«o h§ um potencial ñdetido para deporta«oò 

que, n«o por acaso, n«o seja igual e perversamente ñbem-vindoò como escravo de trabalho ilegal.  

Pretende-se que os migrantes e os refugiados estejam de certo modo presentes (como trabalhadores 

baratos e servos) e de um modo diferente não estejam ï a sua fantasmática existência-inexistência 

jurídica subdivide-os em variadíssimas funções negativas para as necessidades concorrenciais do 

centro democr§tico, que em nenhum dos modos se encontram associadas ao seu ñreconhecimentoò. 

Assim, as escassas ñmelhores cabeasò entre especialistas migrantes podem contribuir t«o pouco 

para o reforço da acumulação real de capital global como o trabalho de miséria dos ilegais na área 

dos serviços pessoais e em sectores marginais da produção para o mercado; mas, assim como assim, 

aproveita-se o que se consegue arrancar a uns poucos entre os ñsup®rfluosò que v«o entrando no 
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nosso território. Um aproveitamento parcial e marginal deste tipo vai perfeitamente de braço dado 

com a grande tendência repulsiva do imperialismo da exclusão.  

 

 

A globaliza«o dos ñdecentesò  

 

N«o existe nenhuma ñglobaliza«o dos decentesò que possa ser cuidadosamente separada das 

atrocidades da populaça racista e da sua propaganda xenófoba; isto abstraindo do facto de a 

globalização do capital fazer parte do complexo de causas da migração. Por isso, também a tão 

invocada ñrevolta dos decentesò contra essa populaa acaba por n«o ter fora nenhuma. N«o ® s· o 

democrático e institucional imperialismo da exclusão que coincide com os desmandos da populaça; 

não sendo também o aproveitamento capitalista de uma parte dos migrantes, contraditoriamente 

inserido neste contexto, a ¼nica motiva«o democr§tica. Pelo contr§rio, os ñestrangeirosò ainda 

constituem um recurso para a relação de capital e suas instâncias sob um aspecto completamente 

diferente, a saber: como carne para canhão da reacção à crise. Quanto mais a reprodução capitalista 

global ameaça tornar-se um evento minoritário, mesmo nos centros, tanto maior se torna a 

necessidade capitalista de atirar à difusa fúria popular uma vítima conveniente. Com o avançar da 

crise, as elites democráticas desenvolvem, pensando com os seus botões, o raciocínio de poderem 

de algum modo salvar alguma ñordem e sossegoò para si pr·prios, precisamente pela autorização 

relativa (se bem que não admitida) do pogrom.  

É uma negociata nunca explicitamente formulada, mas que se está a impor na prática, dos 

democratas do mercado mundial com a sua populaça racista e os seus killer kids assassinos. Se é 

preciso haver dist¼rbios, ñlutaò violenta, etc., mais vale que seja contra ñestrangeirosò ou guetos 

problemáticos escolhidos do que contra parlamentos, centros de emprego ou bancos. E se é para 

pilhar, mais vale que a vítima seja o pequeno coreano ou o turco da esquina do que Karstadt ou 

Wal-Mart. Há que abrir uma válvula de escape, de alguma maneira, para o caso de tudo ameaçar 

ruir, ganhando assim os aparelhos e a gestão talvez algum tempo. Talvez as próprias massas de 

perdedores brancos e ocidentais da globalização e do capitalismo de crise possam engolir os piores 

desaforos e fen·menos de mis®ria incipiente, se em troca puderem incendiar alguns ñestranjasò sem 

que lhes aconteça muito mais do que, depois, terem de assistir a uma piedosa cadeia humana 

democrática. Tal estratégia nem sequer tem de ser elaborada conscientemente, embora mesmo esta 

eventualidade seja difícil de descartar; basta que o reptiliano cérebro global ideal da classe política e 

dos aparelhos democráticos congemine nalgum recanto da sua monstruosidade esta ideia implícita 

para que ela transite por osmose para um comportamento político-burocrático real.  

Neste campo, um dos aspectos ® tamb®m o ñcomportamento dos eleitoresò apurado pelas sondagens. 

Como, fora do estado de excepção, a legitimação do aparelho passa pelo indigno espectáculo das 

ñelei»esò, que j§ h§ muito nada significam em termos de conte¼do, a obten«o ou conquista do 

poder exterior e, com ele, dos tachos estatais, da capacidade de distribuição nepotista, da satisfação 

da ambição política, etc., depende de uma adaptação tão maleável quanto possível à disposição das 

massas, que a cada momento é fomentada pelos media. E como a classe política que anda à pesca de 

votos sabe exactamente que o povo eleitoral não é formado por pessoas livres e responsáveis, mas 

reles sujeitos da concorrência de um sistema de coerção totalitário, que ainda por cima ameaça ficar 

fora de controlo, evidentemente também conhece bem a quota-parte constante, ou porventura 

crescente, de componentes racistas, anti-semitas, xenófobos e autoritários da disposição das massas, 

que, na sua sensibilidade maligna, pretende ser ñservidaò.  

Pode dar-se o caso de uma parte da intelligentsia democrática, dos pregadores éticos, dos políticos 

mediáticos, dos ideólogos do liberalismo económico, dos gestores, etc. na realidade não desejar esta 

lógica, ou pelo menos ser-lhe indiferente, e, por falta de uma auto-avaliação realista, preferir auto-

iludir-se, chegando mesmo a acreditar nas próprias frases repisadas. Mas a profundidade social da 

afinidade entre a democracia da economia de mercado e a populaça racista é um facto objectivo que 

se adensa precisamente no local para onde todos convergem: no famigerado ñcentroò, tanto no 
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velho como no novo. O fenómeno não é nenhum segredo, recheando já as bibliotecas de seminários 

de sociologia e de politologia. E as provas são esmagadoras.  

Enquanto os partidos democráticos ainda apelam à ñrevolta dos decentesò contra partidos de 

extrema-direita, neonazis e racistas, em todo o mundo ocidental fazem as suas próprias campanhas 

com base em concessões bem doseadas à xenofobia e ao racismo, como acontece, por exemplo, na 

Grã-Bretanha: ñOs conservadores e o Governo do Partido Trabalhista andam a criar um ambiente 

hostil aos refugiados, a imprensa inventa uma crise do asilo ï parece que uma modesta dose de 

xenofobia rende votos [...]. Como quase em toda a Europa, antes de eleições, também os políticos 

britânicos tentam exceder-se mutuamente com exigências ruidosas de lei e ordem. Nisto são 

secundados por jornais conservadores que t°m andado a proclamar uma crise do asiloò (Sontheimer 

2000). Também em França e em Espanha, em Itália e na Austrália, todos os partidos democráticos, 

incluindo a esquerda, andam ¨ pesca de votos do ñcentroò, recuperando as t·nicas do radicalismo de 

direita que oficialmente dizem combater.  

Este trabalho de equipa é sobretudo visível na Alemanha. O chamado compromisso de asilo, isto é, 

o esvaziamento total das leis do asilo, apoiado pela ñcomunidade dos democratasò de todos os 

partidos, foi uma resposta directa aos desmandos da populaça racista ï de facto, a confraternização 

com a mesma, visto que a lógica de todo o debate em torno do asilo e dos estrangeiros, assim como 

das alterações introduzidas na legislação desde o início dos anos 90 do século passado, tornava-se 

mais clara: quanto mais brutalmente os gangues de arruaceiros intervierem contra migrantes e 

quanto mais xenófobo se tornar o ambiente nas conversas de café, mais restritivas se tornarão as leis. 

Não porventura as leis contra a incitação ao ódio e contra a violência e os assassíniosracistas, mas 

as leis dirigidas contra estrangeiros ï sempre de olhos postos no difuso potencial de votos de direita 

e etnorracista.  

O absurdo argumento de que tal é necessário para evitar o pior e para manter os neonazis 

precisamente fora dos parlamentos é apenas a prova involuntária de que as sociedades de 

concorrência, que se caracterizam pela democracia e pela economia de mercado, não só geram uma 

necessidade intrínseca do racismo e da xenofobia, como, na crise, permitem que estas ideologias 

assassinas cheguem mesmo a ter representação parlamentar, acabando por se avolumar até serem 

capazes de disputar a maioria. É o melhor argumento contra toda a ordem instalada que, afinal, é 

apregoada pelos democratas como modelo contra o racismo, quando, na realidade, é o seu regaço 

materno.  

E evidentemente esta estranha ñdefesaò contra o racismo, que passa por ñcompreenderò os seus 

motivos, recuperando-os num intuito de apaziguamento, serve em primeiro lugar para lhe abrir 

espaços de manobra. Apenas lhe iria conferir o estatuto de satisfatório e frequentável se, em boa 

verdade, não o tivesse já e desde sempre. E, no maior dos segredos, é precisamente esse o objectivo: 

manter à trela a populaça, mesmo a da classe média, não a hostilizando, e abrindo, ao mesmo tempo 

e através dessa populaça, uma válvula de escape para a crise.  

No entanto, não é apenas o calculismo eleitoral com base nas sondagens que torna compatível a 

ñcomunidade dos democratasò com a populaa e as suas formas de expressão. Também nos planos 

ideal e programático têm algo em comum, cuja origem reside no teor racista da ideologia iluminista, 

da qual afinal saíram todas as tendências e escolas do pensamento político e ideológico da história 

da modernização. Todos os partidos políticos, incluindo os socialistas e os verdes, estão 

entretecidos e interligados de modos múltiplos tanto com o ideário como com as representações 

pol²ticas da direita. Tamb®m no seu pr·prio pensamento, a ñglobaliza«o dos decentesò deve 

coexistir com uma consci°ncia nacional supostamente ñnormalò e com ñinteresses patri·ticosò, o 

que evidentemente serve apenas para tapar as contradições dilacerantes da globalização capitalista. 

A partir da margem direita, múltiplas formas de organização do racismo e do anti-semitismo, da 

ideia de si étnica e da militância religiosa transbordam para a política e para a cultura democráticas 

oficiais. Apenas se encontram politicamente proscritas de modo puramente superficial seitas 

abertamente neonazis como o NPD alemão, ao passo que a tentativa titubeante da UE de boicote à 

participação da Haider no Governo da Áustria se desmoronou miseravelmente, e os populistas de 
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direita dotados de um enorme poder mediático, como Berlusconi, em toda a parte têm lugar à mesa. 

Através dos partidos conservadores e democratas-cristãos, junto de cujos caciques de província e 

em cujos subagrupamentos florescem todas as gradações do idiotismo nacionalista, do desvario 

étnico e do clericalismo autoritário, todo o espectro democrático se encontra engrenado com o 

populismo racista de direita.  

Figuras especialmente tenebrosas deste tipo, como o ministro-presidente do Hesse, Robert Koch, o 

ministro do Interior de Potsdam, Jörg Schönbohm e, evidentemente, toda a camarilha da CSU 

bávara, aproveitam regularmente para os seus fins os sentimentos da extrema-direita, banalizam as 

exacções da populaça racista e bloqueiam qualquer acção decidida contra a xenofobia, para a qual 

os aparelhos de qualquer modo não estão preparados. E os democratas das associações de 

estudantes amaciados pelos verdes, que, por assim dizer, a salivar de agrado, se instalaram 

comodamente ñna rep¼blicaò, nas suas coutadas e nos seus aparelhos parlamentares e 

governamentais, colocam ocasionalmente a pergunta espertalhona sobre se, na normalidade 

democr§tica, n«o temos de arranjar algum modo de ñviver com a direitaò, que, paci°ncia, est§ 

incluída, tal como a festa da cerveja, o festival de Bayreuth e a liberdade de opinião.  

Não é por acaso que hoje em dia não há nenhum país em que a engrenagem do fundamentalismo de 

direita com a política democrática oficial seja tão variada e vá tão longe como no país campeão do 

Iluminismo, da liberdade ocidental, da democracia e do capitalismo, que são os EUA. O Partido 

Republicano do presidente Bush em grande medida apoia-se e está permeado pelas mesmas forças 

que também se reúnem nas milícias racistas ou nas seitas protestantes fundamentalistas. Assim, nos 

anos 90 do século passado instalou-se no partido a ñChristian Coalitionò [coliga«o crist«] liderada 

pelo pregador militante da televisão Pat Robertson. Outra força de peso no seio dos republicanos foi 

sempre o populista de direita Patrick Buchanan, ainda que esta corrente apenas sirva para captar 

votos nas margens da direita.  

A forte ala situada na orla direita dos republicanos não se priva de nenhum contacto nesse espectro, 

incluindo o Ku Klux Klan e o anti-semitismo declarado, que o próprio Buchanan raramente 

escondeu. O facto de o Governo ultraconservador dos EUA apoiar os representantes da direita e da 

linha dura israelita e, na guerra policial e cultural contra o mundo muçulmano, apostar tudo no 

regime de Sharon e dos ultras israelitas não impede nem por sombras que em casa, na sua base, 

estejam tu cá, tu lá com os piores agitadores anti-semitas e com os racistas brancos. Também aqui, a 

loucura ideológica racista prova que vive com referências intrinsecamente contraditórias e não se 

deixa perturbar no seu mister destruidor. O que, de resto, apenas demonstra uma vez mais quão 

pouco Israel se pode fiar em que a última potência mundial garanta a sua existência.  

A engrenagem e a interligação da política democrática com o racismo e o etnonacionalismo 

prolongam-se no plano dos aparelhos administrativos, policiais e de justiça. Em todas as 

democracias ocidentais aplica-se a lei fundamental de que o radicalismo de direita em sentido lato é 

tratado nas palminhas e é tolerado em muitos aspectos, ao passo que o pleno rigor e o ódio, a 

vontade militante de perseguir, se dirigem, sempre e literalmente por atacado e sem qualquer 

relativização, invariavelmente contra radicais de esquerda e antifascistas militantes. No que diz 

respeito à agitação contra os estrangeiros, até se desenvolveu uma espécie de divisão do trabalho 

entre os gangues de arruaceiros e as autoridades, não sendo raros os casos em que os assaltos 

chegam a ser referidos como motivo para retirar às vítimas o direito de permanência. E a relação 

com os líderes e agitadores da propaganda contra os estrangeiros é, na prática, das melhores, 

chegando até a ser pessoal, como confirmou um antigo membro da fauna de extrema-direita na 

M®dia Franc·nia: ñNaquela altura, no distrito de Erlangen-Höchstadt, estávamos integrados às mil 

maravilhas [...] com numerosos presidentes de câmara, e at® nos trat§vamos por tuò (citado segundo: 

Woratschka 1999).  

Enquanto a polícia democrática interveio, por exemplo, em Génova, contra críticos de esquerda da 

globalização, com uma dureza brutal que causou ferimentos graves, recorrendo ao uso de armas de 

fogo, as intervenções contra autores de crimes violentos com fundo racista quase sempre acabam 

por ser comparativamente anémicas. Na RFA, isso já se tornou evidente aquando do pogrom de 

Rostock de 1992. Nessa altura, a força policial, que recuara perante a populaça nacionalista 
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enfurecida, s· entrou em ac«o aquando de posteriores contramanifesta»es da esquerda: ñDepois 

de, na semana anterior, o aparelho policial não ter intervindo contra a matilha, agora, com uma 

auto-estrada fechada e helicópteros a voltear no horizonte, mostrou eficazmente do que é capaz 

quando se trata de intervir contra elementos de esquerdaò (Bendemann 2002).  

Do mesmo tipo foi também o corolário jurídico do pogrom: ñO balano das autoridades judici§rias, 

após as noites em que Rostock-Lichtenhagen esteve a ferro e fogo, desde o início deixava muito a 

desejar. No final da semana, a polícia anunciou 260 detenções ï entre os detidos também se 

encontravam mais de 100 activistas antifascistas. Apenas foram emitidos 30 mandados de captura, 

numa quantidade de cerca de 800 atacantes militantes e vários milhares de espectadores que 

aplaudiam. É um facto que, após o pogrom, a polícia de Rostock abriu cerca de 300 inquéritos 

judiciais. Mas a maioria acabou por ser arquivada com justificações esfarrapadas. óNo que diz 

respeito aos tumultos ocorridos em Rostock-Lichtenhagen, não conseguiu provar-se que nenhum 

dos autores de actos de viol°ncia tivesse cometido o crime de incita«o ao ·dioô, segundo constava 

no despacho de arquivamento. Exclamações como óestrangeiros pr¨ ruaô seriam ódiscriminat·rias e 

xen·fobas em sentido latoô, mas n«o configurariam o crime de óincita«o ao ·dioô [...]. Assim n«o 

admira que apenas em 32 casos tenha sido deduzida acusação, na maior parte por perturbação da 

ordem pública [...]. Quase sempre, os juízes encontraram motivos para uma redução da pena. Ora 

era o álcool, ora a degradação da situação social, ora a situação de desemprego em que se 

encontravam os arguidos [...]" (Bendemann, ibidem). 

Os mesmos motivos nunca são tidos em conta quando os acusados são radicais de esquerda; pelo 

contrário, nesses casos tendem a ser considerados agravantes. Numa parte substancial do aparelho 

policial e de justiça, este modo de proceder diferenciado corresponde sem margem para dúvidas a 

uma mentalidade autoritária permeada pelo positivismo jurídico, sendo ela própria racista, tal como 

acontece com as administrações e os caciques da província, para os quais os bandidos dos gangues 

de arruaceiros racistas passam em regra por serem ños nossos jovens locaisò. E aquela parte dos 

aparelhos que se tem por neutral, por pensar que actua puramente nos moldes do positivismo 

jurídico, engana-se a si própria. O positivismo jurídico implica já de si uma afinidade estrutural com 

o potencial de violência de direita, de cariz racista e etnonacionalista, na medida em que a forma do 

direito mais não é do que a capa formal do sujeito capitalista da pulsão de morte.  

Quando os adeptos democráticos e pseudoneutrais do positivismo jurídico nos aparelhos têm a 

impressão de não dar nenhum tratamento preferencial à direita, são vítimas da mesma ilusão que a 

(comprovada) das professoras e professores no favoritismo das crianças do sexo masculino: mesmo 

que façam um assumido esforço por, nas suas aulas, também promoverem o desenvolvimento das 

raparigas, mantém-se a dominância masculina estruturalmente inerente ao sistema, e também ao 

sistema escolar, e a pessoa docente dá de facto menos atenção às raparigas, como resultou 

claramente de testes efectuados. O mesmo se passa com os funcionários públicos, juízes e 

procuradores que se julgam ñpuramente objectivosò no que diz respeito ¨ sua not·ria hesita«o e 

brandura perante radicais de direita, sobretudo se forem adolescentes.  

O facto de os jovens servirem de motivo de banaliza«o (ñpartidas de rapazes tontosò) ® um dos 

pretextos democráticos preferidos para que não se tome nenhuma atitude inflexível contra a fauna 

racista e radical de direita. Mesmo de notórios autores de crimes violentos e assassinos, as 

autoridades e os mediafalam numa linguagem que faz crer que se trata de crianças que exageraram 

um pouco na brincadeira. Assaltos de arruaceiros de direita a jovens de esquerda são regularmente 

apresentados como se tivessem ocorrido lament§veis alterca»es ñentre extremistasò, tendendo-se, 

em caso de dúvida, a abrir um inquérito contra os da esquerda. A regra de ouro para o modo de 

proceder com jovens radicais de esquerda é estigmatização, relegação, exclusão; a regra de ouro 

para o tratamento de jovens radicais de direita, pelo contrário, é uma preocupação generalizada de 

não os excluir, oferecendo-lhes melhores actividades de tempos livres, etc.  

Entre os ideólogos desta brandura integracionista encontram-se, em primeiro lugar, políticos e 

pedagogos da esquerda democrática ñrealistaò, institucionalizada e respons§vel, dos socialistas 

ñviradosò defensores da economia de mercado, dos sociais-democratas e dos verdes. Enquanto um 

modo de proceder militante de jovens radicais de esquerda, seja ele qual for, apenas provoca 
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reacções de distanciamento drástico, por exemplo no PDS, que é o antigo partido de Estado da RDA 

entretanto ñchegado ¨ democraciaò, n«o s«o poucos os populistas da esquerda nacional que mostram 

compreensão para com os rapazes assassinos racistas da Alemanha do Leste, que se sentam à mesa 

com os arruaceiros, os ñlevam a s®rioò e descobrem a sua veia para a pedagogia nacional (e talvez 

igualmente uma afinidade ao nível das manchas castanhas na própria alma).  

E foi evidentemente um académico democrático de esquerda da Universidade da reforma verde-

rubra de Bremen, o professor de Pedagogia Social Franz Josef Krafeld, que, no final dos anos 80 do 

século passado, inventou, especialmente para a maneira de lidar com adolescentes racistas de 

extrema-direita, o mote do ñtrabalho de aceita«o dos jovensò ï mesmo oportuno e como que 

encomendado para o início da era do brando recuo do Estado perante a populaça racista. Tais ideias 

prenhes de compreens«o, no sentido de ñir buscarò os jovens mundividencial e militantemente 

delinquentes ñonde eles est«oò, n«o tinha ocorrido nem a sonhar aos pedagogos sociais 

democráticos de esquerda, quando o Estado intervinha com dureza implacável contra simpatizantes 

da RAF, por muito jovens que fossem. Foi com toda a razão que, após amarguíssimas experiências, 

em 1998, grupos antifascistas do Norte da Alemanha lutaram contra a cumplicidade objectiva desta 

ñconcep«o pedag·gicaò: ñO trabalho de aceita«o dos jovens faz sentir aos tipos de direita que 

estão a ser apoiados e levados a sério, não apesar, mas por causa das suas opiniões. Em relação a 

eles, até se constroem conceitos específicos que aceitam expressamente as suas opiniões e lhes dão 

importância, na medida em que servem de pretexto para lhes disponibilizar espaços, assistentes 

sociais, fundos, etc.ò (citado segundo: Simon 2000).  

O quadro deixa tão pouca margem para dúvidas, que a afinidade dos democratas com a populaça 

racista não pode provir apenas de um cálculo exterior táctico ou utilitarista, como se no seu íntimo 

esse sentimento lhes fosse estranho e eles o aceitassem apenas de algum modo como um facto 

inevitável da realidade social, para o aproveitarem instrumentalmente. Esta última predisposição, a 

de tratar o pogrom racista de um modo sobretudo benevolente como ñmal menorò, por comparação 

com uma rebelião social séria contra as instituições capitalistas, remete para o teor racista da 

subjectividade democrática enquanto tal, que, como elemento da pulsão de morte burguesa, está 

latente na forma totalitária da sociedade da concorrência, até ao ponto da destruição do mundo e de 

si próprio. Não foi por acaso que já o herói espiritual do Iluminismo, Kant, usou a linguagem da 

populaa, quando lhe aprouve discorrer sobre os ñNegrosò e o seu estatuto sub-humano.  

No seu romance ñDavids Racheò [A vingana de David] (1994), Hans Werner Kettenbach 

apresentou o psicograma de um professor de liceu cheio de benevolência democrática, ideologia 

humanitária burguesa e esclarecimento cívico de esquerda que, ao hospedar um amigo da Geórgia 

(o resultado de uma visita de estudo em regime de intercâmbio) fugido do colapso e da guerra civil, 

começa a subtilmente a mudar e a desenvolver fantasias absurdas, até que o racismo profundamente 

enraizado vem à superfície nessa família de classe média democrática, e o pedagogo cosmopolita, 

que poderia ter saído de um manual de eleitos de esquerda e verdes, acaba por encobrir um 

horrendo acto de viol°ncia contra o ñconvidadoò, perpetrado com a participação do seu filho 

ñtransviadoò neonazi (que na realidade representa o verdadeiro carácter do pai). 

Ao centro da sociedade, às elites de serviço democráticas e à sua decência esclarecida aplica-se o 

que Robert Musil constatou de passagem no seu O Homem Sem Qualidades: ñAbstraindo do seu 

desenvolvido sentido familiar, a íntima razão de ser das suas vidas é o dinheiro, que é uma razão 

com dentes bem s«os e est¹mago bem forte.ò Isto tamb®m se aplica, de outro modo, numa era de 

individualização e pós-modernidade. O esclarecimento e os ideais humanitários não são outra coisa 

senão a forma ideológica do processo capitalista de ingestão e digestão, incluindo a preocupação 

com a pr·pria prole. Mas quando a l·gica do dinheiro, enquanto ñ²ntima raz«oò da democracia, 

corre o risco de ruir; quando as entranhas burguesas se inflamam, o sujeito iluminista reduzido às 

suas entranhas do dinheiro perde a compostura cuidadosamente cultivada, e os ñdentes s«osò 

revelam ser os caninos de um monstro sedento de sangue e tresloucado. Nessa altura se verifica que 

os ñdecentesò burgueses, o velho como o novo ñcentroò, os mestres talhantes e os professores de 

liceu, os pseudoboémios da nova economia e as sociedades unipessoais são, eles próprios, a 

verdadeira populaça, a malcheirosa valeta democrática, da qual, em boa verdade, brota toda a 




















































































































































































































































































